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E X P E D I E N T E

Em, 19 de fevereiro de 2015.
DECRETO Nº 32458

Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 944.636,14.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS no uso de suas atribuições legais que lhe

confere o inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal
nº 7.362, de 29 de dezembro de 2014, e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 370/2010;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 944.636,14 (novecentos

e quarenta e quatro mil, seiscentos e trinta e seis reais e quatorze centavos), suplementar às seguintes
classificações orçamentárias, conforme fonte de recursos e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
0810.1236500092.067.05.210002.339030.050 Atendimento de Alimentação Escolar -

Educação Infantil 314.984,30
0810.1236500092.067.05.210003.339030.174 Atendimento de Alimentação Escolar -

Educação Infantil 374.027,86
0810.1236100092.068.05.220006.339030.006 Atendimento de Alimentação Escolar -

Ensino Fundamental 152.659,67
0810.1236600092.069.05.220002.339030.175 Atendimento de Alimentação Escolar -

Ensino Fundamental EJA 102.964,31
TOTAL 944.636,14

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto são os provenientes
de superávit financeiro, referentes a repasses do Ministério da Educação - Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE, nos termos previstos no inciso I, do parágrafo 1º e parágrafo 2º, do artigo 43, da Lei Federal
nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 32459

Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 70.645,86.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS no uso de suas atribuições legais que lhe

confere o inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº
7.362, de 29 de dezembro de 2014, e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 78.998/2013;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 70.645,86 (setenta mil,

seiscentos e quarenta e cinco reais e oitenta e seis centavos), suplementar à seguinte classificação orçamentária,
conforme fonte de recursos e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
0810.1236500051.005.05.210025.449051.440 Implantação de Unidades Educacionais

(Creche) - Infantil 70.645,86
TOTAL 70.645,86

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto são os provenientes
de superávit financeiro, referentes a repasses do FNDE - Transferências de Recursos para Construção -
Cobertura de Quadra Escolar - PAC II, nos termos previstos no inciso I, do parágrafo 1º e parágrafo 2º, do artigo
43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 32460

Dispõe sobre inclusão da fonte, aplicação da fonte de recurso e elemento de despesa em ação do quadro de
detalhamento da despesa.

SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 7.362,
de 29 de dezembro de 2014, e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 63.917/2014;

DECRETA:
Art. 1º Ficam incluídas a fonte, aplicação da fonte de recursos e elemento de despesa ao detalhamento da

seguinte codificação do Orçamento vigente, conforme descrito abaixo:
Classificação Orçamentária Fonte de Aplicação da Elemento

Recurso   Fonte de Recurso  de Despesa
0810.1236100062.043.XX.XXXXXX.3390XX 05 220007 93

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 32461

Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 50.195,36.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS no uso de suas atribuições legais que lhe

confere o inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº
7.362, de 29 de dezembro de 2014, e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 63.917/2014;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 50.195,36 (cinqüenta mil,

cento e noventa e cinco reais e trinta e seis centavos), suplementar à seguinte dotação, conforme fonte de
recursos e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
0810.1236100062.043.05.220007.339093.096 Fornecimento de Transporte Escolar

Gratuito - Fundamental 50.195,36
TOTAL 50.195,36

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, são os provenientes dos
repasses do Ministério da Educação - Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE, sendo:

I - no valor de R$ 49.296,55 (quarenta e nove mil, duzentos e noventa e seis reais e cinqüenta e cinco
centavos), provenientes de superávit financeiro, nos termos previstos no inciso I do parágrafo 1º e parágrafo
2º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; e

II - no valor de R$ 898,81 (oitocentos e noventa e oito reais e oitenta e um centavos) nos termos previstos
no inciso II do parágrafo 1º e parágrafo 3º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 32462

Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 605.355,19.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS no uso de suas atribuições legais que lhe

confere o inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº
7.362, de 29 de dezembro de 2014, e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 46.291/2013;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 605.355,19 (seiscentos

e cinco mil, trezentos e cinqüenta e cinco reais e dezenove centavos), suplementar às seguintes classificações
orçamentárias, conforme fonte de recursos e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
2091.0612200452.179.01.100235.339039.474 Gestão e Administração do Programa 300.000,00
2091.0612200452.179.01.100235.339030.474 Gestão e Administração do Programa 100.000,00
2091.0618100451.046.01.100235.449052.474 Implantação, Ampliação e Reforma de Unidades

Municipais de Segurança Pública 205.355,19
TOTAL 605.355,19

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto são os provenientes de

DECRETOS superávit financeiro, referentes a repasses do Fundo Municipal de Segurança Pública - FMSP, nos termos
previstos no inciso I, do parágrafo 1º e parágrafo 2º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 32463

Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$ 2.171.770,38.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o

inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº
7.362, de 29 de dezembro de 2014, e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 393/2015;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 2.171.770,38 (dois milhões,

cento e setenta e um mil, setecentos e setenta reais e trinta e oito centavos), suplementar às seguintes
classificações orçamentárias, conforme fonte de recursos e aplicação indicados do Orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
0791.1033100012.177.01.310000.339049.001 Benefícios Ao Trabalhador 1.262.124,09
8020.0433100762.177.01.110000.339049.000 Benefícios Ao Trabalhador 909.646,29

TOTAL 2.171.770,38
Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da

anulação das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Reduz R$
0791.1030200032.013.01.310000.319011.001 Desenvolvimento das Ações de Média e Alta

Complexidade e Atenção Especializada 1.262.124,09
0410.0412500672.199.01.110000.319113.000 Gestão das Certidões 909.646,29

TOTAL 2.171.770,38
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 32464
Declara de utilidade pública para fins de

implementação e ampliação de aterramento de resíduos
sólidos urbanos conforme critérios estabelecidos no
Plano de Gestão Integrada dos resíduos Sólidos
Urbanos de Guarulhos.

SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE
DE GUARULHOS, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos XII e XIV, do artigo 63, da Lei
Orgânica do Município de Guarulhos, tendo em visto o
disposto nas alíneas “d” e “h” do artigo 5º e 6º do
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 junho de 1941;

DECRETA:
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, a fim de

ser desapropriada, por via amigável ou judicial, a área
de terreno abaixo discriminada situada Bairro do Cabuçu,
Sitio Tutuquara ou Águas dos Freitas, Inscrições
Cadastrais no INCRA nº 638.153.005.563-6,
638.153.606.146-6 e 638.153.002.188-1, Município de
Guarulhos, pertencente a Imobiliária e Construtora
Continental Ltda, descritos e caracterizados nas
matriculas nº 58.262, 58.263 e 58.267 do 2º Cartório
Oficial de Registro de Imóveis de Guarulhos, destinada
a ampliação do Aterro do Município, de acordo com a
planta e memorial descritivo constante do processo
administrativo nº 10900/2015, desta Prefeitura, a saber:

“Tomando-se como referência Inicia-se a descrição
deste perímetro no vértice 1, de coordenadas N
7.409.995,31m e E 340.438,38m, deste, segue com
azimute de 158°46’21" e distância de 179,85m, até o
vértice 2, de coordenadas N 7.409.827,66m e E
340.503,50m; deste, segue com azimute de 159°05’25"
e distância de 163,20m, até o vértice 3, de coordenadas
N 7.409.675,21m e E 340.561,75m; deste, segue com
azimute de 156°09’54" e distância de 35,91m, até o
vértice 4, de coordenadas N 7.409.642,36 m. e E
340.576,26 m.; deste, segue com azimute de 230°02’58"
e distância de 16,49 m., até o vértice 5, de coordenadas
N 7.409.631,77 m. e E 340.563,62 m.; deste, segue
com azimute de 221°11’37" e distância de 60,88 m.,
até o vértice 6, de coordenadas N 7.409.585,96 m. e E
340.523,52 m.; deste, segue com azimute de 216°46’18"
e distância de 25,03 m., até o vértice 7, de coordenadas
N 7.409.565,91 m. e E 340.508,54 m.; deste, segue
com azimute de 201°12’04" e distância de 14,16 m.,
até o vértice 8, de coordenadas N 7.409.552,71 m. e E
340.503,42 m.; deste, segue com azimute de 181°19’04"
e distância de 47,68 m., até o vértice 9, de coordenadas
N 7.409.505,04 m. e E 340.502,32 m.; deste, segue
com azimute de 191°08’48" e distância de 36,77 m.,
até o vértice 10, de coordenadas N 7.409.468,96 m. e
E 340.495,22 m.; deste, segue com azimute de
208°01’34" e distância de 15,05 m., até o vértice 11, de
coordenadas N 7.409.455,68 m. e E 340.488,15 m.;
deste, segue com azimute de 248°31’56" e distância
de 17,10 m., até o vértice 12, de coordenadas N
7.409.449,42 m. e E 340.472,24 m.; deste, segue com
azimute de 271°08’59" e distância de 43,21 m., até o
vértice 13, de coordenadas N 7.409.450,29 m. e E
340.429,03 m.; deste, segue com azimute de 287°26’06"
e distância de 38,48 m., até o vértice 14, de coordenadas
N 7.409.461,82 m. e E 340.392,32 m.; deste, segue
em curva a esquerda com AC= 94°51’08" e
Desenvolvimento de 77,40 m., Raio 46,76m até o vértice
15, de coordenadas N 7.409.430,36 m. e E 340.330,66
m.; deste, segue com azimute de 194°23’58" e distância
de 15,50 m., até o vértice 16, de coordenadas N
7.409.415,34 m. e E 340.326,80 m.; deste, segue com
azimute de 241°30’18" e distância de 7,10 m., até o

vértice 17, de coordenadas N 7.409.411,95 m. e E
340.320,56 m.; deste, segue com azimute de 261°53’01"
e distância de 28,40 m., até o vértice 18, de coordenadas
N 7.409.407,94 m. e E 340.292,44 m.; deste, segue
com azimute de 269°40’17" e distância de 29,25 m.,
até o vértice 19, de coordenadas N 7.409.407,78 m. e
E 340.263,19 m.; deste, segue com azimute de
261°22’07" e distância de 43,35 m., até o vértice 20, de
coordenadas N 7.409.401,27 m. e E 340.220,33 m.;
deste, segue com azimute de 40°27’38" e distância de
18,78 m., até o vértice 21, de coordenadas N
7.409.415,56 m. e E 340.232,52 m.; deste, segue com
azimute de 48°16’57" e distância de 11,62 m., até o
vértice 22, de coordenadas N 7.409.423,29 m. e E
340.241,19 m.; deste, segue com azimute de 39°56’11"
e distância de 45,64 m., até o vértice 23, de coordenadas
N 7.409.458,29 m. e E 340.270,49 m.; deste, segue
em curva a esquerda com AC= 44°52’53" e
Desenvolvimento de 30,64 m., Raio 39,11m até o vértice
24, de coordenadas N 7.409.488,15 m. e E 340.271,08
m.; deste, segue com azimute de 334°30’56" e distância
de 19,83 m., até o vértice 25, de coordenadas N
7.409.506,04 m. e E 340.262,55 m.; deste, segue com
azimute de 327°14’29" e distância de 17,68 m., até o
vértice 26, de coordenadas N 7.409.520,91 m. e E
340.252,98 m.; deste, segue com azimute de 323°12’42"
e distância de 35,79 m., até o vértice 27, de coordenadas
N 7.409.549,58 m. e E 340.231,55 m.; deste, segue
com azimute de 318°03’53" e distância de 18,09 m.,
até o vértice 28, de coordenadas N 7.409.563,03 m. e
E 340.219,46 m.; deste, segue com azimute de
312°08’38" e distância de 52,74 m., até o vértice 29, de
coordenadas N 7.409.598,42 m. e E 340.180,36 m.;
deste, segue com azimute de 319°28’22" e distância
de 10,09 m., até o vértice 30, de coordenadas N
7.409.606,09 m. e E 340.173,80 m.; deste, segue com
azimute de 22°21’25" e distância de 17,07 m., até o
vértice 31, de coordenadas N 7.409.621,88 m. e E
340.180,29 m.; deste, segue com azimute de 40°09’47"
e distância de 15,37 m., até o vértice 32, de coordenadas
N 7.409.633,62 m. e E 340.190,20 m.; deste, segue
com azimute de 56°18’46" e distância de 18,82 m., até
o vértice 33, de coordenadas N 7.409.644,06 m. e E
340.205,87 m.; deste, segue com azimute de 90°00’00"
e distância de 22,40 m., até o vértice 34, de coordenadas
N 7.409.644,06 m. e E 340.228,26 m.; deste, segue
com azimute de 97°02’29" e distância de 44,37 m., até
o vértice 35, de coordenadas N 7.409.638,62 m. e E
340.272,30 m.; deste, segue com azimute de 110°44’46"
e distância de 52,86 m., até o vértice 36, de coordenadas
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N 7.409.619,90 m. e E 340.321,73 m.; deste, segue
com azimute de 115°58’42" e distância de 16,70 m.,
até o vértice 37, de coordenadas N 7.409.612,58 m. e
E 340.336,75 m.; deste, segue com azimute de
109°18’28" e distância de 31,21 m., até o vértice 38, de
coordenadas N 7.409.602,26 m. e E 340.366,20 m.;
deste, segue com azimute de 113°24’43" e distância
de 11,11 m., até o vértice 39, de coordenadas N
7.409.597,85 m. e E 340.376,40 m.; deste, segue com
azimute de 98°24’58" e distância de 13,12 m., até o
vértice 40, de coordenadas N 7.409.595,93 m. e E
340.389,38 m.; deste, segue com azimute de 88°28’30"
e distância de 14,17 m., até o vértice 41, de coordenadas
N 7.409.596,31 m. e E 340.403,54 m.; deste, segue
em curva a esquerda com AC= 93°29’35" e
Desenvolvimento de 32,98 m., Raio 20,21m até o vértice
42, de coordenadas N 7.409.625,85 m. e E 340.409,01
m.; deste, segue com azimute de 332°30’08" e distância
de 16,77 m., até o vértice 43, de coordenadas N
7.409.640,72 m. e E 340.401,27 m.; deste, segue com
azimute de 326°12’40" e distância de 12,52 m., até o
vértice 44, de coordenadas N 7.409.651,12 m. e E
340.394,31 m.; deste, segue com azimute de 319°22’34"
e distância de 18,59 m., até o vértice 45, de coordenadas
N 7.409.665,23 m. e E 340.382,21 m.; deste, segue
com azimute de 315°39’37" e distância de 16,71 m.,
até o vértice 46, de coordenadas N 7.409.677,18 m. e
E 340.370,53 m.; deste, segue com azimute de
310°49’52" e distância de 14,49 m., até o vértice 47, de
coordenadas N 7.409.686,65 m. e E 340.359,57 m.;
deste, segue com azimute de 306°37’14" e distância
de 29,33 m., até o vértice 48, de coordenadas N
7.409.704,15 m. e E 340.336,03 m.; deste, segue com
azimute de 311°05’45" e distância de 13,42 m., até o
vértice 49, de coordenadas N 7.409.712,97 m. e E
340.325,92 m.; deste, segue com azimute de 317°03’11"
e distância de 13,56 m., até o vértice 50, de coordenadas
N 7.409.722,89 m. e E 340.316,68 m.; deste, segue
com azimute de 325°51’12" e distância de 52,45 m.,
até o vértice 51, de coordenadas N 7.409.766,30 m. e
E 340.287,24 m.; deste, segue com azimute de
328°18’52" e distância de 13,58 m., até o vértice 52, de
coordenadas N 7.409.777,86 m. e E 340.280,10 m.;
deste, segue em curva a direita com AC= 52°07’58" e
Desenvolvimento de 45,57 m., Raio 50,08m, até o
vértice 53, de coordenadas N 7.409.821,43 m. e E
340.286,34 m.; deste, segue com azimute de 46°35’28"
e distância de 86,53 m., até o vértice 54, de coordenadas
N 7.409.880,90 m. e E 340.349,20 m.; deste, segue
com azimute de 90°14’24" e distância de 49,88 m., até
o vértice 55, de coordenadas N 7.409.880,69 m. e E
340.399,08 m.; deste, segue em curva a esquerda
com AC= 63°00’25" e Desenvolvimento de 33,63 m.,
Raio 30,58m, até o vértice 56, de coordenadas N
7.409.902,40 m. e E 340.422,53 m.; deste, segue com
azimute de 14°16’59" e distância de 15,25 m., até o
vértice 57, de coordenadas N 7.409.917,18 m. e E
340.426,29 m.; deste, segue com azimute de 6°51’32"
e distância de 14,83 m., até o vértice 58, de coordenadas
N 7.409.931,90 m. e E 340.428,06 m.; deste, segue
com azimute de 0°02’31" e distância de 40,49 m., até
o vértice 59, de coordenadas N 7.409.972,39 m. e E
340.428,09 m.; deste, segue em curva a direita com
AC= 63°54’48" e Desenvolvimento de 26,48 m., Raio
23,73m, até o vértice 1, de coordenadas N 7.409.995,31
m. e E 340.438,38 m.; ponto inicial da descrição deste
perímetro, perfazendo-se assim uma área de
107.588,30m².”

Parágrafo único. Fica declarada de natureza urgente
para os fins e efeitos do artigo 15 e seguintes do
Decreto-Lei 3.365/41 a desapropriação autorizada por
este Decreto.

Art. 2º Havendo concordância quanto ao preço e
forma de pagamento, far-se-á a expropriação por acordo,
ema vês satisfeitos os requisitos legais.

Art. 3º As despesas com a execução do presente
Decreto correrão por conta de dotação orçamentária
específica.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 32465
Declara de utilidade pública para fins de

implementação e ampliação de aterramento de resíduos
sólidos urbanos conforme critérios estabelecidos no
Plano de Gestão Integrada dos resíduos Sólidos
Urbanos de Guarulhos.

SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE
DE GUARULHOS, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos XII e XIV, do artigo 63, da Lei
Orgânica do Município de Guarulhos, tendo em visto o
disposto nas alíneas “d” e “h” do artigo 5º e 6º do
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 junho de 1941;

DECRETA:
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, a fim de

ser desapropriada, por via amigável ou judicial, a área
de terreno abaixo discriminada situada Bairro do Cabuçu,
Sitio das Pedreiras, Inscrição Cadastral no INCRA nº
638.153.836.354-0, Município de Guarulhos,
pertencente a Quitauna Serviços Ltda, descrito e
caracterizado na matricula nº 50.087 do 2º Cartório
Oficial de Registro de Imóveis de Guarulhos,destinada
a ampliação do Aterro do Município, de acordo com a
planta e memorial descritivo constante do processo
administrativo nº 10890/2015, desta Prefeitura, a saber:

“Tomando-se como referência a poligonal tem início
no ponto 1, com coordenadas UTM Y=7409995,319 e
X=340438,365, (Sirgas 2000), situado no vértice
formado por terras de propriedade da Firpavi Construtora
e Pavimentadora S/A e pelo alinhamento da Alameda
dos Eucaliptos, desse ponto segue com o azimute de
158°24’54" e percorre 52,72 metros, até o ponto 2; do
ponto 2, segue com o azimute de 158°43’28” e percorre
49,46 metros, até o ponto 3; do ponto 3, segue com o
azimute de 155°08’31" e percorre 45,45 metros, até o
ponto 4; do ponto 4, segue com o azimute de 162°41’45"
e percorre 18,34 metros, até o ponto 5; do ponto 5,
segue com o azimute de 167°08’12" e percorre 14,13
metros, até o ponto 6; do ponto 6, segue com o azimute
de 159°07’56" e percorre 124,71 metros, até o ponto 7;
do ponto 7, segue com o azimute de 163°44’36" e
percorre 5,09 metros, até o ponto 8; do ponto 8, segue
com o azimute de 158°47’23" e percorre 33,41 metros,

até o ponto 9; do ponto 9, segue com o azimute de
156°09’54" e percorre 41,28 metros, até o ponto 10,
confrontando do ponto 1 ao ponto 10, com terras de
propriedade da Imobiliária e Construtora Continental
Ltda.; do ponto 10, com coordenadas UTM
Y=7409637,360 e X=340578,030, segue com o azimute
de 62°34’27" e percorre 20,25 metros, até o ponto 11;
do ponto 11, segue com o azimute de 71°34’46" e
percorre 30,50 metros, até o ponto 12; do ponto 12,
segue com o azimute de 87°25’12" e percorre 23,96
metros, até o ponto 13; do ponto 13, segue com o
azimute de 76°48’35" e percorre 5,35 metros, até o
ponto 14; do ponto 14, segue com o azimute de
61°56’14" e percorre 27,16 metros, até o ponto 15; do
ponto 15, segue com o azimute de 63°43’30" e percorre
40,87 metros, até o ponto 16; do ponto 16, segue com
o azimute de 58°59’47" e percorre 38,14 metros, até o
ponto 17; do ponto 17, segue com o azimute de
69°39’31" e percorre 27,78 metros, até o ponto 18; do
ponto 18, segue com o azimute de 78°42’31" e percorre
47,06 metros, até o ponto 19; do ponto 19, segue com
o azimute de 73°55’16" e percorre 19,21 metros, até o
ponto 20; do ponto 20, segue com o azimute de
70°16’17" e percorre 22,86 metros, até o ponto 21; do
ponto 21, segue com o azimute de 93°36’04" e percorre
29,47 metros, até o ponto 22; do ponto 22, segue com
o azimute de 84°58’35" e percorre 59,68 metros, até o
ponto 23; do ponto 23, segue com o azimute de
73°30’02" e percorre 42,05 metros, até o ponto 24; do
ponto 24, segue com o azimute de 45°50’03" e percorre
21,71 metros, até o ponto 25; do ponto 25, segue com
o azimute de 29°00’38" e percorre 51,03 metros, até o
ponto 26, confrontando do ponto 10 ao ponto 26, com
terras de propriedade de Antonio de Toledo Cesar Neto
e Outros; do ponto 26, com coordenadas UTM
Y=7409816,125 e X=341029,076, segue com o azimute
de 18°57’52" e percorre 84,47 metros, até o ponto 27;
do ponto 27, segue com o azimute de 38°06’36" e
percorre 46,61 metros, até o ponto 28; do ponto 28,
segue com o azimute de 43°05’38" e percorre 54,00
metros, até o ponto 29; do ponto 29, segue com o
azimute de 50°31’33" e percorre 21,08 metros, até o
ponto 30; do ponto 30, com coordenadas UTM
Y=7409985,522 e X=341138,459, segue em curva a
direita numa distância de 22,62, até o ponto 31; do
ponto 31, com coordenadas UTM Y=7409994,278 e
X=341158,852, segue com o azimute de 84°50’30" e
percorre 23,83 metros, até o ponto 32; do ponto 32,
segue com o azimute de 92°42’21" e percorre 53,90
metros, até o ponto 33; do ponto 33, com coordenadas
UTM Y=7409993,876 e X=341236,428, segue em curva
a esquerda numa distância de 13,77 metros, até o
ponto 34; do ponto 34, com coordenadas UTM
Y=7409997,651 e X=341249,576, segue com o azimute
de 59°02’19" e percorre 15,72 metros, até o ponto 35;
do ponto 35, segue com o azimute de 49°17’30" e
percorre 18,21 metros, até o ponto 36; do ponto 36,
segue com o azimute de 57°39’36" e percorre 17,09
metros, até o ponto 37; do ponto 37, segue com o
azimute de 348°18’23" e percorre 32,78 metros, até o
ponto 38; do ponto 38, segue com o azimute de
359°13’25" e percorre 7,19 metros, até o ponto 39; do
ponto 39, segue com o azimute de 8°03’41" e percorre
39,66 metros, até o ponto 40; do ponto 40, segue com
o azimute de 12°30’21" e percorre 19,04 metros, até o
ponto 41; do ponto 41, segue com o azimute de 9°38’04"
e percorre 20,72 metros, até o ponto 42; do ponto 42,
segue com o azimute de 348°07’41" e percorre 11,14
metros, até o ponto 43; do ponto 43, segue com o
azimute de 356°45’39" e percorre 28,39 metros, até o
ponto 44; do ponto 44, segue com o azimute de
358°13’33" e percorre 20,00 metros, até o ponto 45; do
ponto 45, com coordenadas UTM Y=7410203,808 e
X=341295,124, segue em curva a esquerda numa
distância de 12,40 metros, até o ponto 46; do ponto 46,
com coordenadas UTM Y=7410216,167 e
X=341294,063, segue com o azimute de 348°16’28" e
percorre 9,69 metros, até o ponto 47; do ponto 47,
segue com o azimute de 72°33’57" e percorre 16,91
metros, até o ponto 48; do ponto 48, segue com o
azimute de 75°37’31" e percorre 21,38 metros, até o
ponto 49; do ponto 49, segue com o azimute de
68°52’09" e percorre 19,21 metros, até o ponto 50; do
ponto 50, segue com o azimute de 56°46’15" e percorre
14,81 metros, até o ponto 51; do ponto 51, segue com
o azimute de 54°19’22" e percorre 22,87 metros, até o
ponto 52; do ponto 52, segue com o azimute de
57°43’55" e percorre 30,34 metros, até o ponto 53; do
ponto 53, segue com o azimute de 66°46’54" e percorre
41,45 metros, até o ponto 54; do ponto 54, segue com
o azimute de 62°39’26" e percorre 28,84 metros, até o
ponto 55, confrontando do ponto 26 ao ponto 55, com
terras de propriedade de Itauba Empreendimento
Imobiliário Ltda.; do ponto 55, com coordenadas UTM
Y=7410310,192 e X=341467,190, segue com o azimute
de 32°21’30" e percorre 10,80 metros, até o ponto 56;
do ponto 56, segue com o azimute de 17°54’52" e
percorre 12,65 metros, até o ponto 57; do ponto 57,
com coordenadas UTM Y=7410331,350 e
X=341476,861, segue em curva a esquerda numa
distância de 28,50 metros, até o ponto 58; do ponto 58,
com coordenadas UTM Y=7410359,784 e
X=341478,508, segue com o azimute de 0°29’28" e
percorre 33,21 metros, até o ponto 59; do ponto 59,
segue com o azimute de 0°28’33" e percorre 24,28
metros, até o ponto 60, confrontando do ponto 55 ao
aponto 60, com terras de propriedade de Área de
Desenvolvimento Imobiliário Ltda.; do ponto 60, com
coordenadas UTM Y=7410417,275 e X=341478,995,
segue pelo eixo de um córrego no sentido a jusante
com o azimute de 312°28’53" e percorre 44,40 metros,
até o ponto 61; do ponto 61, com coordenadas UTM
Y=7410447,260 e X=341446,250, segue ainda pelo eixo
do referido córrego no mesmo sentido numa distância
de 560,20 metros, até o ponto 62; do ponto 62, com
coordenadas UTM Y=7410382,742 e X=340978,729,
segue com o azimute de 135°26’07" e percorre 8,46
metros, até o ponto 63; do ponto 63, segue com o
azimute de 147°35’04" e percorre 4,80 metros, até o
ponto 64; do ponto 64, segue com o azimute de
78°46’02" e percorre 7,86 metros, até o ponto 65; do
ponto 65, segue com o azimute de 128°43’13" e percorre

9,32 metros, até o ponto 66; do ponto 66, segue com o
azimute de 221°40’45" e percorre 16,34 metros, até o
ponto 67; do ponto 67, segue com o azimute 216°59’23"
e percorre 30,63 metros, até o ponto 68; do ponto 68,
segue com o azimute de 205°34’09" e percorre 15,39
metros, até o ponto 69; do ponto 69, segue com o
azimute de 171°35’50" e percorre 18,14 metros, até o
ponto 70; do ponto 70, segue com o azimute de
174°39’48" e percorre 13,22 metros, até o ponto 71; do
ponto 71, segue com o azimute de 196°08’29" e percorre
16,76 metros, até o ponto 72; do ponto 72, segue com
o azimute de 243°03’05" e percorre 18,65 metros, até o
ponto 73; do ponto 73, segue com o azimute de
251°05’31" e percorre 61,60 metros, até o ponto 74; do
ponto 74, segue com o azimute de 243°09’14" e percorre
10,14 metros, até o ponto 75; do ponto 75, segue com
o azimute de 224°20’55" e percorre 12,36 metros, até o
ponto 76; do ponto 76, segue com o azimute de
195°45’01" e percorre 27,29 metros, até o ponto 77; do
ponto 77, segue com o azimute de 181°56’57" e percorre
15,22 metros, até o ponto 78; do ponto 78, segue com
o azimute de 199°51’02" e percorre 26,01 metros, até o
ponto 79; do ponto 79, segue com o azimute de
228°04’12" e percorre 49,03 metros, até o ponto 80; do
ponto 80, segue com o azimute de 232°40’41" e percorre
18,19 metros, até o ponto 81; do ponto 81, segue com
o azimute de 251°12’40" e percorre 13,48 metros, até o
ponto 82; do ponto 82, segue com o azimute de
267°12’33" e percorre 10,08 metros, até o ponto 83; do
ponto 83, segue com o azimute de 293°01’31" e percorre
11,60 metros, até o ponto 84; do ponto 84, segue com
o azimute de 298°41’43" e percorre 19,71metros, até o
ponto 85; do ponto 85, segue com o azimute de
314°38’33" e percorre 40,79 metros, até o ponto 86; do
ponto 86, segue com o azimute de 313°25’18" e percorre
11,57 metros, até o ponto 87; do ponto 87, segue com
o azimute de 292°16’53" e percorre 13,56 metros, até o
ponto 88; do ponto 88, segue com o azimute de
264°05’53" e percorre 17,87 metros, até o ponto 89; do
ponto 89, segue com o azimute de 262°51’50" e percorre
18,78 metros, até o ponto 90; do ponto 90, segue com
o azimute de 255°16’46" e percorre 27,09 metros, até o
ponto 91; do ponto 91, segue com o azimute de
232°32’35" e percorre 27,90 metros, até o ponto 92; do
ponto 92, segue com o azimute de 226°39’10" e percorre
20,75 metros, até o ponto 93; do ponto 93, segue com
o azimute de 212°52’25" e percorre 59,79 metros, até o
ponto 94; do ponto 94, segue com o azimute de
215°11’24" e percorre 34,70 metros, até o ponto 95; do
ponto 95, segue com o azimute de 233°34’52" e percorre
39,14 metros, até o ponto 96; do ponto 96, segue com
o azimute de 254°51’25" e percorre 46,18 metros, até o
ponto 97; do ponto 97, segue com o azimute de
249°10’33" e percorre 31,07 metros, até o ponto 98; do
ponto 98, segue com o azimute de 229°18’40" e percorre
11,43 metros, até o ponto 1, ponto inicial da presente
descrição e confrontando do ponto 60 ao ponto 1, com
terras de propriedade da Firpavi Construtora e
Pavimentadora S/A, encerrando a área de 413.240,32
m², já mencionada acima, perfazendo o total de
413.240,32 m².”

Parágrafo único. Fica declarada de natureza urgente
para os fins e efeitos do artigo 15 e seguintes do
Decreto-Lei 3.365/41 a desapropriação autorizada por
este Decreto.

Art. 2º Havendo concordância quanto ao preço e
forma de pagamento, far-se-á a expropriação por acordo,
ema vês satisfeitos os requisitos legais.

Art. 3º As despesas com a execução do presente
Decreto correrão por conta de dotação orçamentária
específica.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 32466
Declara de Utilidade Pública para fins de

implementação e ampliação de aterramento de resíduos
sólidos urbanos conforme critérios estabelecidos no
Plano de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos
Urbanos de Guarulhos.

SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE
DE GUARULHOS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos incisos XII e XIV, do artigo 63, da Lei
Orgânica do Município de Guarulhos, tendo em vista o
disposto na alínea “d” e “h” do art. 5º, e art. 6º. do
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941;

DECRETA:
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, a fim de

ser desapropriada, por via amigável ou judicial, a área
de terreno abaixo discriminada situada no Sitio Tutuquara
ou Águas dos Freitas, bairro Cabuçu, INCRA nº
638.153.010.286-1 – Município de Guarulhos,
pertencente a Manoel de Gouveia Fernandes e outros,
descrita e caracterizada na matrícula nº 2992 do 2º
Cartório Oficial de Registro de Imóveis de Guarulhos,
destinada à ampliação do Aterro Municipal, de acordo
com planta e memorial descritivo constantes do
Processo Administrativo nº 10.901/2015, desta
Prefeitura a saber:

“Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice 1,
de coordenadas N 7.409.800,94m e E 340.271,56m,
deste, segue com azimute de 179º23’40” e distância de
10,84m, até o vértice 2, de coordenadas N
7.409.790,10m e E 340.271,68m.; deste segue com
azimute de 168º56’15” e distância de 14,14m, até o
vértice 35 de coordenadas N 7.409.773,23m e E
340.274,39m.; deste, segue com azimute de 155º52’39”
e distância de 5,80m, até o vértice 4, de coordenadas
N 7.409.770,93m e E 340.276,76m.; deste, segue com
azimute de 147º06’32” e distância de 66,96m, até o
vértice 5, de coordenadas N 7.409.714,71m e E
340.313,12m.; deste segue com azimute de 131º54’50”
e distância de 37,90m, até o vértice 6, de coordenadas
N 7.409.689,36m e E 340.341,36m.; deste, segue com
azimute de 129º21’43” e distância de 42,98m, até o
vértice 7, de coordenadas N 7.409.662,10m e E
340.374,59m.; deste, segue com azimute de 139º33’14”
e distância de 22,08m, até o vértice 8, de coordenadas
N 7.409.645,30m e E 340.388,91m.; deste, segue com
azimute 146º31’17” e distância de 22,97m, até o vértice
9, de coordenadas N 7.409.626,14m e E 340.401,59m.;
deste, segue em curva à direita com AC=110º25’28” e
desenvolvimento de 27,41m Raio 14,23m, até o vértice

10 de coordenadas 7.409.603,73m e E 340.394,98m.;
deste, segue com azimute de 278º05’48” e distância de
13,99m, até o vértice 11, de coordenadas N
7.409.605,70m e E 340.381,13m.; deste, segue com
azimute de 285º07’12” e distância de 11,45m, até o
vértice 12, de coordenadas N 7.409.608,69m e E
340.370,07m.; deste, segue com azimute de 292º02’12”
e distância de 57,98m, até o vértice 13, de coordenadas
N 7.409.630,44m e E 340.316,33m.; deste, segue com
azimute de 288º55’06” e distância de 49,80m, até o
vértice 14 de coordenadas N

7.409.646,59m e E 340.269,22m.; deste, segue com
azimute de 278º30’56” e distância de 20,06m, até o
vértice 15, de coordenadas N 7.409.649,56m e E
340.249,37m.; deste, segue com azimute de 272º45’02”
e distância de 33,95m, até o vértice 16, de coordenadas
N 7.409.651,19m e E 340.215,46m.; deste, segue em
curva à esquerda com AC=62º55’56” e desenvolvimento
de 45,75m, Raio 41,65m, até o vértice 17, de
coordenadas N 7.409.630,06m e E 340.177,45m.; deste,
segue com azimute de 208º18’27” e distância de
19,46m, até o vértice 18, de coordenadas N
7.409.612,93m e E 340.168,22m.; deste, segue em
curva à direita com AC= 71º17’19” e desenvolvimento
de 77,18m, Raio 62,03m, até o vértice 19, de
coordenadas N 7.409.685,22m e E 340.169,00m.; deste,
segue com azimute de 37º08’24” e distância de 34,37m,
até o vértice 20, de coordenadas N 7.409.712,72m e E
340.189,75m.; deste, segue com azimute de 42º48’33”
e distância de 120,40m, até o vértice 1, de coordenadas
N 7.409.800,94m e E 340.271,56m.; ponto inicial da
descrição deste perímetro, perfazendo-se assim uma
área de 20.656,83m² (vinte mil, seiscentos e cinqüenta
e seis metros e oitenta e três decímetros quadrados)
de terreno.”

Parágrafo único. A expropriante fica autorizada a
invocar o caráter de urgência no processo de
desapropriação de que trata o caput deste artigo, para
fins de imissão na posse, nos termos do art. 15 do
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 2º Havendo concordância quanto ao preço e
forma de pagamento, far-se-á a expropriação por acordo,
ema vês satisfeitos os requisitos legais.

Art. 3º As despesas com a execução do presente
Decreto correrão por conta de dotação orçamentária
específica.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Em, 19 de fevereiro de 2015.
PORTARIA Nº 325/2015-GP

SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de
Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
processo nº 66.840/2014,

DISPENSA do serviço público municipal, por justa
causa, nos termos do artigo 482, letra “a” da C.L.T.,
a servidora Ana Carolina Rodrigues Paniquar
(código 54826), Professor (a) de Educação Básica
(Multidisciplinar) (5874-4115), lotada na SE01,
devendo comparecer junto ao Departamento de
Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar
quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 326/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto nos artigos 63, incisos IX

e XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 19/2015-SS08.00.34,

DISPENSA do serviço público municipal, com
cumprimento de aviso prévio de 23 (vinte e três)
dias, a servidora Alexandra Diana dos Santos
(código 43269), Agente Comunitário de Saúde
(5871-18), lotada na Secretaria da Saúde, devendo
comparecer junto ao Departamento de Recursos
Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à
rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 327/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta dos
processos nºs 6.246/2015 e 6.256/2015,

DISPENSA a pedido, do serviço público municipal,
os servidores abaixo relacionados, ocupantes das
respectivas funções, lotados conforme segue:

1 - NOME: ROSILENE APARECIDA SANTOS DO
PRADO (CÓDIGO 58226)

FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO
INFANTIL (5862-182) SE

DATA: 02.02.2015
2 - NOME: SIMONE DANTAS (CÓDIGO 37350)
FUNÇÃO: COZINHEIRA (5965-208) SE01
DATA: 10.02.2015
3 - NOME: SUEWELLIN FRANCISCA DE

BARROS SANTOS (CÓDIGO 58059)
FUNÇÃO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

(5871-503) SS
DATA: 27.02.2015
4 - NOME: CORALIA LOPES DE ALMEIDA

OLIVEIRA (CÓDIGO 61206)
FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

BÁSICA (MULTIDISCIPLINAR)
(5874-4568) SE01
DATA: 02.02.2015
5 - NOME: ELISANGELA AGUIAR DE SOUZA

FERNANDES (CÓDIGO 61115)
FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

BÁSICA (MULTIDISCIPLINAR)
(5874-4582) SE01
DATA: 09.02.2015
6 - NOME: MARIA DA GLÓRIA DOS SANTOS

(CÓDIGO 30127)
FUNÇÃO:  AUXILIAR EM SAÚDE

(ENFERMAGEM) (5832-834) SS03
DATA: 02.02.2015
7 - NOME: JOANA DA SILVA GONÇALVES

(CÓDIGO 57569)
FUNÇÃO:  AUXILIAR EM SAÚDE
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(ENFERMAGEM) (5832-1505) SS
DATA: 10.02.2015
8 - NOME: JULIANA SANTANA LEITE (CÓDIGO

52775)
FUNÇÃO:  PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

BÁSICA (MULTIDISCIPLINAR) (5874-3517) SE01
9 - NOME: ALEXANDRE JORGE GONÇALVES

(CÓDIGO 58385)
FUNÇÃO: AUXILIAR OPERACIONAL (5961-252)

SSP03
DATA: 13.02.2015
10 - NOME: GISELE OLIVEIRA BERNARDO

SANTOS (CÓDIGO 33032)
FUNÇÃO:  PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

BÁSICA (5874-2880) SE01
DATA: 02.02.2015, devendo comparecer junto ao

Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura,
para darem quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 328/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 27/2015-SN,

RESOLVE:
Sustar os efeitos da Portaria nº 1.877/2014-GP, que

suspendeu preventivamente de suas funções o
servidor Eduardo Bueno Lopes (código 31303).

PORTARIA Nº 329/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
TORNA SEM EFEITO por não comparecimento,

as Por tarias abaixo relacionadas, no que dizem
respeito aos senhores admitidos para exercerem as
seguintes funções, lotados conforme segue:

1-PORTARIA Nº 22/2015-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (SOCORRISTA PEDIATRA)

(5500-1374) SS
NOME: ANA LETICIA AQUINO ARANHA
2-PORTARIA Nº 23/2015-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (SOCORRISTA CLÍNICO

GERAL) (5500) SS
NOMES:
OSVALDO SHUQUICHI IOCHIDA (1350)
RICARDO SADRIANO (1356)
ANTONIO CARLOS FARIA JUNIOR (23)
MONICA KISS FRANCO (1375)
3-PORTARIA Nº 62/2015-GP
FUNÇÃO: CIRURGIÃO (Ã) DENTISTA (5839-9) SS
NOME: ARIANA DE SOUZA ROCHA
4-PORTARIA Nº 63/2015-GP
FUNÇÃO: ENFERMEIRO (A) (5840-489) SS
NOME: ERIKA CRISTINA MAFRA PEREIRA
5-PORTARIA Nº 120/2015-GP
FUNÇÃO: ENFERMEIRO (A) (5840) SS
NOMES:
JULIANE GRACIELA RAMBO (496)
CARLA ROBERTA BELIZARIO (494)
6-PORTARIA Nº 171/2015-GP
FUNÇÃO: ASSISTENTE DE GESTÃO PÚBLICA

(5939-713) SS
NOME: VANESSA DE CARVALHO FRANCISCO

PORTARIA Nº 330/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

CONCEDE  a pedido, a contar de 01.03.2015,
excepcionalmente, 12 (doze) meses de licença para
tratamento de assuntos particulares com prejuízo de
seus vencimentos à servidora Erica Alves Haddad
(código 28463), Especialista em Saúde
(Fonoaudiólogo (a)) (5829-139), lotada na SS01.

PORTARIA Nº 331/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

CONCEDE  a pedido, a contar de 01.03.2015,
excepcionalmente, 06 (seis) meses de licença para
tratamento de assuntos particulares com prejuízo de
seus vencimentos ao servidor Isaac Soares Bastos
(código 51259), Especialista em Saúde (Psicólogo
(a)) (5829-333), lotado na Secretaria da Saúde.

PORTARIA Nº 332/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

CONCEDE  a pedido, a contar de 01.03.2015,
excepcionalmente, 06 (seis) meses de licença para
tratamento de assuntos particulares com prejuízo de
seus vencimentos ao servidor Mateus Mazzini
Bressan (código 47207), Enfermeiro (a) da Família
(5828-38), lotado na Secretaria da Saúde.

PORTARIA Nº 333/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

CONCEDE  a pedido, a contar de 01.03.2015,
excepcionalmente, 06 (seis) meses de licença para
tratamento de assuntos particulares com prejuízo de
seus vencimentos ao servidor Leucio Flavio de Lima
Gonçalves (código 57489), Prático (a) em Farmácia
(5846-128), lotado na Secretaria da Saúde.

PORTARIA Nº 334/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

CONCEDE a pedido, a contar de 01.03.2015,
excepcionalmente, 06 (seis) meses de licença para
tratamento de assuntos particulares com prejuízo de
seus vencimentos à servidora Lucimar Schmittd (código

32276), Enfermeiro (a) (5840-82), lotada na SS01.
PORTARIA Nº 335/2015-GP

SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de
Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

CONCEDE  a pedido, a contar de 01.03.2015,
excepcionalmente, 01 (um) ano de licença para
tratamento de assuntos particulares com prejuízo de
seus vencimentos à servidora Edina de Moura Reis
(código 38195), Professor (a) de Educação Básica
(5874-661), lotada na SE01.

PORTARIA Nº 336/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

PRORROGA a pedido, a contar de 01.03.2015, por
01 (um) ano, os efeitos da Portaria nº 440/2014-GP,
que concedeu licença para tratamento de assuntos
particulares à servidora Marli Alcântara Rocha
(código 22368).

PORTARIA Nº 337/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

PRORROGA a pedido, a contar de 01.03.2015, por
01 (um) ano, os efeitos da Portaria nº 429/2014-GP,
que concedeu licença para tratamento de assuntos
particulares à servidora Cleia Aparecida Cunha
Koszegi (código 42399).

PORTARIA Nº 338/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

PRORROGA a pedido, a contar de 01.03.2015, por
01 (um) ano, os efeitos da Portaria nº 432/2014-GP,
que concedeu licença para tratamento de assuntos
particulares à servidora Catarina Duarte de Oliveira
(código 46080).

PORTARIA Nº 339/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

PRORROGA a pedido, a contar de 01.02.2015, por 01
(um) ano, os efeitos da Portaria nº 173/2014-GP, que
concedeu licença para tratamento de assuntos particulares
ao servidor Rinaldo Sérgio Leite (código 26442).

PORTARIA Nº 340/2015-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o artigo 15 da Lei Municipal nº 1.429/

68, Decreto nº 29.522/2011 e o que consta do
memorando nº 12/2015-SH,

DESIGNA no período de 23.02.2015 a 09.03.2015,
o servidor José Rogério Garcia (código 46355),
Gerência Técnica (273), para responder
cumulativamente pelas atribuições do cargo de
Diretor (a) de Departamento (302), lotado na SH03,
no impedimento de Carla Rosana Barcellos Pereira.

PORTARIA Nº 074/2015-SAM
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO, VITOR
KLEBER ALMEIDA SANTOS, no uso de suas
atribuições legais;

Considerando a edição do Decreto Municipal nº
32.457, de 12 de fevereiro de 2015; e

Considerando o disposto no artigo 15, § 11 do
Decreto Municipal nº 23.585, de 9 de janeiro de 2006,
alterado pelo Decreto Municipal nº 31.283, de 07 de
outubro de 2013 e pelo Decreto Municipal nº 32.457,
de 12 de fevereiro de 2015;

RESOLVE:
1 - Delegar aos Diretores de Departamento da

Secretaria de Administração e Modernização a
competência para celebrar, assinar, controlar e
gerenciar as atas de registro de preços e os contratos/
autorização de fornecimento deles decorrentes, nos
termos do § 4º do art. 15, do Decreto Municipal nº
23.585, de 9 de janeiro de 2006, alterado pelo Decreto
Municipal nº 32.457, de 12 de fevereiro de 2015.

2 - Esta Portaria entrará m vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrario.

PORTARIA Nº 075/2015-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 15/2015-SAM01.04.05,

DESLIGA  a contar de 13.02.2015, do serviço
público municipal, face aposentadoria junto ao
I.P.F.P.M.G. e conforme disposto na Portaria nº 15/
2015-IPREF, a servidora Elisabete Massengo
Pereira Silva (código 13755), Agente de
Administração “D” (186-2), lotada na SDU03.

PORTARIA Nº 076/2015-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
processo nº 40.551/2014,

RESOLVE:
Suspender preventivamente de suas funções, por

incapacidade laborativa, com prejuízo de seus

vencimentos, pelo período de 06 (seis) meses, a contar
de 12.02.2015, o servidor João Batista Carneiro de
Souza (código 49751), Eletricista (5943-40), lotado
na SO05, devendo, após este prazo comparecer a
SAM01.03 Divisão Técnica de Segurança e Saúde do
Servidor (SESMT) para perícia médica, situada na
Rua Engenheiro Alexandre Machado nº 234, Vila
Augusta – Guarulhos, caso da manutenção do
indeferimento pela Previdência Social deverá retornar
imediatamente ao trabalho, ou comprovar Ação
Judicial neste sentido, sob pena de configurar
abandono de emprego, nos termos da letra “i” do
artigo 482 da CLT.

PORTARIA Nº 077/2015-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

REDUZ a pedido, de 24 (vinte e quatro) para 12
(doze) horas semanais de trabalho, a carga horária
das funções abaixo relacionadas,  com seus
respectivos titulares, lotados conforme segue:

1-NOME: TIAGO ALVES DE CASTRO (CÓDIGO 61483)
FUNÇÃO:  MÉDICO (A) (SOCORRISTA

PEDIATRA) (5500-1367) SS
DATA: 12.02.2015

2-NOME: CAIO MAXIMIANO DE OLIVEIRA
(CÓDIGO 61352)

FUNÇÃO: MÉDICO (A) (SOCORRISTA CLÍNICO
GERAL) (5500-1355) SS

DATA: 06.02.2015
PORTARIA Nº 078/2015-SAM

O Secretário Municipal de Administração e
Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
Decreto nº 25.472/2008,

ESTENDE a carga horária semanal de trabalho,
das funções abaixo relacionadas, com seus
respectivos titulares, lotados conforme segue:

DE 20 (VINTE) PARA 40 (QUARENTA) HORAS
1-NOME: MARCELO MEREU MORENO (CÓDIGO

50032)
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (CIRURGIÃO (Ã)

VASCULAR) (5500-166) SS01
DATA: 01.03.2015
DE 30 (TRINTA) PARA 40 (QUARENTA) HORAS
2-NOME: TATIANA JORGE MINGOSSI (CÓDIGO

57925)
FUNÇÃO:  ESPECIALISTA EM SAÚDE

(FONOAUDIÓLOGO) (5829-383) SS
DATA: 01.03.2015

PORTARIA Nº 079/2015-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
APOSTILA as Portarias abaixo relacionadas, para fazer constar seus nomes corretos:

PORTARIA Nº ANTERIOR ATUAL
5.555/1993-GP TERESA PINHO ALMEIDA TASHIRO (CÓDIGO 18053) TERESA PINHO DE ALMEIDA
2.409/2010-GP VANESSA CRISTINE BADU MASSÃO (CÓDIGO 50172) VANESSA CRISTINE BADU GOMES DA SILVA
1.396/2000-GP MARIA DA ANUNCIAÇÃO BEZERRA BRITO (CÓDIGO 28087) MARIA DA ANUNCIAÇÃO BEZERRA
1.692/2006-GP GRACE KELLY CASAVARA FARIAS (CÓDIGO 39387) GRACE KELLY CASAVARA COSTA

PORTARIA Nº 057/2015-SG/DRA
A Coordenadora Municipal da Defesa Civil

MARGARET MARTINS, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município, e o que consta do
memorando nº 37/2015-COMDEC,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 08/2014-SG/DRA,
que designou o servidor Cezário José Maria Neto
(código 51775), para exercer as funções de Gerência
I (275-541), lotado na CDC00.04.02.

PORTARIA Nº 058/2015-SG/DRA
O Secretário Municipal do Governo BENEDITO

APARECIDO DA SILVA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/
2011 e o que consta do memorando nº 70/2015-SG02,

DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas,
lotadas conforme segue:

1 – Maria Regina Miranda (código 27415) (15);
Para: Gerência I (GG1) (275-55), SG02.01.02;
Decorrência: sustação da designação de Ana

Claudia de Sales Silva.
2 – Ana Claudia de Sales Silva (código 48579) (5939);
Para: Gerência I (GG1) (275-2), SG02.01.01;
Decorrência: sustação da designação de Cristiany

Megale Gabrili, sustando-se a Portaria nº 174/2013-
SG/DRA.

PORTARIA Nº 059/2015-SG/DRA
O Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

PAULO CARVALHO, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/
2011 e o que consta dos memorandos nºs 22 e 23/
2015-SDU,

DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas,
lotadas conforme segue:

1 – Ivanira Vicente de Freitas (código 13545) (14);
Para: Gerência Administrativa (GGA) (274-105),

SDU04.01;
Decorrência: sustação da designação de Miguel

Nelson Choueri Junior, sustando-se a Portaria nº 60/
2011-SG/DRA.

2 – Selma Yoshie Furushima de Freitas (código
27395) (15);

Para: Gerência I (GG1) (275-443), SDU04.03.02;
Decorrência: sustação da designação de Ivanira

Vicente de Freitas.
PORTARIA Nº 060/2015-SG/DRA

O Secretário Municipal da Saúde CARLOS
CHNAIDERMAN, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/
2011 e o que consta do memorando nº 50/2015-SS11,

DESIGNA a contar de 13.02.2015,
Servidor (a): Valderi Luiz dos Santos (código

61495) (5859);
Para: Gerência I (GG1) (275-581), lotado na

SS03.00.01;
Decorrência: sustação de sua própria designação.

PORTARIA Nº 061/2015-SG/DRA
A Coordenadora Municipal da Defesa Civil

MARGARET MARTINS, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/
2011 e o que consta do memorando nº 37/2015-
COMDEC,

DESIGNA
Servidor (a): André Luiz da Silva Monção (código

25170) (5093);

Para: Gerência I (GG1) (275-541), lotado na
CDC00.04.02;

Decorrência: sustação da designação de Cezário
José Maria Neto.

PORTARIA Nº 062/2015-SG/DRA
O Secretário Municipal de Educação MOACIR DE

SOUZA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto nº 23.729/2006,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o disposto na Portaria nº 56/2010-SE
e o que consta do memorando nº 93/2015-SE,

DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas, para
desempenharem atividades de VICE-DIRETOR (A),
com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, junto à
Rede Municipal de Ensino Escolar, conforme segue:

1 - NOME: LUCIANA LONGUINI DA SILVA
(CÓDIGO 45564) (5874-1894)

ESCOLA: EPG PROFESSOR MILTON LUIZ
ZILLER

ENQUADRAMENTO: TABELA III – B, GRAU – A,
REF. 7

DATA: 12.02.2015
2 - NOME: CLEIA CRISTINA DE JESUS OLIVEIRA

(CÓDIGO 42170)
(5874-2643)
ESCOLA: EPG PROFESSORA DARCY RIBEIRO
ENQUADRAMENTO: TABELA III – B, GRAU – B,

REF. 7
DATA: 18.02.2015

PORTARIA Nº 063/2015-SG/DRA
O Secretário Municipal de Educação MOACIR DE

SOUZA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto nº 23.729/2006,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o disposto na Portaria nº 56/2010-SE e
o que consta dos memorandos nºs 72 e 75/2015-SE,

DESIGNA a contar de 09.02.2015, as servidoras
abaixo indicadas, para desempenharem as atividades
de PROFESSOR (A) COORDENADOR (A)
PEDAGÓGICO (A), conforme segue:

25 (VINTE E CINCO) HORAS SEMANAIS
1 - NOME: JANAINA MONTEIRO DE MEDEIROS

(CÓDIGO 47708) (5874-4038)
ESCOLA: EPG TIA CARMELA
ENQUADRAMENTO: TABELA III – A, GRAU – A,

REF. 6
40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS
2 - NOME: MARIA ANTONIA DA SILVA GOMES

MARTINS (CÓDIGO 29307) (5874-1193)
ESCOLA: EPG PROFESSORA TERESINHA MIAN

ALVES
ENQUADRAMENTO: TABELA III – B, GRAU – E,

REF. 11
PORTARIA Nº 064/2015-SG/DRA

O Secretário Municipal de Educação MOACIR DE
SOUZA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto nº 23.729/2006,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o disposto na Portaria nº 48/2013-SE
e o que consta do memorando nº 93/2015-SE,

DESIGNA a contar de 12.02.2015, a servidora
Cintia Perella Justino (código 36852) (5862), para
desempenhar em substituição, as atividades de
Professor (a) Coordenador (a) Pedagógico (a),
Tabela III-B, Grau C, ref. 8, com carga horária de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho, junto à EPG
Professor Milton Luiz Ziller, no impedimento de
Ednalva Teixeira Barbosa.

PORTARIA Nº 065/2015-SG/DRA
O Secretário Municipal de Educação MOACIR DE

SOUZA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto nº 23.729/2006,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o disposto na Portaria nº 56/2010-SE
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e o que consta do memorando nº 93/2015-SE,
DESIGNA a contar de 12.02.2015, as servidoras

abaixo indicadas, para desempenharem as atividades
de PROFESSOR (A) COORDENADOR (A)
PEDAGÓGICO (A), com 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho, conforme segue:

1 - NOME: LISANGELA AMIRATI BALLESTERO
(CÓDIGO 51228) (5874-3887)

ESCOLA: EPG PROFESSOR MILTON LUIZ
ZILLER

ENQUADRAMENTO: TABELA III – B, GRAU – A,

REF. 6
2 - NOME: KATIA CILENE MARTINS BISPO

MANDINGA (CÓDIGO 42175) (5874-4461)
ESCOLA: EPG DARCY RIBEIRO
ENQUADRAMENTO: TABELA III – B, GRAU – A,

REF. 6
PORTARIA Nº 066/2015-SG/DRA

A Diretora do Departamento de Relações
Administrativas da Secretaria do Governo Municipal
ADRIANA GALVÃO FARIAS, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreto nº 27.413/2010,

Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei
Orgânica do Município,

RESOLVE:
CEDER, no período de 01.01.2015 a 31.12.2015,

os servidores abaixo relacionados, conforme segue:
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO –

SAAE
SEM PREJUÍZO DOS VENCIMENTOS
Alaelson Ferreira (código 20434) (5961)
Antonio Teófilo Alves (código 19152) (5961)
Dorival Ricardo Barbosa (código 25032) (5727)

Otacílio Batista Rosa (código 21166) (5961)
Flavia Cristina Malaquias (código 51296) (5862)
Priscilla Natally Piologo dos Santos (código

59342) (320)
MINISTÉRIO DO ESPORTE
 COM PREJUÍZO DOS VENCIMENTOS
Claudia Bernardo (código 14645) (5907)
Angelo de Bortoli Filho (código 22716) (5907)
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ
 COM PREJUÍZO DOS VENCIMENTOS
Jaime Ferreira Baetas Junior (código 11057) (5500)
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‘ERRATA
Retificação da Portaria nº 28/2015-SG/DRA, de

5 de fevereiro de 2015, publicado no B.O. nº 007/
2015, de 6 de fevereiro de 2015.

Onde se Lê:
PORTARIA Nº 028/2015-SG/DRA

Leia-se:
PORTARIA Nº 028-A/2015-SG/DRA

CONTRATOS
EXTRATO DE APOSTILAMENTO

Espécie: Termo de Apostilamento ao Contrato de
Locação nº 014005/2014-CL, de 02/12/2014, celebrado
entre a PREFEITURA DE GUARULHOS, e Orestes
Malaquias
Objeto: Alteração da dotação a partir de 01/01/2015
ONDE SE LÊ:
1210.1339200422.153.01.110000.339036.000
LEIA-SE:
1210.1339100422.154.01.110000.339036.000
Data de Assinatura: 09/02/2015
Processo Administrativo: 37330/2008
Secretaria de Cultura

O Secretário de Administração e Modernização, VITOR
KLEBER ALMEIDA SANTOS, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,
considerando o disposto no artigo 63, inciso IX e XIV
da Lei Orgânica do Município,
Torna público o não atendimento ao item 2.2 do
Edital de Abertura do Processo Seletivo nº 02/2014-
SAM01, pelas Srªs. abaixo relacionadas, convocadas
através dos Editais nºs 18 e 19/2015-SAM01, para
estagiarem na área de Pedagogia.
EVELYN DOS SANTOS MONÇÃO,
JÉSSICA DOMINGOS DOS REIS OLIVEIRA,
VANESSA LUIZA ROQUE NODA,
ELI SOUZA SANTANA VASSELAI,
NATÁLIA DA SILVA LIMA,
ROSILAINE ALVES DOURADO,
MÁRCIA ANDREIA XAVIER,
BETANIA ALVES LIMA DOS SANTOS,
KÁTIA APARECIDA DE SOUZA,
FERNANDA ROMÃO SANTOS,
DÉBORA RIBEIRO SANTANA,
VANESSA BORGES,
CELENE ROCHA SANTOS,
DANIELA SOUZA SANTOS DE CARVALHO,
NATHALIA BARROS VENANCIO,
CARLA APARECIDA SOUZA LOPES, e
CLAUDIENE FELIX RODRIGUES.
O Secretário de Administração e Modernização, VITOR
KLEBER ALMEIDA SANTOS, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,
considerando o disposto no artigo 63, inciso IX e XIV
da Lei Orgânica do Município,
Torna público a desistência da vaga de estágio na área
de Pedagogia, pelas Srªs. Abaixo relacionadas,
convocadas através dos Editais nºs 18 e 19/2015-SAM01.
MARLENE FERREIRA RODRIGUES,
PATRICIA GONÇALVES GOMES,
ELAINE SOARES DE OLIVEIRA,
GISELE PEDROSO DE SOUZA,
JOCIENE JOSEFA DOS SANTOS ANJOS,
DANIELA DAS NEVES FAUSTINA DE OLIVEIRA,
KAREN APARECIDA RODRIGUES, e
VALQUIRIA DE OLIVEIRA SILVA SANTOS.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 26/2015 – SAM
O Secretário de Administração e Modernização, VITOR
KLEBER ALMEIDA SANTOS, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,
considerando o disposto no artigo 63, inciso IX e XIV
da Lei Orgânica do Município, e o que consta do
Edital de Abertura nº 02/2014-SAM01, Processo nº
47.734/2014 e Requisição nº 026/2015-SAM01.02
CONVOCA, para entrega de documentos e assinatura
do Termo de Compromisso, a senhora abaixo
relacionada, face aprovação em processo seletivo
para estágio na área de Pedagogia junto a Secretaria
de Educação, conforme edital de classificação nº 21/
2014-SAM01.
102º LIRIA PAULA SANTOS ANJOS,
devendo apresentar-se no prazo de 15 dias úteis,
contados da presente publicação, no CIEE – Centro
de Integração Empresa-Escola, localizado na Rua Luiz
Faccini, 553, Centro, Guarulhos, no horário das 08:00
às 17:00 horas.
O não comparecimento ou a não apresentação de
qualquer dos documentos exigidos no prazo acima,
implicará na perda da vaga.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
CONVOCAÇÃO

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS
HUMANOS convoca os servidores abaixo
relacionados, para comparecerem, junto a Divisão
Técnica de Gestão de Relações Trabalhista - SAM01.07
do Departamento de Recursos Humanos, situado na
Avenida Marechal Humberto de Alencar Castelo
Branco, nº. 1041 – Vila Augusta – Guarulhos, para fins
de regularização funcional, sob pena de dispensa na
forma da legislação vigente.
- AGOSTINHO SANT ANNA (CODIGO 57219)
- DALISON DOS SANTOS CARVALHO (CODIGO
47292)
- HILDA DE JESUS PINHEIRO MARQUES (CÓDIGO
44965)
- JUAN CARLOS DOS SANTOS SOBREIRA
(CÓDIGO 58722)
- MARCO AURELIO DIAS RAMOS DOS SANTOS
(CÓDIGO 39795)

CONVOCAÇÃO
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS
HUMANOS convoca a servidora abaixo relacionada,
para comparecer, junto a Divisão Técnica de Gestão de
Relações Trabalhista - SAM01.07 do Departamento de
Recursos Humanos, situado na Avenida Marechal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

E MODERNIZAÇÃO

Humberto de Alencar Castelo Branco, nº. 1041 – Vila
Augusta – Guarulhos, para fins de regularização funcional,
sob pena de dispensa na forma da legislação vigente.
- LUCIA MARIEL LANGELLI FLORENTINO -
(CODIGO 48.477)

DEPARTAMENTO DO TESOURO
 “PROCESSO ADMINISTRATIVO INDEFERIDO EM
12/02/2015:
8528/2015 – Ignez Dias Carrelli
8532/2015 – Irene Aparecida Carrelli”

CRONOLOGIA DE PAGAMENTO
“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal
nº 5.209, de 1º de outubro de 1998, e artigo 5º da Lei
Federal nº 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios
da Secretaria de Finanças e do Gabinete do Prefeito,
para conhecimento público, as justificativas dos
pagamentos que serão efetuados fora da ordem
cronológica de pagamento aos seguintes credores:
A.F. Comércio de Lanches e Rotisserie LTDA - ME
CONTRATO/PEDIDO: 25111/2014.
EMPENHOS: 18207/2014, 21016/2014 e 21976/2014.
OBJETO: Fornecimento de kit lanches.
VALOR: R$ 25.944,89 (vinte e cinco mil, novecentos
e quarenta e quatro reais e oitenta e nove centavos),
NFs. 70, 71 e 74.
EXIGIBILIDADE: 02/01 e 08/01/2015.
JUSTIFICATIVA: A aquisição é essencial à Secretaria
de Cultura e se refere ao fornecimento de kit lanches
para a realização de Atividades Culturais em diversos
bairros de 02 a 07 de dezembro de 2014; e à
Coordenadoria da Igualdade Racial e se destinaram à
equipe de trabalho e aos grupos que se apresentaram
nas atividades realizadas no dia 20/11/2014, como a
Marcha da Consciência Negra e ao IV Festival de
Culturas e Artes Negras.
Agência de Desenvolvimento e Inovação de
Guarulhos – AGENDE
CONTRATO/PEDIDO: 301/2012.
EMPENHO: 1163/2014.
OBJETO: Execução de atividades na área técnico-
pedagógica – Programa de Inclusão Digital.
VALOR: R$ 49.402,32 (quarenta e nove mil,
quatrocentos e dois reais e trinta e dois centavos).
EXIGIBILIDADE: 25/01/2015.
JUSTIFICATIVA: O pagamento em questão destina-
se a prestação de serviços de atividades
técnico-pedagógicas em cursos de qualificação
profissional, no âmbito do Programa de Inclusão digital.
André Marques Montanhani
CONTRATO/PEDIDO: 1041/2014.
EMPENHO: 22183/2014.
OBJETO: Referente ao espetáculo “Eu Vi Ela na Viela”.
VALOR: R$ 3.000,00 (três mil reais).
EXIGIBILIDADE: 17/01/2015.
JUSTIFICATIVA: A contratação é essencial para o
espetáculo “Eu Vi Ela na Viela” nas atividades da 6°
Mostra de Teatro de Rua de Guarulhos no dia 16 de
dezembro de 2014.
Auto Peças Thiago LTDA - ME
CONTRATO/PEDIDO: 5411/2014.
EMPENHOS: 11353/2014, 17609/2014 e 19411/2014.
OBJETO: Aquisição de peças para manutenção dos
veículos da frota municipal.
VALOR: R$ 41.648,88 (quarenta e um mil,
seiscentos e quarenta e oito reais e oitenta e oito
centavos), NFs. 2131, 2153, 2157, 2166, 2169,
2191, 2192, 2196, 2198, 2219, 2227, 2228, 2252,
2263, 2264, 2265, 2276, 2277, 2278, 2279, 2280,
2281, 2282, 2283, 2284, 2285, 2289, 2290, 2293,
2294, 2297, 2298, 2299, 2300, 2301, 2303, 2305,
2306, 2307, 2308, 2309, 2319, 2322, 2333 e 2334.
EXIGIBILIDADE: 25/12/2014.
JUSTIFICATIVA: O mater ial é essencial ao
Depar tamento de Transpor tes Internos para a
manutenção em veículos da frota municipal, e sua
falta acarretaria em paralisações de diversas
atividades imprescindíveis à municipalidade.
Elevadores Villarta LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 3501/2010.
EMPENHO: 840/2015.
OBJETO: Serviços técnicos de manutenção preventiva
e corretiva de elevadores.
VALOR: R$ 70,84 (setenta reais e oitenta e quatro
centavos), NF. 97746.
EXIGIBILIDADE: 25/01/2015.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços com
fornecimento de peças é essencial, pois se trata de
manutenção preventiva e corretiva dos elevadores
localizados no prédio da Secretaria de Finanças.
F. Lopes Publicidade LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 25301/2014.
EMPENHOS: 15356/2014 e 1949/2015.
OBJETO: Publicações de Atos Legais em jornal de
grande circulação no Estado de São Paulo.
VALOR: R$ 8.540,00 (oito mil, quinhentos e quarenta
reais), sendo R$ 8.355,04 (oito mil, trezentos e cinquenta
e cinco reais e quatro centavos) referente recursos
próprios e R$ 184,96 (cento e oitenta e quatro reais e
noventa e seis centavos) referente recursos vinculados
– Secretaria de Educação, NFs. 21292 e 21389.
EXIGIBILIDADE: 06/02 e 18/02/2015.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços de publicação
em jornal de grande circulação atende a preceitos e
prazos legais, sem o que a Administração estaria ferindo
um dos princípios fundamentais da Lei de Licitações,
Artigos 3º e 20º da Lei Federal 8.666/93.
Flavio Aniceto dos Santos
CONTRATO/PEDIDO: 40401/2014.
EMPENHO: 19375/2014.
OBJETO: Serviços técnicos de assessoria visando a
elaboração, acompanhamento e avaliação de projetos
e ações da política municipal para a rede de pontos
de cultura e implantação do pontão de cultura.
VALOR: R$ 2.253,33 (dois mil, duzentos e cinquenta
e três reais e trinta e três centavos).
EXIGIBILIDADE: 06/01/2015.
JUSTIFICATIVA: Os serviços prestados pelo
profissional foram indispensáveis para realização de

serviços junto à Secretaria de Cultura, na elaboração,
acompanhamento e avaliação de projetos e ações da
política municipal para a rede de pontos de Cultura e
implantação do pontão de Cultura, no período de 18 a
31 de dezembro de 2014.
Geribello Engenharia LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 19603/2010.
EMPENHO: 20254/2014.
OBJETO: 28ª medição referente contratação de
empresa para prestação de serviços técnicos
profissionais em engenharia, relativo ao
gerenciamento, supervisão e fiscalização da execução
de projetos e obras novas, reformas, ampliações,
adequações e manutenção de edificações escolares,
centros educacionais, auditórios e outras unidades
da rede pública da Secretaria Municipal de Educação
de Guarulhos – SP.
VALOR: R$ 337.329,02 (trezentos e trinta e sete mil,
trezentos e vinte e nove reais e dois centavos),
referente recursos vinculados - Secretaria de
Educação, NFs. 2249 e 9103.
EXIGIBILIDADE: 21/01 e 22/01/2015.
JUSTIFICATIVA: Os serviços em questão são
fundamentais, com vista de garantir a qualidade das
obras novas, reformas, ampliações, adequações e
manutenções de unidades da rede pública da
Secretaria de Educação.
Guarupass - Associação das Concessionárias de
Transporte Urbano de Passageiros de Guarulhos
e Região
CONTRATO/PEDIDO: 5701/2011.
EMPENHOS: 829/2015, 830/2015, 831/2015, 832/
2015, 833/2015, 834/2015, 835/2015, 836/2015, 837/
2015, 838/2015, 839/2015, 843/2015 e 844/2015.
OBJETO: Fornecimento de vale transporte em forma
de crédito eletrônico.
VALOR: R$ 729.000,00 (setecentos e vinte e nove mil
reais), sendo R$ 322.000,00 ( trezentos e vinte e dois
mil reais) referente recursos próprios; R$ 219.000,00
(duzentos dezenove mil reais), referente recursos
vinculados – Secretaria da Saúde; e R$ 188.000,00
(cento e oitenta e oito mil reais), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação.
EXIGIBILIDADE: 25/02/2015.
JUSTIFICATIVA: Em cumprimento à lei municipal nº
4.981/97, que institui o benefício Auxílio Transporte
aos servidores desta Prefeitura e ao decreto nº 29.086/
2011, que regulamenta a sua concessão.
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
CONTRATO/PEDIDO: 32201/2014.
EMPENHO: 1774/2015.
OBJETO: Publicação de atos administrativos do
Município na Imprensa Oficial do Estado.
VALOR: R$ 4.231,52 (quatro mil, duzentos e trinta e
um reais e cinquenta e dois centavos), NFs. 853530 e
854565.
EXIGIBILIDADE: 23/02 e 26/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O serviço de publicação na Imprensa
Oficial do Estado atende a preceitos e prazos legais,
sem o que a Administração estaria ferindo um dos
princípios fundamentais da Lei de Licitações, artigos
3º e 20º da Lei Federal 8.666/1993.
Instituto das Cidades, Valorização e Inclusão do
Trabalhador e Assessoria Social – CIVITAS
CONTRATO/PEDIDO: 27301/2014.
EMPENHOS: 15955/2014, 15958/2014, 486/2015 e
487/2015,
OBJETO: Prestação de serviços de organização e
apoio para Agentes de Apoio a Inclusão escolar de
educandos com Deficiência e/ou Transtorno Global
do Desenvolvimento (TGD).
VALOR: R$ 1.292.895,83 (um milhão duzentos e
noventa e dois mil, oitocentos e noventa e cinco reais
e oitenta e três centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação, NF. 216.
EXIGIBILIDADE: 24/02/2015.
JUSTIFICATIVA: Essencial para o atendimento dos
educandos matriculados na Rede Municipal de
Educação. Prioritariamente os que não realizam as
atividades escolares, alimentação, higiene e locomoção
com autonomia e independência.
Marcos Aparecido da Silva ME
CONTRATO/PEDIDO: 121/2014.
EMPENHO: 19751/2014.
OBJETO: Aquisição de equipamentos de proteção
individual – EPIs.
VALOR: R$ 1.164,45 (um mil, cento e sessenta e
quatro reais e quarenta e cinco centavos), NF. 273.
EXIGIBILIDADE: 22/01/2015.
JUSTIFICATIVA: Os materiais são essenciais para
proteção individual dos trabalhadores que executam
serviços em campo junto aos cemitérios municipais.
Nova Prana – Colégio Inclusivo LTDA ME
CONTRATO/PEDIDO: 26601/2014 e 32101/2014.
EMPENHOS: 16010/2014, 17590/2014 e 20738/2014.
OBJETO: Contratação de instituição de ensino especial
para inclusão de diversos alunos.
VALOR: R$ 1.886,30 (um mil, oitocentos e oitenta e
seis reais e trinta centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação, NFs. 698 e 699.
EXIGIBILIDADE: 10/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O serviço prestado é indispensável
à Secretaria de Educação, pois se trata de
cumprimento de sentença judicial.
Omega Paper Indústria,Comércio e Serviços LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 34901/2014.
EMPENHOS: 17165/2014, 17166/2014 e 17167/2014.
OBJETO: Aquisição de kit de material escolar.
VALOR: R$ 5.463.194,48 (cinco milhões, quatrocentos
e sessenta e três mil, cento e noventa e quatro reais
e quarenta e oito centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação, NFs. 2760,
2761, 2762, 2763, 2764, 2765, 2766, 2767, 2768,
2769, 2770, 2771, 2772, 2773, 2774, 2775, 2776,
2777, 2778 e 2779.
EXIGIBILIDADE: 25/01 e 10/02/2015.
JUSTIFICATIVA: Em virtude da distribuição de material
escolar aos alunos da rede municipal, compromisso
firmado pela administração pública com a população.
Promobom Autopass S.A
CONTRATO: 7201/2011.
EMPENHOS: 716/2015, 717/2015, 719/2015, 720/

2015, 721/2015, 722/2015, 724/2015, 725/2015, 726/
2015, 727/2015, 730/2015, 732/2015 e 733/2015.
OBJETO: Vales-transporte intermunicipais em forma
de crédito para os servidores municipais.
VALOR: R$ 263.000,00 (duzentos e sessenta e três
mil reais), sendo R$ 69.000,00 (sessenta e nove mil
reais), referente recursos próprios, R$ 101.000,00
(cento e um mil reais), referente recursos vinculados
– Secretaria de Educação; e R$ 93.000,00 (noventa e
três mil reais), referente recursos vinculados –
Secretaria da Saúde.
EXIGIBILIDADE: 25/02/2015.
JUSTIFICATIVA: Em cumprimento à Lei Municipal nº
4.981/97, que institui o benefício Auxílio Transporte
aos servidores desta Prefeitura e ao Decreto nº 29.086/
2011, que regulamenta a sua concessão.
Reis Office Products Comercial LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 129/2014.
EMPENHOS: 22221/2014 e 22222/2014.
OBJETO: Aquisição de cartuchos para impressoras.
VALOR: R$ 5.361,30 (cinco mil e trezentos e sessenta
e um reais e trinta centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação, NF. 94968.
EXIGIBILIDADE: 10/02/2015.
JUSTIFICATIVA: Em virtude do fornecimento de toner
para impressoras da Secretaria de Educação.
S.A. O Estado de São Paulo
CONTRATO/PEDIDO: 956/2014 e 958/2014.
EMPENHOS: 22030/2014, 22031/2014, 22044/2014 e
22046/2014.
OBJETO: Renovação da assinatura anual do jornal “O
Estado de São Paulo”.
VALOR: R$ 1.800,06 (um mil, oitocentos reais e seis
centavos), referente recursos vinculados – Secretaria
de Educação, NFs. 2738586, 2749920.
EXIGIBILIDADE: 12/02/2015.
JUSTIFICATIVA: Renovação da assinatura é
importante para o bom andamento das atividades
desenvolvidas pela Divisão Técnicas de Publicações
Educacionais.
São Paulo Transporte S.A.
CONTRATO/PEDIDO: 28301/2013.
EMPENHOS: 847/2015, 848/2015, 849/2015, 850/
2015, 851/2015, 852/2015, 853/2015, 854/2015, 855/
2015, 856/2015, 857/2015, 858/2015 e 859/2015.
OBJETO: Créditos eletrônicos do tipo vale-transporte
do Sistema de Transpor tes Coletivo Urbano de
Passageiros da cidade de São Paulo.
VALOR: R$ 242.000,00 (duzentos e quarenta e dois
mil reais); sendo R$ 51.000,00 (cinqüenta e um mil
reais) referente recursos próprios; R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), referente recursos vinculados –
Secretaria da Saúde; e R$ 111.000,00 (cento e onze
mil reais), referente recursos vinculados – Secretaria
de Educação.
EXIGIBILIDADE: 25/02/2015.
JUSTIFICATIVA: Em cumprimento à Lei Municipal nº
4.981/97, que institui o benefício Auxílio Transporte
aos servidores desta Prefeitura e ao Decreto nº 29.086/
11, que regulamenta a sua concessão.
Shigeru Yoshida
CONTRATO/PEDIDO: 139/2014, 140/2014 e 141/
2014.
EMPENHOS: 17276/2014 e 20844/2014.
OBJETO: Aquisição de enfeites de flores para urnas
funerárias.
VALOR: R$ 35.972,27 (trinta e cinco mil, novecentos
e setenta e dois reais e vinte e sete centavos), NFs.
2039 e 2041.
EXIGIBILIDADE: 10/01/2015.
JUSTIFICATIVA: O Depar tamento de Serviços
Funerários, através da Lei 1.729/72 é obrigado a
fornecer produtos funerários e realizar sepultamentos,
e sua falta causaria enormes transtornos ao bom
andamento dos serviços.
Telefônica Brasil S/A
CONTRATO/PEDIDO: 2801/2012.
EMPENHOS: 7994/2014 e 2658/2015.
OBJETO: Serviços de telefonia móvel.
VALOR: R$ 37.576,66 (trinta e sete mil, quinhentos e
setenta e seis reais e sessenta e seis centavos).
EXIGIBILIDADE: 10//02/2015.
JUSTIFICATIVA: Os serviços prestados são
essenciais à Secretaria de Administração e
Modernização pois se trata de serviços de
comunicação móvel entre os servidores da Prefeitura
de Guarulhos.
Tescom Promoções Artísticas e Culturais
CONTRATO/PEDIDO: 1042/2014.
EMPENHO: 22206/2014.
OBJETO: Referente á apresentação do espetáculo
“Esta Partida Não Será Televisionada”, nas atividades
da 6° Mostra de Teatro de Rua de Guarulhos no dia 16
de dezembro de 2014.
VALOR: R$ 3.000,00 (três mil reais), NF. 203.
EXIGIBILIDADE: 16/01/2015.
JUSTIFICATIVA: foi indispensável para apresentação
do espetáculo “Esta Partida Não Será Televisionada”,
nas atividades da 6° Mostra de Teatro de Rua de
Guarulhos no dia 16 de dezembro de 2014.
Tok Take Alimentação LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 13004/2010 e 16401/2013.
EMPENHOS: 2894/2014, 14994/2014, 14996/2014 e
20877/2014.
OBJETO: Serviços de fornecimento de café expresso
e bebidas quentes, através de máquinas automáticas
de auto-serviço.
VALOR: R$ 35.915,81 (trinta e cinco mil, novecentos
e quinze reais e oitenta e um centavos), sendo R$
20.543,05 (vinte mil, quinhentos e quarenta e três
reais e cinco centavos), referente recursos vinculados
– Secretaria de Educação; e R$ 15.372,76 (quinze
mil, trezentos e setenta e dois reais e setenta e seis
centavos), referente recursos vinculados – FMTT,
NFs. 306403, 310545 e 316055.
EXIGIBILIDADE: 25/12/2014 e 10/02/2015.
JUSTIFICATIVA: Os serviços são essenciais na
alimentação dos funcionários da Secretaria de
Transpor tes e Trânsito, garantido assim a melhoria
nas condições de trabalho; e à Secretaria de Educação,
para atender a demanda de serviços que hoje envolvem
sete Departamentos, inclusive o Gabinete e Programa

SECRETARIA DE FINANÇAS
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Comunidade Escola.
Tumi Construções e Empreendimentos LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 16401/2014, 28701/2014,
31501/2014, 31701/2014 e 39701/2014.
EMPENHOS: 23237/2013, 23289/2013, 9344/2014,
9345/2014, 16218/2014, 16221/2014, 19045/2014 e
19047/2014.
OBJETO: Contratação da empresa para execução de
serviços gerais de manutenção, adequação, reparos,
adaptações em próprios públicos municipais, em
prédios próprios, locados e conveniados, em próprios
da educação.
VALOR: R$ 1.896.224,43 (um milhão, oitocentos e
noventa e seis mil, duzentos e vinte e quatro reais e
quarenta e três centavos); sendo R$ 1.672.975,38
(um milhão, seiscentos e setenta e dois mil,
novecentos e setenta e cinco reais e trinta e oito
centavos), referente recursos vinculados – Secretaria
de Educação; e R$ 223.249,05 (duzentos e vinte e
três mil, duzentos e quarenta e nove reais e cinco
centavos), referente recursos vinculados - FUNDEB,
NFs. 1651, 1653, 1654 e 1660.

EXIGIBILIDADE: 31/12/2014 e 01/01/2015.
JUSTIFICATIVA: Os contratos em questão são de
fundamental importância para manter as escolas da
rede municipal de ensino nos padrões de qualidade
propostos pela Secretaria de Educação.
VT Service Comércio e Serviço LTDA - ME
CONTRATO/PEDIDO: 35301/2014.
EMPENHOS: 760/2015, 766/2015, 769/2015, 778/
2015, 779/2015, 781/2015, 782/2015, 784/2015, 785/
2015, 786/2015, 787/2015, 788/2015 e 789/2015.
OBJETO: Vale-trasporte para servidores municipais
VALOR: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sendo R$
4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) referente
recursos próprios; R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos
reais) referente recursos vinculados – Secretaria da
saúde e R$ 9.000,00 (nove mil reais) referente
recursos vinculados – Secretaria de Educação
EXIGIBILIDADE: 19/02/2015.
JUSTIFICATIVA: Em cumprimento à Lei Municipal N°
4.981/97, que instituiu o beneficio Auxilio transporte
aos servidores desta prefeitura e ao Decreto n° 29.086/
11, que regulamenta a sua concessão.”

94 JULIO CESAR FIGUEIREDO CORDEIRO 4819 11904 2012 R$ 4.420,58 186/15
95 KLEBER EUGÊNIO TORIANI 4680 17904 2012 R$ 4.240,97 4361/14
96 KLÉBER OLIVEIRA MARTINS 5051 5404 2012 R$ 4.987,02 4556/14
97 LAICE CALDEIRA DA SILVA 4697 8004 2012 R$ 4.299,20 4228/14
98 LEANDRO BENEVIDES NUNES 4841 18004 2012 R$ 4.703,80 4431/14
99 LEONARDO DAVID LARA 4715 5504 2012 R$ 4.865,64 4559/14
100 LUCINETE MARTINS AMORIM CHAVES 5065 12004 2012 R$ 3.847,22 4167/14
101 LUIZ CARDOSO DA SILVA 4699 18104 2012 R$ 4.177,82 659/15
102 LUIZ SOUZA 4717 5604 2012 R$ 4.622,88 4281/14
103 MANOEL DUTRA DOS SANTOS 4792 12204 2012 R$ 4.825,18 4494/14
104 MARCO ANTONIO FERREIRA 4782 15304 2012 R$ 4.299,20 4542/14
105 MARCOS ANTONIO DE LARA 5048 8504 2012 R$ 5.634,38 251/15
106 MARCOS APARECIDO XAVIER 5043 20604 2012 R$ 4.416,38 538/15
107 MARCOS CAMINI 5078 22004 2012 R$ 3.485,80 267/15
108 MARCOS DE JESUS PALMA 4673 12304 2012 R$ 4.865,64 282/15
109 MARCOS FERRAZ DE LIMA 5084 20504 2012 R$ 3.781,69 530/15
110 MARIA APARECIDA DA SILVA SANTOS 4712 12404 2012 R$ 4.137,36 4147/14
111 MARIA CECILIA DOS SANTOS LIMA 4921 12504 2012 R$ 4.177,82 4549/14
112 MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA PIVETTA 4776 8104 2012 R$ 4.622,88 4485/14
113 MARIA DE LOURDES DA SILVA 4886 8204 2012 R$ 4.552,03 4503/14
114 MARIA DE LOURDES FERREIRA LIMA 4766 18204 2012 R$ 4.219,50 4365/14
115 MARIA FREIRE MACHADO INHUDES 4710 5804 2012 R$ 4.877,55 4541/14
116 MARIA ISABEL SANTOS BORGES 4915 18304 2012 R$ 5.027,48 4238/14
117 MARIA MARCELA CHAVES SANTOS 5054 8304 2012 R$ 4.139,36 4213/14
118 MARIA SALETE SOARES CARAÇA 4848 12604 2012 R$ 4.784,72 4182/14
119 MARIA SOLANGE DOS SANTOS BARROS 5055 12704 2012 R$ 4.380,12 4392/14
120 MARIA STELLA BORDON DA SILVA 4907 8404 2012 R$ 3.890,34 4172/14
121 MARIA TÂNIA DOS SANTOS SOUZA DE MOURA 5063 21704 2012 R$ 4.214,08 4156/14
122 MARIA TÂNIA NEGROMONTE DE LUNA LIMA 4654 18404 2012 R$ 4.667,58 4249/14
123 MARIANO CAMPOS BOMFIM 5039 20704 2012 R$ 3.481,22 4538/14
124 MARINALVA ROCHA PIRES SILVA 5256 12804 2012 R$ 4.258,74 4435/14
125 MARINES PAULINO DA SILVA 4707 12904 2012 R$ 4.019,49 4358/14
126 MARIZA BRAZ PEREIRA NERES 4865 18504 2012 R$ 4.859,34 4353/14
127 MAURO RAMOS DA CRUZ 5254 13004 2012 R$ 4.501,50 4233/14
128 MERIMARTA MARTINS DIAS 5064 13104 2012 R$ 4.346,06 4362/14
129 MIRIAM APARECIDA DIAMENTE DA SILVA 4788 18704 2012 R$ 4.461,04 4508/14
130 MOACIR VICENTE DE PAULA 4856 13204 2012 R$ 4.299,90 4562/14
131 NANCI ROSA 4794 18804 2012 R$ 4.218,28 4188/14
132 NELCI APARECIDA GOMES 4793 18904 2012 R$ 4.177,82 4434/14
133 NILCLER RAMIREZ LEMOS 4689 19004 2012 R$ 4.420,58 4306/14
134 NILDE ALVES PESSOA BERALDI 5045 15404 2012 R$ 4.823,05 4500/14
135 OSIMAR MORAIS DOS SANTOS 5053 19104 2012 R$ 4.336,69 358/15
136 OSMAR ARRUDA DA SILVA 4814 6004 2012 R$ 4.380,12 4265/14
137 PATRICIA QUARESMA ROSA DANTAS 5069 13304 2012 R$ 5.113,49 259/15
138 PAULO AFONSO GONÇALVES ANTONHÃO 4787 19204 2012 R$ 4.218,28 4355/14
139 PAULO LEÃO DA SILVA 5087 20804 2012 R$ 2.571,32 4536/14
140 PEDRO GARCIA DA COSTA 4870 6204 2012 R$ 4.189,62 4282/14
141 RAIMUNDO MENDES BORGES 4813 15504 2012 R$ 4.859,15 4514/14
142 REGIANE DONIZETE COUTO DE AZEVEDO 5253 8604 2012 R$ 4.461,04 4487/14
143 REGINALDO NAVES DA SILVA 5257 20904 2012 R$ 3.445,34 4158/14
144 RENATA OLIVEIRA MONTEIRO 4866 13404 2012 R$ 4.622,88 4363/14
145 RENE DURAN RIVERO 4844 6304 2012 R$ 4.416,75 4224/14
146 RITA DE CÁSSIA VERÍSSIMO CICONI 4779 6404 2012 R$ 4.163,96 4149/14
147 ROBERTO PICCIUTTI 4670 13504 2012 R$ 4.137,36 4509/14
148 ROSELY BRANDAO DA SILVA 5034 21004 2012 R$ 3.769,02 4552/14
149 ROSICLER RIBEIRO DA SILVA 4676 6504 2012 R$ 4.260,39 4253/14
150 SANDRA LEITE DA ROCHA 4910 15604 2012 R$ 4.495,83 4452/14
151 SARA REGINA MORAES DA SILVA 4801 15704 2012 R$ 4.421,28 4354/14
152 SEBASTIÃO RODRIGUES DA SILVA 4763 13604 2012 R$ 4.744,26 4290/14
153 SELMA TAVARES DE MELO SANTOS 4822 8704 2012 R$ 4.334,57 4160/14
154 SÉRGIO FERREIRA LEITE 4874 15804 2012 R$ 4.177,82 4388/14
155 SERGIO JOSE DA SILVA 5081 15904 2012 R$ 4.011,78 4202/14
156 SERGIO ROBERTO DA SILVA 5026 8804 2012 R$ 4.582,42 4311/14
157 SEVERINO BESERRA DAS NEVES FILHO 5052 6804 2012 R$ 3.898,54 4557/14
158 SHIRLEY EÇA CAVALCANTI 4688 21104 2012 R$ 4.078,93 4499/14
159 SILVANA CRISTINA MONTEIRO DE ALMEIDA CAMINI 5079 13704 2012 R$ 3.485,80 804/15
160 SIMONE APARECIDA PIRAS CORTEZ 4878 13804 2012 R$ 4.461,04 4403/14
161 SIMONE DA CONCEIÇÃO SILVA 5042 16004 2012 R$ 4.093,77 4480/14
162 SONIA DA SILVA CANGUSSU DA ROCHA 4867 19404 2012 R$ 4.339,66 4183/14
163 SUELI FELIX PIRES DOS SANTOS 5251 13904 2012 R$ 4.258,74 4259/14
164 TERESINHA MARIA AQUINO CAVALCANTE 5044 21204 2012 R$ 3.312,22 4498/14
165 TEREZA CRISTINA FRANCO DA SILVA 5059 22104 2012 R$ 3.735,31 534/15
166 TEREZINHO DIAS DE ALMEIDA 4687 19504 2012 R$ 4.137,36 4505/14
167 ULISSES BERALDI 5028 14004 2012 R$ 4.185,22 4226/14
168 VALDEVINO BISPO DA CONCEICAO JUNIOR 4863 6904 2012 R$ 5.027,48 269/15
169 VALDIR IRENE 4847 8904 2012 R$ 4.137,20 4432/14
170 VALERIA DE LOURDES CLAUDINO SANTANA 4806 9004 2012 R$ 4.369,67 190/15
171 VALMIR ALVES DOS SANTOS 4883 19604 2012 R$ 4.339,66 4305/14
172 VALTER RODRIGUES 5033 9104 2012 R$ 4.501,50 4289/14
173 VALTERNIL DE JESUS DANTAS 5049 14104 2012 R$ 4.300,40 2482/15
174 VANESSA PEREIRA DA SILVA 5075 21304 2012 R$ 3.530,42 4544/14
175 VERA ANGELA NERY 5839 28504 2012 R$ 4.663,34 256/15
176 VILMA BISPO CORTEZ 4905 7004 2012 R$ 4.258,74 4477/14
177 WASHINGTON SILVA CORREIA 4800 16104 2012 R$ 4.663,18 272/15
178 JOSÉ CARLOS CAMILO 5642 32604 2012 R$ 4.374,73 801/15
179 VALDECI SALUSTIANO LUMINATO 5643 33904 2012 R$ 3.938,05 748/15
1 ARLETE SANDRA MARIA DA SILVA 5709 9701 2013 R$ 4.403,41 780/15
2 CAROLINA VIEIRA MEDEIROS 5707 9801 2013 R$ 3.719,03 734/15
3 CINTIA BENEVIDES NUNES 5648 9201 2013 R$ 3.827,09 11368/14
4 ELAINE SILENE CISCON PICON 5653 8601 2013 R$ 3.719,03 757/15
5 FABIO DANER GUIMARÃES 5656 9301 2013 R$ 4.907,69 756/15
6 FABIO JULIO SANTANA 5650 9101 2013 R$ 3.683,01 668/15
7 HELDIVANIA CAYRES DE NOVAIS RAMOS 5704 10001 2013 R$ 4.187,29 11712/14
8 JOSÉ ADEILDO LACERDA DE MEDEIROS 5665 9501 2013 R$ 3.719,03 797/15
9 JOSÉ ODÍLIO LEITÃO 5689 10201 2013 R$ 3.642,42 11651/14
10 JULIANA MARIA DE CARVALHO ARAÚJO 5649 9001 2013 R$ 4.187,29 728/15
11 MARCELO BATISTA DA SILVA 5652 8501 2013 R$ 3.829,28 664/15
12 MAURICIO PEREIRA GREGORIO 5640 8801 2013 R$ 3.355,15 809/15
13 WAGNER NICOLAU DOS SANTOS 5644 8901 2013 R$ 5.959,65 803/15
14 WESLEY ANTONIO DA CRUZ 5664 9401 2013 R$ 3.644,00 11372/14
1 JANE VIEIRA SOUZA 5682 11201 2013 R$ 3.755,05 11659/14
2 PAULO MARCEL MOREIRA DA SILVA 5654 11001 2013 R$ 3.719,03 758/15
1 CICERO PASSOS DE MELLO FILHO 5800 9501 2014 R$ 3.971,17 1040/15
2 FABIANA DE JESUS GOMES 5807 11501 2014 R$ 3.719,03 8386/14
3 JOÃO ELIZEU DA SILVA 5701 11201 2014 R$ 3.899,13 7704/14
4 JOSÉ WELLINGTON FIGUEREDO DE SOUSA 5699 11101 2014 R$ 3.862,81 7706/14
5 ROBISON JOSÉ RODRIGUES 5805 11401 2014 R$ 4.321,81 1041/15
6 VERA LÚCIA CÂNDIDO 5801 9801 2014 R$ 3.830,89 8232/14
1 ARIOSVALDO BARRETO DOS SANTOS 5818 23501 2014 R$ 3.719,03 11788/14
2 CLAYTON CARDOSO FERREIRA 5816 18301 2014 R$ 3.679,57 12434/14
3 EDVANIA MARIA DE OLIVEIRA CARVALHO 5810 22201 2014 R$ 3.719,03 1038/15

TOTAL R$ 871.560,60

Condutores Autônomos (Transporte Escolar) – pagamento com recursos vinculados da Secretaria de
Educação, conforme tabela a seguir:
PLANILHA DE DETALHAMENTO DO PAGAMENTO DOS CONDUTORES - MÊS DE JANEIRO/2015
Nº NOME P.A. CTR. ANO VALOR RECIBO EMP. 1 EMP. 2
1 ADÃO ALICIO DE LIMA 4815 16204 2012 R$ 4.663,34 4535/14
2 ADEILDO PEDRO DA SILVA 4871 2904 2012 R$ 4.245,31 4229/14
3 ADILSON JOSÉ DOS SANTOS 4834 2804 2012 R$ 4.177,82 4491/14
4 ADILSON MATOS DOS SANTOS 4785 9204 2012 R$ 4.663,34 4489/14
5 ADRIANA CAMPOS AURICCHIO 5041 19704 2012 R$ 4.003,78 4334/14
6 ADRIANA LUMI ERA 4645 16304 2012 R$ 4.212,50 4315/14
7 ADRIANO JOSÉ DA SILVA 4908 16404 2012 R$ 4.177,82 4560/14
8 AIRTON PEDRO DA SILVA 4808 3104 2012 R$ 4.137,36 4512/14
9 ALAN CANGUSSU DA ROCHA 4851 9304 2012 R$ 4.392,14 4270/14
10 ALDIR CARLOS COELHO 12295 28804 2012 R$ 3.350,58 4545/14
11 ALEXANDRE COUTINHO PICCIUTTI 4685 16504 2012 R$ 4.361,07 4296/14
12 ALOISIO BATISTA DOS SANTOS 5258 14204 2012 R$ 4.623,94 4297/14
13 ANDERSON BONFIM DE OLIVEIRA 4881 14304 2012 R$ 4.100,53 4294/14
14 ANDREA APARECIDA DE SOUZA SANTOS 4911 3204 2012 R$ 3.996,46 4504/14
15 ANITA PIERRE DE SANTANA RIGOPOULOS 4718 19804 2012 R$ 4.466,93 4157/14
16 ANTONIO ARANTES DE JESUS JUNIOR 4658 16604 2012 R$ 4.299,47 4320/14
17 ANTONIO BARNABÉ DA SILVA 5035 9504 2012 R$ 4.380,12 808/15
18 ANTONIO CARLOS BARCELOS 5047 9604 2012 R$ 4.434,32 4240/14
19 ANTONIO CARLOS DE JESUS RAMOS 4746 3404 2012 R$ 4.251,38 4406/14
20 ANTONIO CÍCERO VIEIRA DA SILVA 4897 9704 2012 R$ 5.270,24 4237/14
21 ANTONIO CLAUDIO MILTON ZAMBUZZI 12296 28604 2012 R$ 3.407,24 4136/14
22 ANTONIO FRANCISCO GUIMARÃES DE OLIVEIRA 5057 14504 2012 R$ 4.339,66 4417/14
23 ANTONIO HELIO FLORENTINO 5060 9804 2012 R$ 4.481,20 4298/14
24 ANTONIO MONTEIRO GONÇALVES 4781 16804 2012 R$ 4.650,30 4120/14
25 ANTONIO REBOLO GARCIA 15121 28704 2012 R$ 3.921,41 4575/14
26 ANTONIO RODRIGUES 4649 3504 2012 R$ 4.258,74 4521/14
27 APARECIDA FAHL MACIEL 4652 3304 2012 R$ 4.387,96 4301/14
28 ARLEM SAMPAIO BARREIRO 5088 19904 2012 R$ 2.327,48 1166/15
29 ARNALDO PALMA 4753 3604 2012 R$ 4.145,27 4211/14
30 BEATRIZ INHUDES ROSSETO 5046 20004 2012 R$ 4.020,45 4235/14
31 BETANIA MARIA GALDINO BEZERRA 4755 3704 2012 R$ 4.299,20 4547/14
32 CARLOS EDUARDO BERNEGOSSO 5030 9904 2012 R$ 4.138,36 4580/14
33 CELIA APARECIDA DE SOUZA 4789 10004 2012 R$ 4.280,26 4255/14
34 CÉLIA REGINA CURTIS 4663 21404 2012 R$ 4.582,42 4151/14
35 CILEINE DA SILVA GOMES 4716 3804 2012 R$ 4.987,02 4518/14
36 CRISTIANE FERNANDES MARSON 4768 3904 2012 R$ 4.177,82 258/15
37 CRISTOVÃO VIANA QUEIROZ 4904 4004 2012 R$ 4.137,36 4263/14
38 DAGNITON SILVA SANTOS 5072 10204 2012 R$ 4.177,82 257/15
39 DEBORA PEREIRA DA SILVA COSTA 4742 14604 2012 R$ 4.408,62 543/15
40 DOMINGOS FERNANDES OLIVEIRA 4764 4104 2012 R$ 4.582,42 4360/14
41 DONIZETE DE MOURA DIAS 5066 10304 2012 R$ 3.485,80 4428/14
42 DORALICE MARTINS 4898 4204 2012 R$ 4.096,90 255/15
43 DORI EDSON FLAUSINO 4872 10404 2012 R$ 4.915,20 148/15
44 EDILENE APARECIDA DE LUNA SANTANA 4662 20104 2012 R$ 4.448,32 4303/14
45 EDILSON DE OLIVEIRA 4836 7104 2012 R$ 4.835,14 4561/14
46 EDIVANIA SOUZA DE LIMA 4849 10504 2012 R$ 4.339,66 4352/14
47 EDMARA SIQUEIRA DA COSTA 4880 4304 2012 R$ 4.218,28 4398/14
48 EDMUNDO SANTANA DA SILVA 4857 7204 2012 R$ 4.118,74 4493/14
49 EDSON FERNANDES DA SILVA 5073 10604 2012 R$ 5.310,70 4401/14
50 EDUARDO BONFIM ROCHA 4709 16904 2012 R$ 6.957,56 273/15
51 ELIETE MARIA ALCÂNTARA 5076 20304 2012 R$ 3.566,72 4232/14
52 ELIEZER MARINHO DA SILVA 4889 14704 2012 R$ 4.420,06 4567/14
53 ELISABETH MENDES BASTOS RODRIGUES 4895 7304 2012 R$ 4.333,96 4510/14
54 ENESIO DA SILVA SANTANA 4798 7404 2012 R$ 4.177,82 217/15
55 ESMERALDO BRASILEIRO DA ROCHA 4751 14804 2012 R$ 4.107,40 4449/14
56 EUDASIO VERAS CARNEIRO 4802 14904 2012 R$ 4.015,82 4515/14
57 EUNICE QUARESMA ROSA 4774 17104 2012 R$ 4.330,86 4230/14
58 EVANDRO BERNARDES DA SILVA 4761 4504 2012 R$ 4.201,78 266/15
59 EXPEDITO APARECIDO DA SILVA 4759 10704 2012 R$ 4.385,37 4141/14
60 FÁTIMA DE FREITAS SPINOLA 4713 4604 2012 R$ 4.415,53 4314/14
61 GERALDO RAMOS DE OLIVEIRA 5036 21804 2012 R$ 3.647,64 4287/14
62 GERSON ANTONIO DOS SANTOS 4859 7504 2012 R$ 4.339,66 4163/14
63 HUMBERTO RODRIGO BATISTA 4828 17204 2012 R$ 4.137,36 4511/14
64 JACELMA MARIA DE SOUZA ROCHA 4784 21604 2012 R$ 4.361,49 4438/14
65 JACIR ZACARIAS 4706 4704 2012 R$ 4.177,82 4448/14
66 JEFFERSON ADRIANO DE LIMA 4667 4904 2012 R$ 4.461,04 4131/14
67 JERUSIO PEDRO DE ARAUJO 5032 7604 2012 R$ 4.136,98 4483/14
68 JOÃO BEZERRA DE CARVALHO 5058 21904 2012 R$ 3.475,93 4276/14
69 JOÃO DIAS DA SILVA 4686 10804 2012 R$ 4.177,82 4207/14
70 JOÃO MARIA DE LIMA 4840 10904 2012 R$ 3.943,97 4285/14
71 JOEL CLAUDINO DA SILVA 4657 5004 2012 R$ 4.299,20 4210/14
72 JOEL LOURENÇO RODRIGUES 4821 17404 2012 R$ 4.218,12 227/15
73 JOETE SOUSA DE NOVAES 4826 17504 2012 R$ 4.339,66 263/15
74 JONAS SEBASTIÃO LOPES 4749 15004 2012 R$ 4.177,82 4152/14
75 JOSÉ ALCINO HERINGER 4665 7804 2012 R$ 5.998,52 309/15
76 JOSÉ ANTONIO MESSIAS 4770 17604 2012 R$ 4.747,92 4275/14
77 JOSÉ CARLOS DA SILVA 4701 5104 2012 R$ 4.079,82 4307/14
78 JOSE CICERO FERREIRA DA SILVA 4831 5204 2012 R$ 4.488,14 4451/14
79 JOSÉ CLAUDINO DE LIMA SOBRINHO 4653 11004 2012 R$ 4.909,69 1163/15
80 JOSE DE DEUS DE CARVALHO 4860 5304 2012 R$ 4.461,04 4161/14
81 JOSE DOMINGOS DE JESUS 4795 17704 2012 R$ 4.529,78 4421/14
82 JOSE EDSON DE OLIVEIRA 5061 11104 2012 R$ 4.312,36 4280/14
83 JOSÉ FRANCISCO DAMÁZIO 4890 11204 2012 R$ 4.744,26 317/15
84 JOSÉ GARCIA DA COSTA 4846 11304 2012 R$ 4.193,62 4217/14
85 JOSE GERALDO RODRIGUES 5082 15104 2012 R$ 5.508,80 524/15
86 JOSÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA 4852 11404 2012 R$ 4.669,23 4520/14
87 JOSÉ MENEZES DOS SANTOS 4720 11604 2012 R$ 4.137,36 4244/14
88 JOSÉ MESSIAS DA SILVA 5068 7904 2012 R$ 4.501,50 4292/14
89 JOSÉ NILSON RODRÍGUES 4679 11704 2012 R$ 4.177,82 4384/14
90 JOSE ORLANDO DE ARRUDA 4700 11804 2012 R$ 4.501,50 4300/14
91 JOSEFA LINDALVA DOS SANTOS 5074 21504 2012 R$ 4.582,42 4258/14
92 JOYCE BENEVIDES NUNES OLIVEIRA 4843 7704 2012 R$ 4.137,85 4576/14
93 JUCIANO RODRIGUES RAMOS 5086 20404 2012 R$ 2.567,89 4554/14

OBJETO: Transporte escolar gratuito.
VALOR: R$ 871.560,60 (oitocentos e setenta e um
mil, quinhentos e sessenta reais e sessenta
centavos).
EXIGIBILIDADE: 25/02/2015.
JUSTIFICATIVA: A contratação é indispensável,
pois se trata de Transporte Escolar Gratuito aos

Alunos da Rede Municipal de Ensino,
prestação de serviço fundamental e de
relevante interesse público, cuja paralisação
acarretaria na dificuldade do acesso e
permanência dos alunos na Escola e,
conseqüentemente, prejuízo ao aprendizado
dos mesmos”.



Página 8 - 20 de Fevereiro de 2015 Diário Oficial do Município de Guarulhos



20 de Fevereiro de 2015 Diário Oficial do Município de Guarulhos - Página 9

REPASSES DE RECURSOS FEDERAIS
“Cumprindo as exigências da Lei nº 9.452, de 20 de
março de 1997, notificamos aos interessados sobre o
demonstrativo referente a Recursos Federais
repassados a esta Municipalidade:
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 – Dia 06/02/2015
Conta Corrente 7789-5 (PMG/FMS – FARMPOP)
R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8– Dia 09/02/2015
Conta Corrente 5021-0 (PMG/Simples Nacional)
R$ 22.724,31 (vinte e dois mil, setecentos e vinte e
quatro reais e trinta e um centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 – Dia 10/02/2015
Conta Corrente 5014-8 (PMG/FUNDEB)
R$ 9.988.566,45 (nove milhões, novecentos e oitenta
e oito mil, quinhentos e sessenta e seis reais e quarenta
e cinco centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8– Dia 10/02/2015
Conta Corrente 5021-0 (PMG/Simples Nacional)
R$ 26.761,45 (vinte e seis mil, setecentos e sessenta
e um reais e quarenta e cinco centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8– Dia 10/02/2015
Conta Corrente 5069-5 (PMG/FPM)
R$ 4.065.934,06 (quatro milhões, sessenta e cinco
mil, novecentos e trinta e quatro reais e seis centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8– Dia 10/02/2015
Conta Corrente 6054-2 (PMG/INCRA)
R$ 869,02 (oitocentos e sessenta e nove reais e dois
centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 – Dia 10/02/2015
Conta Corrente 6106-9 (PMG/Recursos Minerais)
R$ 22.174,20 (vinte e dois mil, cento e setenta e
quatro reais e vinte centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 – Dia 10/02/2015
Conta Corrente 7792-5 (PMG/FMS-Média e Alta
Complexidade)
R$ 8.533.041,94 (oito milhões, quinhentos e trinta e
três mil, quarenta e um reais e noventa e quatro
centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 – Dia 10/02/2015
Conta Corrente 9749-7 (PMG/Imposto Sobre Serviços
- ISS)
R$ 1.021,47 (um mil, vinte e um reais e quarenta e
sete centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 – Dia 10/02/2015
Conta Corrente 96100-0 (PMG/ISS STN)
R$ 12.931,02 (doze mil, novecentos e trinta e um
reais e dois centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8– Dia 11/02/2015
Conta Corrente 5021-0 (PMG/Simples Nacional)
R$ 47.069,63 (quarenta e sete mil, sessenta e nove
reais e sessenta e três centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8– Dia 12/02/2015
Conta Corrente 5021-0 (PMG/Simples Nacional)
R$ 45.947,46 (quarenta e cinco mil, novecentos e
quarenta e sete reais e quarenta e seis centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8– Dia 13/02/2015
Conta Corrente 5021-0 (PMG/Simples Nacional)
R$ 52.469,27 (cinqüenta e dois mil, quatrocentos e
sessenta e nove reais e vinte e sete centavos)”.
ERRATA
“D.O. Nº 07- GP DE 06/02/2015
Onde se lê:
Tumi Construções e Empreendimentos LTDA
VALOR: R$ 468.115,81 (quatrocentos e sessenta e
oito mil, cento e quinze reais e oitenta e um
centavos), referente recursos vinculados -
Secretaria de Educação, NFs. 1523 e 1548.
Leia-se:
Tumi Construções e Empreendimentos LTDA
VALOR: R$ 468.115,81 (quatrocentos e sessenta e
oito mil, cento e quinze reais e oitenta e um
centavos), referente recursos vinculados -
Secretaria de Educação, NFs. 1523 e 1648.
D.O. Nº 09- GP DE 13/02/2015
Onde se lê:
Cooperativa Paulista de Teatro
CONTRATO/PEDIDO: 9304/2010.
EMPENHO: 14423/2014.
Leia-se:
Cooperativa Paulista de Teatro
CONTRATO/PEDIDO: 9304/2010 e 1047/2014.
EMPENHOS: 14423/2014 e 22201/2014.
Onde se lê:
Geribello Engenharia LTDA
EMPENHOS: 11469/2014, 20252/2014, 20254/2014 e
21890/2014.
Leia-se:
Geribello Engenharia LTDA
EMPENHOS: 21890/2013, 11469/2014, 20252/2014
e 20254/2014.
Onde se lê:
Sanofi Aventis Comercial e Logística LTDA
Leia-se:
Sanofi-Aventis Farmacêutica LTDA

DEPARTAMENTO DE RECEITA
IMOBILIÁRIA (SF01)

01 a 15 de fevereiro de 2015
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 02.02.15
 37.728/06 Landir Cruz
 14.040/07 Maria de Lourdes de Souza
 63.171/10 Manoel Fermino Cardoso
 36.476/11 Roberto Francisco
 36.935/13 Jose Santos de Jesus
 28.325/14 Wagner Sousa Hamade
 44.674/14 Clelia Barbosa de Freitas
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 03.02.15
 52.131/12 Rec Guarulhos
 56.805/13 Heber Miranda Floriano
 63.992/13 Rec Guarulhos SA
 64.023/13 Marcelo Brito Pereira
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 04.02.15
 42.035/11 Lourencio Lourival Ferreira de Almeida
 30.755/14 Gafisa SA
 35.891/14 Angela Edvirgens Palitos
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 05.02.15
 16.446/13 Sergio Duarte
 78.846/13 Jose Mauricio Silveira
 64.657/14 Jose Aparecido Lopes da Silva
 01.592/15 Dermeval Pereira da Silva

 02.198/15 Luiz Barbosa de Oliveira
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 06.02.15
 20.140/07 Valdecy Pereira de Brito
 35.712/07 Sebastião Felix da Silva
 35.792/08 Dirceu Hesse
 38.120/10 Maria de Lourdes Teixeira de Souza
 28.901/11 Antonio Pereira Santana
 46.412/11 Aldevina Martins de Araujo
 01.488/13 Joao Nuta dos Santos
 30.438/13 Nair Fonseca Maximo
 66.414/13 Terezinha Imaculada Guimaraes Vieira
 13.607/14 Liliane Guimaraes Carvalho da Silva
 32.309/14 Marlene Padilha
 34.605/14 Benedito Ramos da Silva
 37.732/14 Antonier Jose da Silva
 41.145/14 Henrique Haruo Ueda
 41.813/14 Jesus Constantino de Souza
 42.473/14 Edna Dall Acqua
 47.602/14 Manoel Vieira da Silva
 65.542/14 Maria Rute Martins Pietchaki
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 09.02.15
 04.382/13 Jose Carlos Fernandes
 12.013/13 Helena Tomie Taba
 59.609/14 Roseli de Fatima Felipe Araujo
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 10.02.15
 12.535/05 Antonio Pereira Neto
 45.825/06 Luiz Sanchez Corchao
 36.431/07 Otavia Ribeiro da Conceição
 63.358/10 Nelson Silva
 07.858/11 Joaquim Anizio da Silva
 43.930/11 Fernando Pedro de Araujo
 47.594/11 Maria Jose da Silva
 57.603/12 Bernardete Ferraz da Costa
 30.788/13 Argemiro Paganotti
 35.569/13 Hildete Bastos Santos
 41.243/13 Maria Nazare Inacio de Barros
 42.840/13 Elza Borges Dourado
 56.233/13 Jose Antonio Gomes
 37.978/14 Veranete Vieira de Sena
 65.583/14 Yaeko Oda
 03.342/15 Luiz Antonio Hummel
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 11.02.15
 08.831/10 Francisco Manoel de Freitas
 28.062/11 Anesio Cosme de Lima
 28.806/11 Mariano Jose Cotrim
 09.248/12 Nadia Franco
 32.364/12 Antonio Barbosa de Sousa
 18.912/13 Adelma Pereira de Albuquerque
 78.393/13 Francisco Miguel de Souza
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 12.02.15
 20.868/05 Santina de Jesus Nogueira
 10.068/11 Antonio Novais Leitao
 07.160/13 Clovis Wilson de Mattos Andrade Junior
 12.511/13 Rita Bomfim dos Santos
 27.755/13 Claudia Moreno Gomes dos Santos
 23.512/14 Lourenco Lira Carneiro
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 13.02.15
 01.710/13 Claudio Lourenco de Mello
 02.068/13 Clovis Gallina
 15.247/13 Helena de Cassia Barbosa da Fonseca Vieira
 60.390/13 Scalina SA
 60.394/13 Scalina SA
 60.395/13 Scalina SA
 03.178/14 Siguenori Mine
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) PARCIALMENTE–
DRI – EM 05.02.15
 72.368/13 Unimed de Guarulhos Cooperativa de
Trabalho Medico
 14.116/14 Agostinho Martins Coutinho
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) PARCIALMENTE–
DRI – EM 06.02.15
 10.040/13 Maria Cecilia Marinozi
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) PARCIALMENTE–
DRI – EM 11.02.15
 41.174/13 Helio Gomes Ribeiro
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 02.02.15
 21.717/02 Joao Batista da Silva
 25.465/13 Domingos Martins Calazans
 27.640/13 Cicero Francisco Damasceno
 61.517/13 Jose Severino da Silva
 72.359/13 Orlando Ferreira de Sousa
 57.042/14 Jose Wilson Rodrigues
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 03.02.15
 70.476/13 Caleb Jesse Juliari
 66.425/14 Sueli da Silva
 02.117/15 Angelina Jordano Michelini
 04.378/15 Jose Soares Ramalho
 04.436/15 Jose Jaconias Mendes de Carvalho
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 04.02.15
 22.902/10 Parma Sociedade de Proposito
Específico Ltda
 27.790/10 Weg Administradora de Bens Ltda
 60.911/14 Joao Motcinski
 66.366/14 Ronaldo Antonio dos Santos
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 05.02.15
 28.507/14 Severino Monteiro de Aquino
 40.286/14 Itap Bemis Ltda
 02.106/15 Fernando Cesar Fernandes
 03.482/15 Ricardo Pacheco
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 06.02.15
 25.648/93 Joao Miguel de Souza
 50.017/03 Aparecida Pereira Beraldo
 11.667/04 Jandira Bento de Oliveira
 06.431/07 Analia dos Santos
 34.345/07 Emilia Dantas Alegretti
 27.769/08 Palmira Lopes
 43.695/08 Georg Barth
 37.851/10 Jacinete Lopes Fialho
 45.569/10 Anna Stark Barth
 43.001/12 Batista Ferreira de Lima
 46.917/12 Maria Cunha de Jesus
 17.871/13 Silvana Aparecida Gomes
 30.408/13 Eileny Espososito
 36.083/13 Jose Paulimar de Souza Veras
 38.395/13 Regina Maria da Silva
 42.539/13 Dulza Oliveira de Souza
 52.646/13 Marcilio Bueno Penteado
 55.187/13 Walter Aparecido de Abreu
 56.381/13 Sandra Sueli Kineippe
 04.502/14 Andre Santos de Souza
 21.814/14 Antonio de Brito
 27.778/14 Neide Pires de Oliveira

 51.743/14 Edna Porto Viola
 64.797/14 Waldemar Rubira Cirino
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 09.02.15
 53.907/11 Henry Reich
 61.349/14 Joel Domingos da Silva
 00.269/15 Arleide Lemos Costa
 00.345/15 Adriana Maria Guimaraes Vieira Souza
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 10.02.15
 30.882/04 Ilda Vilela de Araujo
 63.358/10 Nelson Silva
 12.983/11 Carlos Alberto de Almeida
 41.829/11 Francisco Branco
 53.345/11 Salvio Anesio Floriano
 53.840/12 Severino Barbosa da Silva
 56.136/12 Moacir Benedito Cruz
 61.052/12 Luiz Soares de Oliveira
 00.777/13 Uniao Central Brasileira da Igreja
Adventista do Setimo Dia
 02.522/13 Valter Kenji Sugano
 03.746/13 Flavio Sanchez Cantoni
 04.510/13 Edson Jose de Barros
 12.184/13 Estacio Carlos dos Santos
 49.950/13 Joao Gomes da Rocha
 50.673/13 Iracema da Silva
 51.301/13 Sueli Mitsuko da Silva
 05.589/14 Elvicio Jose dos Santos
 13.678/14 Etelvino da Silva Reis
 27.852/14 Ilda Vilela de Araujo
 58.480/14 Josefa Cristovam Pinto
 59.265/14 Dilme de Moura Garcia
 03.443/15 Sandra de Souza e Castro Ferreira
 06.509/15 Carlos Roberto Vidal de Sena
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 11.02.15
 42.385/03 Departamento de Receita Imobiliaria SF1
 31.718/08 Dalva Lima dos Reis
 54.500/13 Maria dos Santos
 00.093/14 Adelina Nogueira Abrunhosa
 65.817/14 Joao Moreira Barbosa
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 12.02.15
 08.595/13 Antonio Freire Campos
 03.939/14 Vania Maria Souza da Cunha Carvalho
 47.070/14 Orlando da Silva Oliveira
 59.314/14 Participações Morro Vermelho AS
 00.146/15 Manoel Pinheiro da Costa
 02.802/15 Mario Marsella
 05.385/15 Elza Domingues
 06.540/15 Roseli Meyer Vasconcelos
 06.752/15 Enter Empreendimentos Imobiliarios Ltda
 06.757/15 Antonio Manuel Maceira Alves Manso
 06.763/15 Luciano Maceira Alves Manso
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 13.02.15
 15.830/13 Adriano de Melo Tinti
 02.739/15 Nelides Carneiro do Nascimento
 07.128/15 Gilberto Benedito dos Santos
 08.034/15 Carlos Alberto Mota
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
02.02.15
 21.717/02 Joao Batista da Silva
 02.395/06 Sonda Supermercados Exportação e
Importação Ltda
 33.909/06 Marcos Antonio Ceccato
 37.728/06 Landir Cruz
 14.040/07 Maria de Lourdes de Souza
 14.178/11 Ellece Empreendimentos Ltda
 44.907/12 Luciana Maria da Silva Arrivabene
 25.465/13 Domingos Martins Calazans
 31.704/13 Marilia Vaz
 36.935/13 Jose Santos de Jesus
 61.517/13 Jose Severino da Silva
 72.359/13 Orlando Ferreira de Sousa
 44.674/14 Clelia Barbosa de Freitas
 46.037/14 Severina Analia de Menezes
 57.042/14 Jose Wilson Rodrigues
 59.262/14 Lima & Coleto Empreendimentos e
Participações Ltda
 02.090/15 Megaobra Administradora de Bens
Próprios e Construtora Ltda
 02.096/15 Fernandes Gomes Administração de
Bens Próprios Ltda
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
03.02.15
 16.773/04 5 Vara Civel de Guarulhos
 53.204/10 Bassi de Melo Locações Participações
e Serviços Corporativos
 07.653/11 Departamento Juridico de Assuntos
Fiscais SJ04
 68.287/11 Antonio Roberto da Silva
 36.411/13 Departamento Juridico de Assuntos
Fiscais SJ04
 44.926/13 Departamento Juridico de Assuntos
Fiscais SJ04
 70.476/13 Caleb Jesse Juliari
 22.897/14 Sexta Igreja Presbiteriana de Guarulhos
 00.459/15 Helio Motta Junior
 02.165/15 Daniela da Hora Publio
 02.887/15 Maria Helena Dias White Ferreira
 03.196/15 Meire Aparecida Ferreira
 03.846/15 Dionizia Maria dos Santos
 04.112/15 Luiz Ferreira Guimaraes
 04.378/15 Jose Soares Ramalho
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
04.02.15
 22.902/10 Parma Sociedade de Proposito
Específico Ltda
 27.790/10 Weg Administradora de Bens Ltda
 05.903/13 Liodono Borges de Avelar
 09.514/13 Maria de Aquino Sousa Xavier
 60.911/14 Joao Motcinski
 66.366/14 Ronaldo Antonio dos Santos
 00.911/15 Paulo Cesar Dias da Silva
 02.600/15 Daniela dos Santos
 02.958/15 Victor Castellano
 03.650/15 Joao Roberto de Souza
 03.698/15 Elza Novaes Herval
 04.250/15 Gilberto Ferreira Costa
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
05.02.15
 54.874/03 Departamento de Receita Imobiliária SF1
 38.125/08 Juraci de Jesus
 41.085/10 Jose Lopes Silva
 41.752/10 Marcelino Rodrigues Miranda
 54.225/10 Maria de Lourdes Antunes

 02.318/14 Fundo de Arrendamento Residencial Far
 14.116/14 Agostinho Martins Coutinho
 25.002/14 Francisco Eudo Ferreira dos Santos
 39.059/14 Joaquim Sales dos Santos
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
06.02.15
 50.017/03 Aparecida Pereira Beraldo
 11.667/04 Jandira Bento de Oliveira
 06.431/07 Analia dos Santos
 34.345/07 Emilia Dantas Alegretti
 35.712/07 Sebastião Felix da Silva
 27.769/08 Palmira Lopes
 35.792/08 Dirceu Hesse
 43.695/08 Georg Barth
 37.851/10 Jacinete Lopes Fialho
 38.120/10 Maria de Lourdes Teixeira de Souza
 45.569/10 Anna Stark Barth
 25.709/12 Joao Batista Neves
 43.001/12 Batista Ferreira de Lima
 46.917/12 Maria Cunha de Jesus
 01.488/13 Joao Nuta dos Santos
 02.114/13 Maria Gilvanete Martins
 10.040/13 Maria Cecilia Marinozi
 30.408/13 Eileny Espososito
 30.970/13 Departamento Juridico de Assuntos
Fiscais SJ04
 36.083/13 Jose Paulimar de Souza Veras
 38.395/13 Regina Maria da Silva
 42.539/13 Dulza Oliveira de Souza
 52.646/13 Marcilio Bueno Penteado
 55.187/13 Walter Aparecido de Abreu
 56.381/13 Sandra Sueli Kineippe
 04.502/14 Andre Santos de Souza
 21.814/14 Antonio de Brito
 27.778/14 Neide Pires de Oliveira
 32.309/14 Marlene Padilha
 37.732/14 Antonier Jose da Silva
 47.602/14 Manoel Vieira da Silva
 51.743/14 Edna Porto Viola
 64.797/14 Waldemar Rubira Cirino
 65.542/14 Maria Rute Martins Pietchaki
 05.026/15 Ana Santana da Silva Nascimento
 05.349/15 Cleber de Freitas Vaes
 05.410/15 Sebastião Ferreira dos Santos
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
09.02.15
 43.753/03 Departamento de Receita Imobiliaria SF1
 55.130/10 GF13 Participações e Empreendimentos Ltda
 53.907/11 Henry Reich
 49.478/14 Gilvan Reis da Silva
 61.349/14 Joel Domingos da Silva
 00.269/15 Arleide Lemos Costa
 00.345/15 Adriana Maria Guimaraes Vieira Souza
 05.305/15 Creditmix Fundo de Investimento em
Direitos Creditorios Não Padronizados
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
10.02.15
 30.882/04 Ilda Vilela de Araujo
 12.535/05 Antonio Pereira Neto
 33.904/08 Osmair Ribeiro Carpi
 53.317/10 Estela Lopes da Maia
 60.153/10 Altos de São Jose Arrendamento Rural
e Participações Ltda
 63.358/10 Nelson Silva
 33.545/11 Irene Tarcizia Kacala Machado
 41.829/11 Francisco Branco
 43.930/11 Fernando Pedro de Araujo
 53.345/11 Salvio Anesio Floriano
 53.840/12 Severino Barbosa da Silva
 56.136/12 Moacir Benedito Cruz
 03.528/13 Fabio Marcelino Ferreira
 03.728/13 Debora Ambrosio Bacan
 03.746/13 Flavio Sanchez Cantoni
 04.510/13 Edson Jose de Barros
 06.973/13 Ana Beatriz Romao Vasconcelos
 12.184/13 Estacio Carlos dos Santos
 17.290/13 Gilberto Marteletto
 35.569/13 Hildete Bastos Santos
 41.243/13 Maria Nazare Inacio de Barros
 49.950/13 Joao Gomes da Rocha
 50.673/13 Iracema da Silva
 51.301/13 Sueli Mitsuko da Silva
 56.038/13 Jamir Faria
 56.233/13 Jose Antonio Gomes
 58.635/13 Tereza Aparecida Florencio
 68.193/13 Departamento Juridico de Assuntos
Fiscais SJ04
 00.481/14 Graciele Dias Silva
 03.392/14 Cecilia Velludo Garcia Leal
 05.589/14 Elvicio Jose dos Santos
 13.678/14 Etelvino da Silva Reis
 27.852/14 Ilda Vilela de Araujo
 35.781/14 Marcio Beraldo Godinho de Castro
 37.978/14 Veranete Vieira de Sena
 58.480/14 Josefa Cristovam Pinto
 59.265/14 Dilme de Moura Garcia
 65.583/14 Yaeko Oda
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
11.02.15
 42.385/03 Departamento de Receita Imobiliaria SF1
 27.159/05 Assaioshi Takei
 31.718/08 Dalva Lima dos Reis
 28.838/10 Benedita Cordeiro Menezes
 09.256/11 Carlos Alberto Sguacabia
 39.773/11 Noboro Nicioka
 46.048/11 Luiz Gomes Baltazar
 46.926/11 Eurico Mariano de Souza
 28.438/13 Departamento Juridico de Assuntos
Fiscais SJ04
 41.174/13 Helio Gomes Ribeiro
 54.500/13 Maria dos Santos
 57.387/13 Clarice Angelica dos Santos
 78.393/13 Francisco Miguel de Souza
 02.219/15 Antonio da Silva Filho
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
12.02.15
 08.297/96 Departamento de Assuntos Juridicos
Internos SJ1
 08.496/02 Serviço Anexo das Fazendas II de
Guarulhos
 23.592/02 Cristina Vatanabe
 04.556/10 Silvio Gonzaga
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 59.044/10 Departamento Juridico de Assuntos
Fiscais SJ04
 31.012/13 Departamento Juridico de Assuntos
Fiscais SJ04
 47.070/14 Orlando da Silva Oliveira
 57.029/14 DIB5 Empreendimentos e Participações
Ltda
 00.146/15 Manoel Pinheiro da Costa
 03.885/15 Andre Fernandes Lopes
 06.803/15 Aurelina Carvalho de Souza
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
13.02.15
 18.983/96 Proguaru Progresso e Desenvolvimento
de Grs AS
 24.863/01 Roberto Carlos de Nofre
 04.363/12 Mirian da Silva Jorge
 07.014/13 Percia Fernandes
 07.082/13 Marisa Giusti Staglianon
 08.195/13 Aliete Santana de Abreu
 11.905/13 Wilson Correia da Silva
 12.139/13 Rosangela Bitencourt dos Santos
 55.892/14 Robson Alves de Souza
 56.720/14 Edson Lino Marques
 60.786/14 Maria Monica Crispim
 01.304/15 Nelise Aquino
 02.154/15 Giovani Candido de Oliveira
 02.739/15 Nelides Carneiro do Nascimento
 06.781/15 Sandra Carvalho Rodrigues
 07.128/15 Gilberto Benedito dos Santos
 07.869/15 Maria das Graças Brandão
 08.067/15 Barbara Mandotti Cavalcante
PROCESSO(S) RECONHEÇO A IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA – DRI – EM 03.02.15
 22.897/14 Sexta Igreja Presbiteriana de Guarulhos
PROCESSO(S) RETIFICAÇÃO DE DESPACHO (S)
– DRI – EM 04.02.15
 09.514/13 Maria de Aquino Sousa Xavier
PROCESSO(S) RETIFICAÇÃO DE DESPACHO (S)
– DRI – EM 05.02.15
 38.125/08 Juraci de Jesus
 16.446/13 Sergio Duarte
 78.846/13 Jose Mauricio Silveira
PROCESSO(S) RETIFICAÇÃO DE DESPACHO (S)
– DRI – EM 06.02.15
 37.851/10 Jacinete Lopes
PROCESSO(S) RETIFICAÇÃO DE DESPACHO (S)
– DRI – EM 10.02.15
 45.825/06 Luiz Sanchez Corchao
PROCESSO(S) RETIFICAÇÃO DE DESPACHO (S)
– DRI – EM 11.02.15
 31.718/08 Dalva Lima dos Reis
 18.912/13 Adelma Pereira de Albuquerque
PROCESSO(S) RATIFICAÇÃO DE DESPACHO (S)
– DRI – EM 05.02.15
 54.225/10 Maria de Lourdes Antunes
Despachos proferidos pela DACI (SF01.05):
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM
02.02.15
34.772/93 Juan José Such Benito
18.747/93 Adelino Brites da Silva Frade
09.792/97 Ivanildo Almeida Lima
11.194/97 Francisco Antônio de Sousa Pinto
05.888/01 Marco Antônio Reboredo Beriba
09.392/02 Francisco Adalio Morais Feitosa
16.436/05 Encarnação Martins Carmona
18.940/05 Odelice Alves dos Santos
43.571/06 Expedito Bie de Sousa
02.974/07 José Ronaldo da Silva
08.341/11 Maria Aparecida de Oliveira Almeida
51.846/11 Carolina Romana de Melo
40.957/12 João Veríssimo da Costa
01.920/13 Lúcia Palmira Oliveira de Paiva
04.657/13 Fátima Aparecida Lourenço
06.965/13 Lúcio Yoshimi Takahashi
07.329/13 Alberto Girckus
07.705/13 Wanderci Gonçalves Fonseca
Vasconcelos Freire
08.705/13 João Chaves Pinarelli
08.768/13 Doralice Ferreira de Lima
08.981/13 Oreste Pereira de Souza
09.071/13 Joanna Fermeana Garcia
09.359/13 Adelino Xavier
09.395/13 José Adão Borges Moreira
09.471/13 Wilian dos Santos Moura
09.517/13 Maria Aparecida de Cristo Leme
09.518/13 Norival Candido de Freitas
09.519/13 Joaquim Antonio da Silva
09.525/13 Dalva Felix da Silva Bezerra dos Santos
09.526/13 Geoba Moreno Fezi
09.531/13 Raimunda de Sousa Jesus
09.537/13 Paulo Júlio Neiva
09.692/13 Maria de Jesus Celestino
09.716/13 Edmilson Gomes dos Santos
09.718/13 Márcia de Oliveira Sampaio Matuda
09.976/13 Karim Tomiro Aragaki Sakai
10.064/13 Dino Ari Fernandes
10.292/13 William Pereira Costa
10.373/13 Gregória Villalba Torres
10.597/13 Joseval Santana e Silva
10.670/13 Evilasia Rodrigues Correia da Silva
10.806/13 Lúcio Martins
10.963/13 Maria de Souza Gonçalves
11.155/13 José Pedro dos Santos
11.220/13 Ailton Vicente do Nascimento
11.248/13 Rosires Pereira
11.331/13 Adilson Paulino da Silva
11.385/13 João Alves de Oliveira
11.406/13 Helena Barbosa da Cruz
11.421/13 Amaro Mendes da Silva
11.486/13 Benedito Oliveira de Souza
11.500/13 Josebias Alves de Almeida
11.522/13 José Fernando da Silva
11.557/13 Tatiana Aparecida Francisco Ribeiro
11.562/13 Marlene Pereira de Oliveira Lemos
11.565/13 José Xavier Filho
11.568/13 Francisco de Paula
11.615/13 Helena Maria dos Santos
11.642/13 José Airton Bastos Paiva
13.339/13 Rosália Gonçalves da Silva Oshima
14.012/13 Jaime Antonio Gomes da Rosa
14.071/13 Maria do Carmo Oliveira Lima
14.111/13 Raquel Maria de Jesus

14.566/13 José Rebolo Garcia
14.621/13 Natalio da Costa Lage
15.052/13 Jacineire dos Santos Araújo
15.435/13 Nilton Sérgio Soares de Oliveira
16.249/13 Sérgio Shigueru Yashiro
19.108/13 Manoel Darci Santana
21.848/13 Marcos Alves dos Santos
23.905/13 Antonio de Freitas Oliveira
26.084/13 Humberto Araújo Cruz
27.639/13 Fernanda Faga Fujimori
28.539/13 Vital Bezerra de Souza
37.052/13 Marcelina Ferreira Lemos Fonseca
45.322/13 Eliseu Alves de Lima
58.508/13 Manoel Meneses Furtado de Mendonça
77.990/13 Maria Ivaldete Raposo Mesquita
02.057/14 Gilberto Santos Pinto
02.906/14 Tarciso Marta
03.109/14 José Rodrigues Sobrinho
03.954/14 Ferdinando Aparecido Vendito
04.305/14 Josefa Fernandes de Sousa
05.033/14 Maria Eurípedes Santos
13.991/14 Fernando Ferreira de Lima
14.569/14 Waldir de Oliveira Gonçalves
28.089/14 Carmélia Borges da Silva
33.418/14 Edcarlos Leite de Abreu
34.022/14 Roberto Balbino de Oliveira
55.469/14 Walter José dos Santos
56.210/14 Antonia Chagas dos Santos
56.279/14 Florisvaldo Oliveira Filho
56.674/14 José Dílson Nascimento de Jesus
56.783/14 Manoel Messias de Matos
66.333/14 Geni de Souza Tanaka
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM
03.02.15
10.739/93 Valter Pereira da Silva
15.374/97 José Evanisio de Sousa
27.282/97 Jaime Ailton de Almeida
14.489/98 Ana Lúcia Vieira Silva
17.648/05 Eliana da Silva Ribeiro
45.653/05 Thelma Orsi
47.619/05 Jaime Ailton de Almeida
15.107/11 Benedita dos Santos de Jesus
11.766/12 Nelson dos Santos
25.304/12 Alexandre Holanda Pereira
03.907/13 Maria Antônia da Silva
04.337/13 Lúcio da Silva Ferreira
05.121/13 Silvana Aparecida Robes de Marque
05.186/13 Ana Carolina Guerra Piedade
05.424/13 Benedicta dos Santos
05.674/13 Antônio Luiz do Vale
05.983/13 Otávio Queiroz de Lima
06.126/13 Jesse Nogueira
07.282/13 Betina Indústria de Plásticos Ltda.
07.293/13 Betina Indústria de Plásticos Ltda.
07.807/13 João Batista Reis
07.921/13 João Batista Rodrigues
08.714/13 José Joaquim Ferreira
08.985/13 Maria Irene Duarte Siqueira
09.284/13 Paulo Henrique Costa
09.468/13 Wilian dos Santos Moura
09.541/13 Adilson Marques Escanholato
09.542/13 Josinei Silva de Oliveira
09.545/13 Josinei Silva de Oliveira
09.592/13 Sônia Valéria Bastos Bomfim
09.732/13 José Alexandre da Silva Xavier
09.775/13 Cleonice Martins Kikuti
09.859/13 Odete Silveira da Hora
10.251/13 Laís Aparecida Nagliati
10.412/13 Cleunice José de Aguiar
10.438/13 José Felipe de Moura
10.461/13 José Odecio Pereira
10.532/13 Daniel Dias Gonçalves
10.554/13 Verônica de Souza Lima Malimpenso
10.878/13 Rozeneide Rosa Carlota Soares
11.213/13 Edesio Martins de Castro
11.308/13 Ivani de Souza
11.643/13 Maria José da Silva
12.380/13 Antônio Lenilton de Oliveira
12.833/13 Reinaldo Gomes Portela
13.041/13 Adelaide Maria França dos Santos
13.419/13 Edson Perseghin
13.708/13 Cleonice Mendes de Oliveira Barbosa
14.059/13 Reinaldo Rodrigues Azevedo
14.296/13 Maria de Fátima dos Santos
14.739/13 Virginia Rosa de Oliveira Silva
14.931/13 Diogo de Cássio Teodoro
14.957/13 Diogo de Cássio Teodoro
15.093/13 Joaquim Lima da Silva
15.516/13 José Rodrigues da Silva Filho
18.036/13 Anésio Guariero
21.189/13 Antonio Carvalho de Oliveira
21.479/13 José Manuel da Silva
21.545/13 Nadir das Graças da Fonseca
21.554/13 Cleusa Mendes José
23.160/13 Raimundo Lucimar dos Santos Soares
23.660/13 Erick Richard Parra
23.675/13 Edes Lima dos Santos
23.999/13 Maria das Graças Rezende
24.276/13 Maria Messias Teixeira do Couto
24.872/13 Geraldo Sales Feitosa
24.879/13 Josephina Maria de Siqueira
25.728/13 Fernanda Ferri Almeida
27.154/13 Edson Silva
27.217/13 Carlos Cavalcante de Albuquerque
27.468/13 Ilda Arrifano dos Santos
27.535/13 Jailson Mendes Santos Freitas
45.532/13 Adilson Paulo Fernandes
61.030/13 Felipe Paton Perez
69.122/13 Sirlania Soares Freitas
71.492/13 Aparecida Conceição Cavalari Francisco
da Rocha
76.192/13 Delzenite de Castro
01.761/14 Pedro Pereira Sabino
02.171/14 Leandro Oliveira das Neves
02.805/14 Richard Abou Jaoude
04.579/14 Aparecida Amélia da Silva Santos
04.880/14 Valéria Gonçalves Aguiar Sampaio
34.038/14 Amanda Moreira da Silva
40.200/14 Luadir Costa da Consolação Júnior
55.654/14 Ester Chianeze Lopes
62.767/14 Maria Custódia de Jesus Palma
64.159/14 Nelson Padilha

65.351/14 João Antonio Danielson Garcia
66.371/14 Juliana Ferraresi Prado
00.382/15 Alexandre Gomes de Souza
01.396/15 Alcides de Matos
01.634/15 Shigeo Norimatsu
02.145/15 Elci Bozza de Araújo
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM
04.02.15
03.261/91 Neuza Fernandes de Andrade
08.992/91 José Veloso da Silva
08.876/10 Antônio Paulo da Silva
60.752/12 Eduardo Júlio Gonçalves Lira
07.486/13 Hilda Batista dos Reis Oliveira
08.670/13 Ozeas Menezes Freitas
03.322/14 Maria da Silva Santos
04.765/14 Mário Ernesto Argandona Claro
05.624/14 Gratec System Indústria de Produtos
Químicos Ltda.
12.881/14 Francisca Vilmaneide Ferreira Lemos
13.863/14 Rosangela Rosa França
18.504/14 Joel Torrente
49.365/14 Hélio Borges Ventura
56.371/14 Onildo Batista de Sousa
57.580/14 Gilberto José Evangelista
62.238/14 Helena Ferreira de Queiroz
65.160/14 Elaine Gomes de Andrade
03.636/15 Silva Aparecida de Seixas
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM
05.02.15
09.640/13 Maria Aparecida dos Reis
11.249/13 Vanderlei Aleixo
11.454/13 Josenilda Odocia da Silva Barbosa
12.173/13 Genilson Lima dos Santos
12.178/13 Rosemiro Galdino da Silva
12.233/13 Manoel Messias Meneses
12.241/13 Roseli Emi Tamura
12.245/13 Giane José da Silva Guedes
12.249/13 Germano Oliveira dos Reis
12.384/13 Antônio Durval Moura
12.418/13 Lourival Teixeira Guimarães
12.423/13 Paulo Marques Casa
12.438/13 Maria de Fátima Santos Longo
12.494/13 Raimundo Juvenal de Souza
12.496/13 Jorge Amim Abicalam Filho
12.504/13 Antenor Ferraz
12.537/13 Manoel Messias de Sousa
12.551/13 Maria José Araújo Santos
12.586/13 Alaice Vicente Machado
13.117/13 Ivanilda de Jesus Santos
14.307/13 Claudemir Quintino Calado
14.495/13 Abílio Ambrosio da Silva
14.644/13 Salvador do Amaral
14.710/13 Francisca Braz de Oliveira Coelho
16.628/13 Gesse Gomes da Cruz
18.645/13 Euler da Silva
20.758/13 Salete Simão da Silva Domingos
21.536/13 Maria Conceição Alves da Silva
22.569/13 Flavio Paulino Pólvora
23.091/13 Manoel Claudino da Silva
41.317/14 Mauro Santana
64.939/14 Maria de Lourdes Marques
02.104/15 Elaine Cássia dos Santos de Almeida
05.067/15 Departamento de Receita Imobiliária
SF01
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM
09.02.15
03.956/15 Oswaldo Mompean de Castro
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM
11.02.15
04.107/15 Departamento Jurídico de Assuntos
Fiscais SJ04
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 02.02.15
63.822/13 Nilson Batista da Silva
52.703/14 Wando Zavatini
53.273/14 Sonia Magnólia Marques
53.534/14 Edmilson Ferreira da Silva
57.959/14 Manoel Lourenço Guimarães
58.046/14 Ataíde José de Souza ‘
58.140/14 Cosme de Souza Barbosa
59.979/14 Luzia Roberto
60.153/14 Daniel Freire Luz
61.184/14 Ana Maria da Silva
61.512/14 Jefferson Alexandre Goulart
61.617/14 Lindionara Ilda dos Santos Silva
62.363/14 Patrícia Sobreira de Barros Nascimento
62.586/14 Maria Hélia de Oliveira
62.880/14 Paulo Teixeira Barbosa
63.539/14 Maria Marta Alves Cardoso
64.345/14 Vantuil Carlos Portela e Silva
64.350/14 Ellen Cristina França Tavares
65.671/14 Maria do Carmo Oliveira de Deus
65.987/14 Laura Magaly Nogueira Cruz
66.010/14 Vera Regina de Souza Mathias
66.176/14 Francisca Nunes Dias
66.196/14 José Carlos Dantas de Souza
66.275/14 Residencial Los Rosales
Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.
66.684/14 Antônio Domingos Soares Filho
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 03.02.15
13.408/95 Roberto Magrini
16.180/07 Valquíria Aparecida Leite Silva
60.629/13 Ritsuko Ishida
01.773/14 Maria Alexandrina Matias Almeida
04.877/14 Matilde Sales Martins
25.397/14 Marcelo Gonzaga Pedro
40.902/14 Ricardo Luiz Sussmann
52.970/14 Sérgio Maruoka
53.490/14 Antonieta Figueira Fidelis
54.571/14 Elias Gomes da Silva
55.286/14 Rosalvo Rodrigues
56.991/14 Yoshiya Nishio
59.630/14 José Napoleão da Silva
59.682/14 Auriclea Borel Leite
59.894/14 Marcos Zanella
60.114/14 Waldomiro Fabri
60.236/14 Yhia Melhem Fares Salem
60.282/14 José Bidin
60.364/14 Adelaide da Conceição Fontoura Coquim
60.597/14 Alzira Domingos de Sousa
61.198/14 Guilhermino de Jesus Ferreira
61.802/14 Moises Lourenço dos Santos
62.487/14 Eduardo Gomes Passos

62.681/14 Cleusa Chapadense Motta
62.806/14 Magna Aparecida de Carvalho
62.988/14 Joel Gomes Coimbra
63.169/14 Sérgio Bernardo da Silva
64.360/14 Carolina Suzana Derneka
64.541/14 Sebastião Pereira de Brito
65.376/14 José Roberto Firmo
66.504/14 Francisco Gilvam Brito Nobre
66.730/14 Francisco Palma Itri
67.027/14 Fernando Napoleão da Silva
67.471/14 Nair Maria da Conceição
68.090/14 Cícero Marcolino dos Santos
68.145/14 Sônia Tadeu Gonçalves Grangeia
68.246/14 José Ferreira de Souza Filho
00.053/15 Aldo Antônio Quispe Cruz
00.223/15 Francisco Ferreira da Silva
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 04.02.15
59.722/14 João Miguel da Silva
60.956/14 Luciene Josefa de Oliveira
62.274/14 Josefina Maria de Deus
63.174/14 Ubaldo Vinciarelli
66.118/14 Antonio Costa Pires
67.648/14 Paulo Cezar Cordeiro
68.245/14 Pedro Barbosa
00.367/15 Neuza Pereira Francisco
00.714/15 Romildo José da Silva
01.111/15 Edite Souza dos Santos
01.785/15 Paulo Henrique de Lima
01.948/15 Delma Silva de Mello Veloso
01.983/15 Eloides de Oliveira
02.394/15 Terezinha Maria Bomfim de Melo
02.586/15 João Batista da Silva
02.597/15 Constância Maria da Silva Tsuno
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 05.02.15
15.233/14 Concilia Sonia Cardoso dos Santos
62.955/14 Abigail Silva Pereira
65.540/14 Zenildo Souza Carneiro
67.062/14 Luciana Rodrigues dos Santos Kratza
00.943/15 Sebastião Ivo Lima dos Santos
01.553/15 Alessandro Rodrigues
01.859/15 Antonio Benedito Martins
02.211/15 Alexandre Alves Correia
02.390/15 Ricardo de Mattos
02.736/15 Eliane Silva dos Santos
03.173/15 Orlando Pinheiro
03.338/15 Marilene de Sousa Silva
03.524/15 Célio Tadeu Ferreira
03.585/15 Ângela me Moraes Pereira
PROCESSO(S) DEFERIDO PARCIALMENTE(S) –
DACI – EM 02.02.15
44.069/14 Tommaso Treglia
PROCESSO(S) DEFERIDO PARCIALMENTE(S) –
DACI – EM 03.02.15
62.027/14 Antonio Carlos Oliveira
62.623/14 Genaldo Alves Pereira
PROCESSO(S) DEFERIDO PARCIALMENTE(S) –
DACI – EM 04.02.15
00.251/15 Zildete da Silva Lima
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
02.02.15
59.541/10 Vicente do Nascimento
04.653/13 Fátima Aparecida Lourenço
07.162/13 Maria Bertozzi
08.932/13 Sérgio Evaristo
13.629/13 Silvana de Almeida Gonçalves
15.640/13 Francisco Ferreira da Silva
16.681/13 Anatalia Alves da Silva
53.786/13 Maria Izabel da Costa Pimentel
Bittencourt
07.771/14 Francisco Adalio Morais Feitosa
12.840/14 Villaggio Boulevard Incorporações Ltda.
49.769/14 José de Oliveira Rosa
59.089/14 Sabugi Logística Ltda.
61.833/14 Maria de Jesus Alves dos Santos Silva
62.420/14 Luis Alécio Ferreira
65.406/14 Carlos Joaquim da Silva
65.673/14 Terezinha Luiza de Sousa
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
03.02.15
28.344/08 José Dias dos Santos
37.467/12 Alfa Asia Empreendimentos Imobiliários
Ltda.
45.940/12 Castelblanco Empreendimentos
Imobiliários S.A.
07.091/13 Terezinha de Jesus Miguel
21.907/13 Adilson Rodrigues Lima
71.046/13 Júlio Jorge Dib
02.270/14 Ricardo Francisco Hammerl
09.618/14 Geraldo Marcelino de Jesus
26.739/14 Wagner Elias de Oliveira
30.696/14 Dalva Maria Dias de Oliveira
39.812/14 Clenira Inês Manfio do Prado
60.012/14 Fernando Mendes Costa
61.098/14 Goldfarb 49 Empreendimento Imobiliário
Ltda.
61.358/14 Maria de Lourdes Freitas da Silva
65.657/14 Claudia Merencio da Silva
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
04.02.15
04.411/13 Laerleo Francisco Romualdo da Souza
01.613/15 Cícero Antonio Vieira
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
05.02.15
63.843/14 Hidrovolt Administradora e Participações
Ltda.
64.256/14 Iara Maria Motton
65.618/14 Fabiano da Silva
68.062/14 José Geovane Muniz
00.356/15 Juscilene Brandão Lima da Silva
03.530/15 Vera Lúcia Bazílio de Medeiros Souza
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) COM AUTORIZO –
DACI – EM 03.02.15
43.840/14 José Rodrigues da Silva
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) COM AUTORIZO –
DACI – EM 04.02.15
62.614/14 Wantuir Pereira da Fonseca
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) COM AUTORIZO –
DACI – EM 05.02.15
09.023/13 José Cordeiro Mandu
Despachos proferidos pela DATI (SF01.06):
PROCESSO (S) DEFERIDOS (S) – DATI – EM
02.02.15
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 13.325/04 Cooperativa Habitacional Bonlar
 51.726/12 Departamento de Receita Imobiliaria
SF01
 19.147/13 Paulo Massatoci Asada
PROCESSOS (S) DEFERIDOS – DATI – EM 05.02.15
 18.631/02 Damião Oliveira Luna
PROCESSOS (S) DEFERIDOS – DATI – EM 10.02.15
 04.082/13 Jose Eurico Gomes
PROCESSOS (S) AUTORIZADOS – DATI – EM
03.02.15
12.149/13 Duplo P Consultoria e Participações Ltda
PROCESSOS (S) AUTORIZADOS – DATI – EM
09.02.15
 09.880/11 Dionisio Cavaleiro Fernandes Garrote

PORTARIA Nº 004/2015-SJ
de 19 de fevereiro de 2015.

O SECRETÁRIO DE ASSUNTOS JURÍDICOS DA
PREFEITURA DE GUARULHOS, SEVERINO JOSÉ
DA SILVA, no uso das suas atr ibuições legais e
considerando o que consta do processo administrativo
nº 67.869/2014;

RESOLVE:
PRORROGAR, por mais 30 (trinta) dias, o prazo

para a conclusão dos trabalhos da Comissão de
Sindicância instituída pela Portaria Interna nº 035/
2014-SAJ, publicada no Diário Oficial do Município de
23/12/2014, com o prazo prorrogado por uma vez
pela Portaria 003/2015-SAJ, publicada no Diário Oficial
do Município nº 23/01/2015, para apurar irregularidades
constantes no PA nº 67.869/2014, a contar do término
do prazo anteriormente concedido.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
E CONTRATAÇÕES
Por deliberação da autoridade competente, nos termos
da legislação vigente, tornam-se públicos os seguintes
atos administrativos:
LICITAÇÕES AGENDADAS:
PP 036/15 PA 68148/14 RC 1012/14-FMS RP para
aquisição de Aflibercepte e outros, para atender
MANDADO JUDICIAL. ABERTURA: 05/03/15 08h30.
PP 037/15 PA 59416/14 RC 843/14-FMS RP para
aquisição e instalação de Revestimento Vinílico.
ABERTURA: 05/03/15 08h30.
PP 038/15 PA 4035/15 RC 01/15-SE07 Prestação de
serviços para realização de Evento de Entrega de
Kits de Uniformes Escolares/2015. ABERTURA: 09/
03/15 08h30.
CP 003/15 PA 8888/06 Alienação do próprio municipal
consistente em 100m² (cem metros quadrados), o
qual corresponde à viela localizada na rua Monjolos,
no Bairro Bonsucesso, Guarulhos/SP. ABERTURA: 25/
03/15 09h00.
CP 004/15 PA 14119/11 Alienação do próprio municipal
consistente em 81,40m² (oitenta e um metros e
quarenta decímetros quadrados), o qual corresponde
à viela 01 localizada na rua Alpestre, loteamento Jardim
do Porto, Guarulhos/SP. ABERTURA: 26/03/15 09h00.
LICITAÇÃO REPROGRAMADA:
PE 604/14 PA 69567/13 RC 730/13-FMS Contratação
de empresa especializada para manutenção preventiva
e corretiva em aparelhos de ultrassons, com
fornecimento de peças e acessórios. Recebimento
das Propostas: até o dia 05/03/15 08h30 - Abertura
das Propostas: dia 05/03/15 08h30 - Disputa de
Preços: 05/03/15 09h00.
O edital e informações poderão ser obtidos no site
www.guarulhos.sp.gov.br no link: Licitações
Agendadas – Secretaria de Assuntos Jurídicos.
Homologação:
PE RP 16/15 – DCC, PA 59911/14
PP RP 553/14 – DCC, PA 49230/14
PE RP 12/15 – DCC, PA 56787/14
PP 27/15 – DCC, PA 61931/14
PP RP 06/15 – DCC, PA 58521/14
Julgamento de Habilitação:
Convocação Pública 01/14 – DCC, 23619/14
Após análise técnica, a CPL.SAJ-04 torna pública a
habilitação da empresa Instituto Amma Psique e
Negritude. Transcorrido o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, sem interposição de recursos, considere-se
homologada e adjudicada a presente licitação.
Tornar Sem Efeito:
PE 405/14-DCC, PA 27624/14
Homologação
Publicação efetuada no dia 03/10/14
Tendo em vista que a empresa Licitec – Comércio do
Brasil Eireli – Me foi Desclassificada por não ter
apresentado amostras, o Sr. Pregoeiro declara
vencedora do lote único a empresa GEB – Comércio
de Produtos Agropecuarios Ltda – Me.
Transcorr ido o prazo de 03 (três) dias, sem
interposição de recursos, considere-se Adjudicado e
Homologado o presente certame.
EXTRATO DE CONTRATOS:
Termo de Rerratificação: 01-28704/2012-DCC (SE)
Contrato de Prestação de Serviços : 28704/2012-
SE PA: 15121/2012 Contratante: PG Contratada:
Antonio Rebolo Garcia Objeto: Transporte de alunos
da rede municipal de ensino Finalidade: Retificar e
Ratificar a cláusula 2, subitem 2.1 Prazo de vigência
do Termo de Aditamento 03-28704/2012-DCC por erro
de digitação Vigência: 12 meses até 29/03/2015
Assinatura: 09/02/2015
Termo de Rerratificação: 01-15804/2012-DCC (SE)
Contrato de Prestação de Serviços : 15804/2012-
SE PA: 4874/2012 Contratante: PG Contratada:
Sergio Ferreira Leite Objeto: Transporte de alunos da
rede municipal de ensino Finalidade: Retificar e
Ratificar o número do Termo de Aditamento nº 003-
15804/2012-DCC por erro de digitação Assinatura:
09/02/2015
Por omissão do dia 06/01/2015 Termo de Aditamento:
02-006601/2012-DCC Contrato de Prestação de
Serviços : 006601/2012-DCC PA: 54272/2012

Contratante: PG Contratada: Imprensa Oficial do Estado
S/A – IMESP Objeto: Publicações de atos administrativos
do Município Finalidades: A – Supressão de
aproximadamente 7,44%, que corresponde ao valor de
R$ 125.973,76; B - Reajuste do preço do milheiro; C –
Prorrogação do prazo de vigência do Contrato Valor: R$
1.566.154,24 Vigência: 24 meses, a partir de 02/01/
2015 Assinatura: 30/12/2014
Por omissão do dia 06/02/15 Termo de
Rerratificação: 01-17104/2012-DCC (SE) Contrato
de Prestação de Serviços : 17104/2012-SE PA: 4774/
2012 Contratante: PG Contratada: Eunice Quaresma
Rosa Objeto: Transporte de alunos da rede municipal
de ensino Finalidade: Retificar e Ratificar o número
do Termo de Aditamento nº 02- 17104/2012-DCC (SE)
por erro de digitação Assinatura: 30/01/2015
Por omissão do dia 13/02/15 Contrato de
Fornecimento: 005101/2015-DCC PA: 39514/2014
Contratante: PG Contratada: Solumed Distribuidora
de Medicamentos e Produtos para Saúde Ltda Objeto:
Fornecimento de luva para uso cirúrgico estéril Valor: R$
144.715,28 Vigência: 12 meses Assinatura: 05/02/2015
Por omissão do dia 13/02/15 Contrato de
Fornecimento: 005201/2015-DCC PA: 39514/2014
Contratante: PG Contratada: Embramac Empresa
Brasileira de Materiais Cirúrgicos, Indústria, Comércio,
Importação e Exportação Ltda Objeto: Fornecimento
de luva de procedimento não estéril; luva de
procedimento antialérgica; touca e máscara cirúrgica
descatável Valor: R$ 1.539.006,00 Vigência: 12
meses Assinatura: 05/02/2015
Por omissão do dia 23/12/14 Contrato de Prestação
de Serviços: 046301/2014-DCC PA: 33088/2014
Contratante: PG Contratada: Firpavi Construtora e
Pavimentadora S/A Objeto: Contratação de empresa
especializada na execução de obras de drenagem,
guias, sarjetas, pavimentação asfáltica e passeio em
concreto na Rua Nova Guataporanga, Rua Campos
Sales, Cumbica – Município de Guarulhos-SP. Valor:
R$ 1.183.596,54 Vigência: da assinatura do contrato
encerrando-se com o recebimento definitivo do objeto
Execução: 16 meses Assinatura: 19/12/2014
Contrato de Prestação de Serviços: 006601/2015-
DCC PA: 29268/2014 Contratante: PG Contratada:
Firpavi Construtora e Pavimentadora S/A Objeto:
Contratação de empresa especializada na execução
de obras de drenagem, guias, sarjetas, pavimentação
asfáltica, recuperação de pavimento asfáltico e passeio
em concreto nas seguintes vias: Rua Santa Vitória,
Avenida Diorama, Rua Mineiros, Avenida Guinle,
Cumbica – Município de Guarulhos. Valor:  R$
1.957.611,86 Vigência: da assinatura do contrato
encerrando-se com o recebimento definitivo do objeto
Execução: 08 meses Assinatura: 11/02/2015
Contrato de Prestação de Serviços: 006701/2015-
DCC PA: 33087/2014 Contratante: PG Contratada:
Firpavi Construtora e Pavimentadora S/A Objeto:
Contratação de empresa especializada na execução
de obras de drenagem, guias, sarjetas, pavimentação
asfáltica e passeio em concreto nas seguintes vias:
Rua Francisca Maria Vieira, Estrada Velha de Nazaré,
Rua Inácio Amaral de Br ito Junior, Rua Medéia
Escardna Mariano, Rua Henrique Rodrigues Peres,
Rua Sebastião Palmeira Junior, Rua Paulo Sérgio de
Abreu, Rua Kazuko Fuji Chimizu, Rua dos Evangélicos,
Rua Guenter Stahl e Rua Adelaide de Brito Tavares,
Jardim Fortaleza – Município de Guarulhos – São
Paulo. Valor: R$ 768.528,96 Vigência: da assinatura
do contrato encerrando-se com o recebimento
definitivo do objeto Execução: 16 meses Assinatura:
11/02/2015
Contrato de Fornecimento: 006801/2015-DCC PA:
46646/2014 Contratante: PG Contratada: Mega
Licitação Ltda - ME Objeto: Aquisição de Ar
Condicionado e instalação Valor: R$ 348.991,20
Vigência: 12 meses Assinatura: 12/02/2015
Contrato de Fornecimento: 006901/2015-DCC PA:
35552/2014 Contratante: PG Contratada: Golden Food
Comércio e Exportação de Alimentos Eireli Objeto:
Fornecimento de cestas básicas Valor: R$ 62.218,80
Vigência: 12 meses Assinatura: 13/02/2015
Contrato de Fornecimento: 007001/2015-DCC PA:
24663/2014 Contratante: PG Contratada: E. R. Felix
Prod. Agrop. - ME Objeto: Fornecimento de
medicamento para uso veterinário Valor: R$ 41.054.05
Vigência: 12 meses Assinatura: 13/02/2015
Errata:
Publicação do dia 13/02/2015 - PA 33574/2014
Contratada: Consórcio Progresso, constituído pelas
empresas Ômega Paper Indústria, Comércio e
Serviços Ltda e Brink Mobil Equipamentos
Educacionais Ltda
Onde se lê:
Nº 004901/2015-DCC
Assinatura : 04/02/2015
Leia-se:
Nº 000401/2015-DCC
Assinatura : 23/01/2015
EXTRATO DE ATAS:
CONFORME PRECEITUA O § 3º DO ARTIGO 15
DO DECRETO 23454/05, TORNAMOS PÚBLICO:
PA 47077/2014 – ARP 004211/15 – Pregão 468/14 –
Objeto: Fornecimento de saco de lixo infectante
(50,30,15 e 100 litros-branco) -
Fornecedor:COMERCIAL CENTER VALLE LTDA. -
Vigência: 12 meses. Ass: 10/02/2015 - 1-Saco para lixo
infectante - 50 litros – branco— utilização: saco de lixo
para acondicionar resíduos infectantes. Para
acondicionamento de lixo classe II.- descrição: produto
em conformidade com a norma ABNT NBR 9191 (05/
2008) – sacos plásticos para o acondicionamento de
lixo – requisitos e métodos de ensaio.Confeccionados
com resinas termoplásticas virgens ou recicladas. Os
pigmentos utilizados devem ser compatíveis com a
resina empregada de modo que, não interfiram nas
características de resistência mecânica e proporcionem
a opacidade necessária à aplicação. Outros aditivos
devem ser também compatíveis com a resina e
empregados em quantidades tais que, não alterem as
condições estabelecidas. Deverão apresentar solda
contínua, homogênea e uniforme, proporcionando uma
perfeita vedação, e não permitindo a perda de conteúdo

durante o manuseio. Deverá ainda apresentar
características tais que possibilitem fácil separação e
abertura das unidades sem provocar danos ao saco.-
características físicas: capacidade para 50 litros, na
cor branco leitoso, devendo constar em cada saco
individualmente a identificação do fabricante por seu
CNPJ, atender aos requisitos indicados na tabela 2
(NBR 9191) e o símbolo de substância infectante
impresso conforme NBR 7500, com lacre inviolável ou
fecho plástico.- prazo de validade: no mínimo 12 meses
a partir da data de entrega.- embalagem: o produto
deverá ser embalado conforme praxe do fabricante,
informando número de unidades, dimensões e
capacidade do saco de lixo e tipo de resíduo ‘infectante’
e os dados de identificação como procedência, nº do
lote, data de fabricação, prazo de validade e nº de
registro na ANVISA.- apresentação: pacotes com 100
unidades.-pacote-1200-PLASTICOS JUREMA / 50
LITROS-R$ 22,37-1-Saco para lixo infectante - 30 litros
– branco— utilização: saco de lixo para acondicionar
resíduos infectantes. Para acondicionamento de lixo
classe II.- descrição: produto em conformidade com a
norma ABNT NBR 9191 (05/2008) – sacos plásticos
para o acondicionamento de lixo – requisitos e métodos
de ensaio.Confeccionados com resinas termoplásticas
virgens ou recicladas. Os pigmentos utilizados devem
ser compatíveis com a resina empregada de modo
que, não interfiram nas características de resistência
mecânica e proporcionem a opacidade necessária à
aplicação.Outros aditivos devem ser também
compatíveis com a resina e empregados em quantidades
tais que, não alterem as condições
estabelecidas.Deverão apresentar solda contínua,
homogênea e uniforme, proporcionando uma perfeita
vedação, e não permitindo a perda de conteúdo durante
o manuseio.Deverá ainda apresentar características
tais que possibilitem fácil separação e abertura das
unidades sem provocar danos ao saco.- características
físicas: capacidade para 30 litros litros, na cor branco
leitoso, devendo constar em cada saco individualmente
a identificação do fabricante por seu CNPJ, atender
aos requisitos indicados na tabela 2 (NBR 9191) e o
símbolo de substância infectante impresso conforme
NBR 7500, com lacre inviolável ou fecho plástico.-
prazo de validade: no mínimo 12 meses a partir da data
de entrega.- embalagem: o produto deverá ser embalado
conforme praxe do fabricante, informando número de
unidades, dimensões e capacidade do saco de lixo e
tipo de resíduo ‘infectante’ e os dados de identificação
como procedência, nº do lote, data de fabricação, prazo
de validade e nº de registro na ANVISA.- apresentação:
pacotes com 100 unidades.-Pacote -1200-PLASTICOS
JUREMA / 30 LITROS-R$ 16,23.1-Saco para lixo
infectante - 15 litros – branco— utilização: saco de lixo
para acondicionar resíduos infectantes. Para
acondicionamento de lixo classe II.- descrição: produto
em conformidade com a norma ABNT NBR 9191 (05/
2008) – sacos plásticos para o acondicionamento de
lixo – requisitos e métodos de ensaio. Confeccionados
com resinas termoplásticas virgens ou recicladas. Os
pigmentos utilizados devem ser compatíveis com a
resina empregada de modo que, não interfiram nas
características de resistência mecânica e proporcionem
a opacidade necessária à aplicação.Outros aditivos
devem ser também compatíveis com a resina e
empregados em quantidades tais que, não alterem as
condições estabelecidas.Deverão apresentar solda
contínua, homogênea e uniforme, proporcionando uma
perfeita vedação, e não permitindo a perda de conteúdo
durante o manuseio.Deverá ainda apresentar
características tais que possibilitem fácil separação e
abertura das unidades sem provocar danos ao saco.-
características físicas: capacidade para 15 litros, na
cor branco leitoso, devendo constar em cada saco
individualmente a identificação do fabricante por seu
CNPJ, atender aos requisitos indicados na tabela 2
(NBR 9191) e o símbolo de substância infectante
impresso conforme NBR 7500, com lacre inviolável ou
fecho plástico.- prazo de validade: no mínimo 12 meses
a partir da data de entrega.- embalagem: o produto
deverá ser embalado conforme praxe do fabricante,
informando número de unidades, dimensões e
capacidade do saco de lixo e tipo de resíduo ‘infectante’
e os dados de identificação como procedência, nº do
lote, data de fabricação, prazo de validade e nº de
registro na ANVISA.- apresentação: pacotes com 100
unidades.-Pacote -450-PLASTICOS JUREMA / 15
LITROS-R$ 10,33.1-Saco para lixo infectante - 100
litros – branco— utilização: saco de lixo para
acondicionar resíduos infectantes. Para
acondicionamento de lixo classe II.- descrição: produto
em conformidade com a norma ABNT NBR 9191 (05/
2008) – sacos plásticos para o acondicionamento de
lixo – requisitos e métodos de ensaio.Confeccionados
com resinas termoplásticas virgens ou recicladas. Os
pigmentos utilizados devem ser compatíveis com a
resina empregada de modo que, não interfiram nas
características de resistência mecânica e proporcionem
a opacidade necessária à aplicação.Outros aditivos
devem ser também compatíveis com a resina e
empregados em quantidades tais que, não alterem as
condições estabelecidas.Deverão apresentar solda
contínua, homogênea e uniforme, proporcionando uma
perfeita vedação, e não permitindo a perda de conteúdo
durante o manuseio.Deverá ainda apresentar
características tais que possibilitem fácil separação e
abertura das unidades sem provocar danos ao saco.-
características físicas: capacidade para 100 litros, na
cor branco leitoso, devendo constar em cada saco
individualmente a identificação do fabricante por seu
CNPJ, atender aos requisitos indicados na tabela 2
(NBR 9191) e o símbolo de substância infectante
impresso conforme NBR 7500, com lacre inviolável ou
fecho plástico.- prazo de validade: no mínimo 12 meses
a partir da data de entrega.- embalagem: o produto
deverá ser embalado conforme praxe do fabricante,
informando número de unidades, dimensões e
capacidade do saco de lixo e tipo de resíduo ‘infectante’
e os dados de identificação como procedência, nº do
lote, data de fabricação, prazo de validade e nº de
registro na ANVISA.- apresentação: pacotes com 100
unidades.-Pacote -2000-PLASTICOS JUREMA / 100

LITROS-R$ 43,71.
PA 47077/2014 – ARP 004711/15 – Pregão 468/14 –
Objeto: Fornecimento de saco de lixo infectante (240-
litros-branco) - Fornecedor: PAPA LIX PLÁSTICOS E
DESCARTÁVEIS LTDA. - Vigência: 12 meses. Ass:
13/02/2015 - 1-Saco para lixo infectante - 240 litros –
branco— utilização: saco de lixo para acondicionar
resíduos infectantes. - descrição: confeccionados com
resinas termoplásticas virgens ou recicladas. os
pigmentos utilizados devem ser compatíveis com a
resina empregada de modo que, não interfiram nas
características de resistência mecânica e
proporcionem a opacidade necessária à
aplicação.Outros aditivos devem ser também
compatíveis com a resina e empregados em
quantidades tais que, não alterem as condições
estabelecidas.Deverão apresentar solda contínua,
homogênea e uniforme, proporcionando uma perfeita
vedação, e não permitindo a perda de conteúdo durante
o manuseio.Deverá ainda apresentar características
tais que possibilitem fácil separação e abertura das
unidades sem provocar danos ao saco.Características
físicas: capacidade para 240 litros, na cor branco
leitoso, nas dimensões aproximadas de 1,15cm de
largura x 1,15cm de altura, com espessura de 0,06
micras em cada parede, devendo constar em cada
saco individualmente a identificação do fabricante por
seu CNPJ, e o símbolo de substância infectante
impresso conforme NBR 7500, com lacre inviolável
ou fecho plástico.- prazo de validade: no mínimo 12
meses a partir da data de entrega.- embalagem: o
produto deverá ser embalado conforme praxe do
fabricante, informando número de unidades,
dimensões e capacidade do saco de lixo e tipo de
resíduo ‘infectante’ e os dados de identificação como
procedência, nº do lote, data de fabricação, prazo de
validade e nº de registro na ANVISA.- apresentação:
pacotes com 100 unidades.-Pacote -150-PAPA LIX/
ARAKEN / INFECTANTE 240 LITROS-R$ 556,95.
PA 48478/2014 - ARP 004411/15 – Pregão 595/2014
–Contratante: PG – Objeto:Fornecimento de Barras
de Ferro CA, Barras de Ferro Chato e Vigas Metálicas.
- Fornecedor: DÉBORA DOS SANTOS GONÇALVES
07797655910. Vigência: 12 meses. Ass: 12/02/2015.
01-Barra de ferro CA 50 de Ø 1” nervurado redondo
com 6 metros.-Barra -100-Belgo-R$ 85,10-02-Barra
de ferro CA 50 de Ø 3/16” redondo com 12 metros.-
Barra-2000-Votoraço-R$ 4,52-03-Barra de ferro CA 50
de Ø ¼ ” redondo com 12 metros.-Barra-3000- Belgo-
R$ 10,80-04-Barra de ferro CA 50 de Ø 5/16” redondo
com 12 metros-Barra-3500- Belgo-R$ 13,22-05-Barra
de ferro CA 50 de Ø 3/8” redondo com 12 metros.-
Barra-5000- Belgo-R$ 19,00-06-Barra de ferro CA 50
de Ø ½ redondo com 12 metros.-Barra-400- Belgo-R$
33,44-07-Barra de ferro chato de 2” x ¾”, com 6
metros.-Barra-200- Belgo-R$ 120,10-08-Viga metálica
de perfil “I” – 3”, primeira alma, com 6 metros.-Barra-
200- Belgo-R$ 136,34-09-Barra de ferro chato de ½” x
¼” com 6 metros.-Barra-300- Belgo-R$ 13,72.
PA.53666/2014 - ARP 004511/2015 – Pregão 001/2015
–Contratante: PG – Objeto: Fornecimento de módulo de
fibras e outros. Fornecedor:NUTRIPORT COMERCIAL
LTDA.. - Vigência: 12 meses. Ass: 12/02/2015- 01-FIBER
FOS - O FiberFOS é um produto a base de
frutooligossacarídeo, uma Fibra Dietética Solúvel
Prebiótica, extraída da raiz da chicória, que possui
mecanismo de ação seletivo, alimentando somente as
bactérias benéficas especialmente as bifidobactérias.
Não é digerido pelas enzimas digestivas e nem absorvido
ou excretado pelo organismo. Atua como regulador da
flora intestinal, agindo nos quadros de constipação e de
diarréia. Principio Ativo: Frutoligossacarídeo: Fibra
Dietética Solúvel e Prebiótica-Embalagem: caixa c/ 30
saches 6g = 285kcal - Numero de Registro:
6.6637.0006.001-3 - validade do produto: 24 (vinte e
quatro) meses.-gramas -36000-Fiberfos / Healthy
Functional Nutrition / Brasil-R$ 0,70 - 02-LACTOFIBER:
Composto por uma exclusiva formulação simbiótica de
frutooligossacarídeo (prebiótico), lactobacilos e
bifidobactérias (probioticas) que contribui para o equilíbrio
da flora intestinal.Embalagem: Caixa com 30 saches
entre 3,6 g - Numero do Registro: 6.6637.0007.00-9 -
validade do produto: 24 (vinte e quatro) meses.-gramas
-18000-Lactofiber / Healthy Functional Nutrition / Brasil-
R$ 1,00 - 03-LACTO – PRO:
Contém 4tipos de cepas probióticas que tem um efeito
benéfico no organismo, reconstituindo e reequilibrando
a microbiota de forma natural. Atua como regulador
da flora intestinal agindo nos quadros de constipação,
diarréia e manifestações urogenitais indesejáveis.
Princípio ativo: Lactobacillus paracasei, Lactobacillus
rhamnosus, Lactobacillus acidophilus, Bifidobacterium
lactis. Embalagem: Caixa c. 30 sachês 1g = 270kcal-
Número do Registro: 6.6637.0003.001-7 - Validade dos
produtos: 12 (doze) meses -gramas -5000-Lacto Pró /
Healthy Functional Nutrition / Brasil-R$ 2,90.
PREÇOS REGISTRADOS:
Em atendimento ao disposto no Artigo 15, § 2º da Lei
de Licitações, torna público os seguintes preços
registrados:
PA 19824/2014 – ARP 22611/2014 – Pregão 265/
2014 – Fornecedor: APEX DO BRASIL
COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA- ME - Vigência: 12
meses. Ass: 07/08/2014- . - 01-Adesivo para totens
tipo gol; Tamanho: 62 x 116 cm; Cromia: 4x0; Substrato:
Adesivo vinil branco; Acabamento: Verniz protetor e
refile;-Pç-100-APEX-R$ 55,42.- 02-Adesivo para totens
tipo terminal; Tamanho: 61 x 200 cm; Cromia: 4x0;
Substrato: Adesivo vinil branco; Acabamento: Verniz
protetor e refile;-Pç -100-APEX-R$ 94,85.- 03-Adesivo
para painel de abrigo tipo I; Tamanho: 182 x 112 cm;
Cromia: 4x0; Substrato: Adesivo vinil branco;
Acabamento: Verniz protetor e refile;-Pç -100-APEX-
R$ 160,39. -04-Adesivo para painel de abrigo tipo II;
Tamanho: 186 x 103 cm; Cromia: 4x0; Substrato:
Adesivo vinil branco; Acabamento: Verniz protetor e
refile;-Pç -100-APEX-R$ 144,89. -05-Adesivo para
painel de abrigo tipo III; Tamanho: 179 x 109 cm;
Cromia: 4x0; Substrato: Adesivo vinil branco;
Acabamento: Verniz protetor e refile;-Pç -100-APEX-
R$ 152,48. -06-Adesivo para painel de abrigo tipo centro;
Tamanho: 182 x 112 cm; Cromia: 4x0; Substrato:
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Adesivo vinil branco; Acabamento: Verniz protetor e
refile;-Pç -100-APEX-R$ 159,73. -07-Adesivo para
painel de abrigo tipo estação de transferência;
Tamanho: 320x106 cm; Cromia: 4x0; Substrato:
Adesivo vinil branco; Acabamento: Verniz protetor e
refile;-Pç -100-APEX-R$ 293,55. - 08-Adesivo para
painel abrigo tipo mapa dos arredores; Tamanho: 210
x 210 cm (duas partes); Cromia: 4x0; Substrato:
Adesivo vinil branco; Acabamento: Verniz protetor e
refile;-Pç -100-APEX-R$ 338,58.
PA 26875/2014 - ARP 22711/2014 – Pregão 282/2014
– Fornecedor: POLOS DISTRIBUIDORA DE
COMPONENTES ELETRÔNICOS E VARIEDADES
LTDA- EPP - Vigência: 12 meses. Ass: 08/08/2014/
2014 - 1-Pilha alcalina grande UTILIZAÇÃO:
APARELHOS QUE REQUEREM DESCARGAS DE
ENERGIA RÁPIDA, APARELHOS ELETRÔNICOS
DIVERSOS. DESCRIÇÃO: PILHA TIPO ALCALINA,
TAMANHO GRANDE, 1,5V. EMBALAGEM: CARTELA
COM 2 PILHAS, CONTENDO INFORMAÇÕES DO
PRODUTO, TAIS COMO: DADOS DO FABRICANTE/
IMPORTADOR/ DISTRIBUIDOR, ORIGEM, TIPO DE
PILHA, COMPOSIÇÃO, VALIDADE DO PRODUTO E
ATENDER AS DETERMINAÇÕES DO INMETRO,
ABNT, CONAMA e CÓDIGO De PROTEÇÃO E
DEFESA DO CONSUMIDOR. APRESENTAÇÃO:
REACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO.-
CT-300-POLOS ALCALINA IMPORTADO-R$ 6,04. -
2-Pilha alcalina pequena UtILIZAÇÃO: APARELHOS
QUE REQUEREM DESCARGAS DE ENERGIA
RÁPIDA, APARELHOS ELETRÔNICOS DIVERSOS.
DESCRIÇÃO: PILHA ALCALINA, TAMANHO
PEQUENO, 1,5V. EMBALAGEM: CARTELA COM 4
PILHAS, CONTENDO INFORMAÇÕES DO
PRODUTO, TAIS COMo: DADOS DO FABRICANTE/
IMPORTADOR/ DISTRIBUIDOR, ORIGEM, TIPO DE
PILHA, COMPOSIÇÃO, VALIDADE DO PRODUTO E
ATENDER AS DETERMINAÇÕES DO INMETRO,
ABNT, CONAMA E CÓDIGO DE PROTEÇÃO E
DEFESA Do CONSUMIDOR. APRESENTAÇÃO:
REACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO.-
CT-3500-POLOS ALCALINA IMPORTADO-R$ 3,16. -
3-Pilha alcalina média UtILIZAÇÃO: APARELHOS QUE
REQUEREM DESCARGAS DE ENERGIA RÁPIDA,
APARELHOS ELETRÔNICOS DIVERSOS.
DESCRIÇÃO: PILHA ALCALINA, TAMANHO MÉDIO,
1,5V. EMBALAGEM: CARTELA COM 2 PILHAS,
CONTENDO INFORMAÇÕES DO PRODUTO, TAIS
COMo: DADOS DO FABRICANTE/ IMPORTADOR/
DISTRIBUIDOR, ORIGEM, TIPO DE PILHA,
COMPOSIÇÃO, VALIDADE DO PRODUTO E
ATENDER AS DETERMINAÇÕES DO INMETRO,
ABNT, CONAMA E CÓDIGO DE PROTEÇÃO E
DEFESA Do CONSUMIDOR. APRESENTAÇÃO:
REACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO.-
CT-1200-POLOS ALCALINA IMPORTADO-R$ 5,11. -
4-Pilha alcalina AAA palito UTILIZAÇÃO: APARELHOS
QUE REQUEREM DESCARGAS DE ENERGIA
RÁPIDA, APARELHOS ELETRÔNICOS DIVERSOS.
DESCRIÇÃO: PILHA TIPO ALCALINA, TAMANHO
AAA PALITO, 1,5V. EMBALAGEM: CARTELA COM 2
PILHAS, CONTENDO INFORMAÇÕES DO
PRODUTO, TAIS COMo: DADOS DO FABRICANTE/
IMPORTADOR/ DISTRIBUIDOR, ORIGEM, TIPO DE
PILHA, COMPOSIÇÃO, VALIDADE DO PRODUTO E
ATENDER AS DETERMINAÇÕES DO INMETRO,
ABNT, CONAMA E CÓDIGO DE PROTEÇÃO e
DEFESA Do CONSUMIDOR. APRESENTAÇÃO:
REACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO.-
CT-4000-POLOS ALCALINA IMPORTADO-R$ 1,58. -
5-Bater ia de 9V UTILIZAÇÃO: APARELHOS
ELETRÔNICOS DIVERSOS. DESCRIÇÃO: BATERIA
ALCALINA DE 9V. EMBALAGEM: CARTELA COM 1
UNIDADE, CONTENDO INFORMAÇÕES DO
PRODUTO, TAIS COMO: DADOS DO FABRICANTE/
IMPORTADOR/ DISTRIBUIDOR, COMPOSIÇÃO,
TIPO, VALIDADE DO PRODUTO E ATENDER AS
DETERMINAÇÕES DO INMETRO, ABNT, CONAMA
E CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR. APRESENTAÇÃO:
REACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO.-
PÇ-400-POLOS ALCALINA IMPORTADO-R$ 4,65.
PA 7805/2014 – ARP 11911/14 - Pregão 57/14 –
Fornecedor: COMERCIAL MILANO BRASIL LTDA -
Vigência: 12 meses. Ass: 08/05/2014. - 01-Cação em
cubos congelado em Conformidade com o descrito no
Anexo II Termo de Referência. - Procedência : Nacional
-Kg-8.880-FRESCATTO FRIGORIFICO CALOMBÉ
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA -R$ 16,93 - 02-Filé
de Polaca do Alasca em iscas congelado em
Conformidade com o descrito no Anexo II Termo de
Referência. - Procedência : Importado -Kg-8.880-
FRESCATTO FRIGORIFICO CALOMBÉ INDÚSTRIA
E COMÉRCIO LTDA-R$ 17,66.
PA 25858/2014 – ARP 3311/2015 – Pregão 379/2014
–Contratante: PG – Objeto: Fornecimento de
bevacizumabe, capecitabina e acido zoledronico.
Fornecedor: CM HOSPITALAR LTDA - Vigência: 12
meses. Ass: 10/11/14 - 01-AVASTIN (Bevacizumabe)
FR 100MG / 4ML. Marca comercial.: Avastin®.
Laboratório.: Roche. Cód. 3990.R.M.S.: 101000637-
FRASCO-AMPOLA-60-ROCHE / IMPORTADO-R$
1.031,14-01-XELODA (Capecitabina) 500 mg. C/120
CPR REV Marca comercial.: Xeloda®. Laboratório.:
Roche. Cód. : 4033-R.M.S.: 101000549-COMP-8640-
ROCHE / IMPORTADO-R$ 12,78-01-ACLASTA (ácido
zoledrônico) 5 mg IV FR 100 ml – Marca comercial:
Aclasta®. Laboratório: Novartis. Código 53.R.M.S.:
100681026-FRASCO-AMPOLA-13-NOVARTIS /
IMPORTADO-R$ 1.012,53.
PA 25858/2014 – ARP 30411/2015 – Pregão 379/
2014 –Contratante: PG – Fornecedor: ANBIOTON
IMPORTADORA LTDA - EPP - Vigência: 12 meses.
Ass: 21/10/2014 Objeto:FORNECIMENTO DE
QUETIAPINA (COMO FURAMATO)-01-atorvastatina
10mg. Caixa com 30 comprimidos. Genérico (conforme
Lei nº 9.787/99) Código 343.RGMS: 102350995-
COMP-22320-GENERICO / E.M.S-R$ 1,30.
PA 25858/2014 – ARP 30811/2015 – Pregão 379/
2014 –Contratante: PG – Fornecedor : HOSPFAR
INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA - Vigência: 12 meses. Ass: 24/

10/2014-Objeto:FORNECIMENTO DE SILDENAFILA,
SIROLIMUS E ETANERCEPTE - 01-Citrato de
Sildenafila 20 mg.Nome comercial.: Revatio 20mg cx/
90 comp rev. Código 3998. R.M.S.: 1021601930043-
COMP-3240-PFIZER / NACIONAL-R$ 6,63- 01-
Sirolimus 1 mg. Nome comercial.: Rapamune 1mg cx/
60DRG - Código.: 5320. R.M.S.: 1211001170124-
DRÁGEA-2160-WYETH / EUA-R$ 20,212- 01-
etanercepte 25 mg. Nome comercial: Enbrel 25mg. Po
liof inj cx/4 estx1 f/a + 1 ser preen dil1mg+1ag + adap
- Código: 5266. R.M.S.: 1211002060020-FRASCO-
AMPOLA-192-WYETH / ALEMANHA-R$ 613,72.
PA 26872/2014 – ARP _22911/14 - Pregão 287/14 –
Fornecedor: NUTRICIONALE COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA. - Vigência: 12 meses. Ass: 11/08/
2014.- 01-AÇÚCAR REFINADO - UTILIZAÇÃO:
PRODUTO ALIMENTÍCIO.- DESCRIÇÃO: AÇÚCAR
REFINADO, OBTIDO DA CANA-DE-AÇÚCAR, SEM
FERMENTAÇÃO, ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS, MATERIAIS TERROSOS E DETRITOS
ANIMAIS OU VEGETAIS, DEVENDO ESTAR DE
ACORDO COM A NTA-52/53 (DECRETO 12.486 DE
20/10/78).CARACTERÍSTICAS FÍSICAS /
SENSORIAIS / QUÍMICAS: ASPECTO DE PÓ FINO,
COR BRANCA, CHEIRO PRÓPRIO, SABOR
CARACTERÍSTICO DOCE, TEOR DE SACAROSE
MÍNIMO DE 99% P/P, UMIDADE MÁXIMA DE 0,3%
P/P.EMBALAGEM: SACO DE POLIETILENO
ATÓXICO, RESISTENTE, TERMOSSOLDADO, COM
CAPACIDADE PARA 1 KG.PRAZO DE VALIDADE:
MÍNIMO DE 11 (ONZE) MESES A CONTAR DA DATA
DE ENTREGA. APRESENTAÇÃO:
REACONDICIONADOS EM FARDOS CONTENDO
10 PACOTES DE 1 KG.-kg-130.000 - -COMETA
NACIONAL-R$ 1,36.
PA 5240/2014 – ARP _22811/14 - Pregão 153/14 –
Fornecedor: MEGA DADOS COMERCIAL LTDA - EPP.
- Vigência: 12 meses. Ass: 11/08/2014. 01-REDE PARA
BIRIBOL Confeccionada em fio de polietileno (NYLON)
preto de 2mm, com uma faixa superior de PVC branco
de 4cm de largura medindo 5,00 x 1,00 mt e malhas 10
x 10.-Peça-10-AT REDES / BIR-R$ 24,36. -02-REDE
DE BASQUETE OFICIAL Confeccionada em fio 4mm
de polipropileno (SEDA) modelo chua com 12 argolas.-
Par-50-AT REDES / CHUÁ-R$ 9,80. -03-REDE DE
FUTSAL OFICIAL Rede de futsal confeccionada em
fio 4mm trançado de polipropileno (SEDA) malha 10 x
10.-Par-200-AT REDES / FTS F4 PP-R$ 70,00. -04-
REDE DE FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL Rede
confeccionada em fio 6mm trançado de polipropileno
(SEDA) malha 12 x 12.-Par-100-AT REDES / CP6PP-
R$ 213,00. -05-REDE DE VOLEIBOL OFICIAL 10
MALHAS Confeccionada em fio de 2mm de polipropileno
(SEDA) preto com duas faixas de algodão reforçado
brancas e10 malhas de 10 x 10 de largura.-Peça-200-
AT REDES / VOLEI 2LPP-R$ 43,00. -06-REDE DE
HANDEBOL OFICIAL Rede de Handebol confeccionada
em fio 4mm trançado de polipropileno (SEDA) malha 10
x 10 na medida de 3,20 x 2,10 x 0,48 x 1,08.-Par-200-
AT REDES / HAND OF PP-R$ 72,80.
PA 7423/2014 – ARP 23011/14 - Pregão 290/14 –
Fornecedor: JACINTA JANUÁRIO ANTUNES - EPP -
Fornecimento de material para premiação e
homenagem (medalhas, placas e troféus)- Vigência:
12 meses. Ass: 12/08/2014 - 01-MEDALHAS –
fabricada em liga de antimônio (zinco, alumínio,
magnésio e cobre) fundida, medindo aproximadamente
80 mm de comprimento, 60 mm de altura e 3,5mm de
espessura; banhos nas superfícies nas cores ouro,
prata e bronze; com abertura passa-fita em largura
compatível com a da fita.FRENTE: contornada,
recortada e vazada, em alto relevo pintado em até 3
cores com acrílico sintético; VERSO: liso para
aplicação de adesivo da modalidade, classificação e
naipe.FITA: de algodão com 25 mm de largura e 800
mm de comprimento, fechada, com o nome e a
logomarca do evento ou logomarca da administração
da Prefeitura de Guarulhos estampadas.-Pç-20.000-
6,60-R$ 132.000,00 -02-PLACA DE HOMENAGEM –
com medidas aproximadas de 160 mm x 160 mm, em
aço escovado com gravação em foto corrosão baixo
relevo esmaltado, acondicionada em estojo com
acabamento em veludo. -Pç-60-85,66-R$ 5.139,60 -
03-TROFÉU FUTEBOL – medindo aproximadamente
600 mm de altura e 350 mm de circunferência,
composto por canos em aço inoxidável que sustentam
uma bola de futebol em acrílico cristal medindo
aproximadamente 350 mm de circunferência, onde
serão inseridos a logomarca e o nome do evento, em
alto e baixo relevo; chapa de aço carbono envolvendo
os canos com a bandeira de Guarulhos ou o nome e a
logomarca do evento adesivadas.BASE em 3 degraus:
de MDF ou material semelhante, medindo
aproximadamente 80 mm de altura e 350 mm de
circunferência, acabamento com película protetora
de verniz, detalhe em alto relevo da logomarca da
administração da Prefeitura de Guarulhos em uma
chapa em aço carbono, fixada na base por parafusos.-
Pç-100-BRT-R$ 142,00- 04-TROFÉU FUTEBOL –
medindo aproximadamente 700 mm de altura e 350
mm de circunferência, composto por canos de inox
que sustentam uma bola de futebol em acrílico cristal
medindo aproximadamente 350 mm de circunferência,
onde serão inseridos a logomarca e o nome do evento,
em alto e baixo relevo; chapa de aço carbono
envolvendo os canos com a bandeira de Guarulhos ou
o nome e a logomarca do evento adesivadas. BASE
em 3 degraus: de MDF ou material semelhante,
medindo aproximadamente 80 mm de altura e 350
mm de circunferência, acabamento com película
protetora de verniz, detalhe em alto relevo da
logomarca da administração da Prefeitura de
Guarulhos em uma chapa em aço carbono, fixada na
base por parafusos.-Pç-100-BRT-R$ 166,00 - 05-
TROFÉU FUTEBOL – medindo aproximadamente 800
mm de altura e 350 mm de circunferência, composto
por canos de inox que sustentam uma bola de futebol
em acrílico cristal medindo aproximadamente 350 mm
de circunferência, onde serão inseridos a logomarca
e o nome do evento, em alto e baixo relevo; chapa de
aço carbono envolvendo os canos com a bandeira de
Guarulhos ou o nome e a logomarca do evento

adesivadas. BASE em 3 degraus: de MDF ou material
semelhante, medindo aproximadamente 80 mm de
altura e 350 mm de circunferência, acabamento com
película protetora de verniz, detalhe em alto relevo da
logomarca da administração da Prefeitura de
Guarulhos em uma chapa em aço carbono, fixada na
base por parafusos.-Pç-100-BRT-R$ 185,00 - 06-
TROFÉU MULTIUSO – em MDF ou mater ial
semelhante e aço escovado, com medidas
aproximadas de 400 mm de altura; com haste posterior
em madeira com 350 mm de altura e haste anterior
em aço carbono; parte externa com acabamento polido
brilhante; logo em alto e baixo relevo.Base de MDF ou
material semelhante, medindo aproximadamente 160
mm x 100 mm x 30 mm, acabamento com película
protetora de verniz, detalhe da logomarca em liga de
antimônio (zinco, alumínio, magnésio e cobre) fundida
com dados em alto relevo, fixação por parafusos.-Pç-
100-BRT-R$ 88,00 - 07-TROFÉU MULTIUSO – em de
MDF ou material semelhante e aço escovado, com
medidas aproximadas de 350 mm de altura; com haste
posterior em madeira com 300 mm de altura e haste
anterior em aço carbono; parte externa com
acabamento polido brilhante; logo em alto e baixo
relevo. Base de MDF ou material semelhante, medindo
aproximadamente 160 mm x 100 mm x 30 mm,
acabamento com película protetora de verniz, detalhe
da logomarca em liga de antimônio (zinco, alumínio,
magnésio e cobre) fundida com dados em alto relevo,
fixação por parafusos.-Pç-100-BRT-R$ 71,00 - 08-
TROFÉU MULTIUSO – em de MDF ou mater ial
semelhante e aço escovado, com medidas
aproximadas de 300 mm de altura; com haste posterior
em madeira com 250 mm de altura e haste anterior
em aço carbono; parte externa com acabamento polido
brilhante; logo em alto e baixo relevo.Base de MDF ou
material semelhante, medindo aproximadamente 160
mm x 100 mm x 30 mm, acabamento com película
protetora de verniz, detalhe da logomarca em liga de
antimônio (zinco, alumínio, magnésio e cobre) fundida
com dados em alto relevo, fixação por parafusos.-Pç-
100-BRT-R$ 62,00 - 09-TROFÉU MULTIUSO – que
sustenta uma em de MDF ou material semelhante e
aço escovado, com medidas aproximadas de 250
mm de altura; com haste posterior em madeira com
200 mm de altura e haste anterior em aço carbono;
parte externa com acabamento polido brilhante; logo
em alto e baixo relevo.Base de MDF ou material
semelhante, medindo aproximadamente 160 mm x
100 mm x 30 mm, acabamento com película protetora
de verniz, detalhe da logomarca em liga de antimônio
(zinco, alumínio, magnésio e cobre) fundida com dados
em alto relevo, fixação por parafusos.-Pç-1000-BRT-
R$ 40,00.
PA 17752/2014 - ARP 23211/2014 – Pregão 278/2014
– Fornecedor: BRISAMAX COMÉRCIO, INSTALAÇÃO
E MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO EIRELI -
Vigência: 12 meses. Ass: 12/08/2014 - 01-AR
CONDICIONADO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE
12.000 BTUs SPLYT:Aparelho de Ar Condicionado tipo
Splyt com capacidade mínima de 12.000 BTUs, com
toda instalação elétrica, pneumática, hidráulica e
alvenaria, incluindo acabamentos e pintura por conta
da empresa contratada.Capacidade Aproximada (com
variação tolerável de 3%):Refrigeração (Btu/h): 12.000
(capacidade mínima).Características Técnicas:Ciclo
Frio;Potência (Refrig.) (W): 2387;Corrente (Refrig.)
(A): 10,7;EER (Btu/h. W): 10,05;Tensão, Frequência,
Fases (V, HZ, 0): 220/60/1;Vazão de Ar (Interno Max)
(m³/min): 12,8; Vazão de Ar (Externo Max) (m³/min):
42;Desumidificação ({/h): 2,88;Nível de Ruído Interno
Alta (dB(A)±3): 42; Nível de Ruído Interno Média
(dB(A)±3): 40; Nível de Ruído Interno Baixa (dB(A)±3):
39; Nível de Ruído Externo Máximo (dB(A)±3):
57.Demais Características:Controle Remoto;Filtro
Nano Plasma;Filtro Anti Bactéria (lavável);
Proteção Anti Corrosão; Resfriamento Rápido;
Operação Sleep; Operação Soft Dry (Suavemente
Seco); Reinício Automático; Operação Automática;
Auto Diagnóstico; Timer: sim; Brisa Natura – Tecnologia
CHAOS; Deflexão de Ar Automático; Deflexão de Ar
Manual; Velocidades Vent./Refrig.: 3/3;Compressor
Rotativo;Gas Refrigerante:R-22.Dimensões
Máximas:Dimensões (L*A*P) (mm) Unidade Interna:
1090 x 341 x 172;Dimensões (L*A*P) (mm) Unidade
Externa: 870 x 655 x 320;Peso Líquido (Kg) Unidade
Interna: 12; Peso Líquido (Kg) Unidade Externa: 60;Linha
de Líquido (diâmetro) “ (mm):3/8 (9,52mm); Linha de
Gás (diâmetro) “ (mm): 5/8 (15,88mm);Distância
Máxima (m): 30;Desnível Máximo (m): 15.-Peça-100-
LG SMILLE - UNID. INT. TSNC122TMAO UNID. EXT.
TSUC122TMAO/ NACIONAL-R$ 2.625,50 - 02-AR
CONDICIONADO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE
24.000 BTUs SPLYT:
Aparelho de Ar Condicionado tipo Splyt com capacidade
mínima de 24.000 BTUs, com toda instalação elétrica,
pneumática, hidráulica e alvenaria, incluindo acabamentos
e pintura por conta da empresa contratada. Capacidade
Aproximada (com variação tolerável de 3%):Refrigeração
(Btu/h): 24.000 (capacidade mínima). Características
Técnicas:Ciclo: Frio;Potência (Refrig.) (W): 2387;Corrente
(Refrig.) (A): 10,7;EER (Btu/h.W): 10,05;Tensão,
Frequência, Fases (V, HZ, 0): 220/60/1;Vazão de Ar
(Interno Max) (m³/min): 12,8; Vazão de Ar (Externo Max)
(m³/min): 42;Desumidificação ({/h): 2,88;Nível de Ruído
Interno Alta (dB(A)±3): 42; Nível de Ruído Interno Média
(dB(A)±3): 40; Nível de Ruido Interno Baixa (dB(A)±3):
39; Nível de Ruído Esxterno Máximo (dB(A)±3):
57.Demais Características:Controle Remoto;Filtro Nano
Plasma;Filtro Anti Bactéria (lavável);Proteção Anti
Corrosão;Resfriamento Rápido;Operação
Sleep;Operação Soft Dry (Suavemente Seco);Reinício
Automático;Operação Automática;Auto
Diagnóstico;Timer: sim;Brisa Natura – Tecnologia
CHAOS;Deflexão de Ar Automático;Deflexão de AR
Manual;Velocidades Vent./Refrig.: 3/3;Compressor:
Rotativo;Gás Refrigerante: R-22.Dimensões
Aproximadas (com variação tolerável de 3%):Dimensões
(L*A*P) (mm) Unidade Interna: 1090 x 341 x
172;Dimensões (L*A*P) (mm) Unidade Externa: 870 x
655 x 320;Peso Líquido (Kg) Unidade Interna: 12;Peso
Líquido (Kg) Unidade Exrerna: 60;Linha de Líquido

(diâmetro) “ (mm): 3/8 (9,52mm);Linha de Gás (diâmetro)
“ (mm): 5/8 (15,88mm);Distância Máxima (m):
30;Desnível Máximo (m): 15.-Peça-100-LG SMILLE-
UNID. INT. TSNC2425MAO UNID. EXT. TSUC2425MAO/
NACIONAL-R$4.286,50-03-AR CONDICIONADO COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 12.000 BTUs-
PORTÁTIL:Baixíssimo nível de ruído;Capacidade de
refrigeração de 12.000btus (mínimo);Ideal para um
ambiente de 20 mts2 (mínimo);Desumidificador com
capacidade até 24 litros de água/dia (mínimo);Ventilação
com 03 velocidades (mínimo);Função Timer;Filtro Anti
pó;Função Auto-Fan: Ajusta automaticamente a
velocidade do ventilador de acordo com a temperatura
desejada;Visor digital;Ciclo: Frio;Potência:
1050W;Compressor: rotativo;Condicionador de
Ar;Duto;Adaptadores de Janela;Controle remoto com
display em cristal líquido.Dimensões aproximadas do
produto: 84x45x37cm (AxLxP) (variação 3%); Peso líquido
aproximado do produto: 35Kg (variação 3%).-Peça-50-
DELONGHI PAC AN 120 / IMPORTADO-R$ 3.466,00.
PA 11383/2014 - ARP 23111/2014 – Pregão 257/2014
– Fornecedor: COLUMBIA COMÉRCIO DE
DESCARTÁVEIS LTDA - Fornecimento de Rolos de
Toalhas de Limpeza Vigência: 12 meses. Ass: 12/08/
2014 - 01-TOALHA PARA LIMPEZA: Pesado (liso):
Confeccionada em tecido spunlace com 100% de
viscose, com alto poder de absorção e maciez.
Dimensões: Rolo: 30 x 2.250 cm, 600 unidades e com
picote de 30 x 37,5 cm (70g/m2). (CÓDIGO DE USO
INTERNO 4583)-ROLOS-2.000-OBERTECH / OBER
/ NACIONAL-R$ 172,10.
PA 42547/2013 – ARP 012111/2014 - Pregão 346/2013
- Fornecedor: SUTUCAT – INDUSTRIA E COMERCIO
DE FIOS CIRURGICOS LTDA - ME - Vigência: 12
meses Ass: 12/05/2014 - 01-FIO NYLON 0 com agulha
½ CIRC.CIL 4 cm. Medida mínima de comprimento de
fio de 45 cm. RG ANVISA: 800 918900 14 (CÓDIGO
DE USO INTERNO 1454).-Envelope-1.152-Sutucat/
Sutucat/ Nacional-R$ 1,30 - 02-Fio de nylon preto 2-0,
não absorvivel, com agulha 3/8 cortante 4,0 cm e
medida mínima de comprimento de fio de 45 cm. RG
ANVISA: 800 918900 14 (CÓDIGO DE USO INTERNO
1632).-Envelope-3.024-Sutucat/ Sutucat/ Nacional-R$
1,17 - 03-Fio de nylon preto 6-0, não absorvivel, com
agulha 3/8 triangular 2,0 cm. medida mínima de
comprimento de fio de 45 cm. RG ANVISA: 800 918900
14 (CÓDIGO DE USO INTERNO 1639).-Envelope-
1.728-Sutucat/ Sutucat/ Nacional-R$ 1,23.
PA 21504/2014 - ARP 32911/2014 – Pregão 360/2014
–Contratante: PG – Fornecedor: -CM HOSPITALAR
LTDA . - Vigência: 12 meses. Ass:10/11/2014 - 01-
MICRONOR 0,35 MG C/35 CPR. Código interno: 2299
-R.M.S.: 1123633340015- comprimido-186.000-
JANSSEN – CILAG / NACIONAL-R$ 0,16.
PA 21504/2014 - ARP 332/2014 – Pregão 360/2014 –
Contratante: PG – Fornecedor: —INTERLAB
FARMACEUTICA LTDA - Vigência: 12 meses. Ass:10/
11/2014 - 01-MEDROXIPROGESTERONA
(ACETATO) 150 MG/ML. Código interno: 2195-Código
Alfandegário: 30066000-R.M.S.: 1.0216.0213.003-2-
Ampola/ Frasco-ampola-30.000-DEPO - PROVERA /
LABORATÓRIOS PFIZER MANUFACTURING
BELGIUM NV BÉLGICA-R$ 9,66.
PA 21504/2014 - ARP 337/2014 – Pregão 360/2014 –
Contratante: PG – Fornecedor: Solumed Distribuidora
de Medicamentos e Produtos para Saúde - Ltda-EPP
- Vigência: 12 meses. Ass:12/11/2014- 01-INSULINA
HUMANA NPH – N - U100. Apresentação / Nome
comercial: Insunorm N 100UI/ML FRS X 10ML- Código
interno: 1874-Código alfandegário: 3004.31.00-R.M.S.:
1.3764.0115.001-6-DCB: 03804011-Frasco-150.000-
INSUNORM / CELL/ ASP / BIOC / INDIA-R$ 11,4000-
01-INSULINA HUMANA REGULAR – R –
U100.Apresentação / Nome comercial: Insunorm R
100UI/ML FRS X 10ML - Código interno: 1875- Código
alfandegário: 3004.31.00 - R.M.S.: 1.3764.0114.001-
0 - DCB: 03804011-Frasco-15.000-INSUNORM /
CELL/ ASP / BIOC / INDIA-R$ 12,6664 - 01-
LEVONORGESTREL 0,15 MG + ETINILESTRADIOL
0,03 MG. Apresentação / Nome Comercial: Ciclofemme
cx c/50blt x 21CPR - Código interno:2015 - R.M.S.:
1.7794.0002.002-1 - DCB: 04111010-Cápsula/
comprimido/ comprimido revestido/ drágea-150.000-
CICLOFEMME / MABRA / NACIONAL-R$ 0,0349 -
01-ACETOFENIDO ALGESTONA 150MG/ML +
ENANTATO ESTRADIOL 10MG/ML. Apresentação /
Nome Comercial: Pregnolan cx c/1 amp x 1ml - Código
interno: 223 - R.M.S.: 1.7794.0006.001-3-Ampola/
Frasco-ampola-15.000-PREGNOLAN / MABRA /
CIFARMA / NACIONAL-R$ 4,1700 - 01-ENANTATO
NORETISTERONA 50MG/ML+ VALERATO -
STRADIOL 5MG/ML. Apresentação / Nome
Comercial: Noregyna cxc1amp 1 ml+seringa agulhada
- Código interno: 2298 - R.M.S.: 1.7794.0003.001-7 -
DCB: 05061032-Ampola/ frasco-ampola -20.000-
NOREGYNA / MABRA / NACIONAL-R$ 5,9000 - 01-
ESTROGÊNIOS CONJUGADOS 0,625 MG
COMPRIMIDO NÃO SULCADO. Apresentação /
Nome Comercial: Menoprin 0,625mg cx c/ctl x 28drg
- Código interno: 1396 - R.M.S.: 1.7794.0008.002-2-
Cápsula/ comprimido/ comprimido revestido/ drágea-
57.960-MENOPRIN / MABRA / NACIONAL-R$ 0,5604.
PA 45163/2014 - ARP 33611/2014 – Pregão467/2014
–Contratante: PG – Objeto: FORNECIMENTO DE
RELÉS DE ESTADO SÓLIDO – Fornecedor: MARIO
SERGIO CASLINI JUNIOR - ME . - Vigência: 12 meses.
Ass: 12/11/2014- 01-Relé de estado sólido para
acionamento em corrente alternada 60hz com tensão
de entrada entre 90 e 240v e tensão de saída entre 90
e 240v para corente de 25A - Peça-05-NOVUS-R$
63,01 - 02-Relé de estado sólido para acionamento
em corrente alternada 60hz com tensão de entrada
entre 90 e 240v e tensão de saída entre 90 e 240v
para corente de 40A - -Peça-10-NOVUS-R$ 71,69 -
03-Relé de estado sólido para acionamento em corrente
alternada 60hz com tensão de entrada entre 90 e
240v e tensão de saída entre 90 e 240v para corente
de 60A.-Peça-05-NOVUS-R$ 89,39 - 04-Relé de estado
sólido para acionamento em corrente alternada 60hz
com tensão de entrada entre 90 e 240v e tensão de
saída entre 90 e 240v para corente de 80A. -Peça-05-
NOVUS-R$ 604,22.
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PA 71089/2013 – ARP 33311/2014 - Pregão 356/2014
– Contratante: PG – Objeto:Fornecimento de
medicamentos manipulados . Fornecedor : -NOVA
NATURAL FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO E
HOMEOPATIA LTDA - ME Vigência: 12 meses. Ass:
11/11/2014- 01-TINTURA DE BENJOIM 200 MG/ML
(20%). Forma farmacêutica tintura. Forma de
apresentação frasco contendo 1000 mL. Via de
administração tópica. Validade mínima de quatro
meses.Código interno: 3215-frasco-36-R$ 60,55 - 01-
CLORETO FÉRRICO GEL 50%. Forma farmacêutica
gel consistente. Forma de apresentação pote
contendo 20 g. Validade mínima de quatro meses.
Código interno: 4082-Pote-204-R$ 11,91 - 01-
NEOMICINA, SULFATO 500MG. Forma farmacêutica
cápsula/comprimido/comprimido revestido. Via de
administração oral. Validade mínima de quatro meses.
Código interno: 2278-Cápsula -996-R$ 1,40 - 01-
SUBGALATO DE BISMUTO. Forma farmacêutica pó.
Forma de apresentação frasco contendo 100 g. Via de
administração tópica. Validade mínima de quatro
meses.Código interno: 5234-frasco-12-R$ 149,16.
PA 63935/2013 – ARP 32211/2014 – Pregão 206/14 –
Fornecedor: FORNECIMENTO DE UNIFORMES.
Vigência: 12 meses Ass: 07/11/2014 - 01-Colete para
Agentes para agentes comunitários de Saúde,
conforme especificações anexo IV.-pç-3000-GHC -
R$ 69,66.
PA 63935/2013 – ARP 32311/2014 – Pregão 206/14 –
Fornecedor: AMDA SECURITY IMPORTADORA LTDA
- ME . Vigência: 12 meses Ass: 07/11/2014 - 01-Capa
de chuva impermeável com ventilação, conforme
especificações anexo IV -Unid.-3000-BRASÓPOLIS
– CA 28451-R$ 19,06.
PA 63935/2013 – ARP 32411/2014 – Pregão 206/14 –
Fornecedor : -V.S. INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA EPP . Vigência: 12 meses Ass:
07/11/2014 -01-Camiseta manga longa. Conforme
especificações anexo IV -pç-6000-V.S. Confecções-
R$ 15,95.
PA 63935/2013 – ARP 32611/2014 – Pregão 206/14 –
Fornecedor : QUALITY CONFECÇÕES LTDA - ME
Vigência: 12 meses Ass: 07/11/2014 - 01-Camiseta
manga curta Conforme especificações anexo IV -pç-
6000-Quality-R$ 13,29.
PA 63935/2013 – ARP 32711/2014 – Pregão 206/14 –
Fornecedor : PROTEVILE EQUIPAMENTOS LTDA -
ME . Vigência: 12 meses Ass: 07/11/2014- 01-Calçado
de segurança tipo tênis sem biqueira de aço, conforme
especificações anexo IV -pares-3000-FORTLINE-R$
53,63 - 01-BONÉ EM BRIM, conforme especificações
anexo V -pç-3000-SÃO JOSE-R$ 16,00.
PA 63935/2013 – ARP 33411/2014 – Pregão 206/14 –
Fornecedor : D. D. DE SOUZA COMERCIO E
CONFECÇAO – ME- Vigência: 12 meses Ass:11/11/
2014 - 01-Blusão agasalho: CASACO. conforme
especificações anexo IV-pç-3000-DALEDA
UNIFORMES / D.D. DE SOUZA COMÉRCIO E
CONFECÇÕES – ME / NACIONAL-R$ 31,11.

PORTARIA Nº 023/2015-SS
O SECRETÁRIO DA SAÚDE DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE GUARULHOS, CARLOS
CHNAIDERMAN, no uso de suas atribuições legais e,
considerando o Memorando nº 264/2014-SSDTECD-02.01,

RESOLVE:
INSTITUIR o Comitê de Mortalidade em

Tuberculose, de acordo com os protocolos municipais,
em atendimento ao Plano Operativo Anual de Controle
de Tuberculose, composto pelos membros abaixo
relacionados:

Presidente:
Neide Tanomaru Okamoto – C.F. 24.546 – DTECD

- PMCT
Suplente - Ricardo Fernandes Gambôa – C.F. 53.560

- DTECD - PMCT
Vice Presidente:
Márcia Eiko Horinouchi – C.F. 49.735 – Região de

Saúde II - Cantareira
Suplente - Viviane Sidor – C.F. 25.157 - Região de

Saúde II - Cantareira
Membros:
Titular – Dalel Haddad – C.F. 12.937 - DTECD
Suplente – Ermelinda Antonia Tomé - C.F.15.790 -

DTECD
Titular – Marcelo Bueno de Souza – C.F. 6.727 -

STVO
Suplente – Nelson Gonzaga da Silva – C.F. 3.053 -

STVO
Titular – Sonia Maria Mohalen – C.F. 15.951 –

Região de Saúde IV – Pimentas/Cumbica
Suplente – Josélia Maria dos Anjos Santos –

C.F.39.710 - Região de Saúde IV – Pimentas/Cumbica
Titular – Valdênia da Silva – C.F. 29.012 – Região de

Saúde I - Centro
Suplente – Maria Ignez da Silva – C.F. 34.087 -

Região de Saúde I - Centro
Titular – Stella Maria Leão Contro – C.F. 37.697 –

Região de Saúde III – São João/Bonsucesso
Suplente – Maria do Socorro Silva – C.F. 22.597 -

Região de Saúde III – São João/Bonsucesso
Titular – Márcia Regina Prado Parro – RG:

20.372.111-1 – Complexo Hospitalar Padre Bento de
Guarulhos

Suplente – Eliane Cavalcante de Melo Leite - RG
25.039.847-9 - Complexo Hospitalar Padre Bento de
Guarulhos

Titular – Jacira Cassanho – RG: 21.713.798-2 –
Hospital Geral de Guarulhos

Suplente - Noemi Evangelista Martins – RG:
22.127.631-2 - Hospital Geral de Guarulhos

Titular – Luciana Aparecida Congo da Costa – C.F.
21.413 – SAE Carlos Cruz

Suplente – Priscila Cardoso Braghiroli – C.F. 59.627
- SAE Carlos Cruz

Titular – Nanci Danielle de Sá – RG: 9.148.437 -
Hospital Municipal Pimentas/Bonsucesso

Suplente – Ingrid Alves Fernandes - RG 41.074.531-
5 - Hospital Municipal Pimentas/Bonsucesso

Titular – Pedro Henrique Moreira Dias – C.F. 59.102
– Centro de Testagem e Aconselhamento

Suplente – Joanice Maria da Cruz – C.F. 7.111 -
Centro de Testagem e Aconselhamento

Titular – Daniel Veríssimo da Silva - C.F. 47.050 –
Hospital Municipal de Urgências

Suplente – Rosa Yaeko Nishimura – C.F. 16.853 -
Hospital Municipal de Urgências

Secretária:
Noemi Tomoko Matsuda de Lima – C.F. 38.920 -

DTECD - PMCT
Suplente - Marli Miranda Vieira – C.F. 22.180 -

DTECD - PMCT
PORTARIA Nº 24/2015-SS

Considerando que após a realização da terceira
escolha de Instituição de Ensino, conforme previsto
no item 7 do Edital de Divulgação nº 055/2014-SS11,
restaram 1 (uma) bolsa de estudo para o curso de
Educação Física e 1 (uma) bolsa de estudo para o
curso de Tecnólogo em Radiologia, a Comissão
Organizadora desse Processo Seletivo, de acordo com
o item 10.5 do mesmo Edital de Divulgação , define a
realização de nova escolha da Instituição de Ensino.

O Secretário da Saúde de Guarulhos, CARLOS
CHNAIDERMAN, no uso de suas atribuições legais,
e considerando o que consta do Edital nº 055/2014-
SS11 do Processo nº 48504/2014-SS11 referente ao
Processo Seletivo para Bolsas de Estudo.

TORNA PÚBLICO:
1. A Convocação dos servidores classificados no
Processo Seletivo de Bolsas de Estudo para Nível
Superior  para escolha da Instituição de Ensino,
conforme Anexo Único.
2. O servidor que estiver impossibilitado de comparecer
à escolha da Instituição de Ensino cedente de bolsas
de estudo poderá designar representante com
procuração e documento de identidade do
representante.
3. O servidor que não participar da escolha da Instituição
de Ensino cedente da bolsa de estudo na data para
qual foi convocado ou que não proceder a escolha de
nenhuma das bolsas oferecidas terá exaurido o seu
direito e será excluído do processo seletivo.
4. O servidor que chegar após 15 (quinze) minutos do
horário definido para o início da escolha da Instituição
de Ensino cedente, perderá o direito de escolha na
ordem de classificação, podendo optar dentre as vagas
remanescentes após o término do processo de escolha.

ANEXO ÚNICO
Listagem dos servidores convocados para escolha

da instituição do Processo Seletivo de Bolsa de Estudos
Nível Superior

Local: Departamento de Recursos Humanos da
Saúde - Sede da Secretaria da Saúde

Rua Íris, 320 – Gopoúva – Guarulhos - Sala 32
Data: 24/02/2015
Horário: 09h00
Curso: Educação Física

Classificação C.F. Nome
8º 30094 WAGNER DOS SANTOS MARTINS
9º 56895 GLEISSON BARBOZA DOS SANTOS
Curso: Tecnólogo em Radiologia
Classificação C.F. Nome
4º 41092 MANOEL ELOILDO FELIX DA SILVA
5º 46686 CLAUDIO FERREIRA JUNIOR

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E
FINANCEIRO DA SAÚDE
Por deliberação da(s) autoridade(s) competente(s),
nos termos da legislação vigente, tornam-se
públicos os seguintes atos administrativos:
EXTRATO DE CONVÊNIO
PROCESSO: 12/2015–SS – CONVÊNIO Nº. 5222/
2015-FMS. CONCEDENTE: PMG / Secretar ia
Municipal de Saúde. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO
PROREDE SAÚDE CENTRO DE ESTIMULAÇÃO
PRECOCE - CEP. Assinatura: 06/02/2015. Vigência:
5 (cinco) anos. Finalidade: Promoção de ações de
conservação manutenção do equipamento público
para o alcance dos objet ivos elencados e
constatados pela comunidade, pelos conselheiros
gestores, assim como pelos trabalhadores. Valor
estimativo deste Convênio: R$ 120.000,00 (Cento
e vinte mil reais).
PROCESSO: 57.001/2014–SS – CONVÊNIO Nº. 5022/
2015-FMS. CONCEDENTE: PMG / Secretaria
Municipal de Saúde. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO
PROREDE SAÚDE ÁLAMO. Assinatura: 06/02/2015.
Vigência: 5 (cinco) anos. Finalidade: Promoção de
ações de conservação manutenção do equipamento
público para o alcance dos objetivos elencados e
constatados pela comunidade, pelos conselheiros
gestores, assim como pelos trabalhadores. Valor
estimativo deste Convênio: R$ 120.000,00 (Cento e
vinte mil reais).
PROCESSO: 55532/2014–SS – CONVÊNIO Nº. 5822/
2015-FMS. CONCEDENTE: PMG / Secretaria
Municipal de Saúde. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO
PROREDE SAÚDE DINAMARCA. Assinatura: 10/02/
2015. Vigência: 5 (cinco) anos. Finalidade: Promoção
de ações de conservação manutenção do equipamento
público para o alcance dos objetivos elencados e
constatados pela comunidade, pelos conselheiros
gestores, assim como pelos trabalhadores. Valor
estimativo deste Convênio: R$ 120.000,00 (Cento e
vinte mil reais).
PROCESSO: 66642/2014–SS – CONVÊNIO Nº. 3622/
2015-FMS. CONCEDENTE: PMG / Secretaria
Municipal de Saúde. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO
PROREDE SAÚDE DONA LUIZA. Assinatura: 04/02/
2015. Vigência: 5 (cinco) anos. Finalidade: Promoção
de ações de conservação manutenção do equipamento
público para o alcance dos objetivos elencados e
constatados pela comunidade, pelos conselheiros
gestores, assim como pelos trabalhadores. Valor
estimativo deste Convênio: R$ 120.000,00 (Cento e
vinte mil reais).
PROCESSO: 60732/2015–SS – CONVÊNIO Nº.
4622/2015-FMS. CONCEDENTE: PMG / Secretaria
Municipal de Saúde. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO
PROREDE SAÚDE JARDIM PAULISTA. Assinatura:

06/02/2015. Vigência: 5 (cinco) anos. Finalidade:
Promoção de ações de conservação manutenção
do equipamento públ ico para o a lcance dos
objet ivos e lencados e constatados pe la
comunidade, pelos conselheiros gestores, assim
como pelos trabalhadores. Valor estimativo deste
Convênio: R$ 150.000,00 (Cento e cinqüenta mil
reais).
PROCESSO: 53898/2015–SS – CONVÊNIO Nº. 3022/
2015-FMS. CONCEDENTE: PMG / Secretaria
Municipal de Saúde. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO
PROREDE SAÚDE CECAP. Assinatura: 03/02/2015.
Vigência: 5 (cinco) anos. Finalidade: Promoção de
ações de conservação manutenção do equipamento
público para o alcance dos objetivos elencados e
constatados pela comunidade, pelos conselheiros
gestores, assim como pelos trabalhadores. Valor
estimativo deste Convênio: R$ 150.000,00 (Cento e
cinqüenta mil reais).
PROCESSO: 55.548/2015–SS – CONVÊNIO Nº. 822/
2015-FMS. CONCEDENTE: PMG / Secretaria
Municipal de Saúde. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO
PROREDE SAÚDE CIDADE MARTINS. Assinatura:
27/01/2015. Vigência: 5 (cinco) anos. Finalidade:
Promoção de ações de conservação manutenção do
equipamento público para o alcance dos objetivos
elencados e constatados pela comunidade, pelos
conselheiros gestores, assim como pelos
trabalhadores. Valor estimativo deste Convênio: R$
120.000,00 (Cento e vinte mil reais).
PROCESSO: 54.372/2014–SS – CONVÊNIO Nº. 1922/
2015-FMS. CONCEDENTE: PMG / Secretaria
Municipal de Saúde. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO
PROREDE SAÚDE JARDIM FORTALEZA. Assinatura:
30/01/2015. Vigência: 5 (cinco) anos. Finalidade:
Promoção de ações de conservação manutenção do
equipamento público para o alcance dos objetivos
elencados e constatados pela comunidade, pelos
conselheiros gestores, assim como pelos
trabalhadores. Valor estimativo deste Convênio: R$
150.000,00 (Cento e cinqüenta mil reais).
PROCESSO: 55.562/2014–SS – CONVÊNIO Nº.
4922/2015-FMS. CONCEDENTE: PMG / Secretaria
Municipal de Saúde. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO
PROREDE SAÚDE CUMBICA MARIO LUIZ
MACCA. Assinatura: 06/02/2015. Vigência: 5 (cinco)
anos. Final idade: Promoção de ações de
conservação manutenção do equipamento público
para o alcance dos objet ivos elencados e
constatados pela comunidade, pelos conselheiros
gestores, assim como pelos trabalhadores. Valor
estimativo deste Convênio: R$ 150.000,00 (Cento
e cinqüenta mil reais).
PROCESSO: 57049/2014–SS – CONVÊNIO Nº.
3322/2015-FMS. CONCEDENTE: PMG / Secretaria
Municipal de Saúde. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO
PROREDE SAÚDE CTA GUARULHOS. Assinatura:
04/02/2015. Vigência: 5 (cinco) anos. Finalidade:
Promoção de ações de conservação manutenção
do equipamento públ ico para o a lcance dos
objet ivos e lencados e constatados pe la
comunidade, pelos conselheiros gestores, assim
como pelos trabalhadores. Valor estimativo deste
Convênio:  R$ 210.000,00 (Duzentos e dez mi l
reais).
PROCESSO: 54366/2014–SS – CONVÊNIO Nº. 2822/
2015-FMS. CONCEDENTE: PMG / Secretaria
Municipal de Saúde. ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO
PROREDE SAÚDE PARAVENTI. Assinatura: 04/02/
2015. Vigência: 5 (cinco) anos. Finalidade: Promoção
de ações de conservação manutenção do equipamento
público para o alcance dos objetivos elencados e
constatados pela comunidade, pelos conselheiros
gestores, assim como pelos trabalhadores. Valor
estimativo deste Convênio: R$ 120.000,00 (Cento e
vinte mil reais).

DEPARTARMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
HOSPITAL MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE DE GUARULHOS

PORTARIA INTERNA Nº. 017/2015 - SS04
A Gestora do Departamento de Administração do

Hospital Municipal da Criança e do Adolescente de
Guarulhos, Dra. Maria Luiza Ferreira de Souza Vieira
da Cunha, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
Incluir membro na composição da Comissão de
Controle de Infecção Hospitalar, do Hospital Municipal
da Criança e do Adolescente, conforme segue:
Membros executores:
PRESIDENTE: Drª. Paula Andrade Alvares – CRM
126561 - CF: 59436 – Infectologista – SCIH;
VICE-PRESIDENTE: Dr. José Antônio Koury Alves Junior
– CRM 118219 CF: 55017 – Infectologista –SCIH;
Julia Regazzini Spinardi-CF 59611-Infectologista-CCIH
Enfª. Aparecida Monteiro Rodrigues – CF: 28.978 –
Supervisora – SCIH;
Enfª. Selma Cristina Pinheiro Pereira da Silva – CF:
55.795 – Enfermeira – SCIH;
Ana Cristina Araújo Leite – CF: 27.404 – Secretária
Membros consultores:
Drª. Maria Luiza Ferreira de Souza Vieira da Cunha –
CF: 15.715 – Gestora de Dept. HMCA;
Drª Telma de Fátima Viegas Pinto – CF: 57.317 –
Médica Responsável UTI;
Enfª. Valeria Aparecida de Paula Rocha – CF: 45.329
– Gerente Técnica de Enfermagem;
Enfª. Maria Aparecida Nunes Sampaio Jones – CF:
50.759 - Gerente do Centro Cirúrgico;
Enfª. Maria Silva Moisés França – CF: 27.683 –
Responsável pelos equipamentos;
Enfª. Aline Gomes dos Santos – COREN 0128968 –
Responsável pela RCA;
Fabiana Martino Aires – CF: 56.266 – Gerência Técnica
de Administração;
Vivienne Jimenez Esteves – CF: 30.248 – Responsável
pelo Serviço de Nutrição;
Fernanda Leite França Oliveira – R.G. 27848072-X -
Coordenador Técnico do Setor de Laboratório;
Cíntia dos Santos Ribeiro – CF: 39.048 – Farmacêutica
Resp. Técnica pelo Setor de Farmácia;
Lucia Helena Ramos da Silva – CF 26.935 – Gerente
em Saúde III

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS
EDITAL Nº 01/15

A Sra Rosemeire Batista Salgado de Almeida, Gestora
do Departamento de Serviços Funerários, no uso de
suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO que de acordo
com a redação dada pelo artigo 16, combinado com o
artigo 37 da Lei 2.845/84, solicita o comparecimento dos
familiares para providenciarem resgate dos restos mortais
dos falecidos que se encontram no pré-ossário com
vencimento até 29/01/2015, no Cemitério Nossa Senhora
do Bonsucesso, conforme relação em anexo, no prazo
máximo de 10 dias, após este prazo os restos mortais
serão destinados ao ossário geral.

EDITAL Nº 02/15
A Sra Rosemeire Batista Salgado de Almeida, Gestora

do Departamento de Serviços Funerários, no uso de suas
atribuições legais, TORNA PÚBLICO que de acordo com
a redação dada pelo artigo 16, combinado com o artigo 37
da Lei 2.845/84, solicita o comparecimento dos familiares
para providenciarem a exumação dos restos mortais dos
falecidos que se encontram inumados na Quadra “H” com
vencimento até 18/05/2014, no Cemitério Nossa Senhora
do Bonsucesso, conforme relação em anexo, no prazo
máximo de 10 dias, após este prazo os restos mortais
serão destinados ao ossário geral.

SECRETARIA DA SAÚDE

SECRETARIA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS

CEMITÉRIO NOSSA SENHORA DE BONSUCESSO
Controle de Exumação Geral ***********************       Início: ___/___/___ Término: ___/___/___

Obituário Falecido Quadra Conj. Sepult. Prev_Exum Dt_Exum Vão Cov
37012 INGRID MOTA SILVA H 7 1 07/06/2013
37183 NAYARA CAMILLY TRANQUELINO DOS SANTOS H 7 10 02/07/2013
37197 MIGUEL FERREIRA DA SILVA H 7 11 04/07/2013
37204 NATIMORTO DE MARIA DIVANEIDE BARBOSA H 7 12 05/07/2013
37207 WESLEM CRUZ DAS NEVES LIMA H 7 13 06/07/2013
37214 AMANDA BARBOSA ROMEIRO H 7 14 07/07/2013
37219 ANDRESSA LAYANE SOUZA DA SILVA H 7 15 07/07/2013
37220 LAURA VITORIA SILVA DE SOUZA H 7 16 08/07/2013
37270 GUSTAVO DA SILVA SOUZA H 7 18 15/07/2013
37027 SAMUEL GOMES DE OLIVEIRA H 7 2 10/06/2013
37301 LETICIA GOMES RODRIGUES H 7 21 20/07/2013
37334 SAMARA SANTOS DE SOUZA H 7 23 28/07/2013
37359 MARIA VITORIA LEONEL DE SOUZA SANTOS H 7 24 03/08/2013
37360 VITORIA MARQUES DE JESUS H 7 25 03/08/2013
37373 MATHEUS LUCAS DA SILVA H 7 26 06/08/2013
37401 JOSE PAULO DA CONCEICAO NEGRAO H 7 28 11/08/2013
37034 YASMIN CRISTINA SILVA H 7 3 11/06/2013
37442 GABRIEL AUGUSTO PEREIRA H 7 30 18/08/2013
37529 REBECA RIBEIRO FREITAS DE CARVALHO H 7 33 01/09/2013
37597 CARLOS EDUARDO ROMANO BATISTA H 7 35 13/09/2013
37614 M.I.E. - CARLOS ROBERTO DOS SANTOS H 7 37 16/09/2013
37643 GUSTAVO PEREIRA DE OLIVEIRA H 7 39 23/09/2013
37046 TAISSA VITORIA JESUS DOS SANTOS H 7 4 13/06/2013
37656 DANIEL NERY KNIERIN H 7 41 26/09/2013
37684 PIETRO DAVI SILVA LIMA H 7 42 02/10/2013
37693 NATIMORTO DE CRISLAINE SOARES DOS SANTOS H 7 43 04/10/2013
37724 NATIMORTO - AMANDA VIEIRA BERNARDO H 7 44 10/10/2013
37730 LUCIANO JADIEL DE SANTANA FERREIRA H 7 45 11/10/2013
37751 JESUS DE SOUZA H 7 46 14/10/2013
37787 MANALWARA SILVA NOLASCO H 7 49 21/10/2013
37110 SAMUEL RAIMUNDO XAVIER H 7 5 22/06/2013
37806 GUILHERME GONCALVES DE PAIVA H 7 51 25/10/2013
37825 BRUNO GABRIEL DE MORAES H 7 52 28/10/2013
37827 NATIMORTO DE JESSICA SOUZA DOS SANTOS H 7 53 28/10/2013
37852 NATIMORTO DE ALECSANDRA DE FREITAS PEREIRA H 7 55 02/11/2013
37854 NATIMORTO DE CLAUDIA RUFINO DOS SANTOS H 7 57 02/11/2013
37860 GIOVANI BRAIAN CIRIANO SILVA H 7 58 03/11/2013
37135 LAVYNIA ARAUJO NUNES H 7 6 25/06/2013
37894 WENDEL SANTOS H 7 60 09/11/2013
37895 MIGUEL MOREIRA LIMA H 7 61 09/11/2013
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37899 PABLO GABRIEL BRESSI DE CARVALHO H 7 62 10/11/2013
37940 MARIA EDUARDA CARNEIRO NONATO H 7 65 17/11/2013
37943 VICTORIA MARIA PINHEIRO PEREIRA H 7 66 17/11/2013
37976 VITORIA KYARA PEREIRA SILVA H 7 70 23/11/2013
37996 NATIMORTO DE FABIANA NASCIMENTO DE OLIVEIRA H 7 71 26/11/2013
38019 NATIMORTO DE ELIANE TEIXEIRA SIQUEIRA PEREIRA H 7 73 04/12/2013
38025 NATIMORTO DE OSANIRA ALMEIDA MELO H 7 74 05/12/2013
37160 RAYSSA DA ROCHA H 7 8 29/06/2013
37176 NATIMORTO DE IDALINA SANTOS SILVA H 7 9 01/07/2013
Sepulturas listadas: 49
Total de sepulturas listadas: 49 sepulturas.
CEMITÉRIO NOSSA SENHORA DE BONSUCESSO
Controle de Exumação Geral ***********************  Início: ___/___/___ Término: ___/___/___
Obituário Falecido Quadra Conj. Sepult. Prev_Exum Dt_Exum Vão Cov
38037 GEOVANNA CIRINO OLIVEIRA H 8 1 07/12/2013
38132 MIGUEL SANTOS MORAIS H 8 10 26/12/2013
38133 NATIMORTO DE VIRGINIA CHINO OZEDO H 8 11 26/12/2013
38137 NATIMORTO DE JOANA DARK DE FARIAS VICENTE H 8 12 28/12/2013
38139 JOAO VITOR SILVA CONCEICAO H 8 13 29/12/2013
38147 NATIMORTO DE NERLIANE MARIA RIBEIRO SUEROS H 8 14 30/12/2013
38185 SAMUEL OLIVEIRA DE MORAIS H 8 17 06/01/2014
38187 MARIA NICOLY DA SILVA DE PAIVA H 8 18 07/01/2014
38190 YASMIN RIBEIRO FONTES H 8 19 07/01/2014
38043 MIGUEL SILVA SALES MARCONDES H 8 2 09/12/2013
38193 NATIMORTO DE SHEILA DA CONCEICAO H 8 20 07/01/2014
38203 JOAO RIBEIRO PANTALEAO H 8 22 09/01/2014
38215 EMILLY GOMES MORAIS DOS SANTOS H 8 24 11/01/2014
38219 BRUNO CESAR PEREIRA DA SILVA H 8 25 12/01/2014
38257 AGATHA VITORIA VICENTE DO NASCIMENTO H 8 26 21/01/2014
38291 NATIMORTO DE MARIA SONIA PEREIRA DOS SANTOS H 8 27 29/01/2014
38305 ARTHUR FREITAS DE SOUZA H 8 28 01/02/2014
38317 PRISCILA COSTA SANTOS H 8 29 04/02/2014
38050 JHAN CARLOS DOS SANTOS RODRIGUES H 8 3 10/12/2013
38370 NATIMORTO DE JILMARIA ALVES SILVA H 8 31 13/02/2014
38389 RAFHAEL DA SILVA CHAVES H 8 32 16/02/2014
38395 YTALO MATHEUS BEZERRA DE SOUSA H 8 33 18/02/2014
38400 RENAN HENRIQUE SANTIAGO CARDOSO H 8 34 19/02/2014
38410 ANA BEATRIZ MARIA DE SOUZA H 8 35 21/02/2014
38421 ADRIAN SOUZA CAVALCANTE H 8 36 24/02/2014
38450 MARIA CLARA ALVES DA SILVA H 8 37 01/03/2014
38463 GABRIELA FERREIRA CARDOSO DOS SANTOS H 8 38 02/03/2014
38480 MELISSA PEREIRA MARTINS H 8 39 06/03/2014
38540 NATIMORTO DE SILVIA KARINA DOS SANTOS

SILVA MARTINS H 8 40 17/03/2014
38545 NAYANI RODRIGUES SANTOS H 8 41 17/03/2014
38568 THIAGO LUIZ FLORES DE OLIVEIRA H 8 43 20/03/2014
38591 JAMILLY CECILIA BARBOSA DA SILVA H 8 45 24/03/2014
38596 SAMUEL SANTOS MARTINS ALEIXO H 8 46 25/03/2014
38599 MIKAELLI VICENTE DA SILVA LIMA H 8 47 25/03/2014
38623 MANUELLA PEIXOTO COSTA H 8 49 30/03/2014
38056 NATIMORTO DE JOSELEIDE CONCEICAO BATISTA H 8 5 11/12/2013
38627 GABRIELLY LEAL DIAS H 8 50 31/03/2014
38653 ISABELLY SANTANA POLTRONIERI H 8 51 06/04/2014
38657 ANA CLAUDIA BATISTA DA SILVA H 8 52 07/04/2014
38673 PEDRO HENRIQUE FERREIRA BARBOZA H 8 53 10/04/2014
38710 KAIQUE NOGUEIRA FIGUEIREDO H 8 54 16/04/2014
38719 SABRINA MAXIMO DA ROCHA H 8 55 18/04/2014
38737 CAROLINE VITORIA DA SILVA NASCIMENTO H 8 56 21/04/2014
38756 ANA JULLYA GONZAGA DE ARAUJO H 8 58 27/04/2014
38760 ALEXSANDRA SCALISSE DE ALBUQUERQUE H 8 59 28/04/2014
38076 ANA CLARA RIBEIRO DOS SANTOS H 8 6 14/12/2013
38761 LORRAINE SCALISSE DE ALBUQUERQUE H 8 60 28/04/2014
38776 NATIMORTO DE THAYS MATIAS DE SOUZA H 8 62 01/05/2014
38801 CHRISTIANO RAFAEL DOS REIS H 8 63 06/05/2014
38804 THIAGO SALES FEITOSA H 8 64 06/05/2014
38811 MIRELLA RAYANY DE OLIVEIRA SENA H 8 65 08/05/2014
38840 JAMILLY RAYA DOS SANTOS H 8 66 14/05/2014
38842 NATIMORTO DE VANESSA LAIS FORTUNATO CLOVES H 8 67 14/05/2014
38868 LUCAS HENRIQUE FREIRE DE SOUZA PIRES H 8 68 18/05/2014
38087 JESUS RUQUELME RIVADINEIRA TOMAZ H 8 7 17/12/2013
38097 NATI MORTO DE LUANA BERNARDINA NUNES PINTO H 8 8 19/12/2013
38115 ISABELI VITORIA BARBOSA DOS SANTOS H 8 9 22/12/2013
Sepulturas listadas: 57
Total de sepulturas listadas: 57 sepulturas.

Relatório PO’s Vencidos para Publicação. Parametro: Vencimento < ou = 18/02/2015.
Obituário Falecido Vão Vencimento
37577 ADAIR PIRES DA LUZ 120 14/12/2014
37791 ADAO ANTONIO ALVES MACHADO 124 09/02/2015
37592 ADAO GONCALVES LIMA 120 16/12/2014
37766 ADRIANO PEREIRA DA SILVA 124 01/02/2015
37808 ALCIDES DOS SANTOS 124 11/02/2015
29972 ALICE BEVILACQUA LIMA 122 15/01/2015
37648 ALICE DE JESUS 121 30/12/2014
37747 ALMIRA RODRIGUES BARBOSA 123 27/01/2015
37680 ALZIRA SERAFIM 122 09/01/2015
37700 AMARILDO INACIO MOREIRA 122 06/12/2014
37691 AMBROSINA AMARO DE SOUSA 122 09/01/2015
29363 AMELIA MARIA DO ESPIRITO SANTO 122 15/01/2015
37131 ANA MARIA DIAS VIANA 115 28/10/2014
37478 ANA ROSA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA 119 09/12/2014
25017 ANA ROSA SILVA CAMILO 122 15/01/2015
29928 ANTENOR GOMES DA SILVA 123 15/01/2015
29715 ANTONIETA MARIA DOS SANTOS 123 15/01/2015
37501 ANTONIO CARLOS TEIXEIRA DA SILVA 120 17/12/2014
37504 ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS 120 17/12/2014
37540 ANTONIO RIBEIRO DE SOUZA 121 31/12/2014
37532 ANTONIO TEIXEIRA DA SILVA 121 25/12/2014
37537 ARIOVALDO TADEU DA SILVA 121 25/12/2014
37539 ARMANDINO SOUZA MORAES 121 31/12/2014
37476 ARNALDO CORREA DE MACEDO 119 11/12/2014
37690 ARQUIMEDES PEREIRA DE SOUZA LUCIO 122 09/01/2015
37624 AURELIO JOSE DOS SANTOS 121 26/12/2014
25765 BEATRIZ VITORIA GONCALVES REIS 122 15/01/2015
29283 BENEDITA GENI ALEXANDRE 123 15/01/2015
37500 BENEDITO ESTEVAM DOS SANTOS 120 13/12/2014
37749 BRAULINO VIANA DE BRITO 123 29/01/2015
24231 CARMELIA GUSMAO DE OLIVEIRA 123 15/01/2015
37640 CARMOZINA BARBOSA FIRMO 121 28/12/2014
25249 CARMOZINA SILVA MACHADO 123 15/01/2015
37697 CELESTINO LOPES 122 09/01/2015
37704 CESAR BISPO DE SOUZA 122 14/01/2015
37575 CEZARIO BAPTISTA NUNES 120 12/12/2014
37712 CHRISTIAN DE JESUS PEDRO 122 14/01/2015
37502 CICERA JOANA DA CONCEICAO 120 17/12/2014
37754 CICERO ROBERTO DA SILVA 124 29/01/2015
37565 CLAUDIO VIEIRA 121 06/01/2015
37639 CREUNILDE ABADE SANTOS 121 28/12/2014
37630 CREUZA MARIA DE JESUS VICENTE 121 28/12/2014
37524 CRISTIANO DE SOUSA MARTINS 120 23/12/2014
37773 DALSIZA APARECIDA DA SILVA 124 16/02/2015
37487 DANIEL DUARTE 119 09/12/2014
37649 DANIEL FERREIRA VIANA 123 18/01/2015

22918 DANILO DIAS QUEIROZ LOBO 122 15/01/2015
25183 DANILO MACHADO BRITO 123 15/01/2015
37755 DARIO AUGUSTO BARBOSA 124 01/02/2015
35358 DELMA ROBERTO COSTA DE MIRANDA 77 31/12/2013
30232 DEOLIRA ROSA DE OLIVEIRA 106 18/08/2014
37560 DIOGO LEANDRO SANT ANA 121 04/01/2015
37681 DOMINGOS RAIMUNDO DA SILVA 122 09/01/2015
37530 DULCINEIA DARCINO 121 23/12/2014
37741 EDILZA DANTAS DOS SANTOS 123 27/01/2015
29486 EDISA MARIA DA SILVA 88 28/03/2014
37604 EDVALDO GONCALVES DA SILVA 120 18/12/2014
37623 EMIDIO ALVES DOS SANTOS 121 24/12/2014
37603 ERISVALDO SANTANA DE OLIVEIRA 120 18/12/2014
37490 ERLI DE SOUZA MARTINS 119 11/12/2014
37465 ERLINS JULIO DA SILVA 119 07/12/2014
37742 ESPEDITA PENA 123 27/01/2015
37652 EUDALIO JOSE DA SILVA 123 18/01/2015
37717 EULINA FEITOZA DE OLIVEIRA 124 06/02/2015
37566 EUNICE AQUILINA DE PAULA GOMES 121 06/01/2015
30022 FABRICIO LUCENA DA SILVA 123 15/01/2015
37572 FERNANDO CESAR MARGARIDA 120 12/12/2014
37525 FLORENTINA GOMES LARANJEIRA 121 23/12/2014
37795 FRANCICA FERREIRA DA SILVA 124 11/02/2015
37562 FRANCISCO DA SILVA CINTRA 121 06/01/2015
37615 FRANCISCO MOREIRA BEZERRA 121 22/12/2014
37780 FRANCISCO POLICARPO FREIRE 124 18/02/2015
36389 GERALDA DA SILVA COQUEIRO 98 28/06/2014
37491 GERALDO DA PENHA 119 11/12/2014
37495 GERALDO JOSE DOS SANTOS 119 11/12/2014
37710 GILBERTO FRANCISCO DOS REIS 122 14/01/2015
37554 GILVAN ANTONIO DE LIMA 121 04/01/2015
29534 GILVANIO SOUZA RAMALHO 122 15/01/2015
37600 GIVALDO JOSE DE SOUZA 120 16/12/2014
37774 GLAUCIA MARIA DA SILVA FERREIRA 124 18/02/2015
37696 HELENA RIOS EVANGELISTA 122 09/01/2015
37789 HENRIQUE GESUS DE LIMA PEREIRA 124 09/02/2015
37605 IDALISSA DE JESUS LIMA 120 18/12/2014
37778 IGOR PIABA DE OLIVEIRA 124 18/02/2015
29090 ILIDIA ALVES DE SOUZA 123 15/01/2015
37759 IVONETE BERNARDO DA SILVA SANTOS 124 01/02/2015
37611 IZAURA FRANCISCA DE OLIVEIRA 120 22/12/2014
37564 JAIR RODRIGUES 121 06/01/2015
37591 JAIR ROSA DE JESUS 120 16/12/2014
37722 JANAINA MENDES DA SILVA 124 06/02/2015
29875 JOANA ANDRADE 122 15/01/2015
37663 JOAO BENTO GOMES 123 20/01/2015
25113 JOAO BEZERRA DO NASCIMENTO 122 15/01/2015
37473 JOAO CARLOS CARVALHO DA COSTA 119 07/12/2014
37580 JOAO MOREIRA DOS SANTOS 120 14/12/2014
37488 JOAO SALVIANO DE SOUZA 119 11/12/2014
37618 JOAQUIM TEODORO DE OLIVEIRA 121 24/12/2014
25247 JOAQUIM VIANA NETO 123 15/01/2015
37752 JOEL DOS SANTOS 124 29/01/2015
29327 JOEL GUIMARAES DOS SANTOS 123 15/01/2015
37800 JOHNNY SILVA OLIVEIRA MORAES 124 11/02/2015
37563 JOSE ALEXANDRE NETO 121 06/01/2015
37738 JOSE DA SILVA JURITI 124 08/02/2015
37581 JOSE HERCULANO DA LUZ 120 14/12/2014
37543 JOSE ITAMAR PEREIRA FLORENTINO 121 31/12/2014
37544 JOSE JOAO DE LEMOS 121 31/12/2014
37469 JOSE ROBERTO DOS SANTOS 119 07/12/2014
29424 JOSE THEOTONIO FREIRE 122 15/01/2015
36865 JOSE VIEIRA VIANA 109 07/09/2014
29686 JOSEFA SILVA DE ASSIS 122 15/01/2015
37503 JURACI PEREIRA 120 17/12/2014
31539 KAUA ACACIO DOS SANTOS 122 15/01/2015
37767 LAZARO DELFINO DE JESUS 124 16/02/2015
25136 LEANDRO VITOR SOARES 123 15/01/2015
37136 LENITA TARCINO MACHADO 115 28/10/2014
37593 LOURIVAL PEREIRA DOS SANTOS 120 16/12/2014
37480 LUIZ CARLOS DOS REIS 119 09/12/2014
37737 LUIZ DIOGO DA SILVA LEME 124 08/02/2015
37772 LUIZ DOS SANTOS PEREIRA 124 16/02/2015
37775 LUIZ GONZAGA FERREIRA 124 18/02/2015
25204 MANOEL ALADIM VIANNA 122 15/01/2015
37613 MANOEL CANTILIO FALCAO DE MARINS 120 22/12/2014
37576 MANOEL NAZARENO SOARES 120 12/12/2014
35202 MARCELO ERDMANN DOS SANTOS 75 08/12/2013
37534 MARCIO JOSE FRANCO 121 25/12/2014
37486 MARCONDES ETSON PINTO 119 09/12/2014
37585 MARIA ALVES DA SILVA 120 16/12/2014
37578 MARIA APARECIDA CARDOSO 120 14/12/2014
37660 MARIA CICERA DO CARMO 123 20/01/2015
37511 MARIA CRISTINA SANTIAGO 120 19/12/2014
37638 MARIA DA PENHA DE ABREU 121 28/12/2014
37464 MARIA DE JESUS MACIEL 119 07/12/2014
37664 MARIA DO ROSARIO NUNES DE SOUZA SILVA 123 20/01/2015
37798 MARIA ENCARNACAO SANCHEZ CALVO 124 11/02/2015
37714 MARIA FATIMA DA SILVA 124 04/02/2015
37637 MARIA FRANCISCA BENEVIDES DA SILVA 121 28/12/2014
37667 MARIA HILDA DA SILVA 123 24/01/2015
29357 MARIA MARQUES PERES 123 15/01/2015
29844 MARIA NEVES BARBOSA 122 15/01/2015
24508 MARILENA FERREIRA LIMA 122 15/01/2015
37650 MARINALVA SANTANA DE JESUS 123 18/01/2015
37740 MICHELE APARECIDA DE OLIVEIRA 123 27/01/2015
37510 MOISES GOMES DA SILVA 120 19/12/2014
37695 NASSIFE MEDEIROS BORGES 122 09/01/2015
37716 NELSON CUSTODIO PEREIRA 124 04/02/2015
25308 NIVALDO OLIVEIRA LIMA 123 15/01/2015
37668 ORLANDO GOMES DA MOTA 123 24/01/2015
37499 OSCAR BERNARDO DA SILVA 120 13/12/2014
37526 PAULO GARCIA 121 23/12/2014
37728 PEDRO ALVES BESSA 124 06/02/2015
30094 PEDRO ALVES MOREIRA 123 15/01/2015
29527 PEDRO GERMANO DA SILVA 123 15/01/2015
37756 RAIMUNDO ALVES DA SILVA 124 01/02/2015
35254 RAIMUNDO FILOMENO DA SILVA 76 11/12/2013
37674 REGINA FERREIRA AMORIN 123 26/01/2015
37531 REGINALDO CABRAL SANTOS 121 25/12/2014
37521 REGINALDO JOSE DE ARAUJO 120 21/12/2014
37793 ROBERTO DO ROSARIO TAVARES 124 11/02/2015
37482 ROBERTO GONCALVES DOS SANTOS 119 09/12/2014
37799 ROBSON DE ASSIS 124 11/02/2015
37584 ROQUE GOMES DA SILVA 120 16/12/2014
35252 ROSA MARIA ASSUNCAO 76 11/12/2013
25055 ROSA RIBEIRO DA COSTA 122 15/01/2015
37489 ROZALINA SILVA DA ROSA FRANCISCONE 119 11/12/2014
37523 SEBASTIAO ANTONIO DO NASCIMENTO 120 21/12/2014
37713 SILVANA APARECIDA FERREIRA 124 04/02/2015
37595 SILVIO ILDEFONSO 120 16/12/2014
37809 SILVIO ROBERTO MANCINI 124 11/02/2015
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37686 TERESINHA PEIXOTO DA SILVA 122 09/01/2015
37632 VALDEMAR AMOROZO 121 28/12/2014
34992 VALDEMAR BATISTA SILVA 72 17/11/2013
37692 VALDIR DE OLIVEIRA 122 09/01/2015
37703 VANDERLEI DE JESUS MOREIRA 122 06/12/2014
30061 VITORIA FERNANDES DA SILVA 123 15/01/2015
37545 ZENAIDE BALBINO 121 31/12/2014
Total de PO’s listados: 175 PO’s.

Município, devidamente inscritas e registradas nos
respectivos Conselhos Municipais.
Art. 2º. Os recursos financeiros oriundos do FMAS,
por ele geridos e repassados às Instituições Sociais,
cujos planos de trabalho forem aprovados, destinam-
se exclusivamente ao financiamento de tais planos
de trabalho, não podendo ser aplicados na manutenção
geral da instituição.
Art. 3º. Serão priorizados os planos de trabalho que
propuserem a descentralização das ações nas áreas
de exclusão e/ou em localização nas regiões dos
CRAS – Centros de Referência de Assistência Social,
que atendam às necessidades dos territórios.
§ 1º. As condições estabelecidas no caput deste artigo
não impedem a apresentação de planos de trabalho
em outras áreas de abrangência dos CRAS.
§ 2º. A relação entre Instituições Sociais e o SUAS se
dá por meio de um vínculo pautado pelo
reconhecimento da condição de parceiros da política
pública de assistência social. As Instituições Sociais,
a partir do cumprimento das diretrizes previstas nesta
Resolução, são entendidas não só como prestadora
complementar de serviço sócio assistencial, mas
também como cogestora e corresponsável em garantir
direitos dos usuários da assistência social.
§ 3º. As Organizações Governamentais e as Instituições
Sociais, cujos planos de trabalho forem contemplados
deverão estabelecer interlocução com os Conselhos
Municipais e as unidades públicas, a saber, os CRAS –
Centros de Referência de Assistência Social, CREAS
– Centro de Referência Especializado em Assistência
Social, Centro POP, CRI – Centro de Referência do
Idoso, Serviço de Acolhimento Institucional Para Adultos
e Famílias, em busca da integração da rede sócio
assistencial, bem como do comprometimento da oferta
de vagas, quando acionados pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, levando em
consideração a capacidade e condições de atendimento
do serviço ofertado.

TÍTULO II
Das Redes de Proteção Social

Capítulo I
Da Proteção Social Especial

Art. 4º. A Proteção Social Especial objetiva atender
situações em que já houve violação de direitos de famílias
e indivíduos que se encontram em situação de risco
pessoal e social, por ocorrência de abandono, violência
doméstica, física ou psíquica, negligência, abuso sexual,
uso de substâncias psicoativas, cumprimento de
medidas socioeducativas, situação de rua, situação de
trabalho infantil dentre outras análogas.
§ 1º. A Proteção Social Especial subdivide-se em:
I – média Complexidade;
II – alta complexidade.
§ 2º. De acordo com o SUAS, os serviços de Proteção
Social Especial não podem sofrer interrupção.
§ 3º. Os serviços deverão ser priorizados considerando
seu grau de complexidade, a necessidade de oferta
de cuidados especializados e a importância para o
poder público da atuação das Instituições Sociais
nesses atendimentos.
§ 4º. Os serviços de Proteção Social Especial deverão
ter interface com as diversas áreas do serviço público,
tais como a Saúde, a Educação, o Ministério Público
e o Poder Judiciário.
Art. 5º. A Proteção Social Especial de Média
Complexidade está direcionada para casos em que
não houve o rompimento dos vínculos familiares e
comunitários, que requerem atendimento técnico
especializado e individualizado, com acompanhamento
sistemático.
Art. 6º. A Proteção Social Especial de Alta
Complexidade é direcionada para situações em que
houve o rompimento dos vínculos familiares e
comunitários e situações de ameaça.

Capítulo II
Art. 7° - No FMAS, a PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
DE ALTA COMPLEXIDADE compreende os seguintes
serviços:
I – SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA ADULTOS EM SITUAÇÃO DE RUA – Deverá
ter o atendimento em Casa de Acolhimento para
homens que se encontram em situação de rua,
desagregado do ambiente familiar, devendo:
a) Prever oferta do atendimento com acolhida,
alimentação, banho, guarda de pertences pessoais,
proporcionar endereço institucional para utilização,
espaço para convívio e autonomia pessoal e social;
b) Ofertar atendimento social para acolhimento, análise
de demandas dos usuários, orientação individual e
grupal sistemática, construção e acompanhamento
do Plano Individual de Atendimento – PIA, articulação
e encaminhamento para a rede sócio assistencial e
para os serviços de outras políticas públicas, que
possam contribuir na construção da autonomia, da
inserção social e da proteção às situações de violência;
c) Identificar e encaminhar pessoas com perfil para
inserção em Programa de Transferência de Renda e/
ou Benefício de Prestação continuada;
d) Prover documentação pessoal;
e) Acompanhar e monitorar os encaminhamentos
realizados;
f) Inserir em projetos/programas de capacitação e
promover a inclusão no mercado de trabalho;
g) Promover ações para restabelecimento dos
vínculos familiares e/ou comunitários;
h) Elaborar relatórios e manutenção de prontuários;
i) O funcionamento deverá ser em caráter ininterrupto
e manter interface com o Centro POP;
j) Dentre as ações desenvolvidas deverá realizar
atividades visando a inserção no mercado de trabalho;
k) O limite máximo de 50 (cinquenta) pessoas por
unidade, conforme orientações do Ministério de
Desenvolvimento Social, quanto ao Reordenamento
do serviço de acolhimento institucional para população
adulta em situação de rua e de 4 (quatro) pessoas por
quarto para atender as diretrizes da vigilância sanitária.
l) A localização prevista para a Unidade a conveniar
deverá ser implantado preferencialmente em bairros
próximos à região Central, tais como: Cocaia, Taboão,
Cumbica ou Vila Augusta;
Valor do Serviço: R$ 10.000,00 (dez mil reais) / mês

II) CASA DE PASSAGEM PARA ADULTOS E
FAMÍLIAS – CASA DO MIGRANTE: Unidade de
acolhimento imediato e emergencial para famílias ou
pessoas do mesmo sexo. Trabalhará na perspectiva
de atender a demanda específica, verificar a situação
apresentada e realizar os devidos encaminhamentos.
Esta unidade será destinada para atender pessoas do
mesmo sexo ou famílias em situação de rua e
desabrigo por abandono, priorizando Migrantes ou
ainda Pessoas em Trânsito, refugiados e vítimas
de tráfico de pessoa. O atendimento deverá garantir
a transitoriedade. O limite máximo de 50 (cinquenta)
pessoas por unidade, conforme orientações do
Ministério de Desenvolvimento Social, quanto ao
Reordenamento do serviço de acolhimento institucional
para população adulta em situação de rua e de 4
(quatro) pessoas por quarto para atender as diretrizes
da vigilância sanitária. A localização prevista para
este serviço deverá ser preferencialmente em bairros
no entorno do Aeroporto.
Valor do Serviço: R$ 10.000,00 (dez mil reais) / mês
III) SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM REPÚBLICAS
PARA JOVENS: Serviço que oferece proteção, apoio
e moradia subsidiada a grupos de pessoas maiores
de 18 anos em estado de abandono, situação de
vulnerabilidade e risco pessoal e social, com vínculos
familiares rompidos ou extremamente fragilizados e
sem condições de mordia e autossustentação. O
atendimento deve apoiar a construção e o
fortalecimento de vínculos comunitários, a integração
e participação social e o desenvolvimento da
autonomia das pessoas atendidas. O serviço deve
ser desenvolvido em sistema de autogestão ou
cogestão, possibilitando gradual autonomia e
independência de seus moradores.
a) Este serviço deve contar com a equipe técnica de
referência para contribuir com a gestão coletiva da
moradia (administração financeira e funcionamento)
e para acompanhamento psicossocial dos usuários e
encaminhamentos para outros serviços, programas e
benefícios da rede sócio assistencial e das demais
políticas públicas;
b) As edificações utilizadas neste serviço deverão
respeitar as normas de acessibilidade de maneira a
possibilitar a inclusão de pessoas com deficiência;
c) Destina-se ao atendimento prioritário de jovens
entre 18 a 21 anos após o desligamento de serviços
de acolhimento para crianças e adolescentes ou em
outra situação que demande este serviço;
d) Possui tempo de permanência limitado, podendo
ser reavaliado e prorrogado em função do projeto
individual formulado em conjunto com o profissional
de referência;
e) O Atendimento deve apoiar a qualificação, inserção
profissional e a construção de projeto de vida;
f) A capacidade da unidade é para 06 beneficiários
para cada república masculina e feminina e será
estabelecido parceria para 2 (duas) Unidades;
Valor do Serviço: R$ R$ 3.000,00 (tres mil reais)
mês para cada Unidade.
DETALHAMENTO DOS PLANOS DAS UNIDADES
DE ACOLHIMENTO Institucional Para Adultos e
Famílias e Casas de Passagem, que compõem o
serviço de acolhimento institucional deverão observar
os aspectos abaixo descritos:
a) Prever oferta do atendimento com acolhida,
alimentação, banho, guarda de pertences pessoais,
proporcionar endereço institucional para utilização,
espaço para convívio e autonomia pessoal e social;
b) Ofertar atendimento social para acolhimento, análise
de demandas dos usuários, orientação individual e
grupal sistemática, construção e acompanhamento
do Plano Individual de Atendimento – PIA, articulação
e encaminhamento para a rede sócio assistencial e
para os serviços de outras políticas públicas, que
possam contribuir na construção da autonomia, da
inserção social e da proteção às situações de violência;
c) Identificar e encaminhar pessoas com perfil para
inserção em Programa de Transferência de Renda e/
ou Benefício de Prestação continuada;
d) Prover documentação pessoal;
e) Acompanhar e monitorar os encaminhamentos
realizados;
f) Inserir em projetos/programas de capacitação e
promover a inclusão no mercado de trabalho;
g) Promover ações para restabelecimento dos vínculos
familiares e/ou comunitários;
h) Elaborar relatórios e manutenção de prontuários;
i) O funcionamento deverá ser em caráter ininterrupto
e manter interface com o Centro POP e o Serviço
Especializado de Abordagem Social;
j) O quadro de Recursos Humanos deverá atender a
NOB-RH;
k) A estrutura física deve atender as normas ABNT,
VISA, acessibilidade e, devendo assegurar ainda, que
não haverá interrupção ou comprometimento do
atendimento aos usuários;

TÍTULO III
Da Apresentação de Planos de Trabalho

Capítulo I
Da Inscrição e seu Prazo

Art. 8. A inscrição de planos de trabalho dar-se-á
dentro de CINCO dias uteis a partir da data de
publicação desta Resolução, na Rua Santana do
Jacaré, nº 84 – Bom Clima, no horário das 8h30 às
11h30 e das 13h30 às 16h30, IMPRETERIVELMENTE.

Capítulo II
Da Documentação que Deverá Acompanhar o

Plano de Trabalho
Art. 9. As Instituições Sociais interessadas em fazer
convênios deverão obedecer aos seguintes requisitos:
I – apresentar os planos de trabalho passíveis de
conveniamento por recursos federais, pelo FMAS, sempre
obedecendo o disposto no Artigo 25 da presente Resolução.
II – Atualizar os seguintes documentos para que a
Seção Administrativa de Cadastro de Entidades, da
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, possa
emitir DECLARAÇÃO quanto à existência destes no
prontuário das Instituições Sociais:
a) Inscrição no CMAS;
b) Registro no CMDCA, no caso de planos de trabalho
na área da criança e do adolescente;

ERRATA:
No Artigo 1º Inciso VIII, do Decreto nº 27.686/2010,
publicado no Diário Oficial do Município em 07 de
maio de 2010,
Onde se lê:
“Art. 1º - ........”
“VIII – ESCOLA DA PREFEITURA DE GUARULHOS
ANITA MALFATI, localizada na Rua José ...”
Leia-se:
“Art. 1º - ........”
“VIII – ESCOLA DA PREFEITURA DE GUARULHOS
ANITA MALFATTI, localizada na Rua José ...”

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
REVOGAÇÃO DOS TERMOS

DECOMPROMISSO E DE ENTREGA DE
UNIDADE HABITACIONAL

Considerando o que consta do Processo
Administrativo nº 58.623/2014, no sentido de que a
Sra. Josefa Leonege da Silva, RG nº 56.867.458-3 e
CPF nº 081.167.284-07, renunciou aos direitos do
imóvel situado à Rua Algarve, 85 – apto 6-A – Bloco
6 – Jardim Maria Clara, que fora concedido em 4 de
fevereiro de 2012 a ela e ao Sr. Ricardo Santos da
Silva, RG nº 55.083.539-8 e CPF nº 060.002.944-17,

REVOGO,  a par tir desta data, os Termos de
Compromisso e de Entrega de Unidade Habitacional
outorgados à Josefa Leonege da Silva. Façam-se
as devidas anotações à margem dos documentos ora
revogados oriundos do Processo Administrativo nº
7.330/2012 e expeçam-se novos termos em nome do
Sr. Ricardo Santos da Silva. Nada mais tendo a constar,
para os devidos efeitos aos 9/2/2015 lavrou-se o
presente Termo, em duas vias, que seguem assinadas.
Eu, Eli Rosário_________, Gerência I, digitei. Eu, Maria
Inês Volpato_____________, Diretora do Departamento
de Assuntos Fundiários, li e achei conforme.

Sebastião Almeida Orlando Fantazzini
Prefeito Secretário de Habitação

PORTARIA Nº 02/2015-SR
de 09/01/2015

Dispõe sobre: Prorrogação da Sindicância Instituída
pela Portaria 01/2015-SR.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO TRABALHO DA
CIDADE DE GUARULHOS, RABIH KHALIL, no uso
de suas atribuições legais, especialmente das contidas
no artigo 69 da Lei Orgânica do Município de Guarulhos,
e, considerando o Memorando nº 003/2015-CS,
RESOLVE,

PRORROGAR pelo prazo de 30 (trinta) dias o
encerramento dos trabalhos da Comissão de
Sindicância instituída através da Portaria nº 01/2015-
SR, referente ao Processo Administrativo nº 63927/14.

COMPIR – Conselho Municipal de Promoção
da Igualdade Racial
O COMPIR, Conselho Municipal de Promoção da
Igualdade Racial, no uso de suas atribuições conferidas
pela Lei Municipal nº 6603 de 10/12/2009 e conforme
os incisos I e II do Art. 7º do Regimento Interno publicado
no Diário Oficial de 01/03/2011, resolve incluir
representantes do Poder Público Municipal e da
Sociedade Civil para o biênio 2014-2016, a saber:
INCLUIR
Representantes do Poder Público Municipal
Coordenadoria da Igualdade Racial
Titular: Edna Maria Santos Roland
Suplente: Edson Innocêncio de Arruda Junior
Representantes da Sociedade Civil
ENIAC – Educação Básica e Superior
Titular: Neide Oliveira da Silva
Suplente: Luciano Puga Martins

CONSELHO MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

EDITAL Nº 02/2015 - CMDU
CONVOCAÇÃO

O Sr. Paulo Carvalho, Secretár io de
Desenvolvimento Urbano, convoca os membros do
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano,
constituídos pela Portaria nº 342/2014-GP, de 20 de
fevereiro de 2014, publicada no Diário Oficial de 21 de
fevereiro de 2014, para realização da segunda reunião
ordinária do CMDU, no dia 24 de fevereiro de 2015,
às 09 horas, no Adamastor Centro, situado na Avenida
Monteiro Lobato, 734 – Macedo – Guarulhos – SP.

COORDENADORA IGUALDADE RACIAL
PORTARIA Nº 002/2015-CIR

A Coordenadora Igualdade Racial, Edna Maria
Santos Roland, no uso de suas atribuições legais e
considerando o constante no Processo administrativo
nº 64.236/2014.

RESOLVE:
Art. 1º – Prorrogar por 30 (trinta) dias os efeitos da

Portaria nº. 01/2014-CIR, para conclusão dos trabalhos
da Comissão de Sindicância;

Art. 2º - Retificar a portaria nº 001/2015-CIR de 22/
01/2015:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE HABITAÇÃO

SECRETARIA DO TRABALHO

Onde se lê:
Paula Regina Oliveira Coutinho, código funcional nº

56.334;
Leia-se:
Paula Regina Oliveira Moutinho, código funcional

nº 56.334;
Art. 3º- Esta Portaria entrará em vigor na data de

sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

RESOLUÇÃO Nº635/2015 -CMAS
Edital de Chamamento Público

PREÂMBULO
O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social,
em consonância com a Lei Orgânica Municipal, em
conformidade com suas atribuições, e considerando:
I - A Política Nacional de Assistência Social – PNAS e sua
Norma Operacional Básica – NOB, os quais instituíram o
Sistema Único de Assistência Social – SUAS;
II – A configuração do SUAS como o novo reordenamento
da Política de Assistência Social, na perspectiva de
promover maior efetividade de suas ações, aumentando
sua cobertura e tendo o território como base de
organização e a família como foco de atenção;
III –Os serviços, programas, planos de trabalho e
benefícios da Assistência Social, que no SUAS, são
reorganizados por níveis de Proteção, em Proteção
Social Básica e Proteção Social Especial;
IV – O modelo de gestão descentralizado e
participativo do SUAS, constituindo-se com regulação
e organização em todo território nacional;
V – A Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais que organiza os serviços por níveis
de complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e
Proteção Social Especial de Média e Alta
Complexidade, conforme Resolução nº. 109, de 11 de
novembro de 2009;
VI – A Política Nacional de Assistência Social – PNAS/
2004 e a Política de Recursos Humanos, formadores
de um dos eixos estruturantes do Sistema Único de
Assistência Social – SUAS, ligam a qualidade dos
serviços socioassistenciais diretamente à equipe de
profissionais, conforme diretrizes da Norma de
Orientação Básica de Recursos Humanos – NOB/RH;
VII – O atendimento à Resolução nº. 17, de 20/06/
2011, que ratifica a equipe de referência definida pela
NOB e reconhece as categorias de profissionais de
nível superior para atender as especificidades dos
serviços socioassistenciais e das funções essenciais
de gestão do SUAS;
VIII – O Decreto 6308/2007 da Presidência da
República, o qual dispõe sobre as Instituições e
organizações de assistência social de que trata o
artigo 3º da Lei 8.742/93;
IX – A Lei nº. 12.101, de 30/11/2009, regulamentada
pelo Decreto 7.237, de 21/07/2010, que estabelece
parâmetros para inscrição de Instituições no CMAS;
X – A Lei Federal 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), a Lei Federal 10.741/03 (Estatuto do
Idoso) e a Lei Federal 7.853/89 (Estatuto da Pessoa
com Deficiência);
XI – A Lei nº. 12.435, de 06/07/2011, que altera a Lei
Orgânica de Assistência Social – LOAS que dispõe
sobre a organização da Assistência Social;
XII - A necessidade de liberação de recursos às
Organizações Governamentais e Organizações e não
governamentais, para auxiliar no desenvolvimento de
seus planos de trabalho;
XIII - As novas diretrizes da política de assistência
social na perspectiva do SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, onde estão definidas as
competências e responsabilidades do Poder Público;
XIV- O Decreto nº. 28722, de 06/04/2011, que dispõe
sobre as normas procedimentais a serem atendidas
pelos órgãos da Administração Pública Direta e
Indireta, quando da celebração de convênios com
Instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos;
XV - Os repasses de recursos financeiros pelo MDS –
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome aos entes federados para o aperfeiçoamento
da gestão descentralizada da Assistência Social
enquanto cofinanciamento das ações, programas,
projetos voltados à área da assistência social
desenvolvidos nos níveis de proteção do SUAS:
Proteção Social Básica e Proteção Social Especial e
repassados através do FNAS – Fundo Nacional de
Assistência Social para o FMAS – Fundo Municipal
de Assistência Social e o pleno cumprimento da NOB
– SUAS – Norma Operacional Básica do Sistema
Único de Assistência Social – Capítulo Financiamento.
XVI – O reordenamento do Serviço de Acolhimento
Institucional Para População Adulta em Situação de
Rua deverá observar o disposto na Resolução nº. 06/
2012 do CNAS e a Resolução CIT nº. 03/12;
XVI - A deliberação tomada em reunião extraordinária
do CMAS em 13/02/2015.

RESOLVE
TÍTULO I

Das Diretrizes
Art. 1º. Aprovar o presente edital de chamamento
público de convênios e estabelecer critérios
norteadores para apresentação de planos de trabalho
e repasse de recursos financeiros FEDERAIS
alocados no FMAS - Fundo Municipal de Assistência
Social, no exercício de 2015, destinados ao
financiamento de planos de trabalho a serem
desenvolvidos em 2015 e 2016, por Organizações
Governamentais e Instituições Sociais que atuam no
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c) Estatuto social;
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
e) Ata de eleição da atual diretoria, incluindo o Conselho
fiscal;
f) RG, CPF e comprovante de residência dos
representantes legais, sendo tais documentos
obrigatórios para o presidente, o vice-Presidente e os
conselheiros fiscais;
g) Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal
atualizada da Instituição Social e dos representantes
legais, conforme descrito no Estatuto Social;
h) Certidão Negativa de Débitos da Previdência Social
atualizada;
i) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida
Ativa do Estado de São Paulo, sendo dispensada,
caso a interessada seja isenta de inscrição estadual,
situação esta comprovada por declaração firmada pelo
seu representante legal.
j) Certificado de Regularidade Fiscal atualizado,
referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
k) Declaração do presidente da Instituição Social de
que a mesma não possui nenhum outro débito junto
ao Poder Público;
l) Inscrição Municipal;
m) Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) ano
base 2013;
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social (2013), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da Instituição, sendo que os
recursos recebidos do FMAS deverão estar
plenamente identificados.
o) Declaração do presidente da Instituição Social,
garantindo que nenhum servidor público prestará
serviço remunerado pelo Plano de Trabalho
contemplado.
p)Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários expedidas pela Prefeitura do domicílio onde
se situa a sede da convenente;
q) Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários, expedidas pela Prefeitura do Município
de Guarulhos;
r) A Instituição declarada de utilidade pública pelo
Governo Federal, estadual e/ou Municipal, deverá
comprovar esta condição mediante apresentação da
cópia do (a) respectivo (a) certificado ou declaração,
expedido pelo órgão competente;
Art. 10. O plano de trabalho a ser desenvolvido em
2015, deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, em
papel formato A4, corpo 12, contendo no máximo 12
(doze) páginas.
Art. 11. A Instituição Social que não atingiu em 2014
aquilo que pleiteou em 2013 conforme constatado em
visita de monitoramento, não terá direito à ampliação
do número de atendidos conveniados.

TÍTULO IV
Do Plano de Trabalho

Capítulo I
Do Roteiro do Plano de Trabalho

Art. 12 - As propostas deverão ser apresentadas
contendo os seguintes itens:
I - folha de rosto, no padrão do anexo I da presente
resolução;
II - roteiro da proposta, o qual deverá obedecer a
seguinte sequência:
a) identificação, com nome do plano de trabalho,
Instituição Social proponente, dados de identificação
do responsável legal da organização e do responsável
técnico do plano de trabalho; endereço de
desenvolvimento das ações;
b) justificativa do plano de trabalho, mostrando a
pertinência e necessidade do mesmo, apresentando
dados quantitativos e qualitativos, deverá responder
o porquê da execução do plano de trabalho,
contextualizando-o e caracterizando-o a partir dos
seguintes aspectos: necessidade e relevância do
desenvolvimento do plano na agenda dos problemas
locais e regionais, o alinhamento do plano com as
políticas públicas locais e nacional; o potencial do
plano para contribuir no enfrentamento de outros
problemas, bem como o impacto social previsto (as
transformações positivas esperadas, em termos de
melhoria da qualidade de vida dos usuários) .
c) objetivo geral deve traduzir, de forma precisa e
realista, a finalidade do plano de trabalho (observar o
previsto na Tipificação para cada serviço);
d) objetivos específicos referem-se às etapas
intermediárias do plano de trabalho e devem estar
necessariamente vinculados ao objetivo geral, sendo
no máximo 5 (cinco) e deverá observar o previsto na
Tipificação para cada serviço;
e) beneficiários, entendendo-se estes como o público a
ser atendido, bem como a quantidade, ou seja, o número
de pessoas e observar o público alvo priorizado na
Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais;
f) abrangência geográfica, onde deverá ser indicado o
(s) bairro (s) de atuação e o CRAS de referência;
g) metodologia de trabalho, na qual deverá estar
descrita a operacionalização, a dinâmica do trabalho,
quadro de atividades detalhado para cada atividade:
objetivo, didática, dia da semana/horário, cargo do
profissional que executará quantidade de usuários por
turma. Mencionar se a proposta refere-se a
atendimento anual ou semestral, com carga horária
semanal dos usuários, ou seja, os dias e horários que
cada usuário frequentará o plano de trabalho.
Especificar trabalho social e trabalho com famílias,
descrever atividades que serão desenvolvidas,
planejamento de dias para atendimento, visitas
domiciliares (número de visitas previstas por mês) e
outros. No que se refere a metodologia, constar:
TRABALHO SOCIAL/TRABALHO COM FAMÍLIAS,
cargo, formação, dias, horários, qual profissional
especializado estará disponível especificamente para
essas ações. CADASTRO/ PRONTUÁRIOS/
ATUALIZAÇÃO DE ATENDIDOS/ DESLIGAMENTOS,
cargo, formação e dias/horários, qual profissional estará
disponível especificamente para essas ações
(obrigatoriamente administrativo nos casos de
financiamento de profissional dessa área pelo Fundo);
h) recursos humanos: composição e capacitação da
equipe, mencionando nível de escolaridade exigido,

carga horária semanal e tipo de vínculo com a
Instituição Social. Informar quantos profissionais de
cada categoria atuará no plano de trabalho, bem como
sua formação, como coordenadores, técnicos/
especialistas, instrutores, monitores, educadores,
oficineiros, administrativos, serviços gerais,
cozinheiros. Não havendo profissional, especificar
quem estará responsável por sua atribuição, conforme
quadro do artigo 15 desta resolução, da qualificação e
da carga horária dos recursos humanos;
i) espaços e recursos materiais disponíveis, de maneira
que fique demonstrada a quantidade de salas de
atividades, de refeitório, de sanitários, de salas de
recepção, de salas de administração e de salas de
atendimentos. Para planos de trabalho que acontecerão
em mais de um endereço, especificar. Diante da não
existência do espaço, informar local que será destinado
para ações pertinentes e, garantir as condições de
habitabilidade, conforme as normas da ABNT e
acessibilidade às pessoas com deficiência e/ou
mobilidade reduzida;
j) recursos materiais disponíveis, de maneira que fique
demonstrada a quantidade de mesas e cadeiras para
participantes. Para oficinas e cursos, especificar a
quantidade existente de computadores, máquinas de
costura, secadores de cabelos e outros equipamentos
específicos;
k) valores e itens da contrapartida da Instituição Social
especificando-os e indicando as outras fontes de
financiamento;
l) sistema de monitoramento e avaliação, onde deverão
ser apresentados os resultados e metas estabelecidas
para o desenvolvimento do plano, bem como os meios
de verificação a serem utilizados, observando sempre
o anexo II da presente resolução e ainda o impacto
social esperado;
m) As metas estipuladas nos Indicadores Mínimos,
constante no anexo I, correspondem ao que se espera
de resultado pelo serviço, servirão como parâmetros
para avaliação da qualidade do mesmo. As metas
inferiores ao previsto deverão ser justificadas;
n) Quadro de Desembolso deverá demonstrar como
os recursos financeiros serão aplicados na execução
do plano de trabalho, discriminado por natureza de
despesa e demonstrando a aplicação da contrapartida
da Instituição, seja financeira ou não financeira, na
execução do objeto do convênio. Os recursos deverão
ser classificados em: humanos, neste caso identificar
o número e a qualificação dos profissionais; Físicos:
descrever as instalações do prédio, knowhow, etc;
Financeiros: deverá ser detalhado um plano de
aplicação;
o) quadro de desembolso conforme modelo a ser
retirado na Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, no qual deverá constar o valor
mensal pleiteado e a devida descrição do objeto de
sua aplicação;
p) data, nome e assinatura do técnico responsável pelo
plano de trabalho e do presidente da Instituição Social.
q) a Instituição considerada apta a receber o recurso,
obriga-se a desenvolver o plano de trabalho nos
termos aprovados e deverá manter as condições de
habitabilidade, utilização e prestação de contas dos
recursos recebidos e qualquer alteração deverá ser
comunicada inicialmente à Divisão Administrativa de
Avaliação e Recursos Transferidos, que após análise
enviará à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação para o mesmo fim, seguindo posteriormente
à Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos, sendo
que esta encaminhará aos Conselhos de Direito;
§ 1°.  Para elaboração do plano de trabalho as
Instituições Sociais poderão consultar a DTMA –
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
para orientações antes de sua apresentação final.
§ 2º. Para elaboração dos planos de trabalho, as
Instituições Sociais deverão obedecer às previsões
per tinentes constantes na Tipificação Nacional dos
Serviços Sócio assistenciais e legislações previstas
no preâmbulo.

Capítulo II
Dos Requisitos dos Planos de Trabalho

Art. 13 - As atividades serão acompanhadas por meio
de indicadores, que deverão constar explicitamente
na proposta, incluindo necessariamente os
apresentados no anexo II desta resolução, de acordo
com a proposta e tipo de serviço.
Art. 14 - As Instituições Sociais conveniadas deverão
assumir em suas propostas e cumprir no decorrer do
convênio as seguintes exigências operacionais:
I – gratuidade total no atendimento do plano de trabalho
financiado;
II – manutenção de planilhas de controle diário e mensal
de frequência e conteúdos abordados nas atividades;
III – desenvolvimento de trabalho social, no qual deve
estar previsto o acolhimento dos atendidos e familiares
através da escuta, registro das necessidades pessoais
e sociais, orientações e encaminhamentos para a
rede local. Deve, ainda, estar pautado nas expectativas
e desejos dos usuários, assegurando o
desenvolvimento de um plano de trabalho afinado com
as características do território em que está inserido;
IV – desenvolvimento de trabalho com famílias, o
qual deverá seguir as diretrizes da PNAS, NOB-RH,
bem como em consonância com o PMAS,
desenvolvendo ações de proteção social aos usuários
e suas famílias visando à superação de suas
necessidades. Prever o monitoramento das famílias
através de visitas domiciliares, por meio da realização
de atividades com caráter de intervenção social, no
sentido de acompanhar as situações em que, por
quaisquer motivos, haja necessidade de
encaminhamentos ou ações específicas para a família
ou qualquer de seus membros;
V – manutenção de cadastro atualizado das pessoas
atendidas e suas famílias, de acordo com modelo
que será disponibilizado pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, sendo que,
para tanto, a conveniada deverá dispor de equipamento
de informática.
VI – estabelecimento de formas de relacionamento
institucional e permanente com as escolas

frequentadas por seus usuários, a fim de acompanhar
a frequência e desempenho escolar;
VII – desenvolvimento de vigilância integral dos direitos
de seus beneficiários, encaminhando ao CRAS, ao
CREAS, ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público ou
a outro Órgão competente qualquer suspeita fundado
de violação de qualquer usuário atendido;
§ 1º. O acompanhamento às famílias, na condição de
busca ativa, realizado por técnico da Instituição Social
conveniada, deverá ser efetuado uma vez por ano e,
nos casos de Serviço de Acolhimento institucional,
deverá ser garantida uma visita por semestre, para
manutenção da descrição da evolução das
vulnerabilidades sociais. Na impossibil idade da
realização de visitas, deverá ser apresentada
justificativa, por escrito, para a Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, aos cuidados
da Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação;
§ 2º. As ações com as famílias deverão ter seus
objetivos e conteúdos claramente definidos, voltados
para a efetiva garantia de acesso às políticas sociais
básicas (educação, saúde, assistência social) para
todos os membros da família, conjugando informação
com ações concretas de apoio ao acesso a tais
políticas e à organização da comunidade na garantia
de seus direitos.
§ 3º. Para nortear o atendimento, consideram-se como
exemplos de situações de vulnerabilidade, as famílias:
I - inseridas em programas de transferência de renda;
II - residentes em domicílio com serviços de
infraestrutura inadequados;
III - com renda familiar per capita inferior a um quarto
de salário mínimo;
IV - com renda familiar per capita inferior a meio
salário mínimo, com pessoas de 0 a 14 anos e
responsável com menos de 4 anos de escolaridade;
V - nas quais há uma chefe mulher analfabeta, sem
cônjuge, com filhos menores de 15 anos;
VI - nas quais há uma pessoa com 16 anos de idade
ou mais, desocupada, procurando trabalho, com 4 ou
menos anos de escolaridade;
VII - nas quais há uma pessoa com 10 a 15 de idade
e que trabalhe;
VIII - nas quais há uma pessoa com 4 a 14 anos de
idade e que não estude;
IX - com renda familiar per capita inferior a meio salário
mínimo, com pessoas de 60 anos de idade ou mais;
X - com renda per capita inferior a meio salário mínimo,
com uma pessoa com deficiência;
XI - com adolescente que tenha cometido ato
infracional;
XII - com membro usuário de substância psicoativa
sobre droga ou em reclusão;
XIII - com incidência de maternidade ou paternidade
precoce;
XIV – criança ou adolescente abaixo do peso;
XV – criança ou adolescente sujeito a formas de
exploração;
XVI – pessoa com redução de capacidade pessoal
em decorrência de doença crônica;
XVII – egresso do sistema prisional, ou que tenha
algum membro da família que esteja ainda em
cumprimento de pena.
§ 4º. Será de responsabilidade da Instituição Social a
reposição de profissionais citados na proposta, sejam
eles contratados ou não, ou seja, obrigatoriamente deverão
substituir as parcerias e voluntários que não
permanecerem atuantes no decorrer do plano de trabalho;
§ 5º. A contrapartida da Instituição Social deverá ser
de, no mínimo, 15% do valor total do Plano de Trabalho,
excluindo-se as instalações físicas e equipamentos.

Capítulo III
Da qualificação e da Carga Horária dos

Recursos Humanos
Art.15 - São requisitos e atribuições básicas do quadro
de Recursos Humanos (Financiado e contrapartida):
§ 1º. A jornada mínima dos profissionais será de
20 horas semanais na Instituição Social, com exceção
das funções de Monitor, Or ientador, Instrutor,
Educador, Oficineiro, Ar te Educador e/ou outra
nomenclatura que demonstre atuação direta com
usuários, descrito no quadro do caput, cuja carga
mínima será de 9 (nove) horas semanais.
§ 2º. Profissionais, cuja carga horária permita atuação
nos planos de trabalhos financiados pelos dois Fundos
(FMAS) não é contrapartida da Instituição Social, salvo
aqueles que cumpram carga horária além da
estabelecida.
§ 3º. Não serão aceitos na prestação de contas,
comprovantes de pagamentos de Recursos Humanos
através de RPA-Recibo de Profissional Autônomo e
Cooperativas.
§ 4º. A NOB - RH deverá ser observada para a composição
das equipes, de maneira que a quantidade de
profissionais fique relacionada com o número de atendidos
e com as exigências do serviço pleiteado. E ainda, atender
a Resolução nº. 17, de 20 de junho de 2011 do Conselho
Nacional de Assistência Social-CNAS, que reconhece
as categorias profissionais de nível superior para atender
as especificidades dos serviços sócio assistenciais e
das funções essenciais de gestão do Sistema Único de
Assistência Social – SUAS;
§ 5º. Os Fundos somente cofinanciarão profissionais
que atuarem diretamente no plano de trabalho.

Capítulo IV
Dos Critérios de Avaliação dos Planos de

Trabalho
Art. 16. Os planos de trabalho recebidos,
acompanhados pelo CMAS serão avaliados por equipe
de trabalho coordenada pela DTMA – Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação e será constituída da
seguinte forma:
I - 04 técnicos da DTMA;
II – 01 representante da Divisão Adm. De Gestão de
Fundos e 01 representante da Divisão Adm. De
Recursos Transfer idos e 01 Divisão Técnica de
Planejamento.
III – 01 representante da rede de Proteção Social
Básica e 01 representante da Rede de Proteção Social
Especial, ambos da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social.
§ 1º. Os trabalhos deverão ser acompanhados pelo

menos 01 representante do CMAS.
§ 2º. Após análise e emissão do parecer técnico da
equipe de trabalho, os planos de trabalho serão
devolvidos ao CMAS para apreciação, aprovação e
publicação no Boletim Oficial do Município.
Art. 17- Na avaliação do plano de trabalho apresentado
será analisada a prestação de contas do exercício
anterior e atual até a data da apresentação do plano
de trabalho, nos seguintes aspectos:
I – cumprimento dos prazos de apresentação das
prestações de contas, tanto aqueles fixados em
calendário publicado em Boletim Oficial, quanto os
requisitados pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social.
II – execução integral do recurso financeiro conforme
previsto no Termo de Convênio e seus anexos;
III – contratação do quadro de recursos humanos
completo, conforme proposto no plano de trabalho;
IV – restituição de recurso financeiro, por falta de
contratação de cargo ou função prevista no Quadro
de Recursos Humanos;
V – apresentação do Balanço Patrimonial do exercício
anterior até 31 de março de ano subsequente, conforme
a IN nº 02/2008-TCESP;
Art. 18 - O parecer técnico baseado na verificação da
proposta encaminhada pelas Instituições Sociais
obedecerá aos requisitos a seguir:
I - consonância com o SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, Tipificação Nacional de Serviços Socio
assistenciais e legislação relacionada ao público alvo;
II – atendimento aos critérios estabelecidos na
presente Resolução;
III - qualificação técnica, sendo que, para tanto, o
parecer observará:
a) se a proposta apresenta os indicadores operacionais
e de resultados do plano de trabalho;
b) proposta do trabalho social e atendimento às
famílias;
c) atendimento às necessidades do território;
d) apresentação de um quadro de recursos humanos
viável para o desenvolvimento das ações, atendendo às
diretrizes da Norma Operacional Básica para Recursos
Humanos e Resolução nº. 17/2011 do CNAS;
IV – viabilidade financeira para a execução, sendo
que, para isso a proposta deverá apresentar:
a) contrapartida financeira;
b) coerência entre a previsão de custeio e o conteúdo
dos serviços a serem prestados;
c) mecanismos para auto sustentabilidade presente e
futura, objetivando a não dependência exclusiva dos
recursos públicos;
d) consonância com o princípio da economicidade, de
maneira que não necessite de ajustes financeiros
ou de captação de recursos junto a outras fontes de
financiamento ainda não garantidas.
Parágrafo Único – Planos de Trabalho que não
cumpriram ações com as famílias em 2014 como;
visitas domiciliares, cadastros, encaminhamentos e
acompanhamentos, deverão apresentar alterações que
possibilitem a adequação para o exercício de 2015,
como aumento do número de técnicos e profissionais
da área administrativa e/ou mudanças de atribuições.

Capítulo V
Do Monitoramento dos Planos de Trabalho

Art. 19. Os planos de trabalho aprovados pelo CMAS
serão acompanhados pela equipe técnica da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social, através da
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação e da
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transfer idos, assim como pelo CMAS/
CMDCA e Conselhos Tutelares, nos casos de
atendimento à criança e ao adolescente.
§ 1º. As Instituições Sociais conveniadas deverão
manter a relação de referência e contra referência
com os CRAS e o CREAS, de forma a operar suas
ações integradas em rede, objetivando a resolutividade
das necessidades apresentadas pelos usuários e suas
respectivas famílias, além de mantê-los informados
mensalmente quanto ao número de vagas disponíveis.
§ 2º. O Monitoramento e Avaliação dos serviços
conveniados de Proteção Social Básica e Especial
executados nas áreas de abrangência dos CRAS e do
CREAS serão realizados por meio de supervisão
conjunta com os técnicos de referência da Proteção
Social Básica e da Proteção Social Especial e também
pelos técnicos da Divisão Técnica de Monitoramento
e Avaliação.
§ 3º. Nas visitas de monitoramento e avaliação será
necessária apresentação do planejamento de cada
atividade proposta, folha de frequência e conteúdos
trabalhados.
§ 4º. Referente ao acompanhamento social e das
famílias deverão ser apresentados prontuários
individuais, cadastros informatizados, avaliações,
evolução dos casos, registro de atendimentos
individuais, registro de atendimento às famílias e visitas
domiciliares, registro de encaminhamentos e do
acompanhamento dos encaminhamentos.
§ 5º. Os técnicos e/ou coordenadores deverão
participar de todo o processo que envolve o plano de
trabalho, elaboração, execução, avaliação, sendo
esses profissionais os responsáveis para responder
tecnicamente nas visitas de monitoramento e
solicitações de comparecimento nos setores
competentes.
§ 6º. Quando solicitado pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, a Instituição
Social deverá garantir o fornecimento de todos os dados
do usuário para constar no Cadastro Social da SDAS;
§ 7º. Qualquer irregularidade verificada no
desenvolvimento do plano de trabalho será comunicada
aos Conselhos de Direitos, à Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos e a
Divisão Administrativa de Gestão de Fundos, podendo
acarretar, conforme o caso, no cancelamento do convênio.

Capítulo VI
Dos Relatórios de Monitoramento e Avaliação

Art. 20. As Instituições Sociais deverão manter
constante controle sobre o Plano de Trabalho por meio
de Sistema de Armazenamento de Dados fornecido
pela Divisão Técnica de Planejamento da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social, para a qual
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os relatórios sintéticos e analíticos de cada plano de
trabalho contemplado deverão ser enviados, por e-
mail, até o quinto dia útil do mês subsequente ao
atendimento, contendo as seguintes informações:
I – especificamente sobre o trabalho social com
as famílias:
a) número de visitas realizadas, demonstrando e
quantificando os motivos (1ª visita, acompanhamento,
desligamento, dentre outros);
b) atendimentos;
c) encaminhamentos, constando a sua quantidade,
bem como o nome do órgão para o qual o usuário foi
encaminhado;
d) encaminhamentos efetivados;
e) situações de vulnerabilidades apontadas.
II – informações sobre o atendimento e a equipe:
a) inclusões de atendidos;
b) desligamentos de atendidos, demonstrando e
quantificando os motivos;
c) número de usuários em lista de espera;
d) alteração na equipe, de maneira que fiquem
demonstrados possíveis demissões ou admissões,
conforme o caso, contendo a função, a formação e a
carga horária do profissional.
III – sobre o plano de trabalho de uma forma geral:
a) identificação da Instituição Social;
b) nome do plano de trabalho;
c) fundo financiador, fonte e valores dos recursos;
d) tipo de proteção social;
e) tipo de serviço executado
f) perfil dos atendidos, constando sexo e faixa etária;
g) observações;
h) local, data e identificação do técnico responsável
pelo plano de trabalho;
Art. 21- Semestralmente, Julho/2015 e Dezembro/
2015, deverão entregar na Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação, uma via do relatório
circunstanciado contendo atividades desenvolvidas,
número de atendidos mês a mês e demais
informações necessárias, conforme modelo e
solicitação da DRADS - Divisão Regional de
Assistência e Desenvolvimento Social.
Art. 22- No mês de julho de 2015, conforme
agendamentos a ser divulgado deverão entregar na
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação uma
via do relatório semestral de avaliação do plano de
trabalho, com indicadores previstos, conforme modelo
a ser fornecido por aquela Unidade.
Art. 23. No mês de janeiro de 2016, de acordo com
agendamento a ser divulgado, deverão entregar na
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, 02
(duas) vias do relatório anual de avaliação do plano de
trabalho, com indicadores previstos, contendo
comparativo das metas propostas com os resultados
alcançados, conforme modelo a ser fornecido por
aquela Unidade.

Capítulo VII
Da Readequação dos Planos de Trabalho

Art. 24 - Só serão aceitas duas solicitações de
readequação do plano de trabalho (inclusão de
insumos, inclusão e exclusão de RH), até o dia 20 de
julho de 2015. O pedido de alteração deverá ser
entregue à Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos, com posterior
envio à Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação
para manifestação, sendo que, após seu parecer,
encaminhará ao CMAS para análise e deliberação
final.
Art. 25. As modificações nos planos de trabalho
aprovados, sem deliberação prévia do CMAS -
Conselho Municipal de Assistência Social poderão
implicar na suspensão do convênio.

TÍTULO V
Do Termo de Convênio e da Utilização dos

Recursos
Capítulo I

Da Assinatura do Termo de Convênio
Art. 26 - O repasse de recursos ocorrerá através de
Termo de Convênio assinado pelo Presidente do
CMAS, pelo Secretário (a) de Desenvolvimento e
Assistência Social, pelo Gestor (a) do FMAS (Gerente
da Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos) e
pelo Presidente (a) da Instituição Social.
Art. 27 - Independentemente do exigido no Artigo
9 ou de constar no Plano de Trabalho, nos cinco
dias úteis subsequentes à publicação da
Resolução de aprovação dos Planos de Trabalho,
a Instituição social deverá entregar na Divisão
Administrativa de Gestão dos Fundos, da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, cópias da seguinte documentação:
I - Ofício indicando o número da conta corrente
específica aberta no banco de preferência da
Instituição, exclusivamente para cada Plano de
Trabalho contemplado;
II – Declaração de que respeitará os princípios da
impessoalidade e economicidade quando da compra
de bens com recursos oriundos do Poder Público. As
despesas serão efetuadas por depósito bancário
identificado, cartão de débito automático ou similar, por
cheque nominal ou via Internet, exceto despesas de
pronto pagamento que poderão ser efetuadas em moeda
corrente nacional, até o limite de 1 (um) salário mínimo
, de acordo com a Portaria nº 10/2011 – SAS (Anexo V);
III – Declaração do Representante da Instituição que
ateste dispor de capacidade técnica necessária à
implementação e funcionamento do Plano de Trabalho
(Anexo V);
IV – Declaração do Representante da Instituição que
ateste que os recursos, bens ou serviços referentes
à contrapartida proposta estão devidamente
assegurados (Anexo V);
V – Certificados de habilitação para os profissionais
financiados, dos quais são exigidos cursos
específicos;
VI- Quadro contendo a carga horária (dias da semana
e horário) do RH financiado;
VII- Certidões Negativas de Débitos Municipais,
Mobiliário e Imobiliário, atualizadas, da pessoa jurídica
com quem se estabelece o convênio, sendo que,
quando o imóvel for alugado, bastará declaração neste
sentido, firmada pelo seu representante legal,

acompanhada de cópia de locação onde ela mantém
suas atividades. (AS CERTIDÕES DEVERÃO ESTAR
VÁLIDAS ATÉ A DATA DA ASSINATURA DO
TERMO DE CONVÊNIO, DEVENDO SER
OBSERVADO QUE O PRAZO DE VALIDADE É
EXÍGUO);
VIII - Certidões Negativas de Débitos Mobiliário e
Imobiliário, atualizadas, expedidas pela Prefeitura do
domicílio onde se situa a sede da convenente.
§ 1º. Os documentos poderão ser autenticados por
funcionários da Divisão Administrativa de Gestão
dos Fundos, mediante apresentação dos originais.
§ 2º. Havendo previsão no Estatuto Social da
Instituição, da obrigatoriedade de deliberação a respeito
da celebração de convênios, deverá ser apresentada,
no ato da assinatura do Termo, a ata respectiva,
devidamente registrada.
§ 3º. Os Termos de Convênio só serão assinados
mediante apresentação de todos os documentos.
Art. 28 - A assinatura do Termo de Convênio deverá ser
feita na Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos;
Art. 29. As Instituições Sociais que tiveram planos
de trabalho contemplados através do FMAS no
exercício de 2014, somente receberão a segunda
parcela de 2015, após emissão de Parecer Conclusivo
aprovando todas as prestações de contas dos
recursos recebidos referentes a 2014 e mediante a
apresentação da primeira prestação de contas de 2015.
Caso haja alguma irregularidade com alguma
Instituição ou relacionada ao convênio
estabelecido, deverá ser comunicada, de imediato,
à Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação
e caberá à Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos a interlocução com os Conselhos de
Direito para definição.
Parágrafo único. Para emissão dos Pareceres
Conclusivos do exercício de 2015/2016 , será
necessária a apresentação do Balanço Geral do
exercício e 2015 e 2016, assinado por contador
habilitado, e contendo a descrição dos recursos
recebidos plenamente identificados.
Art. 30 - O período de vigência do Termo de Convênio
será da data de sua assinatura até 31/12/2016.

Capítulo II
Da Utilização dos Recursos

Art.31 - Os recursos provenientes do FMAS destinar-
se-ão à aquisição de material de consumo, contas de
consumo, locação de veículo, serviços de terceiros e
pagamento de pessoal necessário ao desenvolvimento
dos planos de trabalho.
§1º. Quanto ao pagamento de pessoal, os recursos
cobrirão despesas com salário líquido, férias, rescisão
contratual pertinente ao tempo trabalhado no plano de
trabalho e décimo terceiro salário, bem como demais
benefícios previstos no acordo ou dissídio coletivo da
categoria profissional.
§ 2º. Os recursos provenientes do Fundo Municipal
de Assistência Social - FMAS não cobrirão despesas
com taxas bancárias, multas e juros decorrentes de
pagamentos feitos pela Instituição em atraso, salvo
despesas com tarifas de extrato e manutenção de
conta corrente, e pagamento de encargos pelo atraso
de tributos, desde que a mora seja decorrente de
atraso na transferência de recursos pelo concedente
e os prazos para pagamento e os percentuais sejam
os mesmos aplicados no mercado, conforme consta
no Artigo 18, Parágrafo 2º, do Decreto Municipal Nº
28.722 de 07/04/2011.
§ 3º. A Instituição conveniada deverá assegurar todos
os suprimentos necessários ao desenvolvimento dos
seus planos de trabalho com qualidade.
Art. 32 - Manter e movimentar os recursos recebidos
através do FMAS, em conta bancária especialmente
aberta para o convênio, observando que enquanto
não empregados em sua finalidade serão aplicados
obrigatoriamente em caderneta de poupança, se a
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês;
ou em fundos de aplicação financeira de curto prazo,
quando a util ização dos mesmos verificar-se em
prazos menores do que um mês.

TÍTULO VI
Dos Critérios de Repasses e de Prestação de

Contas
Capítulo I

Dos Repasses
Art. 33. Os repasses para as Instituições Sociais
ocorrerão à medida que os respectivos recursos forem
disponibilizados por parte do Fundo Nacional de
Assistência Social, observando sempre o artigo 40 e
da presente Resolução.
Art. 34. O FMAS, somente poderá efetuar os repasses
mediante a permanente habilitação da Instituição
Social, a qual, para tanto, deverá:
I – manter atualizados e vigentes seus registro junto
aos Conselhos Municipais;
II – manter atualizadas e disponíveis suas certidões
negativas de débitos do INSS e da Receita Federal;
III– manter atualizado e disponível seu Certificado de
Regularidade Fiscal junto ao FGTS;
IV – cumprir com os prazos de apresentação das
prestações de contas requisitados pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social;
V – cumprir com a entrega de toda a documentação
necessária para a comprovação das despesas, conforme
previsto no Capítulo II do presente Título, desta
resolução, bem como dos demonstrativos de
recolhimentos dos encargos trabalhistas, sociais e fiscais;
VI – não estar em débito com o Município, nem
cumprindo parcelamento de valores a restituir.

Da Prestação de Contas
Art. 35. Na Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos se dará a prestação
de contas dos recursos Federais repassados através
do Fundo Municipal de Assistência Social, o qual,
para tanto, aguardará o competente e respectivo
repasse das parcelas por parte do Fundo Nacional de
Assistência Social, bem como observará a situação
de habilitação de cada Instituição Social.
Parágrafo único: Os documentos deverão ser
apresentados em PASTA AZ, grande, tamanho ofício.
Art. 36 - Os recursos deverão ser obrigatoriamente
aplicados nas despesas constantes no Cronograma

de Desembolso, o qual estará inserido no Anexo I de
cada Termo de Convênio.
§ 1º. As quantidades dos itens adquiridos com o recurso
repassado deverão ser coerentes com o número de
atendidos, uma vez que o recurso é destinado ao
financiamento do plano de trabalho aprovado e não à
manutenção geral da Instituição Social. Caso haja
questionamento na utilização dos insumos (despesas)
deverá ser comunicado à Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação para análise preliminar.
§ 2º. A Divisão Administrativa de Avaliação e Controle
de Recursos Transferidos poderá visitar as Instituições
Sociais para verificar se as aquisições realizadas com
os recursos repassados por meio do FMAS – Fundo
Municipal de Assistência Social estão de acordo com
o constante no cronograma de desembolso quanto à
especificação e quantidade.
Art. 37 - As despesas com aquisição de materiais
deverão ser feitas, preferencialmente, no município
de Guarulhos.
Parágrafo único. As despesas serão efetuadas por
depósito bancário identificado, cartão de débito
automático ou similar, por cheque nominal ou via
Internet, exceto pequenas despesas de pronto
pagamento que poderão ser efetuadas em moeda
corrente nacional até o limite de um salário mínimo
mensal, de acordo com a portaria nº 10/2011 – SAS.
Art. 38 - Deverão, obrigatoriamente, ser entregues à
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, os seguintes documentos:
I - planilha de Prestação de Contas em papel timbrado
da Instituição Social (duas vias, sendo uma para
protocolo), minuciosamente conferida antes de sua
apresentação, acompanhada dos respectivos
comprovantes de despesa (notas fiscais, holerites e
comprovantes de recolhimento de encargos
trabalhistas, sociais e fiscais), conforme modelo a
ser fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação
e Controle de Recursos Transferidos;
II - extratos bancários:
a) comprovando o recebimento dos recursos;
b) demonstrando a movimentação da conta corrente;
c) demonstrando o rendimento das aplicações
financeiras.
III - parecer do conselho fiscal da parcela recebida,
conforme modelo fornecido pela Divisão Administrativa
de Avaliação e Controle de Recursos Transferidos, da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
com assinatura de dois Conselheiros;
IV – relações de atendidos mensais, de cada plano de
trabalho em separado, conforme programa
desenvolvido pela Divisão Técnica de Planejamento
da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, contendo, obrigatoriamente:
a) cabeçalho, no qual constará: nome da Instituição
Social, nome do Plano de Trabalho ou Programa, nome
do Fundo financiador, mês de referência;
b) nome completo do usuário, número de RG ou
Certidão de Nascimento, data de nascimento, data
de Ingresso, data de desligamento, se houver;
c) nome, identificação e assinatura do Coordenador
do plano de trabalho.
V – Relatório Trimestral de supervisão de estágio,
para as entidades que possuírem em seu quadro esse
profissional.
§ 1º. A Planilha de Prestação de Contas será conferida
no ato da entrega da prestação e, havendo qualquer
erro de lançamento, ou falta de documento obrigatório,
a planilha, bem como os demais documentos
apresentados, serão integralmente devolvidos para
reapresentação na forma prevista no prazo de cinco
dias úteis.
§ 2º – Poderão ser solicitados relatór ios e/ou
documentos complementares a fim de comprovar
despesas como: academia, cursos de capacitação,
locação de transporte, etc.
§ 3º - Na prestação de contas da parcela de dezembro
de 2015 e dezembro de 2016 deverão ser apresentados
os Pareceres do Conselho Fiscal referente à aplicação
dos recursos recebidos durante todo o exercício, ou
seja, da assinatura a dezembro de 2015, de janeiro a
dezembro de 2016 e um Parecer da assinatura a
dezembro de 2016.
Art. 39 - Os comprovantes de despesas (notas fiscais,
holerites e comprovantes de recolhimento de encargos
trabalhistas, sociais e fiscais), deverão
necessariamente ser apresentados:
I - em primeira via ou via original;
II - sem rasuras, emendas, borrões ou valores ilegíveis;
III - em nome da Instituição Social localizada no
Município de Guarulhos, constando razão social,
CNPJ e endereço por extenso, conforme previsto no
Termo de Convênio;
IV - com a descrição legível do material adquirido ou
serviço prestado;
V - acompanhados de recibo de quitação ou carimbo
de quitação no próprio corpo da nota, contendo a
razão social da empresa, data e rubrica ou assinatura
do funcionário que a expediu, bem como nome por
extenso e RG do funcionário do estabelecimento, caso
este não tenha carimbo próprio, e comprovante de
pagamento de cartão de débito, de pagamento via
Internet, de depósito bancário identificado ou
lançamento no corpo da Nota Fiscal do número do
cheque nominal usado no pagamento.
VI – As Notas Fiscais e DANFES de fornecimento de
material ou serviço prestado deverão ser atestadas
por dois empregados devidamente identificados,
demonstrando que os serviços foram prestados e os
materiais recebidos.
§ 1º. Para as Notas Fiscais referentes a aquisição de
combustível deverão ser apresentados:
I – cópia autenticada de documento do veículo em
nome da Instituição Social;
II - número da placa do veículo no corpo da Nota Fiscal;
III - cupons do posto de combustível anexados na
Nota Fiscal, sendo que os cupons deverão apresentar
coerência com a nota fiscal no que diz respeito às
somas dos valores, placa do veículo, combustível e
mês de referência.
§ 2º. Toda Pessoa Jurídica deverá emitir Nota Fiscal
de venda de mercadorias ou de Prestação de Serviços,

não se admitindo a apresentação somente de recibo.
§ 3º. Os originais dos documentos contábeis, após
conferência, serão restituídos à Instituição Social
contendo o carimbo de “Despesa efetuada com
recursos da Prefeitura Municipal de Guarulhos através
do FMAS”, para que esta, então, providencie cópias
reprográficas legíveis, de excelente qualidade, a
serem juntadas ao processo de prestação de contas.
§ 4º. As cópias dos documentos contábeis serão
autenticadas por funcionários da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social – Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, recebendo o carimbo de “confere com o
original” e, devidamente numeradas, serão parte integrante
de processo administrativo individualizado para cada plano
de trabalho e específico de prestação de contas.
§ 5º. A qualquer tempo poderão ser solicitados os
balancetes mensais da Instituição Social.
Art. 40. Quanto ao pagamento de RECURSOS
HUMANOS, deverão ser apresentados a cada
prestação de contas os seguintes documentos:
I – Segunda via dos originais dos holerites;
II - original e cópia LEGÍVEL da folha de pagamento;
III - original dos comprovantes de recolhimento do
FGTS, INSS, PIS;
IV - Original do comprovante de IRRF, para os casos
de valor superior ao limite de isenção do Imposto de
Renda.
V – Cópia do Acordo ou Dissídio Coletivo, quando for
o caso.
Art. 41. O recurso destinado ao pagamento de pessoal
deverá ser util izado no pagamento do quadro
COMPLETO constante no Termo de Convênio.
Devendo ser informado à Divisão Técnica de
Monitoramento e avaliação qualquer eventual
desfalque neste quadro visando à sua competente
adequação.
Art. 42 - O valor de custeio para gastos com cada
profissional não poderá ser inferior aos valores
previstos para os pisos de cada categoria.
Art. 43. No caso de estagiários, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:
I - Contrato da Instituição Social firmado com CIEE -
Centro de Integração Empresa – Escola, Instituição
similar ou Estabelecimento de Ensino;
II - Declaração do Estabelecimento de Ensino quanto
à formação do estagiário;
III - Recibo de pagamento, conforme modelo fornecido
pela Divisão Administrativa de Avaliação e Controle
de Recursos Transferidos da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social;
IV – Relatórios trimestrais de supervisão assinados
pelo respectivo profissional responsável e habilitado.
Art. 44 - A liberação dos recursos ficará condicionada
a apresentação da prestação de contas em data e
horário requisitado pela Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos, a qual,
para tanto, ficará condicionada ao disposto no artigo
42 da presente resolução.
Art. 45 - O descumprimento das obrigações quanto à
prestação de contas sujeitam a Instituição Social
conveniada às penalidades previstas no Termo de
Convênio.
Art. 46 - Os critérios da presente Resolução foram
estabelecidos especificamente para os planos de
trabalho financiados com recursos FEDERAIS,
entregues no prazo estabelecido no artigo 8.
Art. 47. As Instituições Sociais, cujos planos de
trabalho forem contemplados deverão dar visibilidade
à parceria com o FMAS por placa, conforme modelo
fornecido pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, bem como divulgar por meio de
matérias em jornais, panfletos, banners e demais
meios de comunicação visual.
§ 1º. A placa referida neste artigo poderá ser custeada
com recursos do convênio.
Art. 48. Não será admitida a suspensão injustificada
dos serviços durante a vigência do convênio em
prejuízo aos usuários sob pena da Instituição não
mais poder ser admitida em convênios da espécie.
Parágrafo Único: No caso de inadimplemento pelo
poder público por mais de noventa dias, a Instituição
poderá suspender o atendimento mediante prévio aviso
de trinta dias.
Art. 49. Os casos omissos serão discutidos,
analisados e encaminhados pelo CMAS, que publicará
oportunamente as deliberações tomadas.
Art. 50. Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

FOLHA DE ROSTO – ANEXO I
FORMULÁRIO PADRÃO PARA INFORMAÇÕES

DE PLANO DE TRABALHO
Proteção Social Especial de Alta Complexidade
Serviço de Acolhimento Institucional para
Adultos e Famílias e Casa do Migrante:
. Número de atendidos no período
. Número de atendidos por sexo
. Número de atendidos por faixa etária: de 18 a 25
anos; de 26 a 40 anos; de 41 a 50 anos; de 51 a 60
anos e acima de 61 anos
. Perfil dos participantes: origem, sexo, escolaridade,
faixa etária, estado civil, situação de trabalho, tempo
na rua, motivo
. Número e tipo de encaminhamentos realizados
. Número de famílias contatadas e forma.
. Percentual de usuários que foram inseridos no
mercado de trabalho formal e/ou informal;
. Percentual de usuários que retornaram para as famílias
(separado por sexo).
. Percentual de usuários que retornaram para as cidades
de origem.
. Percentual de usuários que retornaram para a escola
ou outro curso.
. Percentual de encaminhamentos para outros serviços
(discriminar quais e o número).
. Percentual de reincidência nos serviços
.Número de atendidos inseridos em programas de
transferência de renda, BPC ou aposentadoria
Metas:
Percentual de usuários, que foram acompanhados
pela equipe técnica (Assistente Social e Psicólogo)
ao longo do ano (considerar aqui os usuários
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que aceitaram ou buscaram espontaneamente o
atendimento psicossocial):
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários encaminhados para programas
de transferência de renda e/ ou outros serviços
públicos
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários, acompanhados pela equipe
técnica, com Plano Individual de Atendimento – PIA
no exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Impacto Esperado de Acordo com a
Tipificação: Redução das violações dos direitos sócio
assistenciais, seus agravamentos e/ou reincidência;
redução da presença de pessoas em situação de
abandono; indivíduos protegidos e construção da
autonomia.
SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA JOVENS - REPÚBLICA
Número atendidos durante semestre/anos
Número de reincidentes
Número de desacolhidos
Número de acolhidos na rede formal de ensino
Tempo de Permanência no serviço de 0 a 2 anos, de
3 a 6 anos, de 7 a 12 anos, de 13 a 17 anos
Percentual de usuários com Plano Individual de
Atendimento – PIA no exercício
Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 90% a 100%
Meta insatisfatória: inferior a 90%
Percentual médio de jovens que frequentam a
rede formal de ensino durante o exercício
Meta satisfatória esperada: 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual médio de jovens realizando cursos
ou atividades profissionalizantes e/ou preparação
para o mundo do trabalho no exercício e ou
inseridos no mercado de trabalho formal e ou
informal.
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos ou reincidência, redução da
presença de jovens em situação de abandono e
construção da autonomia.

ANEXO II
DECLARAÇÕES

OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser
inserido cabeçalho com o nome da Instituição

DECLARAÇÃO
Declaro que as compras de bens com recursos
oriundos do Poder Público para desenvolvimento do
Plano de Trabalho ___________ serão realizadas
respeitando os princípios da impessoalidade e
economicidade, devendo ser efetuadas por depósito
bancário identificado, cartão de débito automático ou
similar, por cheque nominal ou via Internet, exceto
despesas de pronto pagamento, até o limite de um
salário mínimo, que poderão ser feitas em moeda
corrente nacional.

Guarulhos, de de 2015.
_______________

Presidente
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser
inserido cabeçalho com o nome da Instituição

DECLARAÇÃO
Declaro que esta Instituição dispõe de capacidade
técnica necessária à implementação e funcionamento
do Plano de Trabalho ___________ .

Guarulhos, de de 2015.
____________

Presidente
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser
inserido cabeçalho com o nome da Instituição

DECLARAÇÃO
Declaro que os recursos, bens ou serviços referentes
à contrapartida proposta para desenvolvimento do
Plano de Trabalho _____ estão devidamente
assegurados.

Guarulhos, de de 2015.
____________________

Presidente
RESOLUÇÃO Nº 636 – CMAS

Edital de Chamamento Público
PREÂMBULO

O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social,
em consonância com a Lei Orgânica Municipal, em
conformidade com suas atribuições, e considerando:
I - A Política Nacional de Assistência Social – PNAS e sua
Norma Operacional Básica – NOB, os quais instituíram o
Sistema Único de Assistência Social – SUAS;
II – A configuração do SUAS como o novo reordenamento
da Política de Assistência Social, na perspectiva de
promover maior efetividade de suas ações, aumentando
sua cobertura e tendo o território como base de
organização e a família como foco de atenção;
III - Os serviços, programas, planos de trabalho e
benefícios da Assistência Social, que no SUAS, são
reorganizados por níveis de Proteção, em Proteção
Social Básica e Proteção Social Especial;
IV – O modelo de gestão descentralizado e
participativo do SUAS, constituindo-se com regulação
e organização em todo território nacional;
V – A Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais que organiza os serviços por níveis
de complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e
Proteção Social Especial de Média e Alta
Complexidade, conforme Resolução nº. 109, de 11 de
novembro de 2009;
VI – A Política Nacional de Assistência Social – PNAS/
2004 e a Política de Recursos Humanos, formadores
de um dos eixos estruturantes do Sistema Único de
Assistência Social – SUAS, que ligam a qualidade dos

serviços socioassistenciais diretamente à equipe de
profissionais, conforme diretrizes da Norma de
Orientação Básica de Recursos Humanos – NOB/RH;
VII – O atendimento à Resolução nº. 17, de 20/06/
2011 que ratifica a equipe de referência definida pela
NOB e reconhece as categorias de profissionais de
nível superior para atender as especificidades dos
serviços socioassistenciais e das funções essenciais
de gestão do SUAS;
VIII – O Decreto 6308/2007 da Presidência da
República, o qual dispõe sobre as Instituições e
organizações de assistência social de que trata o
artigo 3º da Lei 8.742/93;
IX – A Lei nº. 12.101, de 30/11/2009, regulamentada
pelo Decreto 7.237, de 21/07/2010, que estabelece
parâmetros para inscrição de Instituições no CMAS;
X – A Lei Federal 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), a Lei Federal 10.741/03 (Estatuto do
Idoso) e a Lei Federal 7.853/89 (Estatuto da Pessoa
com Deficiência);
XI – A Lei nº. 12.435, de 06/07/2011 que altera a Lei
Orgânica de Assistência Social – LOAS que dispõe
sobre a organização da Assistência Social;
XII - A necessidade de liberação de recursos às
Organizações Governamentais e não governamentais,
para auxiliar no desenvolvimento de seus planos de trabalho;
XIII - As novas diretrizes da política de assistência
social na perspectiva do SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, onde estão definidas as
competências e responsabilidades do Poder Público;
XIV- O Decreto nº. 28722, de 06/04/2011, que dispõe
sobre as normas procedimentais a serem atendidas
pelos órgãos da Administração Pública Direta e
Indireta, quando da celebração de convênios com
Instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos;
XV- A deliberação tomada em reunião extraordinária
do CMAS realizada em 13/02/2015

RESOLVEM
TÍTULO I

Das Diretrizes
Art. 1º. Aprovar o presente edital de chamamento público
de convênios e estabelecer critérios norteadores para
apresentação de planos de trabalho e repasse de
recursos financeiros ESTADUAIS a serem repassados
via FEAS – Fundo Estadual de Assistência Social para
o FMAS - Fundo Municipal de Assistência Social, no
exercício de 2015 e 2016 destinados ao financiamento
de planos de trabalho de Organizações Sociais
Governamentais e Instituições Sociais que atuam no
Município, devidamente inscritas no CMAS até a data
da publicação da presente Resolução.
Art. 2º. Os recursos financeiros ESTADUAIS alocados
no FMAS, por ele geridos e repassados às Organizações
Governamentais e Instituições Sociais, cujos planos
de trabalho forem aprovados, destinam se
exclusivamente ao financiamento destes, não podendo
ser aplicados na manutenção geral da instituição.
Art. 3º. Serão priorizados os planos de trabalho que
propuserem a descentralização das ações nas áreas
de exclusão e/ou em localização nas regiões dos
CRAS - Centros de Referência de Assistência Social,
que atendam às necessidades dos territórios
apontadas por estes e pelo diagnóstico apresentado
pela Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social , conforme Anexo IV da presente resolução.
§ 1º. A relação entre Instituições Sociais e o SUAS se
dá por meio de um vínculo pautado pelo
reconhecimento da condição de parceiros da política
pública de assistência social. As Instituições Sociais,
a partir do cumprimento das diretrizes previstas nesta
Resolução, são entendidas não só como prestadoras
complementares de serviço socioassistencial, mas
também como cogestora e corresponsável em garantir
direitos dos usuários da assistência social.
§ 2º. As Organizações Governamentais e as Instituições
Sociais, cujos planos de trabalho forem contemplados
deverão estabelecer interlocução com as unidades
públicas, a saber, os CRAS – Centros de Referência
de Assistência Social, o CREAS – Centro de Referência
Especializado em Assistência Social, o CRI – Centros
de Referência do Idoso, equipamento destinado ao
Acolhimento Institucional para Adultos e Famílias
(Albergue), Casa da Juventude, em busca da integração
da rede socioassistencial, bem como do
comprometimento da oferta de vagas, quando acionados
pela Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, levando-se em consideração a capacidade e
condições de atendimento do serviço ofertado.
Art. 4º. Por meio do FMAS, serão priorizados planos de
trabalho que garantam a Proteção Social Básica e a
Proteção Social Especial para os usuários,
preferencialmente residente no Município de Guarulhos.

TÍTULO II
Capítulo I

Da Proteção Social Especial
Art. 5º. A Proteção Social Especial objetiva atender
situações em que já houve violação de direitos de famílias
e indivíduos que se encontram em situação de risco
pessoal e social, por ocorrência de abandono, violência
doméstica física ou psíquica, negligência, abuso sexual,
uso de substâncias psicoativas, cumprimento de
medidas socioeducativas, situação de rua, situação de
trabalho infantil dentre outras análogas.
§ 1º. A Proteção Social Especial subdivide-se em:
I – Média Complexidade;
II – Alta Complexidade.
§ 2º. De acordo com o SUAS, os serviços de Proteção
Social Especial não podem sofrer interrupção.
§ 3º. Os serviços deverão ser priorizados considerando
seu grau de complexidade, a necessidade de oferta
de cuidados especializados e a importância para o
poder público da atuação das Instituições Sociais
nesses atendimentos.
§ 4º. Os serviços de Proteção Social Especial deverão
ter interface com as diversas áreas do serviço público,
tais como a Saúde, a Educação, o Ministério Público
e o Poder Judiciário - Sistema de Garantia de Direitos.
Art. 6º. A Proteção Social Especial de Média Complexidade
está direcionada para casos em que não houve o
rompimento dos vínculos familiares e comunitários, que
requerem atendimento técnico especializado e
individualizado, com acompanhamento sistemático.

Parágrafo único. Entende-se como serviços de média
complexidade , Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado à Família e Indivíduos – PAEFI, Serviço
de Proteção Social Especial para Pessoas com
Deficiência, idosos(as) e suas Famílias, Serviço de
Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de
Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e
o Serviço Especializado em Abordagem Social.
Art. 7º. A Proteção Social Especial de Alta
Complexidade é direcionada para situações em que
houve o rompimento dos vínculos familiares e
comunitários e situações de ameaça.
Parágrafo único. Neste tipo de atendimento, os
serviços devem prever proteção integral, como no
Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos.

TÍTULO III
Do FMAS

Art. 8º. O Fundo Municipal de Assistência Social
apoiará planos de trabalho que contemplem o
atendimento na proteção social especial.
Art. 9º. Os planos de trabalho da rede de PROTEÇÃO
SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE
atendera a seguinte modalidade:
I – SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SUAS
FAMÍLIAS – Visa ao atendimento a crianças com
deficiência, por meio de serviços que contribuam para
o desenvolvimento de capacidades adaptativas para
a vida diária e prática. Objetiva também a garantia de
direitos, o desenvolvimento de estratégias para
inclusão social e o alcance de igualdade de
oportunidades. Sendo atendimento de adolescentes,
poderão ser ofertadas atividades visando à preparação
para inserção seletiva no mercado de trabalho, ou
seja, que necessite de procedimentos e apoios
especiais como processo de adaptação, com atuação
de orientadores e acompanhantes. Este serviço deve
ofertar atendimento especializado à família e/ou
cuidador da pessoa com deficiência, bem como
oferecer ações que possibilitem a ampliação da rede
de pessoas com quem a família do usuário convive e
compartilha cultura, troca vivências e experiências. A
partir da identificação das necessidades, deverá ser
viabilizado o acesso a benefícios, programas de
transferência de renda, serviços de políticas públicas
setor iais, atividades culturais e de lazer, sempre
priorizando o incentivo à autonomia do usuário e da
família/cuidador.
II – As propostas apresentadas devem, apresentar
estratégias para minimizar os níveis de dependência
e proporcionar a integração social da criança deficiente
e daqueles portadores de autismo através de suporte
multidisciplinar.
Valor do Serviço: R$ 9.000,00 (nove mil reais) / mês

TÍTULO IV
Da Apresentação de Planos de Trabalho

Capítulo I
Da Inscrição e seu Prazo

Art. 10º. A inscrição de planos de trabalho dar-se-á
nos cinco dias uteis à data de publicação desta
Resolução e deverão ser entregues na Secretaria de
Desenvolvimento Assistência Social- SDAS, localizado
na Rua Santana do Jacaré, 84 - Bom Clima , no
horário das 8h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30,
IMPRETERIVELMENTE.

Capítulo II
Da Documentação que deverá acompanhar o

Plano de Trabalho
Art. 11º - As Instituições Sociais interessadas no
convênio deverão obedecer aos seguintes requisitos:
I – apresentar os planos de trabalho passíveis de
conveniamento por recursos estaduais, pelo FMAS,
sempre obedecendo o disposto no Artigo 24 da presente
Resolução.
II – Apresentar os seguintes documentos atualizados
para que a Seção Administrativa de Cadastro de
Entidades, da Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação, possa emitir DECLARAÇÃO quanto à
existência destes no prontuário das Instituições
Sociais:
a) Inscrição no CMAS;
b) Registro no CMDCA, no caso de planos de trabalho
na área da criança e do adolescente;
c) Estatuto social;
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
e) Ata de eleição da atual diretoria, incluindo o Conselho
Fiscal;
f) RG, CPF e comprovante de residência dos
representantes legais, sendo tais documentos
obrigatórios para o presidente, o vice-presidente e os
conselheiros fiscais;
g) Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal
atualizada da Instituição Social e dos representantes
legais, conforme descrito no Estatuto Social;
h) Certidão Negativa de Débitos da Previdência Social
atualizada;
i) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida
Ativa do Estado de São Paulo, sendo dispensada,
caso a interessada seja isenta de inscrição estadual,
situação esta comprovada por declaração firmada pelo
seu representante legal.
j) Certificado de Regularidade Fiscal atualizado,
referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
k) Declaração do presidente da Instituição Social de
que a mesma não possui nenhum outro débito junto
ao Poder Público;
l) Inscrição Municipal;
m) Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) ano
base 2014;
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social (2014), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da Instituição, sendo que os
recursos recebidos do FMAS deverão estar
plenamente identificados;
o) Declaração do presidente da Instituição Social,
garantindo que nenhum servidor público prestará
serviço remunerado pelo Plano de Trabalho
contemplado;
p)Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários expedidas pela Prefeitura do domicilio onde
se situa a sede da convenente;

q) Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários, expedidas pela Prefeitura do Município
de Guarulhos;
r) A Instituição declarada de utilidade pública pelo
Governo Federal, estadual e/ou Municipal, deverá
comprovar esta condição mediante apresentação da
cópia do(a) respectivo(a) certificado ou declaração,
expedido pelo órgão competente;
Art. 12º. O Plano de Trabalho a ser desenvolvido em
2015, deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, em
papel formato A4, corpo 12, contendo no máximo 12
(doze) páginas.
Art. 13º. A Instituição Social que não atingiu em 2014,
aquilo que pleiteou em 2013, conforme constatado
em visita de monitoramento, não terá direito à
ampliação do número de atendidos conveniados.

TÍTULO V
Do Plano de Trabalho

Capítulo I
Dos Requisitos do Plano de Trabalho

Art. 14º. As atividades serão acompanhadas por meio
de indicadores, que deverão constar explicitamente
na proposta, incluindo necessariamente os
apresentados no anexo II desta resolução, de acordo
com a proposta e tipo de serviço.
Art. 15º. As Instituições Sociais conveniadas deverão
assumir em suas propostas e cumprir no decorrer do
convênio as seguintes exigências operacionais:
I – gratuidade total no atendimento do plano de trabalho
financiado;
II – manutenção de planilhas de controle diário e
mensal de frequência e conteúdos abordados nas
atividades;
III – desenvolvimento de trabalho social, no qual deve
estar previsto o acolhimento dos atendidos e familiares
por meio da escuta, registro das necessidades
pessoais e sociais, orientações e encaminhamentos
para a rede local. Deve, ainda, estar pautado nas
expectativas e desejos dos usuários, assegurando o
desenvolvimento de um plano de trabalho afinado com
as características do território em que está inserido;
IV – desenvolvimento de trabalho com famílias, o
qual deverá seguir as diretrizes do PNAS, NOB-RH,
bem como em consonância com o PMAS,
desenvolvendo ações de proteção social aos usuários
e suas famílias visando à superação de suas
necessidades. Prever o acompanhamento das famílias
por meio de visitas domiciliares, por meio da realização
de atividades com caráter de intervenção social, no
sentido de acompanhar as situações em que, por
quaisquer motivos, haja necessidade de
encaminhamentos ou ações específicas para a família
ou qualquer de seus membros;
V – Quando solicitado pela Divisão de Monitoramento
e Avaliação, a Organização da Sociedade Civil deverá
garantir o fornecimento de todos os dados necessários
do usuário para o Sistema de Informação - Cadastro
Social da SDAS, assim como, todos os usuários
deverão ser cadastrados no Cadastro Único do
Governo Federal;
VI – estabelecimento de formas de relacionamento
institucional e permanente com as escolas
freqüentadas por seus usuários, a fim de acompanhar
a frequência e desempenho escolar;
VII – desenvolvimento de vigilância integral dos direitos
de seus beneficiários, encaminhando ao CRAS, ao
CREAS, ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público ou
a outro Órgão competente qualquer suspeita fundada
de violação de direitos de qualquer usuário atendido;
§ 1º. As ações com as famílias deverão ter seus
objetivos e conteúdos claramente definidos, voltados
para a efetiva garantia de acesso às políticas sociais
básicas (educação, saúde, assistência social) para
todos os membros da família, conjugando informação
com ações concretas de apoio ao acesso a tais
políticas e à organização da comunidade na garantia
de seus direitos.
§ 2º. Para nortear o atendimento, consideram-se como
exemplos de situações de vulnerabilidade, as famílias:
I - inseridas em programas de transferência de renda,
ou que tenham perfil de elegibilidade e não foram
contempladas;
II - residentes em domicílio com serviços de
infraestrutura inadequados;
III - com renda familiar per capita inferior a um quarto
de salário mínimo;
IV - com renda familiar per capita inferior a meio
salário mínimo, com pessoas de 0 a 14 anos e
responsável com menos de 4 anos de escolaridade;
V - nas quais há uma chefe mulher analfabeta, sem
cônjuge, com filhos menores de 15 anos;
VI - nas quais há uma pessoa com 16 anos de idade
ou mais, procurando trabalho, com 4 ou menos anos
de escolaridade;
VII - nas quais há uma pessoa com 10 a 15 de idade
e que trabalhe;
VIII - nas quais há uma pessoa com 4 a 14 anos de
idade e que não estude;
IX - com renda familiar per capita inferior a meio salário
mínimo, com pessoas de 60 anos de idade ou mais;
X - com renda per capita inferior a meio salário mínimo,
com uma pessoa com deficiência;
XI - com adolescente que tenha cometido ato
infracional;
XII - com membro usuário de droga ou em reclusão;
XIII - com incidência de maternidade ou paternidade
precoce;
XIV – com criança ou adolescente abaixo do peso;
XV – com criança ou adolescente sujeito a formas de
exploração;
XVI – com pessoa com redução de capacidade
pessoal em decorrência de doença crônica;
XVII – com egresso do sistema prisional;
§ 3º. Será de responsabilidade da Instituição Social a
reposição de profissionais citados na proposta, sejam
eles contratados ou não, ou seja, obrigatoriamente deverão
substituir as parcerias e voluntários que não
permanecerem atuantes no decorrer do plano de trabalho;
§ 4º. As Instituições Sociais cujos planos de trabalho
forem contemplados deverão dar visibilidade à parceria
por meio de placa conforme modelo disponibilizado
pelo governo do Estado. A confecção e implantação
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da referida placa é de responsabilidade da Instituição
conveniada, a ser providenciada no primeiro mês de
recebimento dos recursos.
§ 5º. A contrapartida da Instituição Social deverá ser
de, no mínimo, 15% do valor total do Plano de Trabalho,
podendo utilizar as instalações físicas, equipamentos
e equipe de recursos humanos próprios que serão
disponibilizados para essa finalidade, devendo
discriminar os itens utilizados.

Do Roteiro do Plano de Trabalho
Art. 16º. As propostas deverão ser apresentadas
contendo os seguintes itens:
I - folha de rosto, no padrão do anexo I da presente
resolução;
II - roteiro da proposta, o qual deverá obedecer a
seguinte sequência:
a) identificação, com nome do plano de trabalho, da
Instituição Social proponente, dados de identificação
do responsável legal da organização e do responsável
técnico do plano de trabalho; endereço onde o serviço
será desenvolvido;
b) justificativa do plano de trabalho deve responder o
porquê da execução do plano de trabalho,
contextualizando-o e caracterizando-o a partir dos
seguintes aspectos: necessidade e relevância do
desenvolvimento do plano na agenda dos problemas
locais e regionais, o alinhamento do plano com as
políticas públicas locais e nacionais; o potencial do
plano para contribuir no enfrentamento de outros
problemas, bem como o impacto social previsto (as
transformações positivas esperadas, em termos de
melhoria da qualidade de vida dos usuários);
c) objetivo geral deve traduzir, de forma precisa e
realista, a finalidade do plano de trabalho (observar o
previsto na Tipificação para cada serviço);
d) objetivos específicos referem-se às etapas
intermediárias do plano de trabalho e devem estar
necessariamente vinculados ao objetivo geral , sendo
no máximo 5 e deverão observar o previsto na
Tipificação para cada serviço;
e) beneficiários, entendendo-se estes como o público
a ser atendido, bem como a quantidade, ou seja, o
número de pessoas e observar o público alvo priorizado
na Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais;
f) abrangência geográfica, onde deverão ser indicados
o (s) bairro (s) de atuação e o CRAS de referência;
g) metodologia de trabalho, na qual deverá estar
descrita a operacionalização, a dinâmica do trabalho,
com quadro de atividades detalhando para cada
atividade: objetivo, didática, dia da semana/horário,
cargo do profissional que executará, quantidade de
usuários por turma. Mencionar se a proposta refere-
se a atendimento anual ou semestral, com carga
horária semanal dos usuários, ou seja, os dias e
horários que cada usuário frequentará. Especificar
trabalho social e trabalho com famílias, descrevendo
atividades que serão desenvolvidas, planejamento de
dias para atendimento, visitas domiciliares (número
de visitas previstas por mês) e outros. Definir o
profissional especializado que estará disponível
especificamente para essas ações , discriminando
cargo, formação, dias e horários. O número de
profissionais deve ser compatível com o número de
famílias a serem acompanhadas;
h) Informar o profissional administrativo que estará
disponível especificamente para CADASTRO/
PRONTUÁRIOS/ATUALIZAÇÃO DE ATENDIDOS/
DESLIGAMENTOS;
i) recursos humanos: composição e capacitação da
equipe, mencionando nível de escolaridade exigido,
carga horária semanal e tipo de vínculo com a
Instituição. Informar quantos profissionais de cada
categoria trabalharão no plano de trabalho, bem como
formação e função, tais como: coordenadores,
técnicos/especialistas, instrutores, monitores,
educadores, oficineiros, administrativos, serviços
gerais, cozinheiros. Não havendo profissional,
especificar quem estará responsável por sua
atribuição, conforme quadro do artigo 23 desta
resolução, “DA QUALIFICAÇÃO E DA CARGA
HORÁRIA DOS RECURSOS HUMANOS”;
j) espaços e recursos materiais disponíveis, de maneira
que fique demonstrado a quantidade de salas de
atividades, de refeitórios, de sanitários, de salas de
recepção, de salas de administração e de salas de
atendimento. Para planos de trabalho que acontecerão
em mais de um endereço, especificá-los. Diante da
não existência do espaço, informar local que será
destinado para ações pertinentes e garantir as
condições de habitabilidade, conforme as normas da
ABNT e acessibilidade às pessoas com deficiência e/
ou mobilidade reduzida;
k) mencionar os recursos materiais disponíveis para
executar o plano de trabalho (mesas, cadeiras,
computadores, máquinas de costura, secadores de
cabelos e outros equipamentos específicos);
l) mencionar valores e itens da contrapartida da
Instituição Social especificando-os e indicando as
outras fontes de financiamento;
m) sistema de monitoramento e avaliação, onde
deverão ser apresentados os resultados e metas
estabelecidas para o desenvolvimento do plano, bem
como os meios de verificação a serem utilizados,
observando sempre o anexo II da presente resolução
e ainda o impacto social esperado;
n) As metas estipuladas nos Indicadores Mínimos,
constante no anexo II, correspondem o que se espera
de resultado pelo serviço, servirão como parâmetros
para avaliação da qualidade do mesmo. As metas
inferiores ao previsto deverão ser justificadas.
n) Quadro de Desembolso deverá demonstrar como
os recursos financeiros serão aplicados na execução
do plano de trabalho, discriminado por natureza de
despesa e demonstrando a aplicação da contrapartida
da Instituição, seja financeira ou não financeira, na
execução do objeto do convênio. Os recursos deverão
ser classificados em:
Humanos: neste caso identificar o número e a
qualificação dos profissionais;
Físicos: descrever as instalações do prédio, knowhow, etc;
Financeiros: deverá ser detalhado um plano de

aplicação.
o) quadro de desembolso conforme modelo a ser
retirado na Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social , no qual deverá constar o valor
mensal pleiteado e a devida descrição do objeto de
sua aplicação conforme artigo 22 da presente
resolução;
p) data, nome e assinatura do técnico responsável pelo
plano de trabalho e do presidente da Instituição Social.
q) A Instituição considerada apta a receber o recurso,
obriga-se a desenvolver o plano de trabalho nos
termos aprovados e deverá manter as condições de
habitabilidade, utilização e prestação de contas dos
recursos recebidos e qualquer alteração deverá ser
comunicada inicialmente à Divisão Administrativa de
Avaliação e Recursos Transferidos, que após análise
enviará à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação para o mesmo fim, seguindo posteriormente
à Divisão Administrativa de Gestão do Fundos, sendo
que esta encaminhará aos Conselhos de Direito ;
Parágrafo único. Para elaboração do plano de
trabalho as Instituições Sociais poderão consultar a
DTMA – Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação
da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
para orientações antes de sua apresentação final.

Capítulo II
Da Qualificação e da Carga Horária dos

Recursos Humanos
Art. 17º. É requisitos e atribuições básicas do quadro
de Recursos Humanos, tanto o financiado, quanto o
de contrapartida:
§ 1º. A jornada mínima dos profissionais será de 20
horas semanais na Instituição Social, com exceção
das funções de monitor, orientador, instrutor, educador,
oficineiro, arte educador e/ou outra nomenclatura que
demonstre atuação direta com usuários, descritos no
quadro do caput, cuja carga mínima poderá ser de 9
horas semanais.
§ 2º. Profissionais cuja carga horária permita atuação
nos planos de trabalho financiados pelos dois Fundos
(FMAS) não são contrapartida da Instituição Social,
salvo aqueles que cumpram carga horária além da
estabelecida.
§ 3º. Não serão aceitos na prestação de contas,
comprovantes de pagamentos de Recursos Humanos
por meio de RPA - Recibo de profissional Autônomo e
de Cooperativas.
§ 4º. A NOB - RH deverá ser observada para a composição
das equipes, de maneira que a quantidade de
profissionais fique relacionada com o número de atendidos
e com as exigências do serviço pleiteado. E ainda, atender
a Resolução nº. 17, de 20 de junho de 2011 do Conselho
Nacional de Assistência Social - CNAS, que reconhece
as categorias profissionais de nível superior para atender
as especificidades dos serviços socioassistenciais e
das funções essenciais de gestão do Sistema Único de
Assistência Social – SUAS;
§ 5º. Os Fundos somente cofinanciarão profissionais
que atuarem diretamente nos planos de trabalho.

Capítulo III
Dos Critérios de Avaliação dos Planos de

Trabalho
Art. 18. Os planos de trabalho recebidos pela Divisão
Técnica de Monitoramento e Avaliação serão avaliados
por equipe de trabalho coordenada por esta mesma
Divisão e será constituída da seguinte forma:
I - Quatro técnicos da Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação;
II - Um representante da Divisão Adm. de Recursos
Transferidos
III – Um representante da Divisão Adm. de Gestão de
Fundos
IV– Um representante da Rede de Proteção Social
Básica e um representante da Rede de Proteção Social
Especial, ambos da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social.
§ 1º. Os trabalhos deverão ser acompanhados por
pelo menos um representante do CMAS.
§ 2º. Após análise e emissão de parecer técnico da
equipe de trabalho, os planos de trabalho serão
encaminhados ao CMAS para apreciação, aprovação
e publicação no Boletim Oficial do Município.
Art. 19 - Na avaliação do plano de trabalho apresentado
será analisada a prestação de contas do exercício
anterior e atual, nos seguintes aspectos:
I – cumprimento dos prazos de apresentação das
prestações de contas, tanto aqueles fixados em
calendário publicado em Boletim Oficial, quanto os
requisitados pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social;
II – execução integral do recurso financeiro conforme
previsto no Termo de Convênio e seus anexos;
III – contratação do quadro de recursos humanos
completo, conforme proposto no plano de trabalho;
IV – restituição de recurso financeiro, por falta de
contratação de cargo ou função prevista no Quadro
de Recursos Humanos;
V – apresentação do Balanço Patrimonial do exercício
anterior até 31 de março de ano subsequente, conforme
a IN nº 02/2008-TCESP;
Art. 20. O parecer técnico baseado na verificação da
proposta encaminhada pelas Instituições Sociais,
obedecerá aos requisitos a seguir:
I - consonância com o SUAS - Sistema Único de Assistência
Social, Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais e legislação relacionada ao público alvo;
II – atendimento aos critérios estabelecidos na
presente Resolução;
III - qualificação técnica, sendo que, para tanto, o
parecer observará:
a) se a proposta apresenta os indicadores operacionais
e de resultados do plano de trabalho;
b) proposta do trabalho social e atendimento às
famílias;
c) atendimento às necessidades do território;
d) apresentação de um quadro de recursos humanos
viável para o desenvolvimento das ações, atendendo
às diretrizes da Norma operacional Básica para
Recursos Humanos e Resolução nº. 17/2011 do CNAS;
IV – viabilidade financeira para a execução, sendo
que, para isso a proposta deverá apresentar;
a) contrapartida financeira;

b) coerência entre a previsão de custeio e o conteúdo
dos serviços a serem prestados;
c) mecanismos para autossustentabilidade presente
e futura, objetivando a não dependência exclusiva
dos recursos públicos;
d) consonância com o princípio da economicidade, de
maneira que não necessite de ajustes financeiros ou
de captação de recursos junto a outras fontes de
financiamento ainda não garantidas.
Parágrafo único. Planos de Trabalho que não
cumpriram ações com as famílias em 2014 como
visitas domiciliares, cadastros, encaminhamentos e
acompanhamentos, deverão apresentar alterações que
possibilitem a adequação para o exercício de 2015,
como aumento do número de técnicos e profissionais
da área administrativa e/ou mudanças de atribuições.

Capítulo IV
Do Monitoramento dos Planos de Trabalho

Art. 21. Os planos de trabalho aprovados pelo CMAS
serão acompanhados pela equipe técnica da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social, por meio
da Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação,
assim como pelo CMAS/CMDCA e Conselhos
Tutelares nos casos de atendimento à criança e ao
adolescente.
§ 1º. As Instituições Sociais conveniadas deverão
manter a relação de referência e contra referência
com os CRAS e o CREAS, de forma a operar suas
ações integradas em rede, objetivando a resolutividade
das necessidades apresentadas pelos usuários e suas
respectivas famílias, além de mantê-los informados
mensalmente quanto ao número de vagas disponíveis.
§ 2º. O Monitoramento e Avaliação dos serviços
conveniados de Proteção Social Básica e Especial
executados nas áreas de abrangência dos CRAS e do
CREAS serão realizados por meio de supervisão conjunta
com os técnicos de referência da Proteção Social Básica
e da Proteção Social Especial e também pelos técnicos
da Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação.
§ 3º. Nas visitas de monitoramento e avaliação será
necessária apresentação do planejamento de cada
atividade proposta, folha de frequência e conteúdos
trabalhados.
§ 4º. Referente ao acompanhamento social e das
famílias deverão ser apresentados prontuários
individuais, cadastros informatizados, avaliações,
evolução dos casos, registro de atendimentos
individuais, registro de atendimento às famílias e visitas
domiciliares, registro de encaminhamentos rescpetivos
acompanhamentos.
§ 5º. Os técnicos e/ou coordenadores deverão
participar de todo o processo que envolve o plano de
trabalho, elaboração, execução, avaliação, sendo
esses profissionais os responsáveis para responder
tecnicamente nas visitas de monitoramento e
solicitações de comparecimento nos setores
competentes.
§ 6º. A Instituição Social deverá garantir atualizado
todos os dados do usuário para constar no Cadastro
Único do Município, junto à Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social.
§ 7º. Nos casos de recesso facultativo em julho, fica
este permitido por 02 (duas) semanas, devendo a
Instituição Social comunicar os dias em que estará
fechada, pactuar os dias de não atendimento com os
usuários e observar as obrigações de caráter
trabalhista.
§ 8º. Os planos de trabalho contemplados que
identificarem beneficiários do BPC – Benefício de
Prestação Continuada - deverão informar ao CRAS
do território para o atendimento às famílias e, no caso
em que os beneficiários sejam crianças, adolescentes
e jovens até 18 (dezoito) anos de idade, sem acesso
à escola, o CRAS deverá elaborar estratégias no
sentido de garantir este acesso.
§ 9º. Qualquer irregularidade verificada no
desenvolvimento do plano de trabalho será comunicada
aos Conselhos de Direitos, à Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos e a
Divisão Administrativa de Gestão de Fundos, podendo
acarretar, conforme o caso, no cancelamento do convênio.

Capítulo V
Dos Relatórios de Monitoramento e Avaliação

Art. 22. As Instituições Sociais deverão manter
constante controle sobre o Plano de Trabalho por meio
de Sistema de Armazenamento de Dados fornecido
pela Divisão Técnica de Planejamento da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social, para a qual
os relatórios sintéticos e analíticos de cada plano de
trabalho contemplado deverão ser enviados, por e
mail, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao
atendimento, contendo as seguintes informações:
I – especificamente sobre o trabalho social com as
famílias:
a) número de visitas realizadas, demonstrando e
quantificando os motivos (1ª visita, acompanhamento,
desligamento, dentre outros);
b) atendimentos;
c) encaminhamentos, constando a sua quantidade,
bem como o nome do órgão para o qual o usuário foi
encaminhado;
d) encaminhamentos efetivados;
e) situações de vulnerabilidades apontadas.
II – informações sobre o atendimento e a equipe:
a) inclusões de atendidos;
b) desligamentos de atendidos, demonstrando e
quantificando os motivos;
c) número de usuários em lista de espera;
d) alteração na equipe, de maneira que fiquem
demonstrados possíveis demissões ou admissões,
conforme o caso, contendo a função, a formação e a
carga horária do profissional.
III – sobre o plano de trabalho de uma forma geral:
a) identificação da Instituição Social;
b) nome do plano de trabalho;
c) fundo financiador, fonte e valores dos recursos;
d) tipo de proteção social;
e) tipo de serviço executado
f) perfil dos atendidos, constando sexo e faixa etária;
g) observações;
h) local, data e identificação do técnico responsável
pelo plano de trabalho;

Art. 23. Trimestralmente, deverão entregar na Divisão
Técnica de Monitoramento e Avaliação, uma via do
relatório quantitativo contendo as atividades
desenvolvidas no Renda Cidadã, mencionando o
número médio de atendidos no trimestre e demais
informações necessárias conforme modelo e
solicitação da DRADS – Diretoria Regional de
Assistência e Desenvolvimento Social;
Art. 24. Semestralmente, Julho/2015 e Dezembro/
2015, deverão entregar na Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação, uma via do relatório
circunstanciado contendo atividades desenvolvidas,
número de atendidos mês a mês e demais
informações necessárias, conforme modelo e
solicitação da DRADS – Diretoria Regional de
Assistência e Desenvolvimento Social. E, ainda,
informar as metas referentes aos serviços
conveniados.
Art. 25. No mês de Julho de 2015, conforme
agendamento a ser divulgado deverá entregar na
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, uma
via do relatório semestral de avaliação do plano de
trabalho, com os indicadores previstos, conforme
modelo a ser fornecido por aquela Unidade.
Art. 26. No mês de Janeiro de 2016, de acordo com
agendamento a ser divulgado, deverão entregar na
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, 02
(duas) vias do relatório anual de avaliação do plano de
trabalho, com indicadores previstos, contendo
comparativo das metas propostas com os resultados
alcançados, conforme modelo a ser fornecido por
aquela Unidade.

Capítulo VI
Da Alteração de Plano de Trabalho

Art. 27. Só serão aceitas duas solicitações de alteração
do plano de trabalho (inclusão de insumos, inclusão e
exclusão de RH), até o dia 20 de julho de 2015. O
pedido de alteração deverá ser entregue à Divisão
Técnica de Monitoramento e Avaliação para
manifestação, sendo que, após seguirá para Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, com posterior envio à Divisão
Administrativa de Gestão dos Fundos, que encaminhará
ao CMAS para análise e deliberação final.
Art. 28. As modificações nos Planos de Trabalho
aprovados, sem deliberação prévia do CMAS -
Conselho Municipal de Assistência Social poderão
implicar na suspensão do convênio.

TÍTULO VI
Do Termo de Convênio e da Utilização dos

Recursos
Capítulo I

Da Assinatura do Termo de Convênio
Art. 29 O repasse de recursos ocorrerá por meio de
Termo de Convênio assinado pelo presidente do CMAS,
pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento e
Assistência Social, pelo Gestor do FMAS (Gerente da
Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos) e pelo
Presidente da Instituição Social.
Art. 30. Independentemente do exigido no Artigo
11 ou de constar no Plano de Trabalho, nos cinco
dias úteis subsequentes à publicação da Resolução
de aprovação dos Planos de Trabalho, a Instituição
social deverá entregar na Divisão Administrativa
de Gestão dos Fundos, da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, cópias da
seguinte documentação:
I - Ofício indicando o número da conta corrente
específica aberta no banco de preferência da
Instituição, exclusivamente para cada Plano de
Trabalho contemplado;
II – Declaração de que respeitará os princípios da
impessoalidade e economicidade quando da compra
de bens com recursos oriundos do Poder Público. As
despesas serão efetuadas por depósito bancário
identificado, cartão de débito automático ou similar,
por cheque nominal ou via Internet, exceto despesas
de pronto pagamento que poderão ser efetuadas em
moeda corrente nacional, até o limite mensal de 1
(um) salário mínimo , de acordo com a Portaria nº 10/
2011 – SAS (Anexo V);
III – Declaração do Representante da Instituição que
ateste que esta dispõe de capacidade técnica
necessária à implementação e funcionamento do Plano
de Trabalho (Anexo V);
IV – Declaração do Representante da Instituição que
ateste que os recursos, bens ou serviços referentes
à contrapartida proposta estão devidamente
assegurados (Anexo V);
V – Certificados de habilitação para os profissionais
financiados, dos quais são exigidos cursos
específicos;
VI- Quadro contendo a carga horária (dias da semana
e horário) do RH financiado;
VII- Certidões Negativas de Débitos Municipais,
Mobiliário e Imobiliário, atualizadas, da pessoa jurídica
com quem se estabelece o convênio, sendo que,
quando o imóvel for alugado, bastará declaração neste
sentido, firmada pelo seu representante legal,
acompanhada de cópia do contrato de locação onde
ela mantém suas atividades (AS CERTIDÕES
DEVERÃO ESTAR VÁLIDAS ATÉ A DATA DA
ASSINATURA DO TERMO DE CONVÊNIO,
DEVENDO SER OBSERVADO QUE O PRAZO DE
VALIDADE É EXÍGUO);
VIII - Certidões Negativas de Débitos Mobiliário e
Imobiliário, atualizadas, expedidas pela Prefeitura do
domicílio onde se situa a sede da convenente.
§ 1º. Os documentos poderão ser autenticados por
funcionários da Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos, mediante apresentação dos originais.
§ 2º. Havendo previsão no Estatuto Social da
Instituição, da obrigatoriedade de deliberação a respeito
da celebração de convênios, deverá ser apresentada,
no ato da assinatura do Termo, a ata respectiva,
devidamente registrada.
§ 3º. Os Termos de Convênio só serão assinados
mediante apresentação de todos os documentos.
Art. 31. A assinatura do Termo de Convênio deverá
ser feita na Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos ou onde esta indicar;
Art. 32. Ficará eleito o Foro da Comarca de Guarulhos
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para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução
do convênio, que fujam da alçada da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social e dos
respectivos Conselhos Municipais.
Art. 33. As Instituições Sociais que tiveram planos
de trabalho contemplados por meio do FMAS no
exercício de 2015, somente receberão a segunda
parcela de 2015 após emissão de Parecer Conclusivo
pela Seção Administrativa de Prestação de Contas
da Rede Executora, da Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle dos Recursos Transferidos
aprovando todas as prestações de contas dos
recursos recebidos referentes a 2015 e mediante a
apresentação da primeira prestação de contas de 2015.
Caso haja alguma irregularidade com alguma
Instituição ou relacionada ao convênio estabelecido,
deverá ser comunicada, de imediato, à Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação e caberá à Divisão
Administrativa de Gestão dos Fundos a interlocução
com os Conselhos de Direito para definição.
Parágrafo Único. Para emissão dos Pareceres
Conclusivos do exercício de 2015/2016 será necessária
a apresentação dos Balanços Gerais do exercício de
2015 e 2016, assinados por contador habilitado, e
contendo a descrição dos recursos recebidos
plenamente identificados.
Art. 34. O período de vigência do Termo de Convênio
será da data de sua assinatura até 31/12/2016.

Capítulo II
Da Utilização dos Recursos

Art. 35. Os recursos provenientes do FMAS destinar-
se-ão à aquisição de material de consumo, contas de
consumo, locação de veículo, serviços de terceiros e
pagamento de pessoal necessários ao
desenvolvimento dos planos de trabalho,sendo que o
valor destinado a recursos humanos não ultrapasse a
80% (oitenta por cento) do valor total anual pleiteado;
§1º. Quanto ao pagamento de pessoal, os recursos
cobrirão despesas com salário líquido, encargos
sociais (FGTS, INSS, PIS/PASEP), férias, rescisão
contratual pertinente ao tempo trabalhado no plano de
trabalho, décimo terceiro salário, bem como demais
encargos previstos no acordo ou dissídio coletivo da
categoria profissional.
§ 2º - Os recursos provenientes do Fundo Municipal
de Assistência Social - FMAS não cobrirão despesas
com taxas bancárias, multas e juros decorrentes de
pagamentos feitos pela Instituição em atraso, salvo
despesas com tarifas de extrato e manutenção de
conta corrente.
§ 3º: A Instituição deverá manter e movimentar os
recursos recebidos por meio do FMAS, em conta bancária
especialmente aberta para o convênio, observando que
enquanto não empregados em sua finalidade serão
aplicados obrigatoriamente em caderneta de poupança,
se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês;
ou em fundos de aplicação financeira de curto prazo,
quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos
menores do que um mês.
§ 4º. A Instituição conveniada deverá assegurar todos
os suprimentos necessários ao desenvolvimento dos
seus planos de trabalho com qualidade.

TÍTULO VII
Dos critérios de Repasses e de Prestação de

Contas
Capítulo I

Dos Repasses
Art. 36. Os repasses para as Instituições Sociais
ocorrerão à medida que os respectivos recursos forem
disponibilizados por parte do Estado, observando
sempre o artigo 33 da presente Resolução.
Art. 37. O FMAS, somente poderá efetuar os repasses
mediante a permanente habilitação da Instituição
Social, a qual, para tanto, deverá:
I – manter atualizados e vigentes seus registros junto
aos Conselhos Municipais;
II – manter atualizadas e disponíveis suas certidões
negativas de débitos do INSS e da Receita Federal;
III– manter atualizado e disponível seu Certificado de
Regularidade Fiscal junto ao FGTS;
IV – cumprir com os prazos de apresentação das
prestações de contas requisitados pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social ;
V – cumprir com a entrega de toda a documentação
necessária para a comprovação das despesas, conforme
previsto no Capítulo II do presente Título, desta
resolução, bem como dos demonstrativos de
recolhimentos dos encargos trabalhistas, sociais e fiscais;
VI – não estar em débito com o Município.

Capítulo II
Da Prestação de Contas

Art. 38. Na Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos se dará a prestação
de contas dos recursos ESTADUAIS repassados por
meio do FMAS - Fundo Municipal de Assistência Social,
conforme agendamento pelo Secretário(a) de
Desenvolvimento e Assistência Social.
Parágrafo único. Os documentos deverão ser
apresentados em PASTA AZ, grande, tamanho ofício.
Art. 39. Os recursos deverão ser obrigatoriamente
aplicados nas despesas constantes no Cronograma
de Desembolso, o qual estará inserido no Anexo I de
cada Termo de Convênio.
§ 1º. As quantidades dos itens adquiridos com o recurso
repassado deverão ser coerentes com a meta atendida,
uma vez que o recurso é destinado ao financiamento
do plano de trabalho aprovado e não à manutenção
geral da Instituição Social. Caso haja questionamento
na utilização de algum insumo (despesa), poderá ser
comunicado à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação para verificação “in loco”.
§ 2º. A Divisão Administrativa de Avaliação e Controle
de Recursos Transferidos poderá visitar as Instituições
Sociais para verificar se as aquisições realizadas com
os recursos repassados por meio do FMAS – Fundo
Municipal de Assistência Social estão de acordo com
o constante no cronograma de desembolso quanto à
especificação e quantidade.
Art. 40. Os recursos financeiros deverão ser utilizados
até o dia 31 de dezembro de 2016.
Art. 41. As despesas com aquisição de materiais
deverão ser feitas, preferencialmente, no município

de Guarulhos.
Parágrafo único. As despesas serão efetuadas por
depósito bancário identificado, cartão de débito
automático, por cheque nominal ou via Internet, exceto
pequenas despesas de pronto pagamento que poderão
ser efetuadas em moeda corrente nacional até o limite
mensal de um salário mínimo, estabelecido pela
Portaria nº 10/2011 - SAS.
Art. 42. Obrigatoriamente, deverão ser entregues à
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, os seguintes documentos:
I - Planilha de Prestação de Contas em papel timbrado
da Instituição Social (duas vias, sendo uma para
protocolo), minuciosamente conferida antes de sua
apresentação, acompanhada dos respectivos
comprovantes de despesa (notas fiscais, holerites e
comprovantes de recolhimento de encargos
trabalhistas, sociais e fiscais), conforme modelo a
ser fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação
e Controle de Recursos Transferidos;
II - extratos bancários:
a) comprovando o recebimento dos recursos;
b) demonstrando a movimentação da conta corrente;
c) demonstrando o rendimento das aplicações
financeiras.
III - parecer do conselho fiscal sobre parcela recebida,
conforme modelo fornecido pela Divisão Administrativa
de Avaliação e Controle de Recursos Transferidos, da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social.
IV – relações de atendidos mensais, de cada plano de
trabalho em separado, conforme programa
desenvolvido pela Divisão Técnica de Planejamento
da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, contendo, obrigatoriamente:
a) Cabeçalho, no qual constará: nome da Instituição
Social, nome do Plano de Trabalho ou Programa, nome
do Fundo financiador, mês de referência;
b) nome completo do beneficiário, número de RG ou
Certidão de Nascimento, data de nascimento, data
de Ingresso, data de desligamento, se houver;
c) nome, identificação e assinatura do Coordenador
do plano de trabalho.
V – Relatório Trimestral de supervisão de estágio,
para as entidades que possuírem em seu quadro esse
profissional.
§ 1º - A Planilha de Prestação de Contas será conferida
no ato da entrega da prestação e, havendo qualquer
erro de lançamento, ou falta de documento obrigatório,
a planilha, bem como os demais documentos
apresentados, serão integralmente devolvidos para
reapresentação na forma prevista, no prazo de cinco
dias úteis.
§ 2º – Poderão ser solicitados relatór ios e/ou
documentos complementares a fim de comprovar
despesas como: academia, cursos de capacitação,
locação de transporte, etc.
§ 3º - Na prestação de contas da parcela de dezembro
de 2015 e dezembro de 2016 deverão ser apresentados
os Pareceres do Conselho Fiscal referente à aplicação
dos recursos recebidos durante todo o exercício, ou
seja, da assinatura a dezembro de 2015, de janeiro a
dezembro de 2016 e um Parecer da assinatura a
dezembro de 2016.
Art. 43. Os comprovantes de despesas (notas fiscais,
DANFES – Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica, holerites e comprovantes de recolhimento
de encargos trabalhistas, sociais e fiscais) deverão
necessariamente ser apresentados:
I - em primeira via ou via original;
II - sem rasuras, emendas, borrões ou valores ilegíveis;
III - em nome da Instituição Social localizada no
Município de Guarulhos, constando razão social,
CNPJ e endereço por extenso, conforme previsto no
Termo de Convênio;
IV - com a descrição legível do material adquirido ou
serviço prestado;
V - acompanhados de recibo de quitação ou carimbo de
quitação no próprio corpo da nota, subscrito pelo
fornecedor, contendo a razão social da empresa, data e
rubrica ou assinatura do funcionário que a expediu e,
sempre que possível, o nome por extenso e RG do
funcionário do estabelecimento, se este não tiver carimbo
próprio, e comprovante de pagamento de cartão de débito,
de pagamento via internet, de depósito bancário
identificado ou lançamento no corpo da nota fiscal do
número do cheque nominal usado no pagamento.
VI – As Notas Fiscais e DANFES de fornecimento de
material ou serviço prestado deverão ser atestadas
por dois funcionários da Instituição devidamente
identificados, demonstrando que os serviços foram
prestados e os materiais recebidos.
§ 1º. Para as Notas Fiscais referentes à aquisição de
combustível deverão ser apresentados:
I – cópia autenticada de documento do veículo em
nome da Instituição Social;
II - número da placa do veículo no corpo da Nota Fiscal;
III - cupons do posto de combustível anexados na
Nota Fiscal, sendo que os cupons deverão apresentar
coerência com a nota fiscal, no que diz respeito às
somas dos valores, placa do veículo, combustível e
mês de referência.
§ 2º - Toda Pessoa Jurídica deverá emitir Nota Fiscal
de venda de mercadorias ou de Prestação de Serviços,
não se admitindo a apresentação somente de recibo.
§ 3º - Os originais dos documentos contábeis, após
conferência, receberão carimbo de “Despesa efetuada
com recursos da Prefeitura Municipal de Guarulhos
por meio do FMAS”, serão restituídos à Instituição
Social para que esta, então, providencie cópias
reprográficas legíveis, de excelente qualidade, para
que finalmente sejam juntadas ao processo de
prestação de contas.
§ 4º - As cópias dos documentos contábeis serão
autenticadas por funcionários da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social – Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, recebendo o carimbo de “confere com o
original” e, devidamente numeradas, serão parte
integrante de processo administrativo individualizado
para cada plano de trabalho e específico de prestação
de contas.
§ 5º – A qualquer tempo poderão ser solicitados os

balancetes mensais da Instituição Social.
Art. 44. Quanto ao pagamento de RECURSOS
HUMANOS, deverão ser apresentados a cada
prestação de contas os seguintes documentos:
I – segunda via dos originais dos holerites;
II - original e cópia da folha de pagamento;
III - original dos comprovantes de recolhimento do
FGTS, INSS, PIS;
IV - Original do comprovante de IRRF, para os casos de
valor superior ao limite de isenção do Imposto de Renda.
V – Cópia do Acordo ou Dissídio Coletivo, quando for
o caso.
Art. 45. O recurso destinado ao pagamento de pessoal
deverá ser utilizado no pagamento do quadro
COMPLETO constante no Termo de Convênio, devendo
ser informado à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação qualquer eventual alteração neste quadro
visando a sua competente adequação.
Art. 46. O valor de custeio para gastos com cada
profissional não poderá ser inferior aos valores
previstos para os pisos de cada categoria.
Art. 47. No caso de estagiários, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:
I - Contrato da Instituição Social firmado com CIEE-
Centro de Integração Empresa – Escola, Instituição
similar ou Estabelecimento de Ensino;
II - Declaração do Estabelecimento de Ensino quanto
à formação do estagiário;
III - Recibo de pagamento, conforme modelo fornecido
pela Divisão Administrativa de Avaliação e Controle
de Recursos Transferidos da Secretar ia de
Desenvolvimento e Assistência Social;
IV – Relatórios trimestrais de supervisão assinados
por respectivo profissional responsável e habilitado.
Art. 48. As relações de atendidos mensais, de cada
plano de trabalho em separado, serão entregues até o
dia 10 (dez) do mês subsequente, conforme modelo
fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social.
Parágrafo Único: A relação de atendidos deverá ser
elaborada, obrigatoriamente, em ordem alfabética,
contendo:
I – Cabeçalho, no qual constará:
a) nome da Instituição Social;
b) nome do Plano de Trabalho ou Programa;
c) nome do Fundo financiador;
d) mês de referência;
II - nome completo do beneficiário;
III - número de RG ou Certidão de Nascimento;
IV - data de Nascimento;
V - data de Ingresso;
VI - data de desligamento, se houver;
VII – nome, identificação e assinatura do Coordenador
do plano de trabalho.
Art. 49. A liberação dos recursos ficará condicionada
à apresentação da prestação de contas em data e
horário publicado no Boletim Oficial da Prefeitura
Municipal de Guarulhos, conforme artigo 33 da
presente Resolução.
Art. 50. Os descumprimentos das obrigações e dos
prazos previstos para prestação de contas sujeitam a
Instituição Social conveniada às penalidades previstas
no Termo de Convênio.
Art. 51. As Instituições Sociais, cujos planos de
trabalho forem contemplados, deverão dar visibilidade
à parceria com o FMAS por placa, conforme modelo
fornecido pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, bem como divulgar por meio de
matérias em jornais, panfletos, banners e demais
meios de comunicação visual.
§ 1º. A placa referida neste artigo poderá ser custeada
com recursos do convênio.
Art. 52. Não será admitida a suspensão injustificada
dos serviços durante a vigência do convênio em
prejuízo aos beneficiários, sob pena da Instituição
não mais poder ser admitida em convênios da espécie.
Parágrafo Único: No caso de inadimplemento pelo
poder público por mais de noventa dias, a Instituição
poderá suspender o atendimento mediante prévio aviso
de trinta dias.
Art. 53. Os casos omissos serão discutidos,
analisados e encaminhados pelo CMAS/CMDCA, que
publicará oportunamente as deliberações tomadas.
Art. 54. Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIDADE
SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA, E SUAS FAMÍLIAS
Número de participantes com deficiência por sexo e
por faixa etária: menores de 6 anos; de 6 a 12 anos;
de 13 a 18 anos e maiores de 18 anos.
Número de Familiares discriminando por: faixa etária,
sexo, escolaridade, renda e profissão.
Número de usuários dependentes para AVD; semi
dependentes; independentes.
Percentual de par ticipantes que apresentaram
desenvolvimento das capacidades adaptativas para
as atividades de vida diária e vida prática (maior
independência para andar, falar, comer, tomar banho).
Percentual de participantes que recebem BPC.
Percentual de famílias que participam de programas
de transferência de renda. Percentual de participantes
com deficiência que frequentam escola formal. No
caso dos que não frequentam informar motivos que
impedem essa inclusão.
Número de famílias participantes de oficinas de
inclusão produtiva e a média de participação.
Número de participantes de acordo com a deficiência
(mental, física e outros).
Percentual de atendidos que reincidiram na
situação de violação de Direitos
Meta satisfatória esperada: 0%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 15%
Meta insatisfatória: superior a 15%
Percentual de familiares dos usuários que
receberam visitas domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários contatados que receberam

atendimentos
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários com perfil BPC, que foram
encaminhados para obtenção do benefício.
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuários encaminhados para a Rede
Socioassistencial
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Melhoria da qualidade de vida das famílias; ampliação
do acesso aos direitos socioassistenciais; vínculos
familiares e comunitários fortalecidos e redução e
prevenção de situações de isolamento social e de
abrigamento institucional.

DECLARAÇÕES (ARTIGO 35)
REF. INCISO II

OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser
inserido cabeçalho com o nome da Instituição

DECLARAÇÃO
Declaro que as compras de bens com recursos
oriundos do Poder Público para desenvolvimento do
Plano de Trabalho _________ serão realizadas
respeitando os princípios da impessoalidade e
economicidade, devendo ser efetuadas por depósito
bancário identificado, cartão de débito automático ou
similar, por cheque nominal ou via Internet, exceto
despesas de pronto pagamento, até o limite mensal
de um salário mínimo, que poderão ser feitas em
moeda corrente nacional.

Guarulhos, de de 2015.
_________________

Presidente
REF. INCISO III

OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser
inserido cabeçalho com o nome da Instituição

DECLARAÇÃO
Declaro que esta Instituição dispõe de capacidade
técnica necessária à implementação e funcionamento
do Plano de Trabalho ____________ .

Guarulhos, de de 2015.
____________________

Presidente
REF: INCISO IV

OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser
inserido cabeçalho com o nome da Instituição

DECLARAÇÃO
Declaro que os recursos, bens ou serviços referentes
à contrapartida proposta para desenvolvimento do
Plano de Trabalho ________ estão devidamente
assegurados.

Guarulhos, de de 2015.
_________________

Presidente

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE
INFRAÇÕES DE TRANSPORTES – JARIT

ATA DE JULGAMENTO DA 28ª SESSÃO
ORDINÁRIA DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE
RECURSOS DE INFRAÇÕES DE TRANSPORTES
– JARIT, REALIZADA EM 09/12/14.

Às 09 horas do dia 09 de dezembro do ano de dois
mil e quatorze, nesta cidade de Guarulhos, nas
dependências da Secretaria de Transportes e Trânsito,
reuniu-se a Junta Administrativa de Recursos de
Infrações de Transpor tes – JARIT para realizar a
Vigésima Oitava Reunião Extraordinária do corrente
ano, sob a Presidência do Sr. Jair Alexandre Gonçalves,
secretariado pela Sr ª Eliana Aparecida Pontes e com
a presença dos membros: José Alves Batista de
Oliveira, Sérgio Martos Andretta, Alessandro de
Oliveira Silva e Fábio Pereira Alves. Na ordem do dia
foram apreciados 89 (oitenta e nove) processos, 19
(dezenove) processos julgados como DEFERIDOS,
conforme segue: Proc. 38834/14 Req. Décio
Domingues; Proc. 55058/14 Req. Zenóbio Ribeiro de
Vasconcelos; Proc. 55059/14 Req. Milton Liberato dos
Santos; Proc. 55060/14 Req. Milton Liberato dos
Santos; Proc. 55063/14 Req. Ricardo Santos Brandão;
Proc. 55694/14 Req. Jornando Alves de Oliveira; Proc.
63005/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA;
Proc. 63019/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão
LTDA; Proc. 63037/14 Req. Empresa de Onibus Vila
Galvão LTDA; Proc. 63043/14 Req. Empresa de Onibus
Vila Galvão LTDA; Proc. 63045/14 Req. Empresa de
Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63046/14 Req. Empresa
de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63047/14 Req.
Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63048/14
Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc.
63049/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA;
Proc. 63050/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão
LTDA; Proc. 63052/14 Req. Empresa de Onibus Vila
Galvão LTDA; Proc. 63053/14 Req. Empresa de Onibus
Vila Galvão LTDA; Proc. 63054/14 Req. Empresa de
Onibus Vila Galvão LTDA, 70  (setenta)
INDEFERIDOS, conforme segue: Proc. 55695/14 Req.
Jornando Alves de Oliveira; Proc. 62743/14 Req.
Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 62746/14
Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc.
62748/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA;
Proc. 62749/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão
LTDA; Proc. 62772/14 Req. Empresa de Onibus Vila
Galvão LTDA; Proc. 62755/14 Req. Empresa de Onibus
Vila Galvão LTDA; Proc. 62756/14 Req. Empresa de
Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 62757/14 Req. Empresa
de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 62758/14 Req.
Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 62760/14
Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc.
62773/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA;
Proc. 62776/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão
LTDA; Proc. 62780/14 Req. Empresa de Onibus Vila

SECRETARIA DE TRANSPORTES
E TRÂNSITO
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CRONOLOGIA DE PAGAMENTO
“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal
n.º 5.209 de 01 de outubro de 1998 e artigo 5º da Lei
Federal n.º8666/93, encontram-se afixadas nos Átrios
da Progresso e Desenvolvimento de Guarulhos S/A -
Proguaru, para conhecimento público, a justificativa
dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem
cronológica de pagamento aos seguintes credores”:
CREDOR: A3 TERRAPLENAGEM E ENGENHARIA
LTDA.
PROCESSO: 388/2013
OBJETO: Prestação de serviços com caminhões.
VALOR: R$30.773,90 (trinta mil, setecentos e setenta
e três reais e noventa centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos aos serviços prestados pela Proguaru de
relevante interesse público.
CREDOR: A3 TERRAPLENAGEM E ENGENHARIA
LTDA.
PROCESSO: 386/2013
OBJETO: Prestação de serviços com equipamentos.
VALOR: R$119.226,10 (cento e dezenove mil, duzentos
e vinte e seis reais e dez centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos aos serviços prestados pela Proguaru de
relevante interesse público.
CREDOR: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA P/
RECICLAGEM DE RESÍDUOS DA CONS

PROGUARU

Galvão LTDA; Proc. 62784/14 Req. Empresa de Onibus
Vila Galvão LTDA; Proc. 62786/14 Req. Empresa de
Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 62787/14 Req. Empresa
de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 62792/14 Req.
Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 62795/14
Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc.
62796/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA;
Proc. 62809/14 Req. Viação Urbana Guarulhos SA;
Proc. 62810/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão
LTDA; Proc. 62901/14 Req. Viação Urbana Guarulhos
SA; Proc. 63017/14 Req. Empresa de Onibus Vila
Galvão LTDA; Proc. 63038/14 Req. Empresa de Onibus
Vila Galvão LTDA; Proc. 63040/14 Req. Empresa de
Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63044/14 Req. Empresa
de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63051/14 Req.
Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63063/14
Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc.
63064/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA;
Proc. 63065/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão
LTDA; Proc. 63117/14 Req. Empresa de Onibus Vila
Galvão LTDA; Proc. 63122/14 Req. Empresa de Onibus
Vila Galvão LTDA; Proc. 63123/14 Req. Empresa de
Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63127/14 Req. Empresa
de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63131/14 Req.
Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63242/14
Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc.
63243/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA;
Proc. 63245/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão
LTDA; Proc. 63246/14 Req. Empresa de Onibus Vila
Galvão LTDA; Proc. 63248/14 Req. Empresa de Onibus
Vila Galvão LTDA; Proc. 63281/14 Req. Empresa de
Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63282/14 Req. Empresa
de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63287/14 Req.
Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63289/14
Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc.
63290/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA;
Proc. 63292/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão
LTDA; Proc. 63293/14 Req. Empresa de Onibus Vila
Galvão LTDA; Proc. 63295/14 Req. Empresa de Onibus
Vila Galvão LTDA; Proc. 63296/14 Req. Empresa de
Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63297/14 Req. Empresa
de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63300/14 Req.
Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63301/14
Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc.
63303/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA;
Proc. 63304/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão
LTDA; Proc. 63307/14 Req. Empresa de Onibus Vila
Galvão LTDA; Proc. 63308/14 Req. Empresa de Onibus
Vila Galvão LTDA; Proc. 63309/14 Req. Empresa de
Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63310/14 Req. Empresa
de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63311/14 Req.
Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63467/14
Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc.
63468/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA;
Proc. 63471/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão
LTDA; Proc. 63474/14 Req. Empresa de Onibus Vila
Galvão LTDA; Proc. 63475/14 Req. Empresa de Onibus
Vila Galvão LTDA; Proc. 63478/14 Req. Empresa de
Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63479/14 Req. Empresa
de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63480/14 Req.
Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc. 63494/14
Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA; Proc.
63496/14 Req. Empresa de Onibus Vila Galvão LTDA;
devendo os respectivos autos de infração serem
regularizados no prazo de 15 (quinze) dias desta data,
ou serem interposto recurso em segunda instância no
mesmo período, sob pena de inscrição do(s) débito(s)
em dívida ativa.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO
PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO DE
TRÂNSITO, EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE
APLICAÇÃO DE PENALIDADE E EDITAL DE
NOTIFICAÇÃO POR NÃO IDENTIFICAÇÃO DE
CONDUTOR NIC, período de 12/02/2015 a 18/02/
2015, ENCONTRAM-SE PARA CONSULTA NO
SITE: http://www.guarulhos.sp.gov.br/diário oficial/
notificações e penalidades, e afixado no local
público de costume na Secretaria do Governo
Municipal.

E para constar eu, (ADRIANA GALVÃO FARIAS),
Diretora do Departamento de Relações
Administrativas, tornei público o presente diário Oficial.

COMPRA DIRETA
OBJETO: Referente a assinaturas.
VALOR: R$633,00 (seiscentos e trinta e três reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
acesso a publicações necessárias para a plena
realização de atividades de relevante interesse público.
CREDOR: BRLINETECH LTDA EPP
PROCESSO: 224/2014
OBJETO: Registro de preço para tubos de ferro e
ferros em geral.
VALOR: R$16.976,24 (dezesseis mil, novecentos e
setenta e seis reais e vinte e quatro centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 27/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
fornecimentos de relevante interesse público.
CREDOR: CANI INFORMÁTICA E COMÉRCIO LTDA
PROCESSO: 066/2014
OBJETO: Manutenção corrretiva e preventiva da
máquina fotocopiadora -Sharp modelo Ar 5220.
VALOR: R$155,00 (cento e cinqüenta e cinco reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia os
serviços contratados, ocasionando problemas aos
setores administrativos da empresa, que prestam
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: COMERCIAL THIALLI LTDA EPP.
PROCESSO: 158/2014
OBJETO: Fornecimento de uniformes.
VALOR: R$80.000,00 (oitenta mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 05/07/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos à entrega dos uniformes aos funcionários
que prestam relevante serviços à municipalidade.
CREDOR: CONECTWAVE SERVIÇOS E INTERNET
LTDA.ME.
PROCESSO: 294/2014
OBJETO: Link de acesso a internet IP dedicado com
velocidade de 10MB full duple. Disponibilidade 99,9%.
VALOR: R$1.300,00 (um mil e trezentos reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 16/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
serviço de internet.
CREDOR: DR OFFICE MOBILIARIO
CORPORATIVO LTDA - ME
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de móveis e utensílios.
VALOR: R$760,00 (setecentos e sessenta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 11/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais util izados por nossos
funcionários, que realizam atividades de relevante
interesse público.
CREDOR: EDISON ANTONIO DOS SANTOS - ME
PROCESSO: 066/2013
OBJETO: Fornecimento de saco de lixo.
VALOR: R$100.000,00 (cem mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 14/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos na coleta de resíduos efetuada pela Proguaru
e de relevante interesse público.
CREDOR: EFFETIVA SOLUÇÕES GRÁFICAS
EIRELI - ME
COMPRA DIRETA
OBJETO: Serviços gráficos.
VALOR: R$1.200,00 (um mil e duzentos reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
prestação de serviços necessários para a plena
realização de atividades de relevante interesse público.
CREDOR: FIRPAVI CONSTRUTORA E
PAVIMENTADORA S/A.
PROCESSO: 094/2013
OBJETO: Contratação de empresa para usinagem e
fornecimento de concreto betuminoso usinado a quente
(CBUQ) com reposição de CAP 50/70 fornecido pela
Proguaru (faixa 5 PMSP), posto em obra para execução de
serviços de tapa valas, incluindo carga, transporte e perm
VALOR: R$177.276,30 (cento e setenta e sete mil,
duzentos e setenta e seis reais e trinta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento da impor tância
mencionada, causaria transtornos na rotina diária de
obras, ocasionando a interrupção de serviços
essenciais a coletividade.
CREDOR: GS COMÉRCIO E INSTALAÇÕES
ESPECIAIS LTDA.
PROCESSO: 042/2014
OBJETO: Fornecimento e instalação de central
geradora de ar medicinal nas UPAs Paulista e Cumbica.
VALOR: R$80.000,00 (oitenta mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 02/10/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuizos para a realização de obras efetuadas pela
empresa que são de relevante interesse público.
CREDOR: GUARANI MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA.
PROCESSO: 113/2014
OBJETO: Fornecimento de cimento.
VALOR: R$17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 05/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais que serão utilizados para
a realização de obras efetuadas pela empresa que
são de relevante interesse público.
CREDOR: GUARANI MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA.
PROCESSO: 356/2013
OBJETO: Fornecimento de guias de concreto.
VALOR: R$10.697,35 (dez mil, seiscentos e noventa
e sete reais e trinta e cinco centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 10/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais que serão utilizados para
a realização de obras efetuadas pela empresa que
são de relevante interesse público.
CREDOR: GUARANI MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA.
PROCESSO: 288/2013
OBJETO: Fornecimento de concreto usinado.
VALOR: R$40.599,84 (quarenta mil, quinhentos e
noventa e nove reais e oitenta e três centavos).

DATA DA EXIGIBILIDADE: 04/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais que serão utilizados para
a realização de obras efetuadas pela empresa que
são de relevante interesse público.
CREDOR: GUARANI MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA.
PROCESSO: 130/2014
OBJETO: Fornecimento de aço.
VALOR: R$22.529,02 (vinte e dois mil, quinhentos e
vinte e nove reais e dois centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais que serão utilizados para
a realização de obras efetuadas pela empresa que
são de relevante interesse público.
CREDOR: GUARANI MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA.
PROCESSO: 089/2013
OBJETO: Fornecimento de blocos de concreto.
VALOR: R$1.822,00 (um mil, oitocentos e vinte e dois reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 13/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais que serão utilizados para
a realização de obras efetuadas pela empresa que
são de relevante interesse público.
CREDOR: GUARANI MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de material de construção civil.
VALOR: R$309,20 (trezentos e nove reais e vinte
centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 08/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: GUARANI MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA.
PROCESSO: 238/2014
OBJETO: Registro de preço para blocos.
VALOR: R$40.800,00 (quarenta mil e oitocentos reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 07/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
fornecimento de relevante interesse público.
CREDOR: GUARUTELHA MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÕES LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de material de construção civil.
VALOR: R$7.342,70 (sete mil, trezentos e quarenta e
dois reais e setenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 04/10/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: GUARUTELHA MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÕES LTDA
PROCESSO: 133/2014
OBJETO: Forn. de dobradiça para uso em porta de
madeira, acabamento em latão cromado, medidas
3"x 2 1/2, com três furos “.
VALOR: R$11,40 (onze reais e quarenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/12/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: GUARUTELHA MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÕES LTDA
PROCESSO: 219/2014
OBJETO: Registro de preço para gabiões.
VALOR: R$7.281,90 (sete mil, duzentos e oitenta e
um reais e noventa centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 07/12/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: GUARUTELHA MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÕES LTDA
PROCESSO: 225/2013
OBJETO: Fornecimento de materiais hidráulicos.
VALOR: R$1.142,94 (um mil, cento e quarenta e dois
reais e noventa e quatro centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/10/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento destes produtos,
causaria problemas na execução de serviços de Obras,
de interesse da coletividade.
CREDOR: GUARUTELHA MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÕES LTDA
PROCESSO: 397/2014
OBJETO: Fornecimento de materiais hidráulicos.
VALOR: R$345,17 (trezentos e quarenta e cinco reais
e dezessete centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 28/12/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: GUERRERO CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA
PROCESSO: 405/2013
OBJETO: Contratação de empresa especializada para
construção de piscina, vestiários, casa de bombas e
rampas no Céu São Domingos.
VALOR: R$80.000,00 (oitenta mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/11/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia obras
de relevante interesse público.
CREDOR: HARMACO COMERCIAL
IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em máquinas e
equipamentos.
VALOR: R$1.122,10 (um mil, cento e vinte e dois
reais e dez centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 16/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção de equipamentos utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
PANIFICAÇÃO ROSA DE OURO LTDA.
PROCESSO: 115/2014
OBJETO: Fornecimento e distribuição de desjejum.
VALOR: R$100.000,00 (cem mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 18/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos na alimentação dos funcionários que prestam
serviços relevantes à municipalidade.

CREDOR: ITACOLOMY ADMINISTRACAO DE
BENS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Referente a seguros.
VALOR: R$84.634,84 (oitenta e quatro mil, seiscentos
e trinta e quatro reais e oitenta e quatro centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 31/08/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
cobertura do seguro necessário para a plena realização
de atividades de relevante interesse público.
CREDOR: IZAURA ALVES DE OLIVEIRA PEREIRA
- PARABRISAS - EPP
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$405,00 (quatrocentos e cinco reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 17/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos util izados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: J. CAR VIDROS AUTOMOTIVOS LTDA -
ME
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$1.130,00 (um mil, cento e trinta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 14/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos util izados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: JLA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
LTDA.
PROCESSO: 496/2011
OBJETO: Contratação de empresa especializada para
a Construção da EPG Carmela Dutra, Jardim
Presidente Dutra
VALOR: R$100.000,00 (cem mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 18/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízo ao relevante serviço prestado pela Proguaru
à municipalidade.
CREDOR: MAQTINPEL MÁQUINAS E MATERIAIS
GRÁFICOS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Serviços gráficos.
VALOR: R$1.769,00 (um mil, setecentos e sessenta
e nove reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 16/02/
2015.JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
a prestação de serviços necessários para a plena
realização de atividades de relevante interesse público.
CREDOR: MULTI VIAS LOCAÇÕES E VIAGENS
LTDA. - EPP
PROCESSO: 537/2010
OBJETO: Locação de ônibus semi urbano.
VALOR: R$74.435,75 (setenta e quatro mil, quatrocentos
e trinta e cinco reais e setenta e cinco centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/10/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
transporte de nossos funcionários para trabalharem
em diversos canteiros de obras municipais que são
de relevante interesse público.
CREDOR: NOA COMERCIO DE MATERIAIS PARA
CONSTRUÇAO E LOCAÇAO DE
PROCESSO: 390/2013
OBJETO: Prestação de serviço com caminhões.
VALOR: R$150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos aos relevantes serviços prestados pela
Proguaru à municipalidade.
CREDOR: NORTE SUL HIDROTECNOLOGIA E
COMÉRCIO LTDA.
PROCESSO: 108/2013
OBJETO: Contratação de empresa especializada para
prestar serviços de limpeza mecânica de galerias de
águas pluviais, ramais, bocas de lobo e poços de
visita com caminhão combinado hidrojato/sugador
VALOR: R$100.000,00 (cem mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 13/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interomperia a
prestação de serviços necessários para as atividades
da empresa que são de relevante interesse público.
CREDOR: NUTRICIONALE COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA.
PROCESSO: 288/2014
OBJETO: Aquisição de açúcar refinado.
VALOR: R$3.750,00 (três mil, setecentos e cinqüenta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 13/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: NUTRICIONALE COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA.
PROCESSO: 316/2013
OBJETO: Fornecimento de leite integral.
VALOR: R$11.000,00 (onze mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 14/08/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos na alimentação dos funcionários que prestam
relevantes serviços à municipalidade.
CREDOR: NUTRICIONALE COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA.
PROCESSO: 370/2013
OBJETO: Fornecimento de mortadelo e apresuntado.
VALOR: R$19.055,00 (dezenove mil e cinqüenta e
cinco reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 28/08/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos na alimentação dos funcionários que prestam
relevantes serviços à municipalidade.
CREDOR: PAUPEDRA PEDREIRAS
PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.
PROCESSO: 172/2013
OBJETO: Fornecimento de concreto usinado.
VALOR: R$24.329,05 (vinte e quatro mil, trezentos e
vinte e nove reais e cinco centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 29/11/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
fornecimento de relevante interesse público.
CREDOR: PLATI COMÉRCIO DE PRODUTOS DE
LIMPEZA LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de produtos diversos.
VALOR: R$427,30 (quatrocentos e vinte e sete reais
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DATA DA EXIGIBILIDADE: 30/07/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
serviço de relevante interesse público.
CREDOR: TRES LAGOAS COMERCIO DE
SACARIAS E EMBALAGENS LTDA - ME
PROCESSO: 128/2014
OBJETO: Aquisição de panos de limpeza.
VALOR: R$38.860,00 (trinta e oito mil, oitocentos e
sessenta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento da impor tância
mencionada, causaria transtornos na rotina diária
desta Empresa ocasionando a interrupção de serviços
essenciais a coletividade.
CREDOR: TRILUZ MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA. ME.
PROCESSO: 486/2013
OBJETO: Fornecimento de materiais elétricos.
VALOR: R$26.627,68 (vinte e seis mil, seiscentos e
vinte e sete reais e sessenta e oito centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O mão pagamento implicar ia em
prejuízos aos relevantes serviços prestados pela
Proguaru à municipalidade.
CREDOR: ULTRACORTE COMÉRCIO DE
FERRAMENTAS E FERRAGENS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de produtos diversos.
VALOR: R$663,00 (seiscentos e sessenta e três reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 13/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: VANCEL TRANSPORTADORA
TURISTICA LTDA - ME
PROCESSO: 1844/2012
OBJETO: Prestação de serviços com veículos leves.
VALOR: R$48.065,39 (quarenta e oito mil e sessenta
e cinco reais e trinta e nove centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 10/09/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos no transporte de funcionários da empresa
que prestam relevante serviços à municipalidade.
CREDOR: VCM THEODORO ME.
PROCESSO: 446/2014
OBJETO: Fornecimento de luvas.
VALOR: R$1.198,00 (um mil, cento e noventa e oito reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 07/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
fornecimentos de relevante interesse público.
CREDOR: VIACAO TRANSPEROLA-LTDA
PROCESSO: 228/2013
OBJETO: Prestação de serviços com ônibus e micro ônibus.
VALOR: R$52.022,19 (cinqüenta e dois mil e vinte e
dois reais e dezenove centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/06/
2014.JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicaria
em prejuizos aos relevantes serviços públicos
prestados ao Município.
CREDOR: VIACAO TRANSPEROLA-LTDA
PROCESSO: 450/2013
OBJETO: Prestação de serviços com veículos para
16 passageiros.
VALOR: R$47.977,81 (quarenta e sete mil, novecentos
e setenta e sete reais e oitenta e um centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/07/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuizos aos relevantes serviços públicos prestados
ao Município.
CREDOR: Y. R. IGLESIAS - ME
PROCESSO: 256/2013
OBJETO: Fornecimento de cera e removedor.
VALOR: R$13.700,00 (treze mil e setecentos reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/07/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos aos serviços prestados pela Proguaru à
municipalidade.
CREDOR: Y. R. IGLESIAS - ME
PROCESSO: 176/2014
OBJETO: Fornecimento de materiais de limpeza.
VALOR: R$22.506,24 (vinte e dois mil, quinhentos e
seis reais e vinte e quatro centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 31/08/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuizos aos serviços prestados pela PROGUARU a
municipalidade.

Guarulhos (SP), 20 de Fevereiro de 2015.
JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES

Diretor Presidente
ABERTURA DE LICITAÇÃO
A Comissão de Licitações a Progresso e
Desenvolvimento de Guarulhos S/A torna público que
fará realizar a Rua Arminda de Lima – 788 – Vila
Progresso – Guarulhos – SP, as seguintes licitações:
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2015 – Fornecimento
de óleo lubrificante. Abertura 10/03/2015 às 11h00.
Processo Administrativo nº 032/2015.
O EDITAL  deverá ser retirado no site:
www.guarulhos.sp.gov.br, no link Licitações
Agendadas – Proguaru.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2015 – Registro de
preço para barras de apoio em aço inoxidável. Envio
das propostas até 10/03/2015 às 08h00. Processo
Administrativo nº 033/2015.
EDITAIS COMPLETOS e propostas através do site:
www.licitacoes-e.com.br.

Guarulhos, 19 de fevereiro de 2015.
ANDRÉIA DANTAS GUEDES TEIXEIRA
Presidente da Comissão de Licitações

e trinta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 13/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: RP COMERCIO DE COPIADORAS LTDA
- EPP
PROCESSO: 264/2014
OBJETO: Prestação de serviços para locação de
impressoras.
VALOR: R$18.967,03 (dezoito mil, novecentos e
sessenta e sete reais e três centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/02/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: SCHUNCK TERRAPLENAGEM E
TRANSPORTES LTDA.
PROCESSO: 385/2013
OBJETO: Prestação de serviços com equipamentos.
VALOR: R$250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 14/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos aos serviços prestados pela Proguaru de
relevante interesse público.
CREDOR: SEIXO TERRAPLANAGEM E
CONSTRUÇÕES LTDA
PROCESSO: 1777/2012
OBJETO: Prestação de serviços com escavadeira
mecânica a cabo, tipo “Dragline”.
VALOR: R$17.964,58 (dezessete mil, novecentos e
sessenta e quatro reais e cinqüenta e oito centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/07/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento suspenderia a
execução de serviços, causando transtornos na rotina
de obras, ocasionando a interrupção de serviços
essenciais à coletividade.
CREDOR: SEIXO TERRAPLANAGEM E
CONSTRUÇÕES LTDA
PROCESSO: 338/2011
OBJETO: Locação de trator sobre esteiras com lâmina,
potência de 140 a 146 CV, com operador.
VALOR: R$82.035,42 (oitenta e dois mil e trinta e
cinco reais e quarenta e dois centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 27/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento da locação
suspenderia a execução de serviços, causando
transtornos na rotina de obras, ocasionando a
interrupção de serviços essenciais à coletividade.
CREDOR: SOFTMATIC SISTEMAS AUTOMÁTICOS
DE INFORMÁTICA LTDA
PROCESSO: 235/2014
OBJETO: Direito de uso e manutenção do sistema
Contimatic Phoenix - Contábil e Manutenção do
software de Escrita Fiscal Contimatic Phoenix G 5.
VALOR: R$267,68 (duzentos e sessenta e sete reais
e sessenta e oito centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/02/2015.
JUSTIFICATIVA: Util ização dos sistemas
informatizados de contabilidade e fiscal para
atendimento da legislação vigente.
CREDOR: STEMAC S/A GRUPOS GERADORES
PROCESSO: 067/2014
OBJETO: Fornecimento e instalação de 02 grupos
geradores de 200 KVA para UPA´s Paulista e Cumbica.
VALOR: R$60.000,00 (sessenta mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/08/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuizos para a realização de obras efetuadas pela
empresa que são de relevante interesse público.
CREDOR: SUMMER LOCACOES DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS LTDA. EPP
PROCESSO: 1730/2012
OBJETO: Prestação de serviço com retroescavadeira.
VALOR: R$63.961,88 (sessenta e três mil, novecentos
e sessenta e um reais e oitenta e oito centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 17/12/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos aos relevantes serviços públicos que a
Proguaru presta à municipalidade.
CREDOR: TELEFONICA BRASIL S.A.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Serviços de telefonia
VALOR: R$2.560,39 (dois mil, quinhentos e sessenta
reais e trinta e nove centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/02/2015.
JUSTIFICATIVA: Imprensidível para o funcionamento
da empresa.
CREDOR: TRELA COMERCIAL DE MATERIAL DE
LIMPEZA E HIGIENE LTDA -
PROCESSO: 129/2014
OBJETO: Fornecimento de flanelas.
VALOR: R$1.550,00 (um mil, quinhentos e cinqüenta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 29/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos aos próprios públicos de responsabilidade
da Proguaru.
CREDOR: TRELA COMERCIAL DE MATERIAL DE
LIMPEZA E HIGIENE LTDA -
PROCESSO: 255/2013
OBJETO: Fornecimento de hipoclorito, detergente,
esponja, rodo e vassoura.
VALOR: R$38.410,00 (trinta e oito mil, quatrocentos e
dez reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos aos próprios públicos de responsabilidade
da Proguaru.
CREDOR: TRELA COMERCIAL DE MATERIAL DE
LIMPEZA E HIGIENE LTDA -
PROCESSO: 432/2013
OBJETO: Fornecimento de copos descartáveis.
VALOR: R$18.030,00 (dezoito mil e trinta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/06/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de copos descartáveis necessários para
atender a demanda de consumo nesta empresa.
CREDOR: TRES LAGOAS COMERCIO DE
SACARIAS E EMBALAGENS LTDA - ME
PROCESSO: 286/2014
OBJETO: Registro de preço para materiais de limpeza.
VALOR: R$33.582,00 (trinta e três mil, quinhentos e
oitenta e dois reais).

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Departamento Administrativo e Financeiro do IPREF
torna público, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8666/
93, a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para
contratação de prestação de serviços de assistência à
saúde, na forma de credenciamento, com base no
artigo 25, caput do diploma legal acima citado, junto a
empresa: WALDEC JORGE ONCOLOGIA S/S LTDA-

IPREF

EPP, no valor anual de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), através do processo administrativo nº 566/2014.

COMUNICADO
O Departamento Administrativo e Financeiro do
Instituto de Previdência dos Funcionários Públicos
Municipais de Guarulhos torna público, nos termos do
artigo 16 da Lei nº 8666/93, que as compras e
contratações realizadas no período de 1º a 31 de
Janeiro de 2015, encontram-se afixadas neste
Departamento em local de livre acesso ao público, na
Rua do Rosário, 226 – Vila Camargos, Guarulhos, SP,
de segunda a sexta-feira, das 08 às 17 h.

PORTARIA Nº 017/2015 – IPREF
O Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais,
considerando o que estabelece o artigo 11, inciso III,
da Lei Municipal n.º 6.056, de 24 de fevereiro de 2005;
Considerando o que dispõe o artigo 3º, da Emenda
Constitucional nº 47/2005 e o que consta do processo
n.º 1448/2014-IPREF.
APOSENTA, a contar de 20/02/2015:
Servidor: OTÁVIO CREMON FILHO (código
funcional 0795).
Cargo: Agente Administrativo III – lotado no Serviço
Autônomo de Água e Esgoto de Guarulhos.
Proventos: Integrais ao padrão de seu cargo.

Guarulhos, 13 de fevereiro de 2015.
MIGUEL NELSON CHOUERI

Presidente do IPREF

Portaria nº 018/2015-IPREF
O Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais,
considerando o que estabelece o artigo 11, inciso III,
da Lei Municipal nº 6056, de 24 de fevereiro de 2005 e,
Considerando ainda o que consta dos autos do
processo nº 140/2015-IPREF;
C O N C E D E, nos termos dos artigos 40º, §7º,
inciso I, da Constituição Federal e 37, inciso I, da Lei
Municipal nº 6056/2005, PENSÃO POR MORTE à
CLOVIS DE ARAUJO, dependente da segurada
falecida, Sra. Clara Aparecida do Prado de Araujo, a
contar de 21/12/2014, data do óbito, nos termos do
preceituado no artigo 38, inciso I, da Lei Previdenciária,
em quota-parte única, com proventos calculados na
forma do citado diploma legal.

Guarulhos, 19 de fevereiro de 2015.
MIGUEL NELSON CHOUERI

Presidente do IPREF

PORTARIA Nº 019/2015 – IPREF
O Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais,
considerando o que estabelece o artigo 11, inciso III,
da Lei Municipal n.º 6.056, de 24 de fevereiro de 2005;
Considerando o que dispõe o artigo 3º, da Emenda
Constitucional nº 47/2005 e o que consta do processo
nº 181/2015-IPREF.
APOSENTA, a contar de 20/02/2015:
Servidor: LUIZ GONZAGA CHAGAS (código
funcional 0636).
Cargo: Agente Comercial I – lotado na Coordenadoria
de Segurança de Próprios – Adm. Oper., do SAAE –
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Guarulhos.
Proventos: Integrais ao padrão de seu cargo.

Guarulhos, 19 de janeiro de 2015.
MIGUEL NELSON CHOUERI

Presidente do IPREF

CONSELHO ADMINISTRATIVO DO IPREF
CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ORDINÁRIA
DE 25/FEVEREIRO/2015
A Presidente do Conselho Administrativo do Instituto
de Previdência dos Funcionários Públicos Municipais
de Guarulhos, nos termos do artigo 15 do Regimento
Interno, CONVOCA os senhores Conselheiros
Titulares e CONVIDA os Conselheiros Suplentes e os
membros do Conselho Fiscal para a ASSEMBLEIA
ORDINÁRIA, a realizar-se em 25 de fevereiro de 2015,
quarta-feira, às 8h30 em primeira convocação com a
maioria dos seus membros e, às 9h00 em
segunda convocação com o mínimo de um terço dos
seus membros, no Auditório do IPREF - Rua do
Rosário, 226, 3º andar - Vila Camargos, Guarulhos,
São Paulo, para deliberar sobre a seguinte pauta:
1. Leitura e aprovação da pauta do dia;
2. Apresentação e deliberação do Balancete do mês
de DEZEMBRO/2014;
3. Apresentação da avaliação semestral dos
Investimentos do RPPS (julho a dezembro de 2014); e
4. Demais assuntos pertinentes ao Conselho
Administrativo e ao IPREF

Guarulhos, 20 de fevereiro de 2015.
Raquel V. F. Nunes Viveiros

Presidente do Conselho Administrativo
(Substituta)

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GUARULHOS, VEREADOR PROFESSOR JESUS,
EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA ALÍNEA G
DO INCISO II DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO
INTERNO, FAZ A SEGUINTE PUBLICAÇÃO:

PORTARIA Nº 20183
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,
Senhor PROFESSOR JESUS, no uso de suas
atribuições legais:
R E G I S T R A :
I) em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 84 da
Resolução nº 399/09, que trata do Regimento
Interno desta Casa de Leis, a nova composição
das Comissões Permanentes, conforme eleição/

CAMARA MUNICIPAL

acordos procedidos na 20ª Sessão Extraordinária
realizada no dia 15 de dezembro de 2014, com
def inição da ocupação dos respect ivos cargos
concluída e comunicada no decorrer dos trabalhos
das Sessões Ordinár ias dos dias 03 e 05 de
fevereiro de 2015:
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA
· Presidente: EDUARDO BARRETO
· Secretário: DR. LAÉRCIO SANDES
· Membro : EDMILSON AMERICANO
FINANÇAS E ORÇAMENTO
· Presidente: PAULO SERGIO RODRIGUES ALVES
· Secretário: GERALDO CELESTINO
· Membro : DONA MARIA
HIGIENE E SAÚDE PÚBLICA
· Presidente: DR. ALEXANDRE DENTISTA
· Secretário: TONINHO DA FARMÁCIA
· Membro : LAÉRCIO PEREIRA
EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E
TURISMO
· Presidente: PROFESSOR RÔMULO ORNELAS
· Secretário: LUIZ MATOGROSSO
· Membro : DANIEL SOARES
ADMINISTRAÇÃO E FUNCIONALISMO PÚBLICO
· Presidente: ROMILDO SANTOS
· Secretário: MAURÍCIO BRINQUINHO
· Membro : GERALDO CELESTINO
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
· Presidente: GERALDO CELESTINO
· Secretário: LAÉRCIO PEREIRA
· Membro : DR. ALEXANDRE DENTISTA
TRÂNSITO E TRANSPORTES
· Presidente: EDMILSON AMERICANO
· Secretário: MAURÍCIO BRINQUINHO
· Membro : ROMILDO SANTOS
DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, HABITAÇÃO,
ASSISTÊNCIA SOCIAL E IGUALDADE RACIAL
· Presidente: ROMILDO SANTOS
· Secretário: CLAUDILSON PEZÃO
· Membro : ELMER JAPONÊS
ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
· Presidente: PAULO SERGIO RODRIGUES ALVES
· Secretário: EDUARDO BARRETO
· Membros : PROFESSOR RÔMULO ORNELAS /
ELMER JAPONÊS / GERALDO CELESTINO /
ROMILDO SANTOS / HELENO METALÚRGICO
DESENVOLVIMENTO URBANO E
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
· Presidente: HELENO METALÚRGICO
· Secretário: EDUARDO BARRETO
· Membro : VERINHA SOUZA
MEIO AMBIENTE
· Presidente: GUTI
· Secretário: HELENO METALÚRGICO
· Membro : LAMÉ
SEGURANÇA PÚBLICA
· Presidente: GERALDO CELESTINO
· Secretário: ELMER JAPONÊS
· Membro : CLAUDILSON PEZÃO
DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
· Presidente: VERINHA SOUZA
· Secretária: PROFESSORA MARISA DE SÁ
· Membro : DONA MARIA
DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR
· Presidente: DR. LAÉRCIO SANDES
· Secretário: TONINHO DA FARMÁCIA
· Membro : ROMILDO SANTOS
DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA, DO
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE
· Presidente: PROFESSOR SAMUEL
VASCONCELOS
· Secretário: LUIZ MATOGROSSO
· Membro : GUTI

II) em cumprimento ao disposto no art. 40-A da
Resolução nº 399/09, a designação das integrantes
da Procuradoria Especial da Mulher ocorrida na 1ª
Sessão Ordinária realizada no dia 3 de fevereiro de
2015:
PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
· Procuradora Especial da Mulher: PROFESSORA
MARISA DE SÁ
· 1ª Procuradora Adjunta : DONA MARIA
· 2ª/3ª Procuradora Adjunta : VERINHA SOUZA

III) em atendimento ao disposto no § 3º do art. 84
da Resolução nº 399/09, o calendário de reuniões
ordinárias das Comissões e da Procuradoria Especial
da Mulher:
3ªs feiras
10 horas
Constituição, Justiça e Legislação Participativa
11 horas
Meio Ambiente
Segurança Pública
12 horas
Direitos Humanos, Cidadania, Habitação, Assistência
Social e Igualdade Racial
12:30 horas
Trânsito e Transportes
13 horas
Procuradoria Especial da Mulher
13:30 horas
Defesa dos Direitos da Mulher
Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da
Juventude
5ªs feiras
9 horas
Obras e Serviços Públicos
10 horas
Finanças e Orçamento
11 horas
Educação, Cultura, Esporte e Lazer
12 horas
Administração e Funcionalismo Público
13 horas
Higiene e Saúde Pública
Desenvolvimento Urbano e Desenvolvimento
Econômico
13:30 horas
Defesa dos Direitos do Consumidor

C U M P R A – S E .
Câmara Municipal de Guarulhos, em 11 de fevereiro de 2015.
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PORTARIA Nº 20191
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
PROF. JESUS, usando das atribuições que lhe são
conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo n.º 451/15, de 10/02/2015, e ainda de acordo
com a Lei Municipal nº 7.321, de 06/11/2014, que trata
da lotação do Gabinete do Vereador RÔMULO ORNELAS
DE OLIVEIRA (cód.159), RESOLVE:
EXONERAR
-DOUGLAS LOTTO PEREIRA (cód.22852), do cargo de
Assessor de Gabinete de Vereador I, NE-0, em comissão;
-FABIO CORDEIRO DOS SANTOS (cód.16115), do
cargo de Assessor de Gabinete de Vereador VI, NE-0,
em comissão;
NOMEAR
-DOUGLAS LOTTO PEREIRA (cód.22852), no cargo
de Assessor de Gabinete de Vereador, NE-0, em
comissão;
-FABIO CORDEIRO DOS SANTOS (cód.16115), no
cargo de Assessor de Gabinete de Vereador II, NE-0,
em comissão;
-VALTER FIRMINO DA SILVA JUNIOR (cód.24040),
RG nº 33.962.605-7, no cargo de Assessor de Gabinete
de Vereador IV, NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 13 de fevereiro de 2015.

PROF. JESUS
Presidente

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de
Guarulhos, e afixada em lugar público de costume, aos
treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quinze.

APARECIDO DOS REIS MACHADO
Diretor de Administração de Pessoal

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GUARULHOS, VEREADOR PROFESSOR JESUS,
EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO
272 DO REGIMENTO INTERNO, FAZ A SEGUINTE
PUBLICAÇÃO:

PROJETO DE LEI Nº 4933/2014
“ALTERA A LEI Nº 7.098, DE 20 DE DEZEMBRO DE
2012, QUE ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS
PARA APROVAÇÃO DE PROJETOS
ARQUITETÔNICOS E PARA EXECUÇÃO DE OBRAS
E SERVIÇOS NECESSÁRIOS PARA A MINIMIZAÇÃO
DE IMPACTO NO SISTEMA VIÁRIO DECORRENTE
DE IMPLANTAÇÃO OU REFORMA DE
EDIFICAÇÕES E DA INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES
– PÓLO GERADOR DE TRÁFEGO (PGT).”
A CÂMARA MUNICIPAL DE GUARULHOS APROVA:
Art. 1º O § 1º do art. 6º do Capítulo I da Seção IV, da
Lei nº 7.098/12, passa a ter a seguinte redação:
“§ 1º O custo das melhorias que vierem a serem
executados pelo empreendedor deverá representar o
percentual de 5% do custo total do empreendimento.
Em razão da gravidade do impacto causado.”
Art. 2º Ficam revogados os incisos I, II e III do § 2º; o
§ 3º; os incisos I e II do § 4º; o § 5º e o § 6º, todos do
artigo 6º do Capítulo I da Seção IV, da Lei nº 7.098/12.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente
Lei correrão por conta de verbas próprias, consignadas
em Orçamento e suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2014.
MARCELO SEMINALDO

Vereador

JUSTIFICATIVA
A cidade de Guarulhos cresce em alta velocidade, em
especial no que tange ao setor imobiliário, muitos
empreendimentos se atraem por nossa cidade em
razão de inúmeras particularidades, tais como nossa
economia e posição geográfica privilegiada.
O presente Projeto de Lei visa ajustar a forma pela
qual estes empreendimentos que chegam à cidade
contribuem pelo impacto que causam.
Atualmente, o empreendimento deve recolher de 2%
a 5% do valor total como medida mitigadora do PGT.
Ocorre que, da forma como está, o referido
recolhimento está em desacordo com um dos princípios
que regem a administração pública, princípio este
que diz que o ato do gestor público deve ser “vinculado”
e não “discricionário”, como é atualmente.
Dar ao gestor público a faculdade de decidir se um
empreendimento recolhe de 2% a 5% do valor dividido
pode não ser saudável para os cofres públicos o
presente Projeto de Lei.
Posto isso, peço aos nobres pares que aprovem o
presente Projeto de Lei, fixando em 5% o valor do
recolhimento da medida mitigadora dos
empreendimentos na cidade e contribuindo com isso
para o fortalecimento do erário público.

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2014.
MARCELO SEMINALDO

Vereador

PROFESSOR JESUS
Presidente

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de
Guarulhos e afixada em lugar público de costume,
aos onze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil
e quinze.

STYVENSON NOBORU KOGA
Secretário de Assuntos Legislativos

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GUARULHOS, VEREADOR PROFESSOR JESUS,
EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA ALÍNEA G
DO INCISO II DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO
INTERNO, FAZ A SEGUINTE PUBLICAÇÃO:

LEI Nº 7367
De 12 de fevereiro de 2015.
Autoria: Vereador TONINHO MAGALHÃES
“A CONCESSÃO DE ADICIONAL DE LOCAL DE
DOCÊNCIA, AOS PROFESSORES DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO PELO EXERCÍCIO DO
PROFESSORADO NOS DISTRITOS COM ÍNDICES
ELEVADOS DE VIOLÊNCIA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,
Senhor PROFESSOR JESUS, nos termos do § 7º
do art igo 44 da Lei  Orgânica do Município de
Guarulhos, promulgada em 05 de abril de 1990,
FAZ SABER que, em decorrência do silêncio do
Senhor Chefe do Execut ivo em relação ao
comunicado de rejeição, na Sessão Ordinária de 05
de fevereiro de 2015, do Veto Total  aposto ao
Autógrafo nº 092/14, referente ao Substitutivo nº
01 apresentado pelo próprio autor ao Projeto de Lei
nº 4312/13, de autor ia do Vereador TONINHO
MAGALHÃES, promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Concede adicional de local de docência aos
professores da rede municipal de ensino pelo efetivo
exercício do professorado, em caráter permanente,
nas unidades educacionais públicas situadas nos
distritos com índices elevados de violência.
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará
a presente Lei, apontando os distritos com índices
elevados de violência.
Art. 2º O adicional de local de docência será pago ao
professor da rede municipal na base de 30% (trinta
por cento) sobre o valor padrão da categoria.
Art.  3º  O adic ional  de local  de docência será
concedido ao professor somente durante o período
em que perdurar o professorado nas unidades
educacionais situadas nos distritos apontados pelo
Poder Executivo como por tadores de índices de
violência elevados.
Art. 4º O professor da rede municipal fará jus ao
adicional de local de docência enquanto estiver
afastado do serviço sem prejuízo de vencimentos ou
salários e demais vantagens do cargo ou da função,
em virtude de:
I - férias;
II - casamento;
III - falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos;
IV - falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta;
V - serviços obrigatórios por lei;
VI - licença quando acidentado no exercício de suas
atribuições ou por doença profissional;
VII - licença prêmio;
VIII - licença para tratamento de saúde;
IX - faltas abonadas;
X - missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do
território nacional ou no estrangeiro;
XI - participação em congressos e outros certames
culturais, técnicos e científicos;
XII - participação em provas de competição desportiva;
XIII - doação de sangue, na forma prevista em lei.
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no
prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta
Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Guarulhos, 11 de fevereiro de 2015.

PROFESSOR JESUS
Presidente

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Guarulhos
e afixada em lugar público de costume aos onze dias do
mês de fevereiro do ano de dois mil e quinze.

STYNVENSON NOBORU KOGA
Secretário de Assuntos Legislativos

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GUARULHOS, VEREADOR PROFESSOR JESUS,
EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA ALÍNEA G
DO INCISO II DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO
INTERNO, FAZ A SEGUINTE PUBLICAÇÃO:

LEI Nº 7368
De 12 de fevereiro de 2015.
Autoria: Vereador PROFESSOR JESUS
“O PROGRAMA DE ORIENTAÇÃO E ASSISTÊNCIA
PARA PACIENTES COM PATOLOGIAS
NEUROLÓGICAS CRÔNICAS E AGUDAS, COM
AUXILIO DE PROFISSIONAIS DE FISIOTERAPIA
(FISIOTERAPEUTAS) NO LAR”.
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,
Senhor PROFESSOR JESUS, nos termos do § 7º do
artigo 44 da Lei Orgânica do Município de Guarulhos,
promulgada em 05 de abril de 1990, FAZ SABER que,
em decorrência do silêncio do Senhor Chefe do
Executivo em relação ao comunicado de rejeição, na
Sessão Ordinária de 05 de fevereiro de 2015, do Veto
Total aposto ao Autógrafo nº 095/14, referente ao
Projeto de Lei nº 5962/13, de autoria do Vereador
PROFESSOR JESUS, promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída no âmbito do Município de
Guarulhos a obrigatoriedade de orientação e
assistência para pacientes com patologias
neurológicas crônicas e agudas, com auxílio de
profissionais de fisioterapia (fisioterapeutas) no lar.
Art. 2º Dão-se por patologias neurológicas crônicas e
agudas:
I - Acidente Vascular Encefálico (AVC);

II - Lesados Medulares com paralisia de membros
superiores e membros inferiores (Hemiplégicos,
Paraplégicos, Tetraplégicos);
III - Portadores de Paralisia Cerebral e Síndromes que
afetam Atividade de Vida Diár ia (AVDS) com
necessidades acometendo crianças e adultos;
IV - Portadores de Esclerose Múltipla.
Art. 3º Serão assistidos os pacientes, adultos e
crianças, que portarem as patologias neurológicas
crônicas e agudas que geram dependência para realizar
as AVDS (atividades de vida diárias).
Art. 4º Dá-se por orientação, uma visita inicial (triagem)
onde serão avaliadas as sequelas do paciente e se
são necessárias adaptações na residência para
melhora das AVDS (atividades de vida diárias).
§ 1º A orientação alcançará o paciente em caso de
saúde mental perfeita, quando não, será destinada ao
curador ou o parente mais próximo.
§ 2º Esta orientação durará 1 (uma) hora e nela o
profissional definirá se existe necessidade de
assistência.
Art. 5º Da assistência:
I - são visitas mensais (uma vez ao mês), quinzenais
(uma vez a cada quinze dias) ou bimestrais (uma vez
a cada dois meses);
II - o período que irá durar a assistência será
determinado pelo profissional de fisioterapia
(fisioterapeuta), conforme a necessidade do paciente;
III - essas visitas terão a duração de 1 (uma) hora por
atendimento.
Art. 6º Fica autorizado ao Poder Executivo, para
cumprimento da presente Lei, firmar parcerias com
Universidades, Associações e Instituições Não
Governamentais.
Art. 7º Os profissionais que irão prestar a orientação
e assistência deverão estar, se estagiários,
devidamente matriculados em suas instituições
regulamentadas, se profissional formado, devidamente
habilitado e inscrito no órgão competente (CREFITO).
Art. 8º Os estagiários que forem prestar a orientação
e assistência deverão estar sob supervisão de um
profissional de fisioterapia (fisioterapeuta) devidamente
habilitado e inscrito no órgão competente (CREFITO).
Art. 9º Fica a cargo do Executivo o órgão que se fará
responsável na implantação e supervisão da presente Lei.
Art. 10. As despesas decorrentes da execução da
presente Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta Lei será regulamentada pelo Executivo
no prazo de 120 (cento e vinte) dias.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.
Câmara Municipal de Guarulhos, 11 de fevereiro de 2015.

PROFESSOR JESUS
Presidente

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Guarulhos
e afixada em lugar público de costume aos onze dias do
mês de fevereiro do ano de dois mil e quinze.

STYNVENSON NOBORU KOGA
Secretário de Assuntos Legislativos

Audiência Pública de Demonstração e
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais
do 3º quadrimestre de 2014
O presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,
vereador prof. Jesus, em atendimento ao disposto no
artigo 9º, § 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, convida
para a Audiência Pública de demonstração e avaliação
do cumprimento das metas fiscais do 3º Quadrimestre
de 2014, a realizar-se no Plenário da Câmara Municipal
de Guarulhos, com início às 11 horas, na data de 25
de fevereiro de 2015 (quarta-feira). Na oportunidade,
o Secretário de Finanças, Senhor André Oliveira
Castro, representará o Executivo Municipal.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GUARULHOS, VEREADOR PROFESSOR JESUS,
EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA ALÍNEA G
DO INCISO II DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO
INTERNO, FAZ A SEGUINTE PUBLICAÇÃO:

PORTARIA Nº 20184
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,
Senhor PROF. JESUS, usando das atribuições que
lhe são conferidas em lei e tendo em vista o que
consta no Memorando nº 036/15-GP, de 10/02/2015,
RELOTA, os servidores abaixo relacionados:
DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
E TELECOMUNICAÇÕES
- Virgília Cardoso Santos Bacchi (cód.3682)
DIRETORIA CONTÁBIL E DE EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
- Anibal Kazutaka Onu (cód.23986)
PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
- Marta Correia Gonçalves (cód.2555)
OUVIDORIA
- Vanderlei Pereira Petito (cód.3619)

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 12 de fevereiro de 2.015.

PORTARIA Nº 20185
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,
Senhor PROF. JESUS, usando das atribuições que
lhe são conferidas em lei, CONCEDE, aos funcionários
abaixo discriminados:
- CIRENI FONTOLAN (cód. 650), Oficial Legislativo
IV, NE-3, 2 (dois) dias de licença para tratamento de
saúde, no período de 05/2/2015 a 06/2/2015 - Proc.
n.º 410/15, de 05/2/2015;
-CRISTIANE NETO NOGUEIRA (cód.22913), Agente
Técnico Parlamentar (Advogado) - NE-1, 15 (quinze)
dias de licença para tratamento de saúde, no período
de 30/1/2015 a 13/02/2015, em prorrogação a licença
anterior - Proc. n.º 4.316/14, de 22/10/2014;
-ELAINE CRISTINA DE SOUZA OLIVEIRA M. DA
SILVA (cód. 16810), Procurador, NE-1, 18 (dezoito)
dias de licença para tratamento de saúde em pessoa
da família, no período de 02/2/2015 a 19/2/2015 -
Proc. n.º 367/15, de 04/2/2015;
-EMERSON BOLZACHINI RUIZ (cód. 23828),

Operador de Câmera, NE-2, 1 (um) dia de licença
para tratamento de saúde, em 30/01/2015 - Proc. n.º
313/15, de 2/2/2015;
- LEANDRO FONTOLAN (cód. 23543), Agente
Técnico Legislativo G - NE-1, 05 (cinco) dias de licença
para tratamento de saúde, no período de 31/1/2015 a
04/2/2015 - Proc. n.º 299/15, de 02/2/2015;
-ROSANGELA IRENTE MARQUES (cód.3164),
Oficial Legislativo V, NE-3, 09 (nove) dias de licença
para tratamento de saúde, no período de 05/02/2015
a 13/2/2015 - Proc. n.º 427/15, de 06/2/2015.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 13 de fevereiro de 2015.

PORTARIA Nº 20186
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,

Senhor PROF. JESUS, usando das atribuições que
lhe são conferidas em lei e tendo em vista o que
consta do Processo nº 466/15, de 10/02/2015, e ainda
de acordo com a Lei Municipal nº 7.321, de 06/11/
2014, que trata da lotação do Gabinete da Vereadora
DONA MARIA (cód.181), RESOLVE:
EXONERAR
- JOSE RAIMUNDO DE JESUS (cód.23576), do cargo
de Assessor Chefe de Gabinete de Vereador, NE-0,
em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 13 de fevereiro de 2.015.

PORTARIA Nº 20187
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,
Senhor PROF. JESUS, usando das atribuições que
lhe são conferidas em lei e tendo em vista o que
consta do Processo nº 455/15, de 10/02/2015, e ainda
de acordo com a Lei Municipal nº 7.321, de 06/11/
2014, que trata da lotação do Gabinete do Vereador
PROF. SAMUEL VASCONCELOS (cód.177),
RESOLVE:
EXONERAR
-GERMANO RIBEIRO DE MENEZES - (cód.24022),
do cargo de Assessor de Gabinete de Vereador, NE-0,
em comissão;
NOMEAR
-GERMANO RIBEIRO DE MENEZES - (cód.24022),
no cargo de Assessor de Gabinete de Vereador II, NE-
0, em comissão;
-ALESSANDRA MARTINS FELIX - (cód.24038), RG
nº 33.923.021-6, no cargo de Assessor de Gabinete
de Vereador, NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 13 de fevereiro de 2015.

PORTARIA Nº 20188
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,
Senhor PROF. JESUS , usando das atribuições que
lhe são conferidas em lei e tendo em vista o que
consta do Processo nº 461/15, de 10/02/15, e ainda
de acordo com a Lei Municipal nº 7.321, de 06/11/
2014, que trata da lotação do Gabinete da Vereadora
VERA LÚCIA EVANGELISTA DE SOUZA (cód.179)
RESOLVE:
EXONERAR
- MOHAMMED ALI KHALIL - (cód.23371), do cargo
de Assessor de Gabinete de Vereador III, NE-0, em
comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 13 de fevereiro de 2015.

PORTARIA Nº 20189
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
PROF. JESUS, usando das atribuições que lhe são
conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo nº 462/15, de 10/02/15, e ainda de acordo
com a Lei Municipal nº 7.321, de 06/11/2014, que trata
da lotação do Gabinete da Vereadora VERA LÚCIA
EVANGELISTA DE SOUZA (cód.179) RESOLVE:
NOMEAR
- ISABELLA MOTA DE OLIVEIRA - (cód.24039), RG
nº 44.114.663, no cargo de Assessor de Gabinete de
Vereador III, NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 13 de fevereiro de 2015.

PORTARIA Nº 20190
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
PROF. JESUS, usando das atribuições que lhe são
conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo n.º 450/15, de 10/02/2015, e ainda de acordo
com a Lei Municipal nº 7.321, de 06/11/2014, que trata
da lotação do Gabinete do Vereador RÔMULO ORNELAS
DE OLIVEIRA (cód.159), RESOLVE:
EXONERAR
- HEBER SILVEIRA ROCHA - (cód. 21731), do cargo
de Assessor de Gabinete de Vereador, NE-0, em
comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 13 de fevereiro de 2015.

Audiência Pública

A Secretaria Municipal de Saúde realizará na próxima sexta-feira, dia 27,
audiência pública para apresentação da prestação de contas do 3º. Quadrimestre
de 2014, em atendimento ao disposto no artigo 36, da Lei Complementar nº
141/2012. A solenidade será realizada no plenário da Câmara Municipal de
Guarulhos, às 9 horas.
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EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
- Proc. 0950/14 – Registro de preços para locação de escavadeira hidráulica e retro escavadeira com
condutores e combustível - Validade: 12 meses

- Proc. 6182/13 – Pregão Eletrônico 048/2013 - Registro de preços para aquisição de papel alcalino branco,
tamanho A4 para o exercício de 2014. Validade: 12 meses
ATA 020/14 – REAL DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS DE INFORMÁTICA E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL
EIRELI

SAAE

AVISO DE LICITAÇÃO
- PREGÃO ELETRÔNICO 003/2015 – Proc. 0409/15
– Aquisição de chaves de partida tipo SOFT STARTER
- ABERTURA: 05/03/2015, às 9 horas. (*)
- PREGÃO ELETRÔNICO 004/2015 – Proc. 0118/15
– Registro de preços para aquisição de materiais
vedantes para manutenção de esgoto e de próprios
do SAAE - ABERTURA: 05/03/2015, às 14 horas. (*)
- PREGÃO ELETRÔNICO 005/2015 – Proc. 0117/15
– Registro de preços para aquisição de materiais de
sinalização - ABERTURA: 06/03/2015, às 9 horas. (*)
(*) O edital encontra-se disponível no site:
www.saaeguarulhos.sp.gov.br ou www.licitacoes-
e.com.br ou ainda contra apresentação de CD-R
gravável na Gerencia Licitações, Av. Tiradentes, 3198
– Bom Clima – Guarulhos/SP. Inf: 11 2463-7062/7065.

RE-RATIFICAÇÃO
- CONCORRÊNCIA 001/2015 – Proc. 4005/14
Contratação de empresa de engenharia para prestação
de serviços de reforma e recuperação do reservatório
metálico, com capacidade para 10.000 m³, Cidade
Martins, de propriedade do SAAE de Guarulhos com
fornecimento dos materiais necessários. Comunicamos
aos interessados que o edital e anexo IV foram
retificados. Os arquivos revisados encontram-se
disponíveis para download no site
www.saaeguarulhos.sp.gov.br. Maiores esclarecimentos
poderão ser obtidos no balcão de licitações, sito a Av.
Tiradentes, 3198 – Bom Clima – Guarulhos/SP, ou pelos
telefones 11 2463-7062/7065. Nova data de abertura
do certame para o dia 25/03/15 às 09h.

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
SUSPENSÃO DE LICITAR COM A AUTARQUIA
PARTNER LOCAÇÕES TRANSPORTES E
LOGISTICAS LTDA
PA 4506/2014
O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE
GUARULHOS – S.A.A.E., Autarquia Municipal criada
pela Lei Municipal nº 12878/67, inscrita no CPNJ sob
o nº 49.101.280/0001-13, com sede na A. Tiradentes,
nº 3.198, Bom Clima, Guarulhos, Estado de São Paulo,
neste ato representada por seu Diretor Administrativo,
RICARDO ZERBINATO, no uso de suas atribuições
legais, resolve aplicar à empresa PARTNER

LOCAÇÕES TRANSPORTES E LOGISTICAS LTDA,
inscrita no CNPJ 14.281.409/0001-38 a penalidade
de SUSPENSÃO DE LICITAR COM A AUTARQUIA,
com base no artigo 7º da Lei 10520/02.
A contar da data desta publicação, considere-se a
empresa PARTNER LOCAÇÕES TRANSPORTES E
LOGISTICAS LTDA, intimada do presente, abrindo-
se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para recurso, nos
termos do inciso I, do artigo 109, da Lei nº 8.666/
1993. A contar da data desta publicação, os autos
dos processos administrativos 1235/14 e 4506/14
estão com vista franqueada à empresa PARTNER
LOCAÇÕES TRANSPORTES E LOGISTICAS
LTDA., nos termos do parágrafo 5º, do artigo 109, da
Lei nº 8.666/93.

Departamento Administrativo

COMUNICADO
Cumprindo as exigências do Artigo 1o. da Lei Municipal
No. 5.209 de 01 Outubro de 1998 e Artigo 5o. da Lei
Federal No.8.666/93, encontra-se afixado neste
Serviço em lugar público de costume, para
conhecimento a justificativa de pagamento ao(s)
credor(es) desta Autarquia:
CREDOR: TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA
CONTRATO/PROCESSO: 2010/000912
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GASOLINA COMUM,
ÓLEO DIESEL, ÁLCOOL HIDRATADO AUTOMOTIVO
E SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE
ABASTECIMENTO DE VEICULOS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 59.334,78(Cinquenta e
nove mil, trezentos e trinta e quatro reais e setenta e
oito centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 02/02/2015
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os combustíveis serão utilizados no abastecimento
dos veículos da frota da autarquia.
CREDOR: PRISMA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA- ME
CONTRATO/PROCESSO: 2011/006161
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LIMPEZA, CONSERVAÇÃO PREDIAL DE ÁREAS NO
NÚCLEO E ETA CABUÇU
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 13.278,14(Treze mil,
duzentos e setenta e oito reais e quatorze centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/02/2015
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessaria,

pois os serviços da empresa serão utilizados na
limpeza e conservação nas areas e dependencias
nos predios da autarquia.
CREDOR: COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO -
COMGÁS.
CONTRATO/PROCESSO: 2014/004705
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE GÁS ENCANADO (NATURAL),
PARA O CENTRO OPERACIONAL GOPOÚVA E
CIDADE MARTINS.
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 253,96(Duzentos e
cinquenta e tres reais e noventa e seis centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/02/2015
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária,
pois a empresa fornecera gás encanado para o Centro
Operacional Gopoúva e Cidade Martins.
CREDOR: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A -
IMESP
CONTRATO/PROCESSO: 2014/005437
OBJETO: CONTRATAÇÃO - SERVIÇOS
PUBLICAÇÕES OFICIAIS NO DIARIO OFICIAL DO
ESTADO DE SÃO PAULO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 829,71(Oitocentos e
vinte e nove reais e setenta e um centavos)
R$ 1.567,23(Hum mil, quinhentos e sessenta e sete
reais e vinte e tres centavos)
R$ 1.290,66(Hum mil, duzentos e noventa reais e
sessenta e seis centavos)
R$ 737,52(Setecentos e trinta e sete reais e cinquenta
e dois centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/02/2015 - 26/02/2015
JUSTIFICATIVA: A falta de pagamento faz com que a
autarquia deixe de cumprir com as obrigações legais.

Guarulhos, quinta-feira, 26 de fevereiro de 2015
SUPERINTENDENTE

AFRANIO DE PAULA SOBRINHO

P O R T A R I A N º 24.407
de 02 de fevereiro de 2015
O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS, Eng.º
AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO, no uso de suas
atribuições legais e considerando o que consta do
Processo n.º 0364/2015 – SAAE,
DEMITE, a pedido, do serviço público municipal, a
contar de 02/02/2015, o servidor Everton Curi Inácio,
Técnico I, o qual deverá comparecer junto a Gerência
de Administração de Recursos Humanos desta
Autarquia no prazo máximo de 10 (dez) dias contados
da data de sua demissão, para dar quitação à
respectiva Rescisão de Contrato de Trabalho.

Eng.º AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO
SUPERINTENDENTE

Registrada na Gerência de Administração de Recursos
Humanos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Guarulhos e afixado no lugar público de costume em
dois de fevereiro de dois mil e quinze.

Elecsandra Egidio Diogo Soares
Gerente de Administração de Recursos Humanos

P O R T A R I A N º 24.414
de 19 de fevereiro de 2015
O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS, Eng.º
AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO, no uso de suas
atribuições legais e considerando o artigo 37, item II
da Constituição Federal, artigo 10, item I da Lei

Municipal n.º 1.429/1968 e Lei 6.718/2010 e o que
consta do Processo n.º 07177/2011- SAAE,
N O M E I A, o senhor Tiago Steckel Retore, classificado
em vigésimo segundo lugar para exercer o cargo vago de
Técnico I - Eletrotécnico, em caráter efetivo.

P O R T A R I A N º 24.415
de 19 de fevereiro de 2015
O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS, Eng.º
AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO, no uso de suas
atribuições legais e considerando o que consta do
Processo n.º 7.190/2011– SAAE,
Torna sem efeito, as portarias n. º 24.367/2014 e
24.401/2015, no que diz respeito aos senhores José
Benedito Adão e Reginaldo Natividade dos
Santos, respectivamente.

P O R T A R I A N º 24.416
de 19 de fevereiro de 2015
O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS, Eng.º
AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO, no uso de suas
atribuições legais e considerando o Artigo 37, Item II
da Constituição Federal, Artigo 10, Item I da Lei
Municipal n.º 1.429/1968 e Lei 6.718/2010 e o que
consta do Processo n.º 7.190/2011- SAAE,
N O M E I A, face à aprovação em concurso público
n.º 01/2011, para exercerem os cargos vagos de
Agente de Manutenção Geral I, em caráter efetivo.
Classificação Nome
126º Marco Antonio Moreira dos Santos
127º Bruno Alves de Oliveira

P O R T A R I A N º 24.417
de 19 de fevereiro de 2015
O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS,  ENGº
AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO, no uso de suas
atribuições legais e considerando o que consta do
Processo n.º 101/2001 – SAAE,
R E S O L V E:
Artigo 1º: Ceder a título precário, sem prejuízo de
seus vencimentos e demais vantagens atinentes à
função, ao Poder Legislativo – Câmara Municipal de
Guarulhos, no período de 04/02/2015 à 31/12/2015.
Arlene Maria dos Santos Neves
Cristiane Isabel dos Santos Dentinho
Hilário Balejo Filho
Jair Donato Soares
José Roberto de Freitas Mota
Monica Sampaio Paixão
Ricardo Beires
Rafael Aparecido Pereira Rocha
Artigo 2º: O boletim de frequência e relatório de
atividades deverão ser entregues, impreterivelmente,
até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente, sob
pena de não pagamento.

Eng.º AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO
SUPERINTENDENTE

Registrada na Gerência de Administração de Recursos
Humanos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Guarulhos e afixado no lugar público de costume em
dezenove de fevereiro de dois mil e quinze.

Elecsandra Egidio Diogo Soares
Gerente de Administração de Recursos Humanos
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